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APRESENTAÇÃO

Com satisfação apresentamos esta coletânea, que agrega grande 
parte das conferências e palestras proferidas no contexto do I Seminá-
rio de Estudos da Informação, realizado de 28 a 30 de abril de 2010, 
tendo como tema Documento: gênese e contextos de uso, promovido pelo 
Programa de Pós-Graduação em Ciência da Informação - Mestrado da 
Universidade Federal Fluminense1.

A série iniciada com este volume tem o objetivo de divulgar os 
trabalhos apresentados nos Seminários do PPGCI-UFF, que nascem 
da proposta de promover relexões sobre temáticas ou abordagens ino-
vadoras, polêmicas ou pouco exploradas no cenário informacional bra-
sileiro, oferecendo material para estudos e pesquisas.

E a grande acorrência do público ao primeiro evento da série parece 
conirmar o acerto da escolha de questões envolvidas na temática do 
documento, que nos últimos vinte anos vem sucitando relexões que jus-
tiicam o que importantes autores da Ciência da Informação nomeiam 
de “movimento de neodocumentação”2 ou “redocumentalização”. 

Tal redirecionamento de foco – da centralidade da informação para 
um retorno ao documento – vem se desenvolvendo fundamentalmente 
na Ciência da Informação de origem anglo-saxônica, mas repercutindo 
em variados setores do campo informacional. A visibilidade dos de-
bates acerca do documento ensejou a criação em 2001, por iniciativa 
de Michael Buckland e Niels Lund, de he Document Academy3 –, rede 
internacional informal de pesquisas sobre o tema –, tendo promovido 
em 2010 seu oitavo encontro internacional, DOCAM4.

1 O Seminário e a presente edição contaram com o apoio da CAPES e da Pró-Reitoria 
de Pesquisa e Pós-Graduação e Inovação da UFF (PROPPI), esta última através do co-
patrocínio dos Grupos de Pesquisa do CNPq Gênese Documental Arquivística; Imaginário 
e informação: estudos culturais e comparativos; Informação, Conhecimento e Tecnologia da 
Informação; Informação, Discurso e Memória; Informação, Estado, Cultura e Sociedade; 
Ontologia e Taxonomia: aspectos teóricos e metodológicos.

2 PEDAUQUE, R. T. La redocumentarisation du monde. Toulouse: Cépaduès, 2007.

3 Sobre o tema, LUND, Niels Windfeld;  BUCkLAND, Michael. Document, documenta-
tion, and the Document Academy: introduction. Archival Science, v.8, n.3, p.161–164, 2008. 

4 Sobre os eventos DOCAM: http://www.thedocumentacademy.org/. (acesso em 
01.10.2010.)
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No Brasil, que por trajetos histórico-institucionais especíicos o 
campo informacional foi principalmente caudatário da vertente angló-
fona, inicia-se recentemente movimento teórico que reinstala o docu-
mento na base das atividades práticas e relexivas ditas informacionais, 
especialmente pela via da releitura dos autores clássicos e contemporâ-
neos da Documentação européia.

Entretanto, tal empreendimento é heterogêneo. Lund, em im-
portante revisão de literatura que intitula Teoria do Documento5, após 
exposição das variadas vertentes históricas sobre o tema, localiza no 
movimento de  “redocumentação” do campo informacional uma sub-
divisão básica: entre os setores voltados para as esferas operacionais 
com documentos – motivados pela crescente multiplicidade de forma-
tos e suportes – e aqueles envolvidos em abordagens epistemológicas 
ou ilosóicas dos mesmos – voltados para seus usos e funcionamentos 
político-culturais.

Também a produção brasileira vem apresentando diferenças de 
enfoques e perspectivas analíticas. A multiplicidade de perspectivas e 
níveis de atuação sobre o documento indica a necessidade e a riqueza 
de trazer para  debate o conjunto de disciplinas envolvidas nos diversos 
usos sociais do documento.

Assim, a presente coletânea relete o escopo do Seminário, que bus-
cou contemplar diferentes abordagens teórico-ilosóicas e pragmáticas 
de intervenção documentária, sob os enfoques da Ciência da Informação, 
da Biblioteconomia, da Documentação, da Arquivologia, da Diplomáti-
ca, e da História, intentando propiciar e fortalecer o intercâmbio sobre o 
tema no âmbito da pós-graduação brasileira em geral e, em especial, no 
âmbito da pós-graduação em Ciência da Informação.

Agradecemos aos autores que generosamente aceitaram tal desaio 
– competente e dialogicamente inscrito em seus textos. Por essa razão 
mantivemos neste volume a ordem das apresentações do evento.

Os organizadores.

5 LUND, Niels W. Document theory. Annual Review of Information Science 
and Technology, Medford, v. 43, p. 399-432, 2009.

Palavra, Termo, Conceito: das linguagens documentárias 
até os vocabulários semânticos para a Web

José A. Moreiro González
Universidad Carlos III de Madrid

Introdução
Partindo da proposta de René Descartes: Precisem o signiicado 

das palavras e vocês livrarão a humanidade da metade dos erros, temos 
como objetivo entender o que permanece e o que mudou na repre-
sentação conceitual dos documentos, num ambiente determinado pela 
Web e pela interatividade. Procuramos esclarecer como têm mudado 
as linguagens documentárias na sua adaptação às novas necessidades, 
indo muito além da estabilidade terminológica racionalista que deinia 
o ilósofo francês.

Os documentos conformam-se a partir de questões cujas respos-
tas-amostras levam até as macroestruturas ou estruturas simbolizáveis 
explicitadas mediante os descritores. São os septem loci retóricos que 
servem como guias para a construção, mas também para a representa-
ção dos textos. Hoje dispõe-se de uma interpretação mais recente com 
as wh questions, espécie de inventário temático para indagar seletiva-
mente as mensagens do texto. Ocorrências que servem para modelar as 
etapas da análise da informação e que são conhecidas como Paradigma 
de Laswell; também como Loi de Quintilien; o mesmo assunto que foi 
tratado na antiguidade pela Retorica de Aristóteles; e pelo De oratore de 
Cícero. Nada parece ter mudado na natureza do assunto, mas muito no 
modo de fazer sua aplicação.

Bases epistemológicas da representação da informação
A composição inseparável do signo em signiicante/signiicado 

oferece um paralelismo no caso dos documentos, já que suas orações 
e frases também resultam da união do plano expressivo, morfológi-
co-sintático, com o do contido, ou conceitual semântico, ao que deve 
acrescentar-se a relação entre autor e leitores, e de ambos com a men-
sagem, ou pragmático. Nenhum destes elementos pode ser esquecido 
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na hora de planejar a análise semântica dos documentos, especialmente 
para identiicar os conceitos essenciais que contêm. O documento, na 
sua estrutura morfológica, pode ser considerado como um objeto de 
informação (BUCkLAND, 1988) e o tratamento que façamos com 
ele é sempre supericial, externo, pela estrutura física ou pelas palavras 
que seu texto contém. Porem, a estrutura semântica lida com as ideias 
e mensagens principais que o documento transmite. A análise de con-
teúdo leva a procurar os conceitos que têm a suiciente relevância para 
serem representativos de toda a informação de um documento.

Figura 1. Perspectiva linguística do documento.

A estrutura morfológica contém o signiicante, e a estrutura se-
mântica o signiicado. O processo de representação da informação 
macroestrutural seguiu uma adaptação aos tipos de documentos e sua 
forma de acesso. Mantendo-se sempre em convivência os métodos de 
representação novos com seus antecessores. Podem ver-se duas linhas 
que vão do morfológico, as palavras-código, ao mais semântico, os tó-
picos, que se entrecruzam histórica e aplicativamente. Quando uma 
tem um nível de estruturação baixo, a outra o tem alto; pelo contrário, 
quando uma tem alta facilidade de implantação, é escassa na outra. 
Assim, consideraremos estas linguagens para organizar e representar a 
informação, sob a perspectiva do léxico utilizado e das relações entre as 
palavras que utilizam:

•	 Palavras-chave independentes (i.e. folksonomias)
•	 Listas de palavras (glossários, listas de nomes, dicionários)
•	 Facetas, categorizações e classiicações
•	 Grupos de relações (tesauros, Topic maps e Ontologias).

Todos eles são sistemas de organização e representação do conhe-
cimento kOS (Knowledge Organization Systems) e servem para fazer 
a indexação de recursos na Web com diferentes vocabulários (alguns 
deles controlados, outros não), até dentro do mesmo domínio.

Desde a antiguidade clássica, os predicados têm sido considerados 
como os conceitos mais gerais (macroestruturas) aos que alude a expres-
são do pensamento. Aristóteles, na Retórica (1981, p.51), determinou os 
distintos modos retóricos como: Substância, Quantidade, Qualidade, 
Relação, Lugar, Tempo, Situação, Posse, Ação e Paixão. Posteriormen-
te Leibniz (1966, p.41) reduziu esta lista a cinco categorias: Substância, 
Quantidade, Qualidade, Relação, Ação ou Paixão. Mais ainda precisou 
kant (2000) os conceitos básicos do entendimento, ao classiicá-los tão 
só em quatro categorias: Quantidade, Qualidade, Relação e Modalidade.

Também desde a antiguidade, os documentos individuais sempre 
têm facilitado o acesso a sua informação através dos índices. Acesso fei-
to ao mesmo tempo pela superfície expressiva léxica, como pelo contex-
to de referência, ao contar com terminologia própria de um domínio. 
Pelo que se situam entre os que se elaboram livremente com palavras-
chave (por extração ou por dotação), e os que se estabelecem mediante 
linguagens controladas. Esses índices tradicionais formam redes se-
mânticas com os conceitos, cuja designação pode ser feita por mais de 
uma palavra ou termo; com as associações entre conceitos (Veja, tam-
bém: subordinações,...); e com o surgimento dos conceitos: casos ou 
ocorrências para os quais guiam as referências (BONURA, 1994). Os 
índices alfabéticos devem  levar em conta os sinônimos e as variações 
gramaticais com remissivas; as subdivisões normalizadas; e os rótulos 
explicativos que determinam a não ambiguidade.

As ciências naturais alcançaram um sistema de coordenadas e uni-
dades de medida universais entre os séculos XVI e XX. Desde então os 
cientistas usam instrumentos simbólicos e conceituais independentes 
das línguas naturais, uma metalinguagem muito formalizada, logica-
mente coerente e amplamente compartilhada (BARROS, 2006). Nos 
documentos cientíico-técnicos, os termos cumprem duas funções, a de 
representação conceitual, e a de transmissão dos conhecimentos espe-
cializados. Porém, nas propostas recentes, destaca-se a função comu-
nicativa da língua, afastando-se das tentativas anteriores de ixar os 
termos (kIEGER, 2004):

                       Níveis de análise Níveis de síntese

Estrutura 
morfológica

Suporte físico
 Catalogação

Identiicação do documento-objeto

Estrutura

 semântica

Superestrutura ou disposição organizativa
Tipologia do-
cumentaria

Macroestruturas
 Indexação

 Resumo
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as taxonomias alfabéticas ou numéricas fossem incapazes de proces-
sar adequadamente grandes acervos de informação, pois os sistemas 
hierárquicos icavam superados pela associação de conceitos, imitando 
o modo em que as pessoas pensam (BUSH, 1945). Era evidente que 
as categorias tradicionais da Biblioteconomia resultavam insuicientes 
para tratar o conteúdo dos documentos, pois as classiicações universais 
contribuíam pouco para a circulação efetiva dos conteúdos registrados. 
Com esta proposta Bush se internou nos índices associativos e predisse 
a implantação dos sistemas de bases de dados, hipertextos e hipermídia 
(Robert, 1984; Smit, 1981; Buckland; Goldberg, 1992).

Figura 2. Conceitos de representação da Informação2

2 Para alguns autores, a escritura ordinária é, pelo geral, sequencial porque imita a fala 
que é sequencial. Além disso, os livros se leem de forma sequencial. Pelo contrário, estes 
mesmos autores pensam que a estrutura das ideias não é sequencial, já que nossa mente 
funciona por associação. Defendem, entre outros, este tipo de organização do pensamen-
to Wittgenstein (1982), Foucault (1971), Barthes (1973). 

•	 Como referentes ideais e homogêneos.
•	 Estritamente desambiguados e monossêmicos.
•	 Ao serviço preferente da comunicação entre experts.

Então, agora a sua condição é mais cambiante, pois aceitam se as 
metáforas e os contextos históricos de uso, o que favorece as dúvidas 
sobre o sentido monossêmico (com o que se reabilita consequentemente 
a polissemia), e sobre a variação vista como uma “perturbação da uni-
dade lingüística” (Temmermman, 2001).

O acesso contemporâneo à informação dos documentos
De uma perspectiva contemporânea, o acesso à informação por 

assuntos abriu a trajetória espetacular que teriam as linguagens docu-
mentárias no século XX. Nos Estados Unidos, em 1876, se informa-
ram as obras básicas Classiicação decimal de Dewey (1979) e as Rules 
for a dictionary catalog de Cutter (1962). A primeira queria organizar 
a totalidade do conhecimento humano, que incluiu dentro de umas 
divisões decimais, seguindo a ideia de aspirar a uma expressão univer-
salmente válida.1 Tentava graduar as disciplinas cientíicas mediante 
uma sequência que partia do nível mais amplo da classiicação do saber 
humano de Francis Bacon (1980), passando por níveis meios segundo 
os conceitos do século XIX, até chegar a níveis especíicos (CUTTER, 
1972, p.128). Suas características mais notáveis são a simplicidade, a 
ingenuidade, e a adaptabilidade de suas anotações. A segunda o fazia 
para as linguagens controladas, mediante as listas de Cabeçalhos de 
assunto, com caráter pré-coordenado, estrutura associativa e controle 
de vocabulário de aplicação especíica. Sem dúvida seu uso era mais 
amigável para o usuário. A rigidez dos sistemas classiicatórios deu aos 
cabeçalhos preferência para as linguagens controladas.

No pós-guerra mundial, Vannevar Bush percebeu que o problema 
principal estava na inadequada forma de armazenar e recuperar a in-
formação. Em “As we may think” raciocinou que a estrutura sequencial 
dos conceitos documentários em classe-subclasse era a causa de que 

1 Na atualidade, continua-se a utilizar em muitas bibliotecas. Inclusive é a origem da 
CDU, depois da adaptação que dela izeram Otlet e La Fontaine. Como ferramenta meto-
dológica, a CDU estabeleceu enlaces semânticos entre os conceitos do Repertório, através 
das relações de hierarquia, similitude ou diferença, mesmo que a CDU apresente mais 
características de taxonomia que de associação.

Positivista Pós-moderno

Categorias universais, formas 
apriorísticas de representação

Categorias funcionais

Predomínio das relações hie-
rárquicas (taxonomias)

Preponderância das relações associativas2

Linguagem normalizada: co-
municação inequívoca

Documento considerado a partir 
da sua função comunicativa

Informação vista a partir da pro-
dução ou da recepção

Informação vista a partir da relação 
produção-recepção da mensagem

Procura da precisão, objetivida-
de e clareza da linguagem

O usuário como sujeito da interpretação

Modelo das ciências mais forma-
lizadas, sem as imperfeições dos 

discursos das Humanidades

Cada documento con-
tém um modelo léxico

Substantivo, forma de representa-
ção privilegiada (CABRÉ, 1993)

Léxico mais próximo da lin-
guagem natural
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Requerimentos fundamentais da nova Web
A maioria dos sistemas de representação atuais surgiu antes que 

existisse o ciberespaço (há menos de uma geração). Por isso, a nova 
matriz cultural continua inacabada, e os documentalistas do século 
XXI enfrentam o problema de inventar, adaptar e melhorar uma nova 
geração de sistemas simbólicos que se ajuste às possibilidades de tra-
tamento disponíveis.

A nova Web tem melhorado as estruturas de organização do co-
nhecimento, trazendo as Ontologias e as Taxonomias para o primeiro 
plano. Mais também obrigou a adaptar-se às linguagens preexistentes: 
Tesauros; Linguagem livre (Folksonomias, agora); Mapas conceituais 
(para os Topic maps). São muitas as deiciências da recuperação na Web 
aberta, como a sobrecarga de Informação, a ineicácia das palavras-
chave, a falta de autoridade literária ou a falta de sistemas com PLN. 
Um dos obstáculos mais comuns para explorar as potencialidades do 
digital, e o fato de que os sistemas baseiam suas investigações em cor-
rentes de signos e não em conceitos. Assim, ao buscar a palavra “cão”, 
é tratada como a sucessão de signos “c, ã, o”, e não como um conceito 
traduzível (dog, chien, perro,…), que pertence à subclasse dos mamífe-
ros, animais domésticos,...(PÉTRIZ, 2006, p. 37).

A nova Web, na sua caracterização semântica, requer de lingua-
gens de representação do conhecimento baseadas em ontologias para 
localizar e acessar os recursos (EUZENAT; TRONCy, 2004). Lingua-
gens multicamada que interajam entre modelos e reutilizem recursos 
com novos modelos de processamento para estabelecer relações de con-
iança e provas de autenticidade, para garantir aos usuários a disponibi-
lidade de recursos e tornar seu funcionamento transparente.

Figura 3. Evolução da Web: Web Social e Web Semântica

Analisamos agora os diferentes kOS segundo sua estrutura, com-
plexidade e tipo de relações entre termos (HODGE, 2000), conside-
rando as listas de termos, as classiicações e esquemas de categorização, 
e as listas relacionadas. 

Listas de termos
Relação de palavras, às vezes acompanhadas de deinições, como 

as Listas de autoridades que permitem controlar as diferentes variantes 
da denominação duma entidade (p.ex. países; pessoas físicas ou jurídi-
cas) ou um domínio especíico. Os Glossários: listas de termos de um 
domínio que costumam acompanhar-se de deinições ou comentários 
especíicos. Os Dicionários: Listas alfabéticas de termos que incluem 
deinições, variantes semânticas e, às vezes, informação etimológica, si-
nônimos e variantes ortográicas. E os Índices toponímicos: Dicionários 
de termos relativos a lugares geográicos. As entradas vão identiicadas 
por uma categoria (cidade, rio, cordilheira,…) com as coordenadas ge-
ográicas do lugar.

Web 2.0 Web Semântica

Origem 2003, 1ª conferência 2004 1999

Expressão

Linguagem livre, expres-
sa mediante folksonomias, 
palavras-chave em etiquetas 
(tags), com problemas de si-
nonímia e polissemia

Linguagem controlada, a 
partir de linguagens para ex-
pressão de ontologias, kOS 
e vocabulários de metadados

Algumas carac-
terísticas

- Descrição dos recursos para 
melhorar sua distribuição 
gratuita, se compartilha 
conhecimento e desenvolvi-
mentos:
- Arquitetura de colaboração

- Usabilidade alta

- Quanto mais utilizada, 
mais útil

- Utilização de uma lingua-
gem normalizada com sinta-
xe uniforme e semântica não 
ambígua
-Interoperabilidade: inter-
câmbio de informação com 
qualquer repositório

- Usabilidade escassa

Web 2.0 Web Semântica

Origem Constatação da evolução
 natural da Web

Proposta de Tim Berners 
para a evolução da Web

Implantação Muito alta Escassa (PALACIOS et al., 
2006) 

Coordenação Inexistente Centralizada, sobretudo pelo 
W3C

Foco Pessoas Aplicações informáticas
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Classiicações e esquemas de categorização
Os termos e códigos estruturam-se em conjuntos temáticos.

Cabeçalhos de assunto

Termos controlados de cobertura temática genérica, com estrutu-
ra hierárquica para representar as matérias. É uma linguagem pré-co-
ordenada: regras para combinar termos no momento da indexação em 
uma ordem previamente estabelecida. A recuperação se realiza sequen-
cialmente, pela ordem do termo. Não é possível recuperar documentos 
a partir de aspectos não deinidos explicitamente nos cabeçalhos.

Taxonomias e esquemas de classiicação e categorização

Mesmo que às vezes se empreguem indistintamente, existem di-
ferenças entre eles. Deinem categorias temáticas gerais que agrupam 
termos ordenados numérica ou alfabeticamente. Alguns tesauros usam 
esquemas de classiicação para categorizar seus termos e utilizá-los 
como ajuda para a navegação.

Taxonomia: agrupamentos de seres vivos, objetos ou termos or-
denados hierarquicamente segundo características particulares. Podem 
aplicar-se a grandes taxonomias corporativas, a diretórios Web, ou a 
categorizações de documentos geradas automaticamente.

Esquemas de classiicação e categorização: linguagens de indexação 
pré-coordenadas como a Classiicação Decimal Universal (CDU) ou a 
Classiicação Decimal de Dewey. Classiicam e colocam em ordem cole-
ções no ambiente bibliotecário:

Destinam-se a organizar coleções por classes, de acordo com os as-
suntos tratados. Sua forma é uma estrutura hierárquica de conceitos por 
classes, mediante anotações simbólicas pré-coordenadas. Centrados no 
conteúdo dos documentos acadêmicos por grandes assuntos, seguem as 
classiicações cientíicas mais aceitas para ordenar as ciências. Por esta 
razão são mais úteis para a divisão das disciplinas acadêmicas ou para os 
especialistas do que para os usuários comuns. Os esquemas de classiica-
ção dão muita importância ao conteúdo, pois se supõe que será utilizado 
por proissionais indexadores (documentalistas) e por usuários especia-
lizados. Nas classes, o nível de subdivisão é relativo à importância de 
uma matéria e a distribuição do esquema. As classes estão pensadas para 
incluir amplamente os recursos, mas pecam por sua generalidade.

Taxonomia
Tradicionalmente, em Botânica e Zoologia, as taxonomias têm a 

função de classiicar as espécies. Em particular, é uma classiicação or-
denada de plantas e animais seguindo relações naturais. Taxonomia é o 
estudo dos princípios gerais da classiicação sistemática: ordena os con-
ceitos basicamente em hierarquia segundo uma estrutura em forma de 
árvore que estabelece uma relação semântica entre os objetos de genera-
lização-especialização.3 As taxonomias estão presentes nos Esquemas de 
classiicação, nos Tesauros, nos Modelos conceituais e nas Ontologias.

Na atualidade, são estruturas classiicatórias que servem como 
instrumento para a organização e recuperação de informação nas em-
presas e instituições, para organizar e gerar os recursos de informação 
digitais que como organizações complexas armazenam em seus servi-
dores Web, procurando categorizá-los e navegar neles.

São três os componentes básicos de uma taxonomia: uma estru-
tura classiicatória hierárquica: (contexto conceitual) com determina-
dos níveis de profundidade; rótulos para introduzir a lista de termos 
que dão nome aos conceitos, com categorias representadas por entradas 
etiquetadas orientadas ao usuário; os termos, que são os elementos da 
estrutura, agrupados em blocos temáticos.

Termos e taxonomia
As taxonomias contêm uma lista estruturada de conceitos/termos 

que pertencem a um domínio concreto. Nos tesauros os termos têm jus-
tiicação documentária. Nas taxonomias é o usuário quem os certiica: 
o conteúdo adapta-se aos usos e à situação dos usuários. Trata-se de ter-
mos sem deinição, somente com relações hierárquicas, que atendem às 
linguagens particulares de uma instituição que não possui tesauros ou 
classiicações (MOREIRO et al., 2006, p.17). Conectam a experiência e 
características do pessoal próprio de cada instituição.

Os próprios usuários classiicam as matérias usando hierarquias, 
para o que utilizam só termos autorizados. As taxonomias são um 
instrumento de organização intelectual, que atua como uma rede se-
mântica de conceitos inter-relacionados para cobrir as necessidades 
empresariais e a forma com que os trabalhadores relacionam-se com a 
informação. Uma taxonomia organiza não só os conteúdos próprios de 
uma organização, mas também serviços, produtos e recursos humanos.

3 Z3919:2005. ISO. ANSI/NISO. Z39.19-2005. Guidelines for the Construction, Format, and 
Management of Monolingual Controlled Vocabularies. p. 9. http://www.niso.org/standards/index.html
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A cobertura dos termos de uma taxonomia é baseada no contexto 
de aplicação; são fáceis de modiicar e, por isso mesmo, é uma linguagem 
atualizada e muito dinâmica. A taxonomia deve ter uma estrutura de 
tamanho manejável tanto na parte classiicatória, como na hierárquica.

Os termos de uma taxonomia devem representar a linguagem em-
pregada pelos usuários (comunicabilidade); seu nível de especiicidade 
deve expressar um agrupamento de documentos e não um único docu-
mento, por isso, um termo só é útil quando representa um conjunto de 
documentos; o uso de termos induz ao usuário a continuar a navegação 
pelo sistema (motivação); e inalmente, os termos empregados represen-
tam o âmbito de referência, formando parte das atividades e funções da 
organização (compatibilidade).

Listas relacionadas
Listas de conceitos deinidos univocamente e entre cujos elemen-

tos se estabelecem relações. Incluem:
- Tesauros
- Ontologias
- Redes semânticas

Figura 4. Propriedades das linguagens, por complexidade4

4 Elaborado desde Z3919:2005. ISO. ANSI/NISO. Z39.19-2005. Guidelines for the 
Construction, Format, and Management of Monolingual Controlled Vocabularies.

Tesauros, dos descritores aos termos
Tesauro é uma lista de descritores (termos controlados) que re-

presenta os conceitos de um domínio de conhecimento. Organiza-se 
em estrutura hierárquica, com relações semânticas entre si. Dentro de 
cada campo semântico, os descritores mantêm as relações propostas por 
Aristóteles: gênero, subtipo e diferença (MOREIRO et al., 2006, p.49). 
Nestas relações interconceituais situa-se a causa da ordem hierárquica 
(facetas em que se classiica e seu desenvolvimento).

O tesauro propõe-se a eliminar a ambiguidade da linguagem na 
matéria à qual pertencem os termos mediante a representação do con-
teúdo dos documentos de maneira unívoca. Assim, controla o voca-
bulário utilizado em um determinado sistema documentário. Serve de 
ponte entre o analista e o usuário e ajuda ao usuário na indexação dos 
documentos e das consultas.

Como unidades léxicas, ou termos que representam os conceitos, 
podem ser Descritores, que representam de maneira unívoca conceitos 
utilizáveis para indexar ou consultar. Em geral são palavras isoladas 
(principalmente substantivos), termos compostos ou frases. Sempre 
controlados e normalizados. Não descritores: Sinônimos ou quase-si-
nônimos dos descritores. Não podem ser utilizados na indexação, só 
reenviam a seus descritores preferidos mediante uma relação de equiva-
lência. Também, Descritores auxiliares: qualiicadores que contextuali-
zam o descritor. Evitam ter que deinir um novo descritor e reduzem o 
tamanho do tesauro. E Grupos de descritores cujo im é melhorar a or-
ganização lógica do tesauro. Podem-se organizar por campos (assunto), 
ou por classes de termos ou “facetas” (categorias genéricas que agrupam 
descritores que se podem deinir como fenômenos, processos, materiais, 
organizações, seres vivos, equipamentos, propriedades ou disciplinas).

Relações semânticas
As relações semânticas organizam a sintaxe do tesauro, que vem 

determinada pela sua macroestrutura global e pela sua superestrutura, 
desde as quais se estabelecem as normas de Ordenação (parte classiica-
tória); Subordinação (parte hierárquica); e Associação (completa a parte 
alfabética), reletindo assim a concepção pós-moderna da linguagem. 
Os tesauros têm estes tipos de relação:

Propriedades Listas Anéis de sinônimos Taxonomias Tesauros

Tipos de termos

Termos preferenciais sim não sim sim

Termos de entrada não sim não sim

Relações não

Equivalência sim não sim

Hierarquia não sim sim

Parte/todo não sim sim

Classiicação não opcional opcional

Termos relacionados não não sim

Notas não não opcional opcional
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- Equivalência, para controlar os termos utilizados e os não 
utilizados. Implicam a designação de descritores e outras for-
mas de representar um conceito (sinônimos e quase-sinônimos), 
não utilizados como pontos de acesso à indexação e à recuperação. 
- Hierarquia apresenta níveis de superordenação e de subordinação. 
Cada termo subordinado é da mesma classe de conceitos que seu termo 
genérico. Subtipos de relações hierárquicas: 

- Gênero-espécie (classe ou categoria / membros ou espécies),
- Partitiva (parte/tudo), 
- Enumerativa (categoria geral / caso individual), 
- Poli-hierárquica (conceito que tem mais de uma corrente hierár-

quica; mais de um termo genérico)
- Associação, as mais difíceis de deinir e estabelecer. Quando 

uma relação não pode identiicar-se como de equivalência ou hierár-
quica: Similitude; Causa e efeito; Instrumentalidade; Concomitân-
cia; Sucessão no tempo e no espaço; Relação com elementos consti-
tutivos; Relação de propriedade; Objeto de uma ação; processo ou 
disciplina; Localização; Antinomia.

A rede conceitual dos tesauros pretende o controle terminológico, 
para anular a sinonímia e a polissemia, e procurar a precisão; também o 
uso correto dos termos para formular as consultas (FOSkETT, 1997); 
e o sentido semântico dos termos por aparecer contextualizados. 

A macroestrutura cumpre a dupla função de fracionar o corpus 
de termos, e de levar para a situação exata dos termos dentro da su-
perestrutura. Bem seja de forma direta ou indireta, a organização de 
conceitos feita pela Retórica chegou até nós.5 Sempre que se elaborou 
uma proposta para categorizar os conceitos do texto, apareceu a rela-
ção entre os conceitos como uma forma fundamental do pensamento, 
encontrando-se aqui a razão do proceder indutivo dos tesauros, taxo-
nomias e ontologias, tanto para estabelecer associações semânticas en-
tre os termos, como para permitir aos usuários navegar coerentemente 
pelos conceitos que representam. Por conseguinte, os mecanismos ge-
rais de raciocínio atuam estabelecendo relações entre as estruturas de 
conceitos. Este comportamento se trespassou, de maneira peculiar, aos 
elementos que constituem as linguagens documentárias: termos que se 

5 No mundo antigo e medieval a Poética  a Retórica estudavam os princípios conceituais dos 
discursos. Enquanto a Poética voltava-se para a organização sintático-estrutural dos textos 
literários, a Retórica fazia o mesmo com os textos não literários. (WILDGEN, 1994).

integram dentro da mesma categoria; diferenças de uma espécie com 
outras; divisão ou análise do gênero pelas diferenças; deinições (Scope 
notes) para ajustar o signiicado de um termo.

Aparecem inclusive fundamentos do tesauro em propostas como 
a teoria da Desconstrução de Derrida, ao defender que o signo lingüís-
tico se pode repetir (DERRIDA, 1975), precisamente para evitar algu-
mas das contingências nietzschianas, como a possibilidade de não dizer 
nada ou o perigo da desapropriação do próprio nome, os tesauros acor-
dam chamar inequivocamente a cada conceito por um termo, evitando 
qualquer anibologia ou ambiguidade, e assegurando a compreensão 
dos signiicados com independência das situações.

O uso dos tesauros oferece vantagens e desvantagens. Entre as pri-
meiras, temos que são simples de criar e gerar; á uma grande abundân-
cia de tesauros; alguns têm sido muito testados; são legíveis; o grau de 
coerência é geralmente alto; a eicácia comprovada; e são bom ponto de 
partida para criar ontologias. Porem, entre as desvantagens estão a dii-
culdade de deinir relações; que é somente um vocabulário, sem relação 
direta com os objetos; que são criados por consenso prévio de criadores, 
não de usuários; que não tem mecanismos para compartilhar informação 
na Web (até a aparição de SkOS). Estão pensados para domínios restri-
tos; custo elevado na criação, manutenção e funcionamento, evitáveis só 
com a automação.

Nos anos 90 Internet, e seu enlace hipertextual de documentos, 
obrigou a dinamizar os tesauros com um maior número de relações, 
agora identiicadas, para melhorar a representação, aumentar a precisão 
e eicácia, e diferenciar a representação dos conteúdos:

- Tesauros conceituais
- Tesauros de verbos
- Mapas de conceitos – Topic maps

Tesauros: aportes das normas ANSI/NISO Z39.19 e BS 8723
As normas ANSI/NISO Z39.19: 20056 e Britânica BS 8723 

(2005-2007)7 tem as duas primeiras partes equivalentes à norma ISO 

6 Z3919:2005. ISO. ANSI/NISO. Z39.19-2005. Guidelines for the Construction, For-
mat, and Management of Monolingual Controlled Vocabularies. http://www.niso.org/
standards/index.html (Consultado, 08.08.08).

7 BSI Group. Structured vocabularies for information retrieval: guide. London: BSI, 
2005-2007. (BS 8723/1-4).
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2788 y BS 5723. Mas, a terceira, Vocabularies other than thesauri atende 
a outras linguagens documentarias: taxonomias, ontologias, cabeçalhos 
de assunto, esquemas de classiicação e redes semânticas, e a quarta 
Interoperability between Vocabularies fala da interoperabilidade na recu-
peração da informação: mapping.

No relativo aos tesauros, a norma Z39.19: 2005 apresenta estas 
novidades: no lugar de documentos, fala de objetos de conteúdo, enquan-
to entidades que contem informação. Para referir se aos descritores e 
termos preferentes, usa termo: palavra que representa um conceito.

As linguagens controladas mantêm inalidades herdadas, junto a 
outras de nova aparição. Assim, continuam traduzindo do vocabulário 
natural aos termos, ajudam na busca dos objetos de conteúdo, e garan-
tem a consistência ou uniformidade na asignação dos termos. Mas ago-
ra fazem indicação explícita das relações semânticas entre os termos; 
os introduzem mediante etiquetas, e proporcionam hierarquias para 
visualizar os objetos de conteúdo desejados.

Outra novidade da norma Z39.19 é que distingue quatro tipos 
de linguagens controladas: Listas; Anéis de sinônimos; Taxonomias e 
Tesauros. Nos quais ressalta a presença dos Anéis de sinônimos, um 
tipo de vocabulário que não pode usar-se no processo de indexação, só 
de recuperação, mas que aceita a presença de sinônimos, proibida pela 
norma ISO 2788,8 de jeito que para recuperar documentos sobre Trans-
tornos da fala são admissíveis Transtornos da fala, Fala defectiva, Defeitos 
da fala, Desordens da fala, e até “Fala, desordens da”.

Houve também uma grande mudança nas relações clássicas admi-
tidas na norma ISO 2788. No emprego dos novos tesauros aprecia-se 
um incremento pragmático das relações, sobretudo nas de associação 
(TUDHOPE et al., 2001), aceitando-se agora as que têm origem na 
combinação de ideias; aquelas que provêm de termos relacionados con-
ceitualmente; ou de termos que são contíguos, especialmente dentro 
de uma deinição; até as originadas em questões de inalidade, e outras 
não especiicadas.

Ontologias, o predomínio dos conceitos
Na camada ontológica da Web Semântica é onde se podem deinir 

ontologias, pois para inferir conhecimento é necessário contextualizar a 
informação dentro de um domínio concreto. Ontologia é uma concei-

8 ISO 2788. Guidelines for the establishment and development of monolingual thesauri. 
Ginebra: ISO, 1986.

tualização formal de um domínio ou de uma parcela de realidade, com 
a qual podem operar diferentes aplicações de software. Os conceitos 
utilizados para a descrição servem como vocabulário comum (sintáti-
co e semântico) que favorece a comunicação e a interoperabilidade de 
recursos. Supõem um salto qualitativo: de usar motores de busca com 
palavras-chave, se passaria a usar agentes de software inteligentes, com 
conceitos (SÁNCHEZ et al., 2007). Possibilitam ir da mera recupe-
ração de informação a obter respostas precisas a consultas concretas 
(recuperar conhecimento).

Na Web, as ontologias deinem os termos utilizados para descrever 
e representar uma área de conhecimento. Servem as pessoas, bases de 
dados e aplicações que necessitam partilhar informação sobre um do-
mínio (um domínio especíico é apenas uma área temática ou área do 
conhecimento, como medicina, construção, fabricação de ferramenta, 
bens imobiliários, reparação automóvel, gestão inanceira etc.). Nelas, a 
informação alcança sentido pleno ao situar-se num contexto.

Perseguem estes objetivos (NOy; MCGUINNESS, 2000):
a. Permitir a compressão comum da estrutura da informação de um 

domínio tanto por pessoas como por agentes de software
b. Permitir a reutilização do conhecimento pertencente a um domí-

nio
c. Fazer explícitos os pressupostos (axiomas) e alcance dum domínio
d. Separar o conhecimento do domínio relativo a seus componentes 

do conhecimento operacional (relativo aos processos ou tarefas 
que se desenvolvem nesse domínio)

e. Analisar o conhecimento num campo, e os termos e relações que 
o coniguram formalmente

Componentes das ontologias
A Web Semântica precisa de ontologias com um grau signiicativo 

de estrutura. As ontologias descrevem artefatos com diferentes graus de 
estrutura (GRUBER,1995), que vão desde simples taxonomias (como 
hierarquia yahoo), esquemas de metadados (como o Dublin Core), até 
as teorias lógicas. É necessário especiicar descrições para os seguintes 
tipos de conceitos (GRUBER,1995): Soma de conceitos relevantes do co-
nhecimento que compartilham os membros de um domínio deinido; 
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Relações que podem existir entre os conceitos e coisas. Representam a 
interação e enlace entre os conceitos do domínio (Taxonomia do domí-
nio): subclasse – de, parte – de etc.; com Funções como tipo concreto 
de relação, onde identiica-se um elemento mediante o cálculo de uma 
função que considera vários elementos da ontologia. Por exemplo, po-
dem aparecer funções como categorizar-classe, deinir – dado etc; e 
Axiomas deinidos sobre estes conceitos e relações, que devem cumprir 
os elementos da ontologia. Por exemplo: “Se A e B são da classe C, en-
tão A não é subclasse de B” etc.

Os Conceitos são as ideias básicas que se intentam formalizar: clas-
ses de objetos (aspectos gerais); Instâncias que representam objetos de-
terminados dum conceito, Propriedades (ou atributos) que essas coisas 
podem ter; métodos; planos; estratégias; processos de raciocínio etc. 
nas que se especiica explicitamente uma conceitualização ou parcela 
de realidade, e que representam o conhecimento compartilhado pelos 
membros de um domínio concreto (NECHES et al., 1991). Trabalham 
com conceitos relacionados, como os tesauros e redes semânticas, mas 
permitem deinir relações semânticas complexas, regras e axiomas que 
não estão presentes no resto de kOS.

Vantagens das ontologias sobre os tesauros (GARCIA JIMÉ-
NEZ, 2004)

As ontologias apresentam um nível mais alto de descrição do vo-
cabulário, com maior desenvolvimento semântico das relações entre 
os conceitos. Baseiam se na lógica descritiva e favorecem o raciocínio 
inferencial dos agentes de software. São reutilizáveis e podem trabalhar 
em sistemas heterogêneos e permitem a descrição formal de objetos, 
suas propriedades e as relações entre eles. A informação que contem 
constitui autênticas bases de conhecimento.

É notória a distância decrescente entre os novos tesauros para a 
Web, dos que a seguir falaremos, e as ontologias, pela maior riqueza 
semântica dos novos tesauros desenvolvidos para o seu uso na Web 
(GILCHRIST, 2003), com maior diversidade de relações pela aparição 
de vocabulários de etiquetagem com maior capacidade expressiva como 
RDF Schema ou SkOS Core.

Tesauros: Progressão conceitual e uso de descritores verbais
Para Maniez, um tesauro conceitual é um modelo de relações as-

sociativas que agrupa termos e conceitos reais, pela sua similitude de 

sentido, no contexto especíico do usuário (MANIEZ, 1993). Trata-se 
de uma rede semântica conceitual na qual cada nó contém um único 
conceito semântico com uma possível série de descritores associados, 
que podem identiicar-se na rede de descritores relacionados segundo as 
típicas relações dos tesauros: preferenciais, hierárquicas ou associativas. 
Neles se listam todas as palavras “não signiicativas” existentes nas bases 
de dados, chegando a considerar até as palavras coloquiais e também as 
variações e truncamentos dos termos reconhecidos. Contribuem notas 
de deinição que esclarecem as possíveis dúvidas de uso, assim como ra-
cionalizam as equivalências existentes entre termos. Contêm numero-
sas relações associativas entre descritores, e até com os não descritores.

Para melhorar a precisão das recuperações os tesauros conceituais 
aproveitam ontologias especíicas, por domínios, desde as que distin-
guem os sinônimos, controlam os homônimos e induzem a relações 
associativas entre os descritores. Uma ontologia para uma base de co-
nhecimentos deve abranger os diferentes tipos de documentos, as des-
crições conceituais, as relações entre ditos documentos (citações), e as 
destes com os diferentes problemas cientíicos; além de índices, descri-
ções bibliográicas, tesauros, códigos classiicatórios, formalizações de 
validade, informação terminológica etc. Sugerem sempre aos usuários 
uma ampliação das buscas e supõem uma melhora dos resultados da re-
cuperação, pois permitem buscar mediante uma grande quantidade de 
termos, entre os próprios dos usuários, os procedentes da base de dados 
e inclusive de indexações previas. Além disso, os usuários controlam o 
processo de navegação mediante o tesauro, perante a rigidez existente 
nos procedimentos automáticos.

Outra proposta para melhorar tesauros é incluir verbos que com-
plementem aos tradicionais tesauros estáticos de substantivos (LEVIN, 
1993). Originada na necessidade de melhorar a precisão quando se 
trata, por exemplo, de reutilizar software ou de recuperar imagens em 
movimento, o uso de descritores verbais oferece vantagens como a pos-
sibilidade de indexar imagens de vídeo mediante gerúndios, a de iden-
tiicar mediante verbos associações funcionais muito mais adaptáveis a 
domínios concretos, a de mostrar a relação existente entre dois concei-
tos usando as possibilidades inúmeras da linguagem natural (categorias 
verbais a modo de relações facetáveis) e, inalmente, contribuem  na 
determinação da não ambiguidade conceitual.
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Relacionar conceitos mediante verbos em trabalhos de recupera-
ção oferece mais possibilidades semânticas que nos tesauros tradicio-
nais, pois podem se mostrar os agentes que interagem com o sistema e 
como o fazem (casos de uso); ao tempo que permitem também mostrar 
os diagramas de sequência e atividade.

A integração verbal procede da área pedagógica, dos mapas con-
ceituais. Contam com um antecedente direto, a base de dados de re-
ferencia léxica WordNet, que dispõe de relações de equivalência e de 
hierarquia entre diferentes categorias gramaticais, para tirar a ambigui-
dade dos conceitos, em especial mediante o uso de verbos.9 A justiicati-
va para utilizar verbos na procura e recuperação documentárias provém 
da necessidade de navegar de modo hipertextual mediante estruturas 
cognitivas numa Web e Bases de Dados a texto completo, com proble-
mas associados à procura da informação e a subsequente sobrecarga 
informativa e desorientação dos usuários.

A distribuição das relações dos tesauros de maneira lógica man-
tém os três tipos de hierarquia, equivalência e associação, ampliando-se 
para outras relações.

A convergência destes métodos desembocou numa evolução dos 
padrões sobre tesauros para verdadeiros mapas de representação do 
conhecimento. Esta transformação leva implícita a criação de relações 
adaptáveis a cada domínio, assim como a inclusão de grande variedade 
de descritores cuja categoria gramatical contribui matizes na semântica 
do mapa conceptual e de novas categorias relacionais que ligam os re-
cursos de informação e as facetas. 

Redes semânticas
À diferença dos tesauros e das ontologias, as redes semânticas não 

deinem a estrutura dos conceitos mediante hierarquias. Estas redes 
representam-se graicamente mediante nós orientados, com um nó ini-
cial e um nó inal. A relação existente entre os conceitos se deine numa 
direção determinada. Assim pode-se visualizar os conceitos macroes-
truturais. É a principal inalidade dos Mapas conceituais em Informa-
ção-Documentação, pois permitem navegar por redes semânticas.

Os Mapas conceituais são uma técnica desenvolvida por Joseph No-
vak nos anos 60 para ajudar a ensinar e aprender nas aulas (AUSUBEL et 

9 http://wordnet.princeton.edu/

al., 1980; NOVAk, 2009). Sua base é que o conhecimento representa-se 
por frases simples e estruturadas: 

- Sujeito - verbo - predicado
- Como uma associação: conceito →  relação → conceito
Os Mapas conceituais representam o conhecimento em gráicas 

cognitivas ou redes de conceitos, sem nenhum controle de termos (FA-
RIA, 1995). Compõem-se de:

- nós (pontos / vértices) que representam conceitos. 
- união (arcs: arcos/edges: extremos, satélites) que representam as 

relações entre os conceitos.
Um documento ou domínio do conhecimento pode representar-se 

por um conjunto de conceitos inter-relacionados e dispostos como um 
grafo. Os conceitos podem representar entidades concretas ou abstratas, 
eventos ou coisas; e distinguir entre processos, procedimentos ou produtos.

Os mapas conceituais oferecem uma rede de relações mais rica 
que os tesauros. Na rede, os conceitos organizam-se do mais geral para 
o mais especíico. Cada par de conceitos ica enlaçado mediante linhas 
etiquetadas o que faz explicito o tipo de associação. As associações entre 
conceitos não estão normalizadas, mas podem referir-se a: Conjunto - 
Membro do conjunto; Todo - Parte; Relações especíicas (x inluencia 
y; é perto de; leva a; etc.); Relações físicas (sobre, debaixo, perto...); 
Relações temporais (antes, depois); Relações lógicas (causa - efeito); ou 
Relações hierárquicas.

Topic map, acima dos conceitos
Um Topic map é um documento, ou um conjunto de documentos 

SGML ou XML inter-relacionados em um espaço multidimensional no 
qual as localizações são topic.10 Trata-se de um sistema padronizado para 
descrever estruturas de informação e melhorar a localização dos con-
ceitos e objetos de informação na Web semântica. Num vasto mar de 
informação, precisam-se de sistemas capazes de navegar dentro de um 
contexto de busca e recuperação de informações. Os motores que mo-
vem esse navio são a precisão e facilidade de busca.

Seus antecedentes são os índices e tesauros, aos que incorpora um 
modelo de dados lexível e uma sintaxe padronizada que permite aces-

10 ISO, 2000. ISO/IEC 13250: 2000. SGML-Topic maps. 
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sar aos conceitos mediante aplicações que a fazem funcional. Os Topic 
maps são uma norma para descrever estruturas de informação represen-
tadas por estes elementos fundamentais:

•	 Topics
•	 Relações entre Topics
•	 Enlaces com os documentos que os contêm (ocorrências) (PE-

PER, s.d.).
Os Topics identiicam-se pelas suas propriedades, não pela sua de-

nominação terminológica; tem controle de vocabulário ad hoc; as rela-
ções são feitas usualmente mediante verbos; a tipologia de relações tem 
um número potencialmente ininito; uma relação pode ser um topic 
(verbos como topic); as variações ortográicas são normalizadas a pos-
teriori; os topics se determinam mediante suas ocorrências e associações.

Os elementos dos Topic maps estruturam a informação:
1. Conjunto de topics (uma matéria = um topic) ou de referências 

digitais para uma matéria. Um Topic pode ter um ou mais nomes (Topic 
name): formais, simbólicos, apelidos, referências cruzadas, etimologias, 
traduzidas etc.

2. Papéis:
- Relações entre topics: Associations. As relações estão caracteriza-

das e classiicadas. Existem classes de relações, a diferença de tesauros 
e taxonomias.

- Grupos de objetos de informação (ocorrências das matérias que 
os topics coisiicam). 

Ocurrence role: papéis do fato. Contribui informação a uma matéria.
Ocurrence type: relevância de um fato em relação com sua matéria.
- Fatos do Topic: recursos aos que está ligado.
3. Espaço multidimensional (rede) no qual as localizações (nodos, 

vértices, ) são Topic. A distância entre topics se mede pelo número de 
topics visitáveis para passar de um Topic até outro. 

Folksonomias. A renovada vigência das palavras
homas Vander Wal propôs o neologismo Folk + sonomy = gente + 

taxonomia, classiicação cooperativa, talvez melhor, um modo de inde-

xação cooperativa que adota palavras-chave para representar a informa-
ção de maneira espontânea e livre (VANDER WAL, s.d.). O contexto 
vem determinado pela arquitetura da informação social (Web 2.0), em 
que cada usuário escolhe o que mais se ajusta a seu entendimento.

Nas folksonomias não é essencial construir uma hierarquia, e sim 
contar com um instrumento que permita o emprego livre de etiquetas 
semânticas para efetuar as indexações. O fato de abandonar as taxo-
nomias por listas de palavras-chave não é algo novo. Agora, os bloggers 
preferem descrever seus textos com palavras-chave livres. Beneiciam-se 
do vocabulário pessoal e da contribuição social para ajudar a encontrar 
e controlar na web os assuntos mais interessantes. As taxonomias in-
cluem cada palavra proposta. Não deixam nenhuma palavra de fora e 
não há uma autoridade central que imponha sua visão, de forma que 
cada voz tem seu lugar. Marcar com etiquetas de caráter social pode ser 
considerado “uma ponte de baixa inversão entre a indexação pessoal e 
a indexação compartilhada” (PORTER, s.d.).

Então, para que servem as folksonomias? As folksonomias rele-
tem exatamente o modelo de conceitos que a gente tem. É um sistema 
simples e emergente, que se afasta da maneira tradicional de classiicar 
de cima para abaixo. Sua vantagem provém da capacidade de associar 
as necessidades verdadeiras dos usuários e a língua, não de buscar sua 
precisão. Mesmo se fosse uma moda, tanto no que respeita ao signii-
cado como ao próprio termo, as folksonomias permitem estudar que 
termos são os mais empregados e como evoluem de acordo com as ten-
dências e segundo as comunidades que os empreguem.

Os vocabulários controlados não são aplicáveis à maioria dos casos 
onde se pode usar metadados. Sua construção, manutenção e aplicação 
têm custo alto tanto em tempo de desenvolvimento como de prepara-
ção dos usuários.

Relexão inal
A convergência entre a Web 2.0 e a Web Semântica necessita de me-

didas como a criação de ferramentas utilizáveis (de edição, colaboração 
e de consulta), fazer estudos de impacto e conscientização dos usuários.

É necessário modiicar a dimensão de contato das ontologias para 
melhorar sua implantação.
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Os novos tesauros constituem redes de conceitos nas quais cada 
conceito semântico relaciona-se com uma possível série de conceitos 
associados. Aproveitam ontologias especíicas para contextualizar os 
conceitos e incluem verbos que ativam a signiicação dos descritores.

As novas normas de construção de tesauros abrangem outros mui-
tos tipos de linguagens documentarias, e consideram a interoperabili-
dade entre eles. Estabelecem a passagem dos descritores até os termos 
representativos dos conceitos contidos nos objetos de informação, além 
de incrementar amplamente as possibilidades de relação entre os ter-
mos, que agora se fazem explícitas.

Os mapas conceituais utilizam a integração verbal para relacionar 
os conceitos, ao tempo em que constituem verdadeiros mapas de repre-
sentação do conhecimento

Nos Topic maps, os conceitos identiicam-se pelas suas propriedades. 
A denominação terminológica não tem importância; entretanto, as rela-
ções são feitas usualmente mediante verbos.

Não é fácil construir e manter uma taxonomia ou uma linguagem 
associativa. Neste sentido as folksonomias são uma solução quando a 
indexação tradicional não é viável.
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Documento e signiicação na trajetória epistemológica da 
Ciência da Informação

Marilda Lopes Ginez de Lara 
Universidade de São Paulo

Introdução
Para iniciar minha fala, devo dizer que o título que escolhi para 

esta conferência é extremamente pretensioso. Peço licença para rela-
tivilizá-lo de modo a icar mais próximo do que consigo fazer. Se no 
horizonte do que pretendo levantar para discussão o título é pertinente, 
ele o é apenas na medida de um desejo: sua realização demandaria 
dar passos que não consigo dar. Procurarei, portanto, levantar alguns 
aspectos relativos aos modos de considerar o documento na Ciência da 
Informação referindo-me a visões que, juntas, não respondem por uma 
trajetória, mas enunciam problemas relativos ao trato da signiicação.

Para contextualizar a discussão, é preciso observar que uma das 
diiculdades em discutir o documento na Ciência da Informação re-
laciona-se à perspectiva adotada. Falar em documento é próprio de 
diversas áreas: a história, a arqueologia, a arquivística, a museologia, 
todas têm perspectivas que embora se entrelacem, são distintas. Falar 
em documento pode remeter a abordagens a partir da produção, da 
circulação, do uso, mas antes de tudo é necessário deixar claro qual é 
o tipo de produção e de uso de que estamos falando. É preciso distin-
guir entre o documento enquanto objeto inicial, como diria Briet – o 
documento primário – o documento ‘ do autor’, e o documento que é 
gerado a partir dele – o documento secundário, próprio da atividade 
documentária mais estrita.

A história se complica porque, antes de se falar em documento 
primário é preciso estabelecer quando algo torna-se documento, já que 
isso também tem implicações para o documento secundário. E essa 
perspectiva é necessária para quaisquer áreas. Compartilhamos da vi-
são de que algo passa a ser documento quando se vê, no ‘objeto inicial’, 
um signiicado especial. O documento aqui transforma-se em um sig-
no. (Propomos, aqui, uma maior precisão ao termo ‘signo’ em relação 
àquele de Briet. A condição de signo já corresponde a uma atribuição da 
razão, uma organização, sendo portanto impróprio falar em signos con-
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cretos). A fotograia é um signo à medida que resulta de uma apreen-
são do real sob forma perspectivada pela técnica. O antílope (BRIET, 
1951) é signo quando observado a partir de um deslocamento de sua 
primeira condição, assim como a bicicleta de Meyriat. 

Veriica-se que a Ciência da Informação trabalha com o docu-
mento ao menos sob duas perspectivas diferentes: num sentido que ca-
racteriza sua atividade nuclear, e num sentido que corresponde ao seu 
entorno. No primeiro caso, os documentos originais são selecionados 
e submetidos a um tratamento para a produção de outros documentos 
(documentos secundários, terciários etc.): a partir de documentos ori-
ginais (textos, no sentido genérico) são criados documentos mais sin-
téticos que, reunidos em conjuntos (bibliograias, sistemas documen-
tário-informacionais, dossiês), têm como função diminuir a dispersão 
da informação.  Deste processo chega-se à informação documentária, 
produto de um sistema semiótico diferente do primeiro, embora se pre-
tenda que ele funcione como uma espécie de substituto que leva ao do-
cumento original. No segundo caso, os documentos constituem objeto 
de análise crítica, como expressão, por exemplo, de fenômenos sociais, 
de memória. O produto dessa análise é um novo documento elaborado 
no mesmo sistema semiótico do original. As duas atividades compreen-
dem, respectivamente, operações de redução e de expansão.

Lund (2009), em seu artigo Document theory, airma que a comu-
nidade da LIS  - Library Information Science, vive uma tensão entre um 
interesse pragmático que diz respeito a como lidar com o documento, e 
um interesse em procurar compreender criticamente o papel dos docu-
mentos na sociedade e na cultura. De fato, essa tensão existe e implica, 
muitas vezes, atribuição de distinções de inferioridade-superioridade 
entre as atividades. A discussão é importante porque implica a abran-
gência do campo da Ciência da Informação. Do nosso ponto de vista, 
a importância dessa tensão é que ela instiga a investigar perspectivas 
ampliadas do tratamento dos documentos compreendidos no sentido 
da atividade mais característica da Ciência da Informação.

A exposição está organizada do seguinte modo: primeiramente, 
procuraremos discutir as relações entre a abordagem crítica da teoria 
da documentação, à maneira de Foucault (1987), e a abordagem dita 
pragmática ou proissional da documentação, para usar sua linguagem 
a linguagem de Lund (2009); em seguida, abordaremos a circunscrição 

do campo da Ciência da Informação a partir da ótica das possibilidades 
da análise crítica do documento vinculando-a à análise das práticas 
proissionais tal como se expressam nos discursos de autores selecio-
nados; inalmente, retomaremos a fala desses mesmos autores com o 
intuito de síntese e comparação dos principais aspectos levantados.

Abordar documentos: a perspectiva de Foucault e sua apropria-
ção por Frohmann

É inegável a importância da perspectiva da História que passou, 
desde Foucault (1987),  da preocupação de “memorizar os monumentos 
por meio de sua transformação em documentos”, para a “transformação de 
documentos em monumentos”. A crítica do documento (Foucault, 1987, 
p.6-8), mais do que sua interpretação,  determinação da verdade ou 
valor expressivo, quis problematizar a organização do documento, o 
recorte, a divisão em níveis, séries, bem como identiicação de seus ele-
mentos e suas relações. O  documento deixa de ser visto como matéria 
inerte por meio da qual tenta-se reconstituir o que foi dito ou feito. A 
proposta de Foucault altera o foco de análise: não é o conteúdo do do-
cumento que interessa, mas seu papel nos sistemas sociais. 

Foucault identiica quatro consequências dessa nova perspectiva 
do documento: a multiplicação de rupturas, a pertinência da noção de 
descontinuidade, o abandono da ideia de uma história geral, a necessi-
dade de uma metodologia. 

a) A multiplicação das rupturas na história das ideias acontece 
pela recusa à aceitação da causalidade simples entre fatos ou aconte-
cimentos datados. Passa-se a privilegiar a constituição de séries cujos 
elementos podem ser ordenados segundo perspectivas variadas a partir 
de tipos de acontecimento. 

b) A noção de descontinuidade, que anteriormente se apresentava 
ao historiador como o impensável, fazendo com que ele apagasse de-
cisões, acidentes, iniciativas, descobertas dispersas temporalmente em 
favor do desenvolvimento de uma história contínua, passa a ser uma 
escolha: agora o descontínuo é uma opção deliberada do historiador, 
que observa os fatos para encontrar elementos de ligação, pontos de in-
lexão, regularidades e quebra de regularidades. A ótica do descontínuo 
é peculiar à linguística estruturalista que, da ideia de linguagem como 
espelho do pensamento, passa a privilegiar sua condição de forma que 
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organiza a realidade. Nos estudos da linguagem, a noção de diferença 
responde pelos recortes no continuum da realidade no plano do conte-
údo e no plano da expressão. A substância do conteúdo e a substância 
da expressão são as mesmas para todas as línguas naturais, mas a forma 
de conteúdo e a forma de expressão respondem a recortes diferentes em 
cada língua. O signo do pensamento descontínuo contamina as artes e 
as ciências no início do século XX. 

c) O projeto de uma história global, geral, que se preocupa em 
identiicar uma signiicação comum a  todos os fenômenos de um perí-
odo, é substituído por um enfoque que se propõe a observar as descon-
tinuidades, os limites, desníveis, de forma a veriicar relações legítimas 
entre diferentes séries, jogos de correlações, dominâncias. 

d) A nova perspectiva impõe decisões de ordem metodológica: a 
constituição de um corpus, a escolha de um critério, a deinição de um 
nível análise, a escolha do vocabulário e um método de análise.

A crítica do documento, a prática histórica como arqueologia, 
“não se ocupa dos discursos como um documento, como signo de outra coi-
sa, mas como um monumento, isto é, segundo sua descrição intrínseca” 
(CASTRO, 2009, p.125). O documento se relaciona ao enunciado, é 
materialidade no sentido de suporte de uma articulação. A materiali-
dade é relativa ao enunciado e ao documento: não se restringe apenas à 
substância ou suporte da articulação, mas trata do que foi efetivamente 
dito, registrado, que é passível de uso ou de reutilização a partir de téc-
nicas, práticas e relações sociais. 

Na literatura da Ciência da Informação, Frohmann (2008) recu-
pera o conceito de Foucault de materialidade do documento ressaltan-
do sua importância para levar a um entendimento mais rico ao caráter 
público e social da informação no nosso tempo. A materialidade é o 
conceito que permite estabelecer a ponte para ligar a informação e as 
práticas sociais e públicas da informação. Para o autor, o documento 
constitui a materialização de feixes de inscrições que trazem marcas de 
práticas culturais localizadas no tempo e no espaço (FROHMANN, 
2004, citado por LUND, 2009).  Essa sua posição que critica o en-
tendimento mentalista da informação (fenômeno abstrato e imaterial) 
é apenas parcialmente semelhante à de Buckland (informação como 
coisa), a qual retomaremos mais à frente. A linha de investigação pre-
tendida por Frohmann é aquela que toma o documento como objeto de 
estudo da sociedade e da cultura. Ele airma: 

[…] se ‘documento’ nomeia a materialidade da informação, e se 
a materialidade é importante para o entendimento dos aspectos 
públicos e sociais da informação, então os estudos da documen-
tação tornam-se importantes para os estudos da informação. A 
documentação  se torna o meio de materialização da informação. 
Estudar a documentação é estudar as consequências e os efeitos da 
materialidade da informação” (FROHMANN, 2008, p.21).

A materialidade dos enunciados segundo a perspectiva de Foucault, 
permite investigar os seus diversos tipos, pesquisar como os enunciados 
são estabilizados, mantidos, como exercem poder e força, como produ-
zem efeitos etc. (FROHMANN, 2008). Ela encaminha a possibilidade 
de ver como os documentos trabalham em diferentes situações, como 
funcionam como fatores estatibilizantes em comunidades sociais, a 
exemplo do papel dos periódicos cientíicos. As práticas documentárias 
institucionais constituem, para Frohmann, o meio de dar aos documen-
tos, “peso, massa, inércia e estabilidade” (FROHMANN, 2008, p.25). A 
partir da ideia de materialidade retorna-se à prioridade do documento 
que deriva a informação.

É necessário ressaltar, no entanto, que a perspectiva de Frohmann 
não se refere à Documentação como área, mas à documentação en-
quanto conjunto de documentos, ou “materialização documentária”, 
segundo sua expressão (FROHMANN, 2008, p.26). Também não se 
refere às práticas documentárias no sentido usual da prática proissio-
nal. Mais importante para ele é a potencialidade que a materialidade 
documentária, o conjunto de documentos, apresenta para realizar estu-
dos sobre “campos de força – institucional, tecnológico, político, econômico 
e cultural – que coniguram características públicas e sociais da informação 
em nosso tempo” (FROHMANN, 2008, p.33-34).

Uma outra possibilidade de apropriação de Foucault na análise 
das práticas documentárias proissionais 
Pertinência da leitura

A crítica do documento e a noção de materialidade podem ser 
apropriadas pela Ciência da Informação para além da análise sobre 
conjuntos de documentos de áreas diversas. Mais especiicamente, le-
vantamos a hipótese de que a visão crítica do documento pode ser apli-
cada para analisar a própria atividade documentária, ou apropriando a 
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expressão de Lund, proissional. Usar a crítica do documento para dis-
cutir o próprio trato do documento nas práticas documentárias, pode 
implicar a possibilidade de substituição da ideia de um procedimento 
meramente técnico, por outra, crítica e compromissada. 

Destacamos, primeiramente, que qualquer operação sobre docu-
mentos é de natureza interpretativa, mesmo que se restrinja à sua se-
leção, primeiro passo do ciclo de tratamento de um documento numa 
biblioteca, centro de informação ou sistema documentário-informacio-
nal. Depois da seleção, a forma como se expressa a massa documental 
selecionada pela intermediação de uma linguagem documentária pode 
indicar as diferenças das opções tomadas. Distinguimos, aqui, entre 
um tratamento que se reporta aos documentos por meio de listas al-
fabéticas de cabeçalhos de assunto sem categorização,  por sistemas de 
classiicação enciclopédico-universais, por diferentes tesauros, conside-
rando desde as opções de seu arranjo, até o vínculo que procuram es-
tabelecer com comunidades discursivas via terminologia e consequente 
observação da linguagem e sistemas conceituais utilizados.

Não se trata de usar diretamente a crítica do documento de Foucault 
tal como se aplica à história, mas de tentar mostrar que os modos de ar-
ranjo dos documentos expressam, a seu modo, hipóteses de organização. 
Problematizar tais hipóteses de organização tem como objetivo veriicar 
a relação entre os recortes escolhidos e a história das ideias, bem como de 
que forma se estabelecem, ou não, os vínculos que ligam documentos e 
comunidades discursivas por meio do sistema documentário. Por exem-
plo, a atividade de trato concreto dos documentos para sua representação 
em sistemas documentários pode variar de uma visão que privilegia uma 
abordagem universal, supondo um usuário também universal, a uma ou-
tra que procura observar a possibilidade múltipla de pontos de vista e de 
interação considerando as diferentes determinações locais.

Para explicar o que expomos, valemo-nos de algumas observa-
ções de Harvey (2002), em seu Condição pós-moderna. O autor observa, 
que tanto Foucault, como Lyotard, questionam a possibilidade de uma 
metalinguagem única, tal como uma metanarrativa ou metateoria a 
partir das quais todas as coisas possam ser ligadas ou representadas. 
Os amplos esquemas interpretativos são totalizantes: não consideram 
a “pluralidade de formações de ‘poder-discurso’ (FOUCAULT ) ou de ‘ jo-
gos de linguagem’ (LyOTARD)” (HARVEy, 2002, p.50). Uma teoria 

abrangente não daria conta dos lugares particulares onde se desenvol-
ve o discurso de poderes localizados (FOUCAULT); apesar do “… 
‘vínculo social ser linguístico … ele ‘não é tecido com um único io’, mas 
por um ‘número indeterminado de jogos de linguagem’ …” (LyOTARD) 
(FOUCAULT e LyOTARD, citados por HARVEy, 2002, p.51).  A 
essas airmações corresponde uma alteração de abordagem em que se 
deve considerar:

Se ‘há muitos diferentes jogos de linguagem – uma heteroge-
neidade de elementos’, também temos de reconhecer que eles só 
podem ‘dar origem a instituições em pedaços – determinismos 
locais’. Esses ‘determinismos locais’ têm sido compreendidos … 
como ‘comunidades interpretativas’, formadas por produtores e 
consumidores de tipos particulares de conhecimento, de textos, 
com frequência operando num contexto institucional particular 
(como a universidade, o sistema legal, agrupamentos religiosos), 
em divisões particulares do trabalho cultural (vizinhanças, nações 
etc.). Indivíduos e grupos são levados a controlar mutuamente no 
âmbito desses domínios o que consideram conhecimento válido 
(HARVEy, p. 51-52).

Outro aspecto ressaltado por Harvey é que, enquanto o pensa-
mento moderno pressupunha  

uma relação rígida e identiicável entre o que era dito (o signiicado 
ou ‘mensagem’) e o modo como estava sendo dito (o signiicante ou o 
‘meio’), o pensamento pós-estruturalista os vê ‘separando-se e reunindo-
se continuamente em novas combinações’” (HARVEy, 2002, p.53).

As citações feitas visam sustentar a hipótese de que o modo como 
se analisa o conjunto de documentos numa instituição voltada a objeti-
vos de promover a circulação e o uso da informação não pode se furtar 
às novas condições dadas pela época em que vivemos. Essa hipótese 
permite, também, ler com novos óculos a produção da literatura em 
documentação e informação no que diz respeito ao tratamento dos do-
cumentos para constituir sistemas de informação. Procuraremos, em 
seguida, destacar o pensamento de alguns autores ou ‘escolas’ impor-
tantes do nosso campo de estudos para sugerir uma possibilidade de 
interpretação de suas propostas, sem pretender exaustividade.

Otlet, Briet, Escarpit, Meyriat

Para analisar a perspectiva de Otlet salientaremos, de início, al-
guns pontos que caracterizam sua proposta. Otlet tem uma aborda-
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gem de documento ampla, que inclui o sentido mais estrito o qual diz 
respeito à organização de sistemas informacionais (LUND, 2009, fala 
em Teoria Proissional do Documento). O documento, compreendido 
como suporte de dados intelectuais que podem ser abordados sob o as-
pecto de fundo e de forma (OTLET, 141), é feita a partir de um campo 
– a Documentação1: inclui desde recomendações para o autor quando 
da elaboração de um livro ou documento, indicações para editoração, 
bem como o tratamento propriamente dito, que implica a geração de 
registros em diferentes graus de elaboração: da simples descrição à ela-
boração de dossiês sistematizadores, em operações de análise e síntese. 

O objeto da Documentação é “o ser documentado” (OTLET, 115). 
Embora Otlet não levante a questão de quando algo passa a ser documen-
to – vê nele o receptáculo e o meio de transporte de ideias que reproduz 
a realidade e que deve ser reconhecido por sua determinação individual 
– propõe abordá-lo a partir de características que incluem o verdadeiro, 
a beleza, a moralidade, a originalidade, a clareza, o valor econômico e 
a novidade, ou seja, atributos que, sob seu ponto de vista, fazem de um 
documento um documento. Pode-se airmar, portanto, que tais atributos 
conferem à atividade de documentação uma natureza seletiva.

Algumas vezes explicitada, outras vezes subentendida, está a idéia 
de que o conteúdo de um documento é algo objetivo a ser descoberto: 
um registro que perpetua o pensamento, uma reprodução que tem o 
mundo como modelo, mas também um gerador de ilusões. O docu-
mento consiste essencialmente em um mecanismo de transmissão do 
pensamento pela escrita e pela leitura. 

A matéria a observar são os livros e documentos” que devem ser 
examinados “a partir do ponto de vista bibliológico (forma) que é 
muito diferente do ponto de vista cientíico (conteúdo) (134 1, 2). 

Essa airmação permite compreender que ele distingue o trabalho do 
cientista, daquela do documentalista, mas também que ele admite o con-
teúdo como algo dado, observando que os livros e documentos têm de ser 
observados de modo preciso, não apenas depositados nas bibliotecas. 

Do ponto de vista prático, o principal problema da Documenta-
ção é tratar o documento quanto ao fundo e quanto à forma. Do ponto 
de vista do fundo, a tarefa da Documentação é resultado do conheci-

1 Neste texto, restringimo-nos a utilizar o termo Documentação, apesar da variação de 
designações encontrada no trabalho de Otlet.

mento que segue à observação da realidade (OTLET,141, a) – o conteú-
do – sendo seu problema fundamental formular métodos próprios, que 
incluem “separar” dos documentos “as verdades originais, importantes, 
não repetidas” (OTLET,141, a), tal como ocorre na metalurgia que se-
para da ganga os minerais cuja pureza é mais ou menos elevada. Quan-
to à forma (OTLET,141, b), o documento é concebido como ”meio de 
transmitir dados informativos para o conhecimento dos interessados”.    

Otlet tem, portanto, uma visão positivista. Espera que a Docu-
mentação realize “o máximo de condições para o homem, cujo limite a ser 
alcançado [é]  a ubiquidade, a eternidade e o conhecimento” (OTLET,141 
b), embora reconheça que essas são condições ideais. Projeta para a 
Documentação a busca do aperfeiçoamento (perfectionnement) do livro 
ele mesmo, de cada um dos elementos analisados, bem como dos subs-
titutos dos livros ou documentos. O autor resume o principal proble-
ma da Documentação referindo-se às questões que, de um lado, dizem 
respeito à sua produção com o uso de signos, seu arranjo estrutural de 
forma a coordenar os elementos de natureza convencional ou histórica 
e, de outro, potencializar sua eiciência por meio do arranjo de seus ele-
mentos ou da separação deles em função de objetivos. É emblemática 
sua proposta de Livro Universal, uma enciclopédia documentária que, 
baseada nos princípios monográico, bem como no da continuidade, 
da pluralidade e da multiplicação de dados, enuncia a possibilidade 
do mapeamento do conhecimento, a expansão das possibilidades de 
acesso, além da produção de novos documentos fundados na sistemati-
zação e na seleção voltada à reprodução objetiva das informações, sem 
a ganga que a acompanha. A Bibliologia pura, nomeada também Do-
cumentação pura (OTLET,142), deveria 

reivindicar a possibilidade de elevar-se tão alto como possam as 
faculdades, não de todos, mas de alguns, de chegar a transcrições 
documentais raras ou únicas das combinações de documentos 
complicados e inusuais. Amanhã, é muito provável, saberá sim-
pliicar, generalizar e retirar o útil do que hoje seria simplesmente 
verdadeiro e racional (OTLET, 142).

A proposta de Otlet é seletiva e ideológica, buscando represen-
tar o mundo por um sistema de signos e suportes práticos por meio 
de anotações que possam ser conservadas, comunicadas e difundidas 
(OTLET,142, 3) – “para não reter dados concretos e realizados, mas o que 
há neles de generalizável” (OTLET,142, 4). Dito de outro modo, o que 
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ele visa é uma reescrita a partir de uma seleção que, embora pressuposta 
como objetiva, já traz em si uma interpretação.

A visada dessa escrita pressupõe, inclusive, o aperfeiçoamento da 
linguagem, tal como o desejavam os pensadores do Círculo de Viena que 
postulavam a possibilidade e necessidade de uma língua perfeita. Isso ica 
evidente quando ele airma:

Sem a linguagem, a inteligência não haveria podido aperfeiçoar-
se, sem a escritura-documentação a linguagem haveria icado em 
um estado inferior. […] Por meio dela [a classiicação], se entrevê 
a possibilidade de dotar um dia o pensamento de novas categorias 
elaboradas por um processo indireto do documento, da mesma 
maneira que a matemática contemporânea elaborou ela mesma no-
vas categorias de pensamento (OTLET, 142, 5).

A intenção explícita de Otlet, com tais airmações, é reduzir o 
documento a um substrato mínimo, suiciente. 

O caos do livro e dos documentos solicita em nossos dias uma ci-
ência que solucionaria o problema da documentação desordenada, 
repetitiva, contraditória” […]. Esta ciência seria um prolongamen-
to ou uma aplicação da lógica aos documentos, que é a ciência da 
ordem a colocar nas idéias” […]. As transformações futuras dos 
livros – com uma ascensão extrema, chegaremos a conceber quase 
uma documentação sem documentos (OTLET,142, 6, 7).

A abordagem da Documentação, em Otlet, é claramente carte-
siana, recorrendo à análise e síntese, à dedução e à indução. O método 
dedutivo é utilizado para gerar dados, e os métodos de combinação e 
invenção para imaginar outros dados. 

A forma como Otlet vê o documento e a Documentação é curiosa: 
ao mesmo tempo em que propõe seu escrutínio a partir do princípio 
monográico, quebrando os documentos em pedaços para separar as 
informações segundo critérios do que considera úteis ou importantes, 
combina-as em seguida a partir de um ponto de vista – a CDU – Clas-
siicação Decimal Universal, um código enciclopédico e universal. A 
separação, que poderia permitir a reunião segundo múltiplos pontos de 
vista, gera um documento novo moldado sob um iltro ideológico ixo. 

Seguidora direta de Otlet, Suzanne Briet fala, no seu texto ‘Qu’est-
ce que la documentation’ (BRIET, 1951)  do documento como ‘evidência 
física’, prova ao apoio de um fato. O entendimento de Briet incluiria a 

consideração da materialidade do objeto, da intenção de tratá-lo como 
evidência, de seu processamento como tal (tornados documentos) e 
da sua condição de ser algo perceptível como documento. Para ela, o 
documento é um signo físico ou simbólico, preservado ou registrado, 
cujo objetivo é representar, reconstruir ou demonstrar um fenômeno 
físico ou conceitual. Como já nos referimos brevemente, é Briet quem 
propõe falar em documento secundário para se referir à ‘produção do-
cumentária’, outro termo criado por ela, organização que se faz a partir 
dos documentos iniciais. Mais importante para os nossos propósitos 
neste texto, no entanto, é referirmo-nos à diferença de sua proposta em 
relação à de Otlet: enquanto este último pregava a centralização, Briet 
propõe um modelo descentralizado de documentação, considerando, 
também, a diversidade de documentos secundários.

As propostas de Otlet e Suzanne Briet tiveram repercussão na 
França, na Espanha e no Brasil, antes mesmo da recuperação dos traba-
lhos desses autores no mundo de língua inglesa. Esses dois países, assim 
como o Brasil, adotaram e conservaram o termo Documentação como 
nome de um campo, contrariamente ao que aconteceu com a Bibliote-
conomia americana que focou menos o documento e mais o usuário, 
segundo Meyriat (MEyRIAT, 1993, citado por LUND, 2009). A pers-
pectiva dada ao usuário, no entanto, se relacionava antes à eiciência do 
sistema em termos de recuperação (revocação e precisão), ideia diferente 
daquela considerada em particular por autores franceses – especialmente 
Escarpit (1991) e Meyriat (1981) para os quais a recepção é um dado 
importante.

Referindo-se a Meyriat (MEyRIAT, 1993, citado por LUND, 
2009), Lund destaca que esse autor observou que o Traité de Documen-
tation foi traduzido para o espanhol, mas não para o inglês. A impli-
cação desse fato, além da recuperação tardia de Otlet, é que a adoção 
do termo Documentação implicou o uso e a preocupação em deinir 
documento, quando a linha da LIS – Library Information Science, pro-
curou deinir informação. Isso parece conirmar que as questões ligadas 
à noção de documento e signiicado desse objeto nunca estiveram entre 
as preocupações dos autores americanos, cujos interesses eram o de ob-
ter resultados práticos na recuperação.

Contrariamente, para Escarpit  e Meyriat, que têm preocupações 
próximas, o documento é objeto de discussão. Para Escarpit, o docu-
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mento tem uma função icônica, considerada suporte para Meyriat; o 
primeiro fala em função discursiva, quando o segundo fala em instru-
mento de comunicação; Escarpit airma a função documental de esta-
bilidade, quando Meyriat se refere ao documento como meio durável. 
Meyriat confere um papel importante ao receptor, airmando que “a 
capacidade informativa de um documento não é jamais esgotada pelos usos 
de informaçoes já realizados” (ORTEGA & LARA, 2010). Para ele, o 
documento não é um dado, mas produto de uma vontade: o usuário faz 
o documento. É de Meyriat a distinção entre ‘ documento por intenção’ e 
‘ documento por atribuição’, noções que colocam em pauta, como desta-
cam Couzinet, Régimbeau e Courbières (2001, citados por ORTEGA 
& LARA, 2010), a relação entre documento, informação, signiicação e 
recepção. Isso pode explicar porque a pesquisa em Ciência da Informa-
ção hoje na França, cujo campo institucional é ligado à Comunicação, 
põe em destaque temas como usos e mediações.

Buckland: informação como coisa

A tríade ‘ informação como coisa’, ‘ informação como processo’ e ‘in-
formação como conhecimento’ marca a proposta de Buckland (1991). Na 
defesa de um conceito que se ligue à base material, por ele considerada 
indispensável para o fazer documentário, a ‘ informação como coisa’ ocu-
pa lugar predominante. Essa concepção aproxima informação e docu-
mento a partir de um aspecto mais físico do que intelectual.

A ‘ informação como processo’ se relaciona à ação de informar, algo 
que provoca alteração de estado de conhecimento de um indivíduo: dar 
conhecimento de uma notícia, um fato, uma ocorrência, um assunto. 
O que é relevante no que é informado depende do nível de conheci-
mento de quem recebe a informação – mas o autor não entra nesse de-
bate restrigindo-se a qualiicar a informação como intangível (LARA, 
2009). A ‘ informação como conhecimento’ liga-se à redução da incerteza: 
o conhecimento comunicado se refere a algum fato, evento, assunto, 
notícia: não pode ser medido. De modo semelhante à ‘ informação como 
processo’, a ‘ informação como conhecimento’ é intangível. Portanto, a ‘in-
formação como coisa’ é que constituiria o objeto da Ciência da Informa-
ção, porque se reporta à sua materialidade, condição para o trabalho 
com a informação. Nessa ótica, os objetos são considerados informati-
vos como o são os dados, textos, documentos expressos sob forma física 
ou em ambientes digitais.

Para Buckland, ver a ‘ informação como coisa’ signiicaria prover 
alguma ordem ou arranjo em relação às atividades relacionadas com a 
informação: lida-se principalmente, em tais atividades, com evidências, 
com coisas que podem ser armazenadas e recuperadas em sistemas de in-
formação (mesmo que sejam ilmes, edifícios históricos etc.) e que podem 
ser descritas diferentemente em razão dos atributos físicos selecionados. 

O sentido dado por Buckland à materialidade da informação é di-
ferente daquele utilizado por Frohmann e mais próximo à de ‘evidência 
física’, proposta por Briet, muito embora  Buckland ressalte a relação 
dessa noção à de cultura material, da antropologia. O que Buckland 
parece destacar na preocupação de Briet e na sua, é a face tangível 
da informação, sem a qual não seria possível exercer a atividade da 
documentação. Essa idéia é reforçada quando o autor também se re-
fere às representações do conhecimento que formam subconjuntos de 
informação que podem, em princípio, serem usados como corpus para 
análise, uma idéia próxima à de bibliograia. Briet, porém, embora fale 
em evidência, trata a o documento como signo, o que induz a ideia de 
que pensa também, seu desenvolvimento.

O importante a destacar na produção de Buckland é que ele não 
considera a ‘ informação como processo’ algo central para a Ciência da 
Informação, embora reconheça que ela possa ser a base para tipos de 
estudos relacionados. Isso conirma o que airmamos acima. Embora 
Buckland reconheça que a evidência em Briet tem um caráter relacio-
nal, parece não aproveitar esse aspecto, que é justamente o que solta o 
documento de uma materialidade puramente física. 

Não se pode negar que a proposta de Buckland confere uma base 
ao projeto do fazer documentário, porém o modo como vê essa materia-
lidade restringe sua visão de documento. Abdicar dessa materialidade 
signiicaria dissolver o campo da Ciência da Informação pulverizando-
o nas áreas relacionadas.  O perigo, porém, é interpretar tal proposta 
de modo dogmático, utilizando o conceito de ‘ informação como coisa’ 
e apagando as outras características sem as quais perde-se a noção de 
vitalidade do documento.

Capurro (2003), ao se referir à proposta de ‘ informação como coisa’ 
de Buckland, airma que ela caracteriza a informação como fenômeno 
objetivo no campo da Ciência da Informação, o que remeteria ao para-
digma físico, salientando que isso não signiica que o valor informativo 
a que alude o autor 
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não é uma coisa nem a propriedade de uma coisa, mas um predica-
do de segunda ordem, isto é, algo que o usuário ou sujeito cognos-
cente adjudica a ‘qualquer coisa’ num processo interpretativo de-
marcado por limites sociais de pré-compreensão que o sustentam. 

Mas a insistência em ressaltar ‘a coisa’, pode colocar em dúvida a 
interpretação de Capurro.

O ponto de vista cognitivo

A  abordagem cognitivista na Ciência da Informação não fala do 
ponto de vista da produção, mas do acesso, privilegiando a recuperação 
da informação. A informação é entendida de várias maneiras: como 
aquilo que pode alterar um estado anômalo de conhecimento e res-
ponde a uma necessidade (BELkIN), como algo que leva à alteração 
de um estado cognitivo ou mental do usuário (BROOkES) ou a uma 
situação problemática (WERSIG) ou, ainda, que responde a um sujei-
to cognoscente que é o usuário (INGWERSEN) (CAPURRO, 2003). 
Todas essas posições deslocam a preocupação com a massa documental 
para o comportamento do usuário. 

Sob a visão mentalista, só a face intangível da informação apare-
ce. Ressalta-se nessa perspectiva o usuário como um sujeito individual, 
apagando assim todas as possibilidades de compreendê-lo na sua inser-
ção em sociedade. O desenvolvimento das atividades documentárias 
seria, consequentemente, pautada em pesquisas sobre o comportamen-
to dos indivíduos isolados, procedimento que, além de desconsiderar o 
pertencimento dos indivíduos às comunidades, apresenta um problema 
econômico para a pesquisa: como rastrear os variados comportamen-
tos dos sujeitos na sua relação com os sistemas de informação. Embo-
ra a proposta cognitiva da Ciência da Informação possa levar a uma 
multiplicidade de interpretações, ela é pulverizada entre os indivíduos, 
perdendo-se o vínculo histórico-social que permite compreender suas 
formas de percepção e organização do mundo.

O ponto de vista social

Capurro e Hjorland não falam em documento. No verbete ‘ do-
cumento’ do glossário que divulga em seu site Epistemological Lifeboat 
(http://www.db.dk/jni/lifeboat), Hjorland fala que os pesquisadores da 
comunicação ressaltam a necessidade de compreender textos e documen-

tos como um fenômeno das comunidades discursivas. Os documentos 
não podem ser analisados de modo isolado, mas sempre em relação à di-
visão do trabalho numa sociedade. O conceito de fonte é relevante para 
esse propósito e o que diferencia a atividade de documentalistas é que, 
por exemplo, o antílope é uma fonte para o estudo dos zoólogos, assim 
como os fenômenos naturais, para os cientistas naturais, os registros, 
fontes primárias para os historiadores, as leis, para os acadêmicos de 
direito e para os advogados. Livros e publicações são fontes secundárias 
para os cientistas, mas constituem o objeto primário dos bibliotecários 
e especialistas em informação. O conceito de documento é, para ele, 
uma abstração. O conceito de documentos não pode ser propriamente 
entendido sem considerar os tipos de práticas documentárias com os 
diferentes tipos de documentos. 

Hjorland também se refere à noção de documento em recuperação 
da informação citando Baeza-yates e Ribeiro Neto (1999): “Uma uni-
dade de recuperação. Pode ser um parágrafo, uma seção, um capítulo, uma 
página ou um documento inteiro”. Fala também em um termo genérico 
para objetos textuais e não-textuais que é um documento de conhe-
cimento (document knowledge) ou o que contém informação (contain 
information), atribuindo esse sentido a Otlet e La Fontaine. 

Mas a discussão de Hjorland não se dirige diretamente ao docu-
mento, mas à informação. Para compreender a informação propõe estu-
dar os domínios como ‘comunidades do discurso’, que compartilham pa-
drões, linguagens, terminologias, critérios de relevância que sustentam 
critérios subjetivos de relevância (HJORLAND & ALBRECHTSEN, 
1995; HJORLAND, 2002). Na visão da Análise de Domínio, o objeto 
da Ciência da Informação é o estudo das relações entre discursos, áreas 
de conhecimento e documentos em relação às possíveis perspectivas ou 
pontos de acesso de distintas comunidades de usuários (HJORLAND, 
2003, citado por CAPURRO, 2003). 

Hjorland e Capurro compreendem a informação como signo, 
considerando que ela é um conceito subjetivo, mas não individual, já 
que e os indivíduos sempre interpretam a realidade no interior de situ-
ações sociais concretas em que vivem e se organizam, desempenhando 
diferentes funções na divisão do trabalho na sociedade (HJORLAND, 
2002; Capurro & Hjorland, 2003; 2007).
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Capurro aceita a distinção de Luhmann entre mensagem e en-
tendimento ou compreensão: a mensagem é ‘oferta de sentido’, a in-
formação, ‘seleção de sentido’, e o entendimento, a possibilidade do re-
ceptor integrar a seleção dentro de seu universo de ‘pré-conhecimento’, 
constantemente aberto à revisão, de acordo com a intenção do emissor 
(LUHMANN, 1987, citado por CAPURRO, 2003). A pré-compren-
são une os indivíduos em comunidades, campos de conhecimento ou 
de ação que, por sua vez, balizam a oferta de sentido (mensagem) e 
criam referência para a seleção de sentido (informação). A Ciência da 
Informação é uma ciência que trata do fenômeno das mensagens como 
parte do fenômeno da comunicação.

Considerações inais
Como dissemos de início, a análise realizada abrange alguns 

aspectos da produção de alguns autores e é, nesse sentido, apenas 
indicativa das possibilidades de pesquisa. Para concluir o trabalho, 
apresentaremos um quadro comparativo com as principais idéias do 
pensamento dos autores escolhidos e sistematizaremos a avaliação crí-
tica dessa produção a partir de destaques dos pontos que considera-
mos mais signiicativos. 

O quadro e a avaliação, no entanto, enunciam uma discussão que 
não se esgota neste texto. 

Otlet
Documento: suporte de dados, receptáculo de ideias, meio de 

transmissão do pensamento.
Abordagem do documento: fundo (conteúdo) e forma. 
Fundo: observação da realidade para separar o verdadeiro, o im-

portante, o novo (não repetido); Forma: fragmentação e síntese dos 
documentos em um novo documento; níveis de tratamento; análise e 
síntese; dedução e indução.

Pressuposto: informação objetiva a ser buscada; linguagem ideal; 
organização universal, usuário universal; cooperação e centralização; 
universalização do acesso para a paz mundial.

Produto: registros em diferentes graus de elaboração; padrões; po-
tencialização do acesso.

Briet
Documento: evidência física; base material do conhecimento ixa-

do; signo físico ou simbólico.
Abordagem do documento: distinção entre documento primário e secun-

dário; documento secundário é interpretação subjetiva.
Pressuposto:  informação como signo.
Produto: modelo descentralizado de documentação; documento se-

cundário como signo simbólico; diversidade de documentos secundários.

Escarpit, Meyriat
Documento: função icônica/suporte material; função discursiva/

instrumento de comunicação; função documental e garantia de estabi-
lidade/durabilidade; 

Abordagem do documento: importância da recepção: o uso faz 
o documento; documento por intenção, documento por atribuição 
(MEyRIAT)

Pressuposto: capacidade informativa jamais é esgotada; relação en-
tre informação, signiicação, recepção (comunicação)

Produto: ...

Buckland
Documento: não fala em documento, mas em informação;
Abordagem do documento: informação como coisa, categoria cen-

tral; informação como processo, informação como conhecimento;
Pressuposto: materialidade física da informação (documento); 
Produto: arranjo das coisas, das evidências; descrição dos atri-

butos físicos.

Belkin; Brookes, Wersig, Ingwersen
Documento: não falam em documento, mas em informação
Abordagem do documento: substituída por abordagem mentalista 

da informação
Pressuposto: informação é intangível; destaque para os processos 

cognitivos individuais
Produto: busca de eiciência na recuperação; pulverização da inter-

pretação entre os indivíduos.
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Capurro e Hjorland

Documento: não falam em documento, mas em informação; 
Abordagem do documento: informação é signo, conceito subjetivo 

mas não individual
Pressuposto: comunidades discursivas respondem pela pré-compe-

ensão; balizam a oferta de sentido balizam a oferta de sentido (mensa-
gem) e criam referência para a seleção de sentido (informação).

Produto: mensagem como oferta de sentido.

Quadro 1 – Noção de documento

Quadro 2 – Abordagem do documento e da informação

Quadro 3 – Pressupostos relativos ao entendimento do documento e da informação

Quadro 4 – Produto do trabalho documentário-informacional

Otlet é um positivista que, em nome da racionalidade, buscou 
imprimir objetividade aos produtos documentários via assepsia da pro-
dução subjetiva dos autores em prol de uma síntese que levaria ao Livro 
Universal. A assepsia que propõe pode explicar sua ideia de signiicação 
como algo que deve ser ixada a partir do trabalho documentário co-
laborativo, que inclui os cientistas. Tem uma visão ampla do que pode 
ser um documento, persegue a transmissão universal do conhecimento 
a partir da fragmentação. Não se pode airmar que essa fragmentação 
vise uma multiplicidade de pontos de vista já que, mais à frente, postula 
sua síntese com base naquilo que se supõe que a ciência airme como 
verdade. A representação dessa síntese por uma linguagem universal, 
uma grande narrativa, contribuiria para a ixação dos signiicados e a 
disseminação da verdade.
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Briet, embora siga de perto Otlet, visualiza o processo que pode 
ser desencadeado pelo signo que, seguindo Peirce, é individual. Em-
brionariamente, há no discurso de Briet uma menção a referências co-
letivas e à necessidade de considerar os diferentes pontos de vista con-
substanciados na diversidade dos documentos. Essa percepção apóia-se, 
também, na sua proposta de descentralização da documentação. 

Escarpit e Meyriat apresentam convergências no que tange à ne-
cessidade de observar as relações entre informação, signiicação e recep-
ção. A proximidade dos autores com Roland Barthes, conforme atesta 
Couzinet (citada por ORTEGA, 2009b), conirma a preocupação dos 
autores com as relações que unem Documentação e Comunicação. O 
entendimento de Meyriat sobre a inesgotável capacidade informativa de 
um documento, mostra que o uso também faz o documento, ou de outro 
modo, que o documento tem de ser analisado no seu caráter semiótico.

Buckland reivindica a materialidade física da informação como 
sustentação da Ciência da Informação, o que justiica sua inserção sob 
o ‘paradigma físico’, conforme sugere Capurro (2002). A semelhan-
ça de sua visão com a da Teoria da Informação não corrobora uma 
abordagem mais ampla, muito embora a tríade aponte para relações da 
Ciência da Informação com outras áreas, em particular,  com a Comu-
nicação. Esta é uma proposta que, por sua vez, orienta a um visão mais 
social na qual, entretanto, ele não investiu. 

A abordagem de Belkin, Brookes, Wersig e Ingwersen é cogni-
tiva, portanto, mentalista. Esses autores preferem falar em informação 
porque é o ponto de vista do usuário que deve ser considerado como 
parâmetro para avaliar o sistema de recuperação. A informação, como 
algo intangível, depende de subjetivação, processo que se desenvolve na 
mente de cada usuário particular. Não se trata, aqui, da mesma preo-
cupação com a recepção tal como ocorre em Meyriat – e depois, em 
Capurro. Mais do que o usuário, a vertente cognitiva visa a eiciência 
do sistema de recuperação. As referências para avaliação do sistema são, 
então, pulverizadas entre os indivíduos, ignorando os sujeitos sociais. 

Capurro e Hjorland também não falam diretamente em docu-
mento, mas em informação. Com uma abordagem semiótica e her-
menêutica, compreendem a informação como signo, portanto, como 
conceito subjetivo. A diferença em relação às propostas cognitivistas é 
que essa subjetivação não é individual, mas coletiva, uma vez que re-
mete a universos de pré-compreensão que se consubstanciam nas dife-
rentes comunidades de discurso. A relação interpretação-comunidades 

discursivas põe em relevo a existência de uma multiplicidade de visões 
sobre os fenômenos da realidade. Nota-se, no entanto, que é Capurro, 
mais do que Hjorland, quem aborda melhor a interpretação com base 
nas referências sociais.

A síntese comparativa realizada indica variações e proximidades 
entre os discursos dos autores sobre o documento. Pode-se airmar, no 
entanto, que a tônica dos discursos e as ênfases conferidas pelos auto-
res encaminham uma vinculação cada vez maior entre a concepção 
de documento e de informação, sugerindo que os dois termos não 
podem ser deinidos de modo isolado, mas um relativamente ao ou-
tro. Ao conceber a informação como construção, a face concreta do 
documento, sem perder sua importância, põe em evidência sua insus-
tentabilidade fora do contexto da interpretação, quando o documento 
passa a ter existência e permite desencadear relações de signiicação.
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Sobre a coniguração histórica da noção de documento em 
Ciência da Informação

Cristina Dotta Ortega
UFMG

Introdução
Este trabalho discorre sobre o documento enquanto objeto infor-

macional, em especial na perspectiva da Documentação,1 de modo a 
subsidiar sua discussão no âmbito estrito da Ciência da Informação na 
contemporaneidade. 

Partimos da hipótese de que a noção2 de documento relaciona-se 
às suas possibilidades de informar, e de que operações sobre o docu-
mento visando a satisfação de necessidades de informação, incluindo 
suas implicações e motivações, são preocupações da Ciência da In-
formação. A capacidade de um documento ser informativo implica 
o aspecto pragmático do objeto informacional à medida que revela 
o caráter social e simbólico da informação e, consequentemente, os 
ambientes e as situações concretas de uso. Embora várias abordagens 
pragmáticas sejam pertinentes para a noção de documento, trata-se 
aqui de considerar informacionalmente certos objetos e os procedi-
mentos sobre eles que orientam o acesso à informação e seu uso efeti-
vo por públicos determinados.

Como metodologia, procedemos à recuperação histórica do con-
ceito de Documento e de Documentação, visando identiicar sua rela-
ção com a delimitação contemporânea do conceito. Em seguida, bus-
camos deinir o documento na atualidade a partir de categorias que 
coniguram sua produção na perspectiva sistêmica, buscando caracte-
rizá-lo como elemento para a promoção da circulação social do conhe-

1 Adotamos a graia ‘Documentação’ para tratar do conjunto de fundamentos teórico-me-
todológicos que sustentam os procedimentos de organização e recuperação da informação, 
visando acesso e uso. A forma ‘documentação’, embora seja utilizada em geral para indicar 
o conjunto dos procedimentos, e não seus fundamentos, foi adotada aqui segundo consta 
na fonte original. O mesmo vale para os termos bibliograia, bibliologia e documentologia.

2 ‘Conceito’ e ‘noção’ são termos que correspondem, respectivamente, às designações em 
língua inglesa (concept) e francesa (notion), conforme a norma ISO 1087:1990. Na versão 
de 2000 da mesma norma (ISO 1087-1:2000 - E/F), a designação concept igura também 
como entrada principal, em francês, acompanhada do sinônimo notion. Não há tradução 
da norma para o português, mas observa-se que os termos são tratados como sinônimos.
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cimento. O texto foi organizado a partir da síntese e reformulação de 
textos anteriormente produzidos sobre o tema, especialmente Ortega e 
Lara (2010), além de Ortega (2008) e (2009).

A construção histórica da noção de documento
A noção de documento na versão clássica

A construção histórica da noção de documento em Documenta-
ção foi tratada em Ortega e Lara (2010).

Obra básica para compreensão da noção de documento em Ci-
ência da Informação é o Traité de Documentation, publicado por Paul 
Otlet (1868-1944), na Bélgica, em 1934. 

Para Otlet, livro e documento constituem “suporte de uma cer-
ta matéria e dimensão (...) em que se incluem signos representativos 
de certos dados intelectuais (OTLET, 1996, p. 43). Como o livro, na 
sua perspectiva, não abarca outros tipos de documentos, Otlet adota a 
forma ‘livro ou documento’, mantendo a primeira palavra apenas em 
regime de conservação dos usos” (SAGREDO FERNÁNDEZ; IZ-
QUIERDO ARROyO, 1983, p. 305). 

Segundo Otlet (1996, p. 43), os livros constituem em seu con-
junto a memória materializada da humanidade, armazenando os fatos, 
as ideias, as ações, sentimentos, sonhos, ou seja, aquilo que tem im-
pressionado a razão do homem. Para ele, os livros se converteram, por 
excelência, nos órgãos da conversação, da concentração e da difusão do 
pensamento, devendo-se considerá-los como instrumentos de pesquisa, 
de cultura, de ensino, de informação e de recreio, pois são o receptáculo 
e o meio de transportes das ideias.

A proposta de Otlet parte da ideia de um termo genérico (biblión 
ou bibliograma ou documento) que cobriria todos os tipos: volumes, 
folhetos, revistas, artigos, cartas, diagramas, fotograias, estampas, cer-
tiicados, estatísticas, além dos discos e ilmes. Airma que biblión é a 
unidade intelectual e abstrata, “que se pode encontrar concreta e real-
mente, mas revestida de modalidades diversas”. Compara esta unidade 
“ao átomo na Física, à célula na Biologia, ao espírito na Psicologia e à 
admissão humana na Sociologia”. A unidade intelectual seria o pensa-
mento e o livro um meio de produzir utilidades intelectuais (OTLET, 
1996, p. 43, 44 e 46). 

Sagredo Fernández e Izquierdo Arroyo (1983, p. 308, 309, 311) 
esclarecem a acepção otletiana ao airmar que o termo pensée é cons-
tantemente utilizado no sentido mais amplo adotado por Descartes e 
os primeiros racionalistas, ou seja, como um conteúdo da consciên-
cia ou ideia, abarcando tanto o aspecto intelectual quanto o afetivo: 
o que interessa no documento não é somente seu conteúdo puramen-
te intelectual. Além disso, trata-se do que é projetado sobre o suporte 
documental, assim como de compreender o que foi depositado nele. 
Como decorrência, posto que documentos são construídos e utiliza-
dos, a Documentação ou Documentologia seria a teoria que se ocupa 
dos problemas colocados por tal produção e uso, devendo responder a 
ambos os propósitos: tratar do modo de produzir e tratar do modo de 
usar os documentos. Esta teoria não se preocupa, portanto, apenas com 
a extensão do conteúdo do documento, mas também com a atribuição 
hermenêutica (ou interpretativa) no sentido de buscar meios e méto-
dos que deem conta da mensagem do autor do documento de modo 
rápido e preciso. Segundo estes autores, Otlet também atenta para o 
fato de que a atribuição hermenêutica não se refere ao individualismo 
documental: os documentos isolados devem ser levados à uniicação no 
momento de serem produzidos e compreendidos. 

Otlet (1996, p. 9) airma que necessitamos não apenas de biblio-
graia (descrição de documentos), mas de bibliologia, ou seja, de uma 
ciência e uma técnica gerais do documento. A bibliologia incluiria, en-
tre outros, a conservação, circulação, atualização, catalograia, descri-
ção e análise desses documentos (OTLET, 1996, p. 10).  

Quanto à terminologia adotada para a área que propõe, nos ar-
tigos publicados entre 1905 e 1917, Otlet foi abandonando a palavra 
bibliograia em proveito das palavras documentação e informação. Pos-
teriormente, no Tratado de Documentação, ele faz uso de documen-
tologia para designar o campo do conhecimento ao qual ele se consa-
gra ultrapassando as palavras bibliograia, bibliologia e documentação 
(FAyET-SCRIBE, 2001, p. 52).

Sagredo Fernández e Izquierdo Arroyo (1983, p. 309) demons-
tram e, por im, airmam, que o objeto da Documentologia otletiana é 
muito mais rico do que foi a história posterior da disciplina.
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Suzanne Briet (1894-1989), funcionária da Biblioteca Nacional da 
França, foi uma das principais continuadoras de Otlet ao recolocar, após 
a Segunda Guerra Mundial, muitos dos princípios estabelecidos por ele, 
em especial por meio da obra clássica: Qu’est-ce que la documentation?, 
publicada em 1951.

Briet parte da deinição de documento da UFOD (Union Fran-
çaise des Organismes de Documentation) (adotada em 1935, segundo 
FAyET-SCRIBE, 2001, p. 281): toda base de conhecimento, ixada 
materialmente, suscetível de ser utilizada para consulta, estudo ou pro-
va. Propõe, em seguida, outra deinição que julga mais atual e abstrata: 
o documento é todo signo indicial (ou índice) concreto ou simbólico, 
preservado ou registrado para ins de representação, de reconstituição 
ou de prova de um fenômeno físico ou intelectual (BRIET, 1951, p. 
7). Adota a expressão ‘produção documentária’ (1951, p. 24-25) para 
indicar a produção dos ‘documentos secundários’ pelas organizações 
de documentação, a partir dos documentos iniciais (os quais seriam 
criados pelos autores e apenas conservados pelas organizações de do-
cumentação). Considera como documentos secundários as traduções, 
análises, boletins de documentação, arquivos, catálogos, bibliograias, 
dossiês, fotograias, microilmes, seleções, sínteses documentárias, en-
ciclopédias, guias de orientação.

A abordagem de documento que marcou o nome de Briet é, no 
entanto, aquela que trata do que pode vir a ser um documento: ela 
exempliica ao tratar de um antílope africano de uma espécie nova que 
é encontrado e levado à Europa, e o o fato divulgado nos meios de 
comunicação. O fato também se torna objeto de uma comunicação na 
Academia de Ciências e tema de atividades de ensino de um professor 
de Museu. Adicionalmente, o animal vivo é enjaulado e catalogado (no 
Jardim Zoológico), quando morto é dissecado e conservado no Museu, 
emprestado para uma exposição, passando, assim, a ser registrado em 
documentos impressos (e sob outros suportes) como livros e enciclo-
pédias, os quais compõem bibliotecas e seus catálogos, entre outros. 
Para Briet, o antílope catalogado é um documento inicial; os outros são 
documentos secundários ou derivados (BRIET, 1951, p. 7-8). 

As propostas de Otlet e de Briet já enunciavam os aspectos do aces-
so à informação. Os termos documento e Documentação tinham em 
germe a noção de informação, assim como a de produção de documentos 
a partir dos documentos originais, relativamente como são compreendi-
das contemporaneamente.

A noção de documento dos discípulos da versão clássica

A abordagem sobre documento iniciada por Otlet foi consolida-
da por ele e seus discípulos, em especial em solo francês, de tal modo 
que a história da Documentação na França até a metade do século XX 
pode ser considerada a história da Documentação (como constatamos 
em FAyET-SCRIBE, 2001). Esta corrente passou por um período de 
relativo esquecimento durante a Segunda Guerra Mundial, sendo reto-
mada nos anos 1960 no país. Neste contexto, teve início movimento que 
foi legitimado nos anos 1970, a partir das pesquisas do Comitê de Ciên-
cias da Informação e Comunicação, formado por Robert Escarpit, Jean 
Meyriat e Roland Barthes, entre outros (COUZINET, 2004, p. 23).

Na Espanha, a Documentação repercutiu, em particular, a partir 
de Lasso de la Vega (1947, 1969), preocupado com os fundamentos 
e métodos do tratamento da massa documental, considerado por ele 
como necessário para a produção cientíica e, especialmente, a partir de 
López yepez (1978, 1995, entre outros). 

A relação entre Ciências da Informação e Ciências da Comunica-
ção observada na Espanha foi provavelmente decorrente da inluência 
francesa da pesquisa realizada pelo Comitê de Ciências da Informação 
e Comunicação. 

A noção de documento dos discípulos franceses da versão clássica

Escarpit (1991, p. 123-126), em obra originalmente publicada em 
1976, deine o documento como um objeto informacional visível ou 
palpável e dotado de uma dupla independência com relação ao tempo: 
a sincronia – que se refere à independência interna da mensagem, con-
cebida não como uma sequência linear de eventos, mas justaposição 
multidimensional de traços –, e a estabilidade – independência global 
do objeto informacional, que não é um evento inscrito na passagem 
do tempo, mas um suporte material do traço que pode ser conservado, 
transportado, reproduzido.
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Para o autor, a estabilização da informação no tempo poderia a 
princípio parecer paradoxal, já que transformar o evento em documen-
to seria despojá-lo de sua imprevisibilidade. Explica que enquanto um 
evento se produz, um documento é produzido, existe, e por isso é dei-
nido, inteiramente conhecível e previsível. Airma que estabilização não 
é regressão: trata-se de compensar o efeito temporal, não de o anular. O 
tempo, cujo efeito é compensado durante a constituição do documento, 
deve ser reintroduzido sob a forma de movimento para que a informa-
ção seja restituída ao destinatário. Passa-se então de uma justaposição 
multidimensional e sincrônica a uma sucessão linear e diacrônica, pro-
dutora de informação. Deste modo, o documento, meio de constitui-
ção de um saber, supõe que os traços iquem disponíveis para uma 
leitura, ou seja, para uma exploração livre de toda restrição baseada em 
eventos ou cronologia e em função de um projeto a realizar. Escarpit 
refere-se não apenas a uma reativação do evento, mas a uma produção 
informacional nova.

Para Meyriat (1981, p. 51-53, 55), a deinição de documento não 
se impõe como uma evidência inicial, mas depende dos pontos de vista 
e dos métodos da Documentação e da Documentologia, pois necessita, 
para ser efetivada e compreendida, das noções que recobrem seus termos 
derivados, como segue. 

Recolocando conceitos desde Otlet, os quais são tratados de modo 
semelhante por Escarpit, Meyriat airma que o documento pode ser 
deinido como um objeto que dá suporte à informação, serve para co-
municar e é durável. Para ele, esta deinição opera por meio de duas 
noções conjuntas e inseparáveis uma da outra: uma de natureza mate-
rial (o objeto que serve de suporte), e outra conceitual (o conteúdo da 
comunicação, ou seja, a informação). Deste modo, segundo Meyriat, 
toda mensagem possui uma signiicação, e não se pode deinir um do-
cumento sem ter em conta o signiicado da mensagem que ele tem a 
função de transmitir. 

Uma das questões centrais de que trata Meyriat é a de como um 
objeto pode tornar-se um documento. Documentos escritos são, para 
ele, um caso privilegiado, por ser a escrita o meio mais comumente 
utilizado para comunicar uma mensagem. Mas pondera que os escritos 
não são os únicos objetos que têm por função transmitir uma informa-
ção, do que decorre que a noção de documento é muito mais ampla que 
a noção de escrita. 

Por este motivo é que Meyriat considera que a vontade do emissor 
não é suiciente. Um jornal cotidiano é feito para servir de suporte e 
para transmitir informações, mas se o comprador o usar para embru-
lhar legumes, por exemplo, o jornal não é mais um suporte de informa-
ção. Mas este objeto pode transformar-se novamente se o destinatário 
do pacote colocar os olhos sobre o conteúdo e tomar conhecimento de 
algumas notícias. A vontade de obter uma informação é por isso um 
elemento necessário para que um objeto seja considerado documento, 
apesar de a vontade de seu criador ter sido outra. É no momento em 
que se busca informação em um objeto, cuja função original é prática 
ou estética, que ‘se faz um documento’. 

Meyriat dá então o exemplo de sua bicicleta, comentando que ela 
poderá um dia ser objeto de interrogação quanto às informações sobre 
o lazer da burguesia da metade do século XX, ou sobre as técnicas em-
pregadas pela construção mecânica. Deste modo, nem todo objeto tem 
por função normal ser suporte de informação, mas esta pode ser uma de 
suas funções, embora sua função principal seja outra. O documento tem 
uma dupla origem: ele pode ou não ter sido criado como tal. 

Este papel ativo do receptor pode modiicar no tempo a função de 
informação de um mesmo objeto. Como decorrência, um objeto leva 
a muitos documentos diferentes. Quando uma irma industrial produz 
e difunde um catálogo, ela o faz para comunicar para sua clientela in-
formações sobre produtos, sua qualidade, seu preço, e esse documento 
é imediatamente reconhecido como tal. Mas ele pode posteriormente 
tornar-se o objeto de uma nova leitura por outros usuários, que bus-
carão outras informações, como a história dos preços, das técnicas de 
fabricação, dos hábitos de consumo etc. Estes usuários são tão legítimos 
quanto os primeiros, ainda que não tenham sido previstos pelo autor 
do documento. Generalizando esta observação, Meyriat entende que a 
capacidade informativa de um documento não é jamais esgotada pelos 
usos de informações já realizados. É sempre possível colocar questões 
novas a um documento já explorado com a esperança de obter informa-
ções novas como resposta.

Assim, para Meyriat (1981, p. 54), o documento não é um dado, mas 
o produto de uma vontade, aquela de informar ou se informar, a segunda 
ao menos sendo sempre necessária. Segundo ele, a noção de uso é central, 
do que entende que se poderia dizer que o ‘usuário faz o documento’. 
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Em síntese, para Meyriat os escritos não são os únicos tipos de 
documentos e nem todo escrito é documento, pois um objeto pode ser 
produzido para ser documento ou não, mas seu uso como documento é 
que irá determiná-lo como tal, o que pode modiicar-se com o tempo, 
dependendo dos diversos usos do mesmo documento.

Couzinet, Régimbeau e Courbières (2001) mostram que para 
Meyriat (1981) o documento tem uma função de prova e de suporte 
de informação que a ixa, podendo ser ‘produzido intencionalmente’ 
e/ou ter uma função atribuída. A questão que ‘faz o documento’ é 
a de que o documento por intenção cedeu lugar ao documento por 
atribuição. O ‘documento por atribuição’ não é criado como tal: o 
objeto pode vir a ser um documento do fato de que aquele que busca 
a informação, ou seja, que lhe reconhece uma signiicação, erige o 
mesmo em suporte de mensagem. 

Objetivando retomar e homenagear Meyriat, os pesquisadores 
Couzinet, Régimbeau e Courbières (2001) airmam que esta relexão 
sobre a noção de documento religa informação, signiicação e processos 
de recepção e coloca as bases de toda a pesquisa sobre o assunto. Segun-
do eles, a distinção entre ‘documento por atribuição’ e ‘documento por 
intenção’ foi revista e desenvolvida por Hubert Fondin (1995), mas de 
uma forma geral esta noção foi pouco trabalhada na França nos últi-
mos anos. Para eles, os pesquisadores de Ciência da Informação dos Es-
tados Unidos, como Buckland e Day, têm desenvolvido esta concepção 
de ‘documento por atribuição’. Entendem que, ainda que estes pesqui-
sadores conheçam os pioneiros europeus como Otlet e Briet, ignoram 
os trabalhos dos pesquisadores franceses das Ciências da Informação 
e Comunicação – como Escarpit e Meyriat – que contribuíram para 
precisar o termo ‘documento’.

A noção de documento dos discípulos espanhóis da versão clássica

A produção espanhola sobre Documentação foi iniciada por Lasso 
de la Vega, autor espanhol que mais escreveu sobre este conceito em obras 
publicadas entre 1947 e 1980 (LóPEZ yEPES, 1995, p. 262). Contudo, 
sua consolidação e desenvolvimento deu-se efetivamente na Espanha a 
partir dos anos 1970, tendo como marco sistematização única realizada 
por López yepes em obra histórico-conceitual sobre as diversas correntes 
teóricas documentárias intitulada Teoría de la Documentación, de 1978, 

e atualizada em 1995, sob o título La Documentación como disciplina: 
teoría e historia. Também é da Espanha a tradução para o espanhol do 
Tratado de Documentação (OTLET, 1996), por Maria Dolores Ayuso 
García, sendo a única tradução identiicada desta obra. 

Segundo Salvador Bruna (2006) em trabalho de análise qualitati-
va da literatura, a introdução e difusão da concepção otletiana forneceu 
a base teórica na qual foi ediicada a teoria documentária enquanto 
disciplina acadêmica espanhola. 

Desantes Guanter (1978), em prólogo à obra de López yepes, faz 
uma associação entre o documento e a informação, quando airma 
que a documentação seria um dos possíveis objetos da informação. 
Segundo este autor, documentação e informação estariam amputadas 
em boa parte de seu campo de atuação, de estudo e de solução de pro-
blemas se fossem mantidas afastadas uma da outra. Também airma 
que a possibilidade de informação cresce com a documentação, torna-
se mais potente, não só em termos quantitativos, mas também quali-
tativos. A documentação só se justiica se existe para ser informada, 
e todos os processos a que a documentação se submete se justiicam 
somente se desembocam em um processo informativo, atual ou poten-
cial. Para Desantes Guanter, a documentação que não é informação 
constitui uma contradição conceitual. 

Para Sagredo Fernández e Izquierdo Arroyo (1983, p. 265) e, de 
modo similar a Meyriat, um documento só existe quando é utilizado 
como tal, ou seja, é o uso que decide sobre seu caráter documental. O 
documento é em si um objeto manufaturado (quanto ao registro em 
um suporte) e ‘mentefaturado’ (quanto ao conteúdo signiicativo ge-
rado pela mente) que pode funcionar como documento propriamente 
ou como um objeto qualquer: um cartão-postal não é em si um docu-
mento na mente e/ou intenção do autor, mas poderá passar a sê-lo se 
for utilizado como tal. 

O mexicano Rendón Rojas parte da obra de López yepes para tra-
tar da noção de documento, airmando que a deinição apresentada por 
Briet (que citamos anteriormente) possui um sentido amplo, a partir 
da qual pode-se considerar documento tudo que possua uma expressão 
material e represente certo fenômeno, não só o escrito, como manuscri-
tos e impressos, folhas soltas de propagandas, como também gráicos, 
fotograias, desenhos, ilmes, discos, estatísticas e qualquer coisa natural 
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ou os monumentos e objetos da vida cotidiana produzidos pelo homem 
(RENDóN ROJAS, 2005, p. 120-121). Considera a necessidade de res-
tringir o uso do termo documento, realizando assim a decomposição 
explicativa que segue abaixo. Sua proposta se aproxima daquela de Briet 
sobre como um objeto se torna documento no contexto da área, a des-
peito das diferenças que aponta (RENDóN ROJAS, 2005, p. 127-128):

•	 em um primeiro nível, têm-se os objetos tal qual são, sem que 
tenha havido para sua aparição uma intencionalidade de torná-lo 
documento;

•	 em um segundo nível, estes mesmos objetos são transformados 
em documentos pelo e para o trabalho dos especialistas de deter-
minadas disciplinas, deixando de ser um objeto em si para ser um 
objeto para outro. Estes especialistas estudam estes objetos-docu-
mento e atribuem mensagens a eles, conscientemente objetivando 
a informação;

•	 no terceiro nível, os documentos que, após a ação dos especialistas 
adquiriram outra natureza cuja função é transmitir esta informa-
ção adicional, passam às mãos do proissional da informação do-
cumentária.3 Este proissional insere o documento em um sistema 
de informação documentária,4 agregando-lhe informação ao repre-
sentá-lo e prepará-lo para ser recuperado por um usuário. É neste 
último nível que o documento toma a dimensão bibliotecológica.5

Deste modo, deve-se considerar, segundo Rendón Rojas (2005, 
p. 129), a ação intencional executada pelo proissional da informação 
como baseada em estruturas de análise que permitam ao produto inte-

3 Abordamos as informações documentárias como aquelas apreendidas, registradas e ar-
mazenadas em sistemas (de informação documentária) a im de que sejam passíveis de 
recuperação e uso.

4 Sistemas de informação documentária, ou sistemas documentários, como adotamos 
no texto.

5 Para Moreiro González (1998, p. 135-137), há uma relação estreita entre Bibliotecologia 
e Documentação. Para tratar desta relação, apresenta diferenças e equivalências entre 
Bibliotecología, forma usada nos países de língua espanhola da América Latina, e Biblio-
teconomía, adotada na Espanha. Em termos gerais, a Bibliotecologia seria o conjunto 
sistemático de conhecimentos relativos ao livro e à biblioteca, enquanto a Bibliotecono-
mia seria uma de suas partes, aquela voltada à gestão de bibliotecas. Segundo ele, os que 
consideram os dois termos como sinônimos referem-se ao fato de que o uso do termo 
Biblioteconomia na Espanha supera grandemente a referência à gestão de bibliotecas.

lectual produzido pelo autor converter-se em um documento no senti-
do especíico traçado. A ação deste proissional dá um novo sentido ao 
documento inicial porque o coloca em um contexto em que não estava 
antes. Esta ação dá personalidade ao documento dentro do sistema de 
informação documentária, a qual não se reduz a ter uma etiqueta e 
encontrar-se em um determinado lugar (o que pode ser alcançado por 
ações irreletidas e empíricas), mas a estruturas mais profundas, produ-
to de uma atividade intelectual, teórica e criativa.

Para López yepes e Sagredo Fernández (1981, p. 116, citados por 
GARRIDO ARILLA, 1996, p. 22), o resultado desta metamorfose 
que o documento sofre nas mãos do documentalista culmina quando 
a informação liberada é difundida e transformada em fonte seletiva de 
informação. Então a mensagem documentada se faz mensagem docu-
mentária, informação atualizada.

Podemos airmar que o papel signiicativo que a Espanha dela-
gra na história da Documentação só é comparado ao da França, país 
que foi berço (junto com a Bélgica) e continuador deste movimento. 
Enquanto discípula da versão clássica de documento, a produção es-
panhola evidencia abordagem peculiar sobre Documentação, da qual 
enfatizamos a obra dos pesquisadores Sagredo Fernández e Izquierdo 
Arroyo que, publicada em 1983, trata profundamente do Tratado de 
Documentação de Otlet, possibilitando leitura contextualizada do 
mesmo. López yepes também é citado por ser o principal responsável 
pela ‘escola espanhola’ a que nos referimos. 

Constatamos que a noção de documento proposta pelos primeiros 
documentalistas foi aprofundada e atualizada pelos pesquisadores fran-
ceses e espanhóis nas décadas seguintes, em especial no que tange aos 
aspectos comunicacionais das ações documentárias. Os traços iniciais 
foram mantidos mas são ressaltados elementos que se relacionam com 
o signo e a comunicação da informação, e a própria palavra informação 
e derivadas são introduzidas. 

A noção de documento em versões anglo-saxãs
Buckland (1991, p. 43, 44, 46 e 47) trata da ‘informação como 

coisa’, ‘informação como conhecimento’ e ‘informação como proces-
so’ e propõe a primeira como noção de informação pertinente à Ciên-
cia da Informação. Frente à pergunta ‘o que é informativo?’, o autor 
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sugere abandonar a busca por objetos candidatos a serem considerados 
‘informação como coisa’ e inverter a abordagem perguntando às pes-
soas o que elas identiicam como coisas a partir das quais elas podem 
tornar-se informadas.

Buckland airma que o signiicado de documento foi tratado por 
bibliógrafos e documentalistas no movimento da Documentação pre-
ocupados com os problemas recentes de armazenamento e recuperação 
da informação no século XX. Apresenta a solução adotada por este 
movimento no uso de ‘documento’ como termo genérico para indicar 
qualquer recurso informacional físico, em vez de limitá-lo a objetos do 
tipo texto em meios físicos especíicos como papel, papiro, microforma. 
Segundo ele, Otlet, Briet e outros documentalistas airmam que:
•	 a documentação deve estar preocupada com objetos potencial-

mente informativos;
•	 nem todos os objetos potencialmente informativos são documentos 

no sentido tradicional de textos sobre papel; e,
•	 outros objetos informativos como pessoas, produtos, eventos e ob-

jetos de museu não devem ser excluídos.
Buckland cita que Otlet enfatiza a necessidade de deinição de do-

cumento e documentação que inclua objetos naturais, artefatos, objetos 
apontando pistas de atividades humanas, objetos tais como modelos 
designados para representar ideias, e obras de artes, assim como textos. 

Cita também o exemplo da ideia de documento desenvolvida a 
partir de um antílope por Briet, questionando qual seria o termo gené-
rico o suiciente para incluir todas as coisas informativas de que trata-
mos. Sugere ‘discurso’ como um termo melhor para indicar textos no 
sentido geral ou artefatos com intenção de representar coisas. Apresenta 
como possibilidade dividir objetos em:
•	 artefatos com intenção de constituir discurso (como livros);
•	 artefatos que não tinham esta intenção (como barcos); e
•	 objetos que não são artefatos (como os antílopes). 

De outro modo, podemos dizer que se trata, respectivamente, de 
artefatos que convencionalmente chamamos de documentos, artefatos 
produzidos com função utilitária ou estética, e seres vivos e elementos 
da natureza em geral. Buckland cita também eventos como objetos in-
formativos, mas se refere a registros destes eventos, e não aos próprios.

Assim como os franceses e espanhóis discípulos da versão clássica 
de documento, Buckland apresenta exemplos explicativos das origens 
dos objetos informacionais e suas funções posteriores, como no caso do 
livro que pode ser usado como um peso para portas.

Também Frohmann (2004, p. 405-406) ressalta que os estudos 
contemporâneos devem muito ao movimento documentalista do inal 
do século XIX e início do século XX, salientando a importância de 
recuperar e repensar as profícuas práticas documentárias dos primeiros 
documentalistas. Frohmann baseia-se nas ideias de L. Wittgenstein, 
para quem o estudo de práticas com documentos (ou inscrições), em 
toda sua variedade, leva a um conjunto de conceitos fundamentais para 
pensar ilosoicamente sobre informação, mais que estudos centrados 
em uma abordagem teórica e ilosóica da natureza da informação. En-
tende, por isso, que a documentação cobre um terreno maior que o dos 
estudos de informação (information studies) e que uma implicação do 
foco sobre práticas documentárias para uma ilosoia da informação é a 
de que esta ilosoia é subordinada à ilosoia da documentação. 

Em texto posterior, Frohmann (2006), ao criticar a rejeição dos 
estudos de informação que envolvem os documentos, retoma a ideia 
de que o conceito de materialidade traz uma compreensão mais rica 
do caráter social e público da informação na atualidade. Os estudos de 
Frohmann voltam-se ao documento como informação materializada 
que, portanto, apresenta peso, massa, inércia e estabilidade a tal ponto 
que pode conigurar a vida social. 

Frohmann (2004, p. 387) trata também do documento enquanto 
objeto que apresenta informatividade, a qual se dá segundo sua mate-
rialidade, seus lugares institucionais, os modos pelos quais é socialmen-
te disciplinado e sua contingência histórica. Para ele, informatividade 
refere-se aos fatores que devem ser levados em conta para compreender 
como documentos tornam-se informativos. Considerando que docu-
mentos só o são de fato se forem informativos, diríamos que informati-
vidade refere-se a como objetos tornam-se informativos, constituindo-
se como documentos. 

A noção de informatividade remete àquelas apresentadas pelos au-
tores discípulos da versão clássica de documento, citadas anteriormente, 
cuja ênfase está no uso. Traços que se distinguem, no entanto, referem-se 
à noção de documentação, a qual não evidencia a ideia das práticas do-
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cumentárias no sentido do conjunto dos procedimentos de representa-
ção para recuperação da informação, como tratado pelos outros autores. 

Os dois autores da versão anglo-saxã analisados referem-se aos pri-
meiros documentalistas (Otlet e Briet, explicitamente), divulgam suas 
ideias em idioma inglês, e as consideram fundamentais para a área, as-
sim como atuais em suas bases. Deste modo, também aqui constatamos 
a continuidade e atualização da versão clássica da noção de documento. 

A noção de documento em Ciência da Informação
Implicações das diversas noções de documento

Fondin (2005) discorre sobre a história da Ciência da Informação 
surgida nos anos 1950 e 1960 nos Estados Unidos como aquela consti-
tuída por pesquisadores do tratamento automático da informação em 
um contexto técnico e cientíico. A esta origem marcadamente estadu-
nidense, este autor denomina de visão histórica e considera a corrente 
dominante em Ciência da Informação.

Fondin airma que esta visão levanta problemas, inclusive nos Es-
tados Unidos, em função da coniança em um progresso técnico que 
permitiria conceber e realizar um sistema de informação documentária 
‘perfeito’, ou seja, capaz de fornecer toda ‘boa informação’ (destaque 
nosso), e só esta, àqueles que têm necessidade, e sob uma forma adequa-
da. O interesse de pesquisadores em técnicas de tratamento, armazena-
mento, busca e difusão de documentos e seus conteúdos para ‘fornecer 
informação à...’ partiu para abordagem mais global sobre informação 
que acabou por gerar indeinição e ambiguidade.

O autor observa que houve um movimento de abandono da noção 
de documento como recurso para difusão da informação a públicos 
especíicos que contribuiu para diluir a especiicidade desta atividade. 
Para ele, essas contradições são evidentes no começo do século XXI, 
tendo sido iniciadas na década de 1990, e explicam as divergências de 
pontos de vista expressos por um número cada vez maior de pesquisa-
dores em Ciência da Informação. 

Ao tratar da convivência de diversas abordagens em Ciência da 
Informação, Fondin questiona a ideia de dupla abordagem sobre um 
objeto de estudo, ao propor tratar, simultaneamente, dos fenômenos pri-
mários e dos fenômenos secundários de produção e difusão do conheci-

mento. O autor acredita que, de fato, trata-se de justaposição de fenôme-
nos e seus sistemas correspondentes, pois a única dependência entre eles 
é cronológica e sua única ligação é o documento em sua materialidade. 

Sendo os fenômenos secundários aqueles relacionados com a pro-
dução e difusão de informação no âmbito de sistemas, entendemos que 
tanto os fenômenos primários quanto os secundários são pertinentes à 
área, mas não ocupam o mesmo papel: os secundários não podem ser 
compreendidos sem os primários, já que estes conformam os ambien-
tes sociais que recebem a intervenção intencional daqueles, mas não se 
coniguram por si mesmos como objeto da Ciência da Informação.

Observamos que o foco na produção e difusão dos saberes asseme-
lha-se àquele explorado por Frohmann, já que não evidencia o processo 
documentário propriamente. Este foco distancia-se da análise da obra de 
Otlet, que dissemos anteriormente, de que a Documentologia não seria 
uma teoria de transmissão dos saberes, mas de intervenção na produção 
e uso dos documentos, por meio da busca de meios e métodos que deem 
conta da mensagem do autor do documento de modo rápido e preciso. 

Fondin comenta ainda que muitas ciências estudam os fenômenos 
da vida e do movimento, integrando a palavra ‘informação’ em seu 
vocabulário explicativo, como a Física, Biologia, Direito, Ciência da 
Comunicação e Ciência da Informação (diríamos também Psicologia 
e Sociologia). Como a informação é objeto de estudo de todas estas ci-
ências, pois um objeto social não pertence de direito a nenhuma delas, 
pergunta qual especiicidade cientíica a Ciência da Informação reivin-
dica em torno do objeto informação. 

A ideia apresentada por Fondin relativa a um sistema que funcio-
naria por si mesmo, dando conta de fornecer a informação de interes-
se, está presente na literatura tanto sobre os sistemas do tipo biblioteca, 
quanto sobre os sistemas de recuperação da informação segundo modelos 
computacionais (aqueles cuja funcionalidade deve ser garantida compu-
tacionalmente). Mesmo considerando a validade do pragmatismo destas 
abordagens e a tendência de revisão das mesmas, observamos que mani-
festam visão histórica parcialmente constituída e fundamentos teóricos e 
metodológicos de baixa capacidade de generalização.

Airmamos anteriormente (ORTEGA, 2008) que os avanços da 
Documentação desde o inal do século XIX, em especial na Europa, 
promoveram o entendimento da informação como o objeto de estudo 
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e de trabalho de documentalistas e bibliotecários. Ao reinar as técni-
cas para a representação do conteúdo dos documentos (e de suas par-
tes), este movimento delagrou a noção de informação nos processos 
de tratamento e recuperação, em detrimento das práticas de descrição 
formal do objeto físico informacional. Depois da predominância do 
termo ‘livro’ (na literatura sobre bibliotecas) e do termo ‘informação’ 
(nas pesquisas em Ciência da Informação), volta a necessidade do uso 
do termo ‘documento’, já proclamada pelos primeiros documentalistas. 
Por representar o registro (instância física) e a informação (instância 
simbólica), o termo ‘documento’ melhor caracteriza os diversos tipos 
de informações, registradas em qualquer suporte, e abordadas segundo 
os mais variados contextos. A despeito de esses pontos já terem sido 
preconizados pela Documentação, a sua efetivação e desenvolvimento 
ainda estão em processo. 

Constatamos que a construção histórica do conceito de documen-
to no âmbito da Ciência da Informação é anterior ao surgimento desta 
denominação para a área. Dada a abrangência do termo ‘informação’, a 
retomada da noção de documento, originada na corrente denominada 
Documentação, parece promissora para fundamentação do conceito de 
informação que identiica nossa área de interesse. 

Exploração da noção contemporânea de documento
Considerando as categorias históricas traçadas, elegemos e desen-

volvemos algumas delas visando o acercamento do conceito de docu-
mento na atualidade (segundo tratamos anteriormente em ORTEGA, 
2009, p. 30-50).

A categoria ‘necessidades de informação’ é abordada como aquela 
que conduz ao esquema documento-sistema-usuário6 em Ciência da In-
formação. As categorias ‘produção de documentos’ e ‘uso de documen-
tos’, em suas diversas manifestações, demonstram caráter generalizante, 
assim como aspectos diferenciadores. Estas duas categorias são consi-
deradas no âmbito dos sistemas documentários que, por sua vez, são 
construídos a im de promover a satisfação das necessidades de informa-
ção de usuários em contextos determinados. Diferentes modos de abor-
dar informacionalmente os objetos conduzem a diferentes documentos, 

6 Conforme adaptação do esquema documento-biblioteca-usuário, proposto por Rendón 
Rojas (2005), já que a biblioteca é um dos tipos de sistemas documentários.

no sentido de produtos documentários. Aspectos relacionados com a 
produção e uso de documentos, incluindo os modos de construção dos 
produtos documentários, contribuem para a discussão sobre a noção de 
documento na atualidade. A síntese descrita é desenvolvida a seguir.

Para Rendón Rojas (2005, p. 59-60), o objeto da Bibliotecología7 
se dá na inter-relação documento-biblioteca-usuário, e na busca deste 
último – o usuário – em satisfazer suas necessidades de informação. O 
autor airma que o usuário é o ser humano (ideal) que, por sua estrutura 
ontológica, exige ou pode exigir satisfazer certas necessidades que ema-
nam de seu ser especíico. Estas necessidades não são inventadas ou cria-
das artiicialmente, embora possam ser mais educadas ou soisticadas de 
modo a serem satisfeitas de maneira correspondente. 

No entanto, a informação por si mesma é essencialmente volátil, 
decorrendo daí uma das motivações para a elaboração dos seus primei-
ros registros. Abadal e Codina (2005, p. 29-30), ao tratar da recupe-
ração da informação em bases de dados, destacam que mesmo sendo 
comum apresentar a informação como se fosse algo imaterial ou intan-
gível, a mesma requer sempre um suporte material para ser explorada, 
ou seja, para poder render sua máxima utilidade. Para eles, assim como 
algumas formas de energia são mais úteis que outras segundo a forma 
em que se apresentem, as informações mais úteis do ponto de vista de 
sua exploração econômica e cultural são aquelas que estão registradas 
em documentos. 

Partindo das necessidades de informação e do esquema documen-
to-sistema-usuário que as contempla, observamos que a informação de 
que tratamos é informação registrada. Esta se manifesta em Ciência da 
Informação como o objeto concreto a que se denominou ‘documento’. 
Até aqui, não há novidade quanto ao já proposto pelos primeiros docu-
mentalistas, e o que segue é seu desenvolvimento e atualização.

Retomando a proposta de Meyriat (1981) para a noção de docu-
mento, baseada nas noções de ‘documento por intenção’ (documen-
tos produzidos para serem informativos) e de ‘documento por atribui-
ção’ (o uso é determinante para a função informativa do documento), 
inferimos que:

7 Consultar nota 5.
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•	 o documento é objeto produzido ou não com intenção de ser do-
cumento (produção do documento);

•	 um objeto pode ou não funcionar como documento, pois seu uso 
como tal é que determina que ele assim o seja (uso do documento); e

•	 a função de informação de um mesmo objeto pode modiicar-se 
com o tempo, dependendo dos diversos usos deste objeto como 
documento (diversos usos do documento no decorrer do tempo).
Observamos que a proposta de Meyriat pauta-se nas categorias 

‘produção do documento’ e ‘uso do documento’. A articulação entre 
estas categorias é a base para a compreensão da noção de documento, 
já que este não existe em separado da noção de informação, enquanto 
objeto que pode vir a receber a atribuição de informar. 

Quanto à categoria ‘uso de documentos’, há que se considerar os 
problemas teóricos causados pelo deslocamento arbitrário em direção 
à igura do usuário, com o im de enfatizar seu papel. O ‘usuário de 
informação’, segundo terminologia que compõe a área, assim se cons-
titui quando um indivíduo ou um grupo de indivíduos é abordado a 
partir de um contexto social e sistêmico de uso real ou potencial de 
informação. Trata-se de distinguir ‘indivíduos que usam informação’ 
e ‘usuários de informação’: ambos compõem os interesses da área mas 
os primeiros são observados para que os últimos sejam constituídos. 
Deste modo, há questões pragmáticas da informação relativas à pres-
tação de serviços que são mais complexas que a airmação reiterada 
sobre a relevância da igura do usuário para a Ciência da Informação, e 
se apresentam de modo autônomo (mas não isolado), distinguindo-se 
de abordagens sociológicas, psicológicas e outras sobre ‘indivíduos que 
usam informação’. Este deslocamento arbitrário pode conduzir à des-
caracterização da igura do usuário.

Quanto à categoria ‘produção de documentos’, refere-se à produ-
ção de signiicações sobre objetos ou dados selecionados para que se 
tornem documentos e, portanto, exerçam a capacidade de informar a 
um segmento de usuários. Não está em questão a produção material do 
documento, mas a elaboração de signiicações, a qual se realiza por di-
ferentes modos de produção material. Trata-se de noção de documento 
que se refere a algo que é conigurado como tal no âmbito do sistema 
documentário e que é, portanto, produto da prática documentária. A 
questão que deine a abordagem sistêmica refere-se a que a signiicação 

ocorre em um determinado contexto e segundo a relação estabelecida 
entre um objeto e outro.

Disto decorre que a Ciência da Informação se explica por ações 
informacionais que, necessariamente, ocorrem em espaços instituciona-
lizados. A noção de instituição adotada pela área se dá quanto à elabo-
ração do que se denomina como informação institucional. Para Smit 
(2000, p. 34), ‘institucionalização da informação’ é o fruto dos proces-
sos de estocagem e registro de informações, uma vez que estes decorrem 
de decisões institucionais (ou, por extensão, sociais). Para ela, a infor-
mação é organizada em nome de uma utilidade que lhe foi atribuída 
no contexto dos objetivos institucionais. Contudo, observamos que se 
trata de necessidades de informação consideradas em uma instituição no 
sentido de instituição social, e não quanto a sua igura jurídica, a qual 
nem sempre é existente. 

Dois elementos que, de modo complementar e articulado, dei-
nem os sistemas documentários são: coleção, ou seja, o conjunto de 
documentos selecionados que se relacionam entre si, conigurando-se 
como algo coerente e com personalidade própria; e o aspecto indicial 
ou referencial, o qual se evidencia a partir de registros que promovem o 
acesso aos documentos dos quais se informou a existência, ou registros 
que fornecem, eles mesmos, a informação de interesse (caso das infor-
mações cadastrais, por exemplo). O aspecto referencial orienta o acesso 
à informação e seu uso. 

Como resultado dos diferentes modos de abordar informacional-
mente objetos no contexto de um sistema, temos os seguintes docu-
mentos, no sentido de produtos documentários:
•	 objetos tomados como documentos;
•	 registros de informação que representam estes documentos no nível 

do todo, de suas partes ou de seus conjuntos; e
•	 registros de informação constituídos a partir de dados esparsos.

Exempliicando, temos registros de informação que representam 
documentos no nível do todo (monograia), de suas partes (artigos de 
periódico) ou de seus conjuntos (fascículos de periódicos), além de regis-
tros de informação constituídos a partir de dados esparsos relativos a um 
evento ou assunto, tendo como im a construção de uma icha cadastral, 
entre outras.
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Há também registros de informação constituídos a partir de tran-
sações (ou seja, operações administrativas), os quais não tratamos aqui.

Como tratamos em Ortega (2008), a produção de documentos se-
cundários a partir de documentos originais, a que se refere Briet, com-
preende a produção do documento, no sentido documentário, e não a 
produção do conhecimento registrado pelo autor. Ou seja, trata-se da 
transformação do texto do autor em documento, por meio da produção 
de formas de apresentação e de representação da obra, assim como de 
seus pontos de acesso em sistemas documentários. 

Segundo Tálamo e Smit (2007, p. 41), considerando-se que a re-
cuperação da informação seja o objetivo do processo documentário, a 
informação não se apresenta como objeto, mas como um ponto de vista 
adotado para analisar os processos e objetos do mundo. Os documentos 
de que tratamos estão circunscritos ao que enunciam as autoras como 
objetivo da Ciência da Informação: formulação de sistemas signiican-
tes dos conteúdos registrados, constituídos enquanto informação qua-
liicada para recuperação e uso dos conteúdos originais.

Considerações inais
A teoria social do documento pode ser deinida de dois modos, se-

gundo Lund (2009, p. 416): mais amplamente, quando enfoca o papel 
social do documento, e sob menor amplitude, abrangendo principal-
mente mensagens linguísticas escritas ou faladas. O autor airma que 
esta diferença apresenta-se como um importante desaio para a Ciência 
da Informação, uma vez que a primeira atende aos interesses cientíicos 
gerais de estudo de como documentos funcionam na sociedade, mas 
a segunda é mais relevante para o desenvolvimento de fundamentos 
teóricos para gestão proissional de documentos.

Concordamos com Lund quanto à relevância da segunda aborda-
gem, embora seja necessário considerar que as discussões sobre o papel 
social do documento são pertinentes à fundamentação da gestão pro-
issional de documentos e, ao mesmo tempo, que os estudos em Ciên-
cia da Informação devem levar em conta sua especiicidade enquanto 
ciências sociais aplicadas, o que não os reduz à necessidade imediata de 
fornecer soluções às atividades proissionais. Neste sentido, apontamos 
a improdutividade da ideia de segmentação entre abordagens episte-
mológicas e abordagens pragmáticas para a constituição de uma área 

do conhecimento. Considerando as diversas abordagens pragmáticas 
sobre o documento, tratamos de discuti-las no âmbito da Ciência da 
Informação para o que, a elaboração epistemológica constitui-se intrín-
seca ao fazer cientíico. Importa, no entanto, identiicar e caracterizar 
as diversas vertentes de pesquisa em Ciência da Informação, de modo a 
criar condições para confrontação e debate.

Observamos que as deinições iniciais de documento e Documen-
tação já continham, em germe, a noção de informação tal como en-
tendida contemporaneamente, assim como a reiteração das airmações 
sobre o documento como instância física e informativa corrobora seu 
caráter pragmático. Sob essa perspectiva, a organização da informação 
não se dissocia dos contextos culturais de produção e uso de conheci-
mento. As propostas apresentadas reforçam a ideia de que este objeto 
seja constituído das ações que visam a promoção do acesso e uso da in-
formação, as quais se dão pela construção da informação institucional: 
trata-se da construção intencional de registros que possam ser informa-
tivos, considerando as características do documento original (do autor) 
e sua possibilidade de recepção (vínculos de adesão). 

Dito de outro modo, tais registros procuram otimizar a possi-
bilidade de uso e de interpretação, caracterizando-se, assim, como 
produtos que, elaborados por meio de procedimentos metodológicos 
especíicos, permitem à Ciência da Informação exercer sua função 
social. Ressaltamos, no entanto, que a intencionalidade da atividade 
documentária não implica automaticamente seu uso efetivo, ou seja, 
a apropriação da informação. 

A revisão de propostas em torno do documento para a Documen-
tação, e posteriormente para a Ciência da Informação, tende a mostrar 
que o objeto desta área não seria a informação – registrada ou não –, 
do que decorre que também não seria o documento, nem o sistema 
documentário, ou o usuário da informação. Ao tratar de informação, 
a área o faz sob abordagem especíica, a despeito de a denominação 
Ciência da Informação supor o oposto. Esta abordagem não se con-
funde – embora se articule – com a ‘informação’ dos diversos estudos 
sobre memória, fenômenos sociais, ação cultural, discursos atribuídos 
aos textos, tecnologias de informação e comunicação, comunicação de 
massa e gestão de empresas.
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Como conclusão, podemos airmar que a recuperação histórica 
da discussão sobre a noção de documento e de Documentação per-
mite airmar a especiicidade da Ciência da Informação, cuja função 
é a de construir novos documentos a partir de documentos originais, 
visando realizar a mediação (no sentido efetivo de intervenção) entre 
objetos potencialmente informativos e pessoas potencialmente usuárias 
da informação. Deste modo, cabe formular a ideia de modo inverso do 
usual: as necessidades de informação motivam a construção de sistemas 
documentários a partir de objetos que são transformados em documen-
tos, por meio dos quais são realizadas ações para o acesso e apropriação.
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O sentido e o signiicado do documento para a
 memória digital

Vera Dodebei 
UNIRIO

O gosto da composição geometrizante, de que podemos traçar 
uma história na literatura mundial a partir de Mallarmé, tem 

como fundo a oposição ordem-desordem, fundamental na ciência 
contemporânea. O universo desfaz-se numa nuvem de calor,  ir-
remediavelmente num abismo de entropia, mas no interior desse 

processo irreversível podem aparecer zonas de ordem, porções 
do existente que tendem para uma forma, pontos privilegiados 

nos quais podemos perceber um desenho, uma perspectiva.

Italo Calvino
 Seis propostas para o próximo milênio

O tema da Mesa-redonda: Ciência da Informação, origens, contexto 
e trajetória epistemológica; relações com a Documentação é denso; mas, 
certamente o debate levantará algumas questões fundamentais para a 
compreensão da relação ‘informação e documento’ ou ‘Ciência da In-
formação e Documentação’. Da construção histórica do conceito de 
documento, ao caráter híbrido das mídias que compõem as “nuvens” de 
memórias virtuais e suas linguagens, buscaremos o sentido (processo) 
e o signiicado (produto) que a ideia de documento possa ter para uma 
memória social digital.  

Meu desejo pessoal de memória me leva outra vez a visitar minha 
tese de doutoramento,1 defendida no ano de 1997, da qual tomo em-
prestado o título com a única diferença relativa ao acréscimo da palavra 
digital (leia-se social digital). Essa palavrinha desaiadora reorganiza 
o discurso sobre as relações entre o mundo documental e o mundo 
virtual no qual já estamos imersos. A ideia de documento, no âmbito 
da Ciência da Informação e da Memória Social, é a matéria de discus-
são da primeira parte desta comunicação (DODEBEI, 1997), seguida 
de comentários sobre as mudanças do cenário tecnológico na cultura 

1 Cf. Construindo o conceito de documento para a memória social: comentários de atuali-
zação, comunicação efetuada no Centro de Altos Estudos em Ciência da Informação e 
Inovação (CENACIN), vinculado à Coordenação de Ensino e Pesquisa em Ciência e 
Tecnologia da Informação do IBICT, em  30 de março de 2010.



82 | Documento: gênese e contextos de uso  O sentido e o signiicado do documento para a memória digital | 83

digital da modernidade para a pós-modernidade (HAND, M. 2008) 
e dos objetos informacionais representados pelas mídias híbridas que 
modiicam a trajetória da Ciência da Informação e formatam a memó-
ria social, inalizando-se a discussão com a apresentação do estado-da-
arte das ações de constituição de arquivos, bibliotecas e museus digitais 
virtuais e a questão do documento/patrimônio (nascido) digital (DAN-
TAS, C. e DODEBEI, V., 2010). 

Documento e a questão conceitual
A razão de questionar o conceito de documento lá pelos idos de 80 

do século passado, na Universidade Federal do Estado do Rio de Janei-
ro (UNIRIO), deveu-se às discussões acadêmicas para a concepção de 
um programa de pós-graduação que pudesse incorporar alunos egressos 
das Escolas de Arquivologia, Biblioteconomia e Arquivologia, já que a 
UNIRIO era a única universidade brasileira que oferecia os três cursos 
que tiveram origem no Arquivo Nacional, na Biblioteca Nacional e no 
Museu Histórico Nacional. 

Tomando-se o conceito clássico de documento como sendo o su-
porte físico da informação, idealizamos o objeto museológico, o dossiê 
arquivístico e o livro como objetos isolados de estudo da Museologia, 
da Arquivologia e da Biblioteconomia, os quais poderiam ser obser-
vados por suas semelhanças e diferenças, tanto no plano conceitual, 
quanto nos processos de organização institucional e em sua relação 
com a sociedade.

Talvez tivesse sido mais fácil admitir que estávamos nos ocupando 
do objeto errado: se invertêssemos conteúdo e continente, teríamos a 
informação como objeto de estudo das três áreas. Isto certamente resol-
veria, em parte, a questão interdisciplinar; por outro lado, ampliaría-
mos o universo da observação, devendo-se incluir aí a Comunicação,  a 
Genética, a Informática, a Arqueologia, só para citar as mais evidentes. 
A alternativa poderia ser a de considerar o espaço institucional como 
o objeto principal de estudo, o que nos levaria a identiicar locus com 
objeto. E, ainda, reconhecer os conjuntos documentais (arquivo, acer-
vo ou coleção) como sendo o objeto disciplinar, o que nos conduziria 
novamente ao documento.  

Permanecer no documento, entretanto, seria regredir às discussões 
de décadas passadas, nas quais o termo Documentação se identiicou 
com o processo de ruptura no âmbito da Biblioteconomia, após a cria-

ção do Instituto Internacional de Documentação por Paul Otlet. A 
UNESCO (GOMES, H. E. 1980, p. 91)2 e Lasso de la Vega (1969, p. 
109)3 apresentam trabalhos clássicos sobre esse processo de ruptura. 
Os dois trabalhos, no entanto, pressupõem a criação de uma nova dis-
ciplina designada ‘Documentação’, ao considerar o isolamento da ‘Bi-
bliograia’ como uma disciplina emergente do seio da Biblioteconomia. 
Assim, nas discussões sobre a gênese e a evolução da Biblioteconomia, 
documento e documentação estariam deinitivamente ligados ao passado, 
uma vez que a Ciência da Informação, pela sua própria denominação, 
optou pela  informação como seu  objeto de  estudo. Mostafa (1985),4 
em sua tese de doutorado sobre a epistemologia da Biblioteconomia, 
apresenta uma rica discussão sobre esse tema. E, ainda, podem ser con-
sultados Mendonça de Souza e Dodebei (1992).5  

2 Em ins do século XIX, Otlet e La Fontaine começaram a preparar a sua bibliograia 
universal utilizando os catálogos de biblioteca do tipo tradicional e escolheram o Sistema 
Decimal de Dewey como base de sua classiicação. No entanto, não só se preocuparam 
em fazer um trabalho completo, mas também em submeter os materiais bibliográicos a 
uma análise de conteúdo mais profunda do que a até então feita pelos bibliotecários e, 
para diferenciar sua atividade da Biblioteconomia, deram-lhe o nome de Documentação. 
Desse modo começou, na Biblioteconomia, um cisma que ainda não terminou. (GO-
MES, H. E., 1980, p. 91).

3 En el campo internacional, la palabra surge en virtud de propuesta presentada por los 
fundadores del Instituto Internacional de Bibliograia, Paul Otlet y Henry Lafontaine, 
en la X Conferencia Internacional, celebrada el año 1931, en la que se acordó sustituir la 
palabra bibliografía por la de documentación. No se conservan las actas de la sesión em 
que dicha propuesta fue presentada ni de la forma, por lo tanto, en que se planteó y llevó 
a término la discusión (LASSO DE LA VEGA, Javier, 1969, p. 109).

4 A Ciência da Informação pretendeu revitalizar o processo de comunicação formal e 
para isso teve de penetrar também nos mecanismos da comunicação informal. Contudo, 
toda essa revitalização do próprio objeto agora entendido mais em termos de conteúdo 
do que de forma (veja-se, por exemplo, a alegria dos bibliotecários ao reconhecerem que o 
objeto da biblioteconomia não é mais o livro mas a informação), restringiu a informação 
em ciência e tecnologia na fase da criação (MOSTAFA, Solange Puntel, 1985, p. 58).

5 Este trabalho, dividido em três partes, aborda na primeira a gênese e a evolução da 
Biblioteconomia. Na segunda, enfoca os aspectos da evolução da formação proissional, 
analisando os currículos das escolas de formação, no Brasil, desde 1911, data da criação do 
primeiro curso na Biblioteca Nacional. A terceira parte apresenta os modelos pelos quais a 
Biblioteconomia se valeu para explicar todas as suas transformações. O texto conclui com 
a suposição de que a Ciência da Informação é um grande “guarda-chuva” que abriga várias 
disciplinas, as quais têm na informação a sua preocupação de estudo (MENDONÇA DE 
SOUZA, A., DODEBEI, V., 1992).
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Há muito se vem discutindo modelos teóricos e conceituais de 
interseção entre os lugares tradicionais de memória, notadamente os 
museus, as bibliotecas e os arquivos, principalmente com a criação dos 
chamados centros culturais, posteriormente designados por casas de 
cultura ou por centros de memória, em substituição às conigurações 
institucionais criadas a partir da década de 1950 do século passado 
em que a memória do conhecimento era organizada e disseminada em 
“centros de documentação” e “centros de informação”. Traçar um per-
curso histórico sobre a evolução dessas “casas” é trabalho já desempe-
nhado com louvor, desde Suzanne Briet (1951) com o texto Qu’est-ce 
la documentation?, atualizado por pesquisadores que demonstraram a 
preocupação com o confronto dos pares conceituais documento/infor-
mação, ciência/técnica, como Pinheiro (1997), até a relexão epistemo-
lógica de Rafael Capurro (2005). 

É bem verdade que havia uma separação, nem sempre muito ní-
tida, entre o bem cultural, o bem informacional e o bem documental. 
Assim, deixava-se a cultura para os museus, a informação para a biblio-
teca e os documentos administrativos para os arquivos. Mas quando 
os centros culturais ou centros de memória surgiram (GUNBERG, 
2005)6 e se multiplicaram, esses tipos de “bem” foram absorvidos pelo 
que hoje se pode chamar de patrimônio cultural. Todas essas casas 
passam a ser “casas de patrimônios”, quer dizer, um pouco museus, 
um pouco arquivos, um pouco bibliotecas, um pouco espaços de lazer 
e encontros presenciais. Na década de 90 do século passado, alguns 
estudos foram empreendidos na tentativa de compreender o processo 
pelo qual a sociedade enfrentaria o desaio da informatização na esfera 
dos registros organizados da memória social. A busca de traços iden-
titários entre essas instituições que abrigavam objetos com conteúdo 
cultural obrigou os especialistas a estudar os procedimentos teóricos, 
conceituais e metodológicos de cada uma das disciplinas tradicionais 
que tinham a memória como centro de estudo (DODEBEI, 1997). O 
núcleo da interseção entre as três áreas ora se inclinava para o caráter 
de valor documental de seus objetos ora para os processos de identiica-
ção, descrição e comunicação de seus conteúdos informacionais. Não 

6 Segundo Grunberg, o Centro George Pompidou, em Paris (França), é considerado mo-
delo de organização informacional e inspirou a criação de similares em todo o mundo. 
Essa vem sendo a razão pela qual seus organizadores avaliam o decréscimo de público que 
visita a instituição, pois ela divide com outros o serviço informacional que outrora era 
singular para a população (GRUNBERG, Gérald, 2005).

há dúvida de que, naquela época, já havia indicações da importância 
dos estudos informacionais para a sobrevivência não só das instituições 
como, principalmente, dos meios de circulação dos bens culturais.  

As evidências de busca de interação entre os três campos – Biblio-
teconomia, Arquivologia e Museologia – estão presentes na literatura 
técnica dessas áreas e o fato de haver conlitos na conceituação é, segu-
ramente, um indicador das interfaces existentes entre as práticas disci-
plinares. Para um modelo que se estabelece em bases interdisciplinares, 
veriicamos que o núcleo de interseção mais forte, sem excluir outras 
interfaces ou fronteiras, era, certamente, o objeto de estudo de cada 
uma das disciplinas. 

Figura 1 –  DOCUMENTO – Representação e preservação da memória social 

A/B Guarda, manutenção e disseminação de documentos textuais,  
representando diretamente a intelectualidade de seus autores

B/M Práticas organizacionais semelhantes: coleções formadas  por 
escolhas de objetos

  
A/C Fontes primárias para os estudos históricos, entre outros

Mas isto não seria suiciente para repensar o conceito de documen-
to, uma vez que nos veríamos no círculo vicioso do objeto-documento/
documento-objeto, como airma Edgar Morin (1977, p. 17), um círcu-
lo infernal. Parafraseando Morin, a missão era cada vez mais difícil e a 
demissão era, naquele momento, impossível. Na  tentativa de escapar 
do paradigma binário,  o esforço se  concentrou na identiicação de ou-
tro atributo comum, ou melhor,  adjacente  ao  objeto  de estudo, que 
permitisse acrescentar novo referencial ao binômio objeto/documento. 
O comprometimento institucional foi o forte indicador de que, se por 
um lado não havia a intenção de anular as instituições Arquivo, Bi-
blioteca e Museu (situação em que resgataríamos a ideia de informação 
como objeto de estudo), por outro lado, a existência e a permanência de 
tais instituições implicava a noção de preservação, o que nos levou ao 
sentido de memória.
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Materialidade e reprodutibilidade

Como pressupostos à nossa tese, relatamos algumas discussões 
emergentes, à época, no campo da conceituação de documento que per-
mitiram estabelecer a problemática levantada acerca de seu conceito. 
Uma delas defende a divisão do universo dos documentos em tangíveis 
e não tangíveis. A dicotomia visa, primordialmente, explicar a existên-
cia do documento fora de sua materialidade, entendendo-se por tangi-
bilidade não só a visibilidade mas, sobretudo, a ação de registro mate-
rial (OCAMPO, 1991, p. 2). Em defesa dessa corrente de pensamento, 
Ocampo conceitua documento como tudo aquilo a que se atribui deter-
minados signiicados e airma que:

[...] existem documentos registrados nos mais diferentes suportes (o 
que dá origem ao conceito de bem cultural tangível), por outro lado 
existem também documentos que não se encontram registrados em 
suportes materiais e que nem por isso deixam de ser resultado de 
manifestações culturais signiicativas, tais como mitos de criação, 
lendas, superstições, músicas (bens culturais intangíveis).

Outro conjunto de discussões coloca ênfase na propriedade de re-
produtibilidade. Buscamos, a título de exemplo, na literatura de icção, 
a opinião de Rubem Fonseca (1994, p. 66-67), quando ele comenta as 
apresentações de Carlos Gomes, na Itália do século XIX:

Vamos por um instante ixar na tela esta imagem de congraçamen-
to no ensaio de O Guarani, para conversar, em voz baixa, como 
se deve fazer na sala escura do cinema, sobre a História e a Me-
mória. As vozes de Maurel, de Tamagno, que ainda são jovens e 
terão longas carreiras, e a de alguns outros grandes artistas destes 
dias, não muitos, serão preservadas para a posteridade. A maioria 
se perderá. Ainda faltam alguns anos para que surja a invenção 
de Edison, que aqui será chamada de macchina parlante; não há 
ainda disco, cilíndrico ou chato circular, nem o de amberol, nem 
o de acetato; e não há o cinema – já inventaram o zoetrope, e um 
monte de sonhadores trabalha em novas tecnologias, mas ainda é 
um pouco cedo – nem há o videoteipe, nem o CD-ROM e a mul-
timídia computadorizada. Este mundo da música, do qual vemos 
um pequeno fotograma congelado na nossa tela, não está sendo 
preservado, suas belas manifestações nos concertos, nos espetácu-
los – e nas tertúlias lítero-musicais, vá lá – são evanescentes, como 

os ectoplasmas dos fantasmas. Dele apenas permanecerão libretos, 
partituras e as palavras, as palavras dos que viram e ouviram. Ja-
mais terá esse mundo sua emoção e seus prodígios virtuosísticos 
recuperados: perderam-se para sempre as vozes, como se perderam 
os gestos dos maestros, os sons especíicos daqueles instrumentos 
musicais, os movimentos dos bailarinos, o arrebatamento das pla-
teias, os sonhos de todos. 

A reprodutibilidade parece também ser necessária à permanência 
de uma memória que é, nada menos,  que um recorte momentâneo do 
social.  E a tecnologia, embora tenha contribuído para a ixação mate-
rial de momentos importantes da ação social, desde a pintura rupestre, 
os papiros e os pergaminhos até a imprensa, o disco, o cinema e o ship 
eletrônico, atualmente vem contribuindo para aumentar a complexida-
de no jogo do concreto e do virtual. As mudanças comportamentais 
na virada do século XX para o século XXI nos deixam, às vezes, sem 
fôlego para compreender de que maneira poderemos controlar, acessar e 
preservar as ações sociais representativas das culturas existentes,  diante 
da dualidade do  tradicional, materialmente  palpável,  e do virtual, 
concretamente imaterial.

Nesta abordagem, as evidências de insuiciência teórico-metodo-
lógica nas ordens de leitura para a existência e convivência do objeto 
no campo cultural conduzem, portanto, à tarefa que retomei em meu 
trabalho de tese de doutoramento e que é, de fato, complexa. Em todo 
caso, se os olhares singulares só enxergam problemas singulares, o que 
não é, absolutamente, nosso caso, teremos que encontrar um caminho 
que nos permita enfrentar o múltiplo, o variável, o circunstancial, na 
tentativa de relacionar objeto-documento-memória. E ainda, enfrentar 
um  espaço-tempo, ou, nas palavras de Mafesoli (1994), um tempo que 
se torna espaço. 

      

Figura 2 - OBJETO + VALOR DE MEMóRIA = DOCUMENTO

OBJETO = OBJETO
MEMóRIA = MEMóRIA
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Unicidade, virtualidade e signiicação

A tese principal da qual me ocupei naquele momento era a de que 
os conceitos de documento apresentados pelos vários campos do saber 
não eram adequados à preservação memória social. O documento não 
pode representar, ao mesmo tempo, tanto a memória instituída quanto 
a memória em criação. O conceito de documento deve, sim, ser apreen-
dido como um “constructo” que reúna as seguintes proposições:

Primeira proposição: UNICIDADE – Os documentos que são os 
objetos de estudo da memória social não são diferenciados em sua es-
sência ou seja, não se agrupam em categorias especíicas, tal como os 
exemplos  tradicionais: o livro para bibliotecas, o  objeto  tridimensio-
nal para museus  e  o  manuscrito para arquivos.

Segunda proposição: VIRTUALIDADE – A atribuição de pre-
dicáveis ao objeto  submetido ao observador dentro das dimensões 
espaço-tempo é seletiva, o que proporcionará, arbitrariamente, uma 
classiicação desse objeto.

Terceira proposição: SIGNIFICAÇÃO – A transformação dos 
objetos do cotidiano em documentos é intencional, constituindo estes 
uma categoria temporária e circunstancial.

O conceito tradicional de documento – Todo o suporte material 
da Informação – deve ser revisto, uma vez que não encontraremos  seu 
sentido e seu signiicado tomando, apenas, sua forma e seu potencial 
informativo, sem considerar a interlocução e, mais especiicamente, a 
intenção de preservação no âmbito da memória social.

 
A dinâmica do documento e o cenário tecnológico da cultura digital

Martin Hand, em seu livro Making digital cultures: access, interacti-
vity, authenticity, editado em 2008, nos convida a pensar a relação entre 
cultura e tecnologia e propõe que devemos reletir sobre a possibilidade 
de desenvolver uma ontologia ou uma teoria da tecnologia, tomando-a 
como um objeto ou como uma dimensão separada dos demais campos 
do conhecimento e não apenas como um instrumento de produção, 
acesso e uso da informação. A tecnologia seria um dos modos possíveis 
de olhar o mundo. Quais seriam os pontos de contato desses modos de 
ver o mundo se considerarmos a evolução ou talvez a revolução causada 
às culturas e à sociedade pela informatização dos objetos? A tecnologia 
desenvolvida até o início do século XX pode ser, grosso modo, deno-

minada de tecnologias de propriedades físicas – tecnologia moderna. 
Poucas décadas depois as tecnologias são explicitamente relacionadas 
com a manipulação da informação – tecnologia pós-moderna (HAND, 
2008, p. 52).  

Os quadros a seguir são adaptações da proposta de Hand, como 
resultado da soma (e não da síntese) de discursos de muitos autores 
sobre a cultura digital, com destaque para Lev Manovich, Manoel Cas-
tells, Pierre Levy, Mark Poster. 

Tecnologias Modernas Tecnologias Pós-Modernas

Material Discursiva

Contínua Discreta

Objetos Espaços

Determinada Indeterminada

Instrumental Cultural

Atual Virtual

Centrada Descentrada

Fixa Móvel

Governável Ingovernável

Efeitos Performances

Figura 3 – Conceitos da Cultura Digital

Discurso Moderno               Bibliotecas 
Públicas         Discurso Pós-Moderno

COLEÇÃO INTERFACES

Repositórios de artefatos culturais 
valorizados (documentos), conheci-

mento universal e cultura legitimada

Difusão de informação e artefatos 
culturais por todos os campos so-
ciais coletores de conhecimento

PEDAGOGIA EMPODERAMENTO

Sítios de informação direcionados à 
instrução e ediicações públicas

Provisão baseada na igualdade de direitos 
de cidadania; da instrução à autoeducação
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LEGITIMAÇÃO DEMOCRATIZAÇÃO

Prover capital simbóli-
co e cultural legítimo

Fomentar múltiplos patrimô-
nios culturais e tradições

GUARDA COMPARTILHAMENTO

Guardiões da história e da 
memória coletiva

Da legitimação às práticas de per-
tencimento comunitárias  

Figura 4 – Cenário das Bibliotecas Públicas 

Se observarmos as mudanças que ocorrem nesta representação da 
inserção da Biblioteca Pública na sociedade contemporânea em dois 
momentos que não são sucessivos, ao contrário, coexistem na socie-
dade, vemos que o conceito de documento não ganha muito espaço no 
cenário esquematizado para a era pós-moderna. Essa perda de espaço 
pode explicar, assim como ocorre com a memória, a preocupação das 
instituições em airmar a importância tanto do documento como da 
memória para as gerações futuras. Desse modo, a pós-modernidade ga-
nha uma metavalorização do documento quando o eleva à condição de 
patrimônio cultural, no sentido de ampla apropriação das tradições. 
Ora, se o patrimônio é também um valor, assim como o é o documento 
em relação aos materiais da História, isto implicaria em legitimação. E 
é exatamente neste ponto que encontramos pouquíssimas instâncias 
que estejam discutindo o quê, quem e como preservar os patrimônios 
nascidos digitais. Talvez esse seja nosso próximo desaio: lidar com o 
paradoxo da manutenção de bens patrimoniais quando o default social 
é o consumo e o esquecimento (Mayer-Schönberger, Viktor, 2007). 

A produção ubíqua e a memória digital 

A passagem acelerada do patrimônio cultural para o território do 
ciberespaço, com a criação dos museus virtuais, das bibliotecas digitais 
e dos documentos eletrônicos (de arquivo) implicou a mudança das mí-
dias tradicionais para mídias digitais, o que resultou numa convergência 
que passa a ser a do objeto informacional. A obra coletiva intitulada Le 
document à la lumière du numérique : forme, texte, médium: comprendre 

le rôle du document numérique dans l’ émergence d’une nouvelle modernité 
organizada em três partes: 1- o documento como forma, signo e mídia; 
reformulações a partir da era digital; 2- o texto em ação: permanência e 
as transformações do documento na web semântica, a questão da onto-
logia e “neutralidade” da tecnologia; 3- a desconstrução do documento, 
os signiicados, a diferença, nos convida a pensar  sobre os desaios que 
já estamos enfrentando nessa passagem para uma nova modernidade.

En rencontrant le numérique, ce qu’on appelle document connaît 
de profonds bouleversements. Texte, support ou mémoire sont 
largement redéinis et auteur, éditeur, lecteur ou bibliothécaire se 
trouvent repositionnés. Les formes contemporaines de production, 
de circulation et d’usage du document numérique accompagnent 
l’émergence d’une nouvelle modernité analysée et mise en per-
spective avec style et clarté par Roger T. Pédauque. Les trois textes 
réunis ici constituent ainsi le premier « classique » des humanités 
de cette ère numérique. « Que peuvent dire les linguistes devant un 
octet et les sémiologues devant un pixel ? [...] Si la quête à laquelle 
nous invite Roger doit être orientée vers les sciences humaines qui 
étudient les conditions sociales de validité du document, plus que 
la matière des supports ou la forme des signes, la connaissance des 
moyens techniques mis en oeuvre et des économies qui les portent 
n’en est pas moins indispensable. Si l’on veut aller plus loin vers 
une maîtrise équitable des nouvelles technologies, il faut traquer 
les stratagèmes qui rendent leurs processus opaques. » Michel Melot 
(préface). (PÉDAUQUE, 2006). 

Recentemente temos acompanhado as ações relacionadas com as 
políticas públicas para acervos digitais por meio do Forum Brasileiro 
de Cultura Digital, criado em setembro de 2009, com a cooperação 
do Ministério da Cultura (Minc)  e da Rede Nacional de Pesquisa – 
RNP.  A missão dessa rede social é reunir no curso de um ano uma 
variedade de opiniões relacionadas com a “cultura digital”, a im de 
orientar futuras políticas públicas. O Fórum em si não é uma inter-
face cujo objetivo é propor mudanças legais, mas os documentos que 
são gerados por ele podem potencialmente servir de conteúdo para as 
futuras discussões sobre políticas governamentais (DANTAS, C. e 
DODEBEI, V., 2010). 
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Figura 5 – Visualização da distribuição geográica dos usuários do fórum.7

O mapa acima mostra que a distribuição dos participantes nesta 
interface digital é geograicamente desigual. Em 15 de janeiro de 2010 
existiam 3.692 usuários, dos quais 1.045 foram localizados no estado 
de São Paulo, a área mais industrializada do Brasil. Apesar desta discre-
pância, notamos que pessoas de todo o país estão envolvidas no Fórum. 

Os grupos de discussão se organizaram em temas como a mú-
sica na web, a digitalização de documentos ou a difusão do conheci-
mento por meio de Tecnologias da Informação e Comunicação. Cada 
grupo envolvido na discussão usava suas próprias redes, que poderiam 
ser criadas por qualquer cidadão brasileiro. Ao mesmo tempo, os pro-
ponentes do Fórum criaram cinco grupos de trabalho, cada um deles 
com coordenadores encarregados de elaborar um relatório inal. Esses 
grupos são: Memória Digital, Comunicação Digital, Cultura Digital/
Infraestrutura, Arte Digital e Economia na Cultura Digital. Além des-
ta rede virtual, o Fórum organizou uma conferência em novembro de 
2009 para promover novas discussões e debate dos trabalhos em curso.

O Grupo de Trabalho Memória Digital tinha, em janeiro de 
2010, 197 membros. Embora já tenham sido iniciados debates sobre 
os temas relacionados com a preservação da informação na web, im-

7 Disponível em: http://culturadigital.br/blog/2010/01/19/culturadigital-br-um-mapea-
mento-dos-usuarios-da-rede/  Acesso em  02 de março, 2010

portantes instituições no campo da tecnologia da informação no Brasil 
não estavam envolvidas nesta iniciativa (Lourenço, 2010). Esta foi uma 
fonte de reclamações entre os ciberativistas que tentaram usar o Fó-
rum como uma oportunidade de fazer suas declarações sobre o tema 
da preservação da memória. É importante ressaltar que, embora em 
2004 o Conselho Nacional de Arquivos (CONARC) tenha elaborado 
uma versão nacional da Carta da UNESCO sobre a Preservação do 
Patrimônio Digital (2003), não houve iniciativas anteriores ou paralelas 
relacionadas com este tópico.

A im de tentar mapear o conceito de “memória digital” que circu-
lou no Fórum, nosso objetivo foi responder a esta pergunta: o que é exa-
tamente entendido por “memória digital”? Em primeiro lugar, a catego-
ria parece ser muito amplamente deinida, assemelhando-se a deinição 
de abordagens antropológicas de cultura (Geertz, 1973). Basicamente, 
qualquer coisa na Internet pode caber nesta categoria, que se conigura 
como um grande guarda-chuva. No documento sobre o patrimônio di-
gital há uma descrição sobre o estado da arte no Brasil, em que se aponta 
que o país está envolvido em importantes movimentos internacionais, 
como o Movimento de Software Livre, e projetos de patrimônio, como a 
World Digital Library. No entanto, existe uma falta de coordenação por 
parte das instituições comprometidas com esses projetos e não há pro-
tocolos nacionais especíicos relacionadas com a preservação e o acesso a 
dados digitais, ou seja, infraestrutura e metadados.

Por um conceito aberto de patrimônio digital
As indicações de que o conceito de documento vem se deslocando 

do positivismo que abrigou os estudos históricos para o culturalismo 
que conforma os discursos da memória digital nos levam a reletir sobre 
a preservação desses objetos valorizados culturalmente não mais como 
documentos, mas como patrimônios, digitalizados ou nascidos digitais. 
No GT – Memória Digital, do Fórum Brasileiro de Cultura Digital, 
não foram feitas menções sobre o conceito de patrimônio nascido di-
gital (born-digital heritage) nem no Brasil, nem em outros países. Mais 
do que um conceito, o termo “memória digital” foi usado como uma 
categoria ampla, como já mencionado, que não nos pareceu incluir o 
patrimônio nascido digital.
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 O documento inal do Fórum defende a criação de um protoco-
lo para a preservação da “memória digital” usando softwares de acesso 
livre (fonte aberta). Ao mesmo tempo, ele postula que, sem um nível 
mínimo de comunicação entre as instituições do país sobre o tema, 
existe o risco de ineicácia: o mesmo manuscrito pode ser digitalizado 
duas vezes, ocasionando a duplicação dos gastos em processamento de 
dados do mesmo arquivo em código binário. Assim, como é imprová-
vel e até mesmo indesejável que a preservação digital seja centralizada, 
é interessante reletir sobre os possíveis meios de coordenação e como 
assegurar o uso eiciente dos recursos. O documento, assim como as dis-
cussões no Fórum, revela o estado atual da questão no Brasil e, levando-
se isto em consideração, a ausência de qualquer referência explícita à 
preservação do patrimônio nascido digital se torna mais compreensível. 
Percebemos que, se por um lado, o Brasil incorporou rapidamente fer-
ramentas de redes sociais (Orkut e Facebook), ou ferramentas de micro-
blogging (Twitter), por outro, há poucas experiências relevantes no que 
diz respeito à incorporação de ferramentas de compartilhamento como 
Omeka ou Archive-it. 

Patrimônio nascido digital não tem rastro analógico e, portanto, 
pertence à memória digital processual. Assim, embora a discussão do 
Fórum tenha sido guiada pela utilização de tecnologias emergentes, as 
hipóteses em causa pertencem ao paradigma analógico em que os ativos 
do patrimônio correspondem a um objeto estático e não a páginas web 
ou coleções de “tweets” que são narrativas digitais. Com isso, cinco 
questões merecem atenção nessa transformação da sociedade analógica 
para a sociedade digital:

1. Salvaguardar ainda a produção intelectual armazenada nas me-
mórias documentárias?

2. Fazer os patrimônios digitais conversarem entre si?
3. Considerar a leitura hipertextual dos recursos organizados em pá-

ginas, sites e portais na web?
4. Indexar e recuperar os recursos informacionais com auxílio de 

programas lógicos e manter arquivos reprodutíveis? 
5. Proteger ou disseminar (como forma de preservação dinâmica) as 

memórias que circulam na web?
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Linguagem e Documento: externalização, autonomia e 
permanência

Carlos Henrique Marcondes
UFF

Introdução
 Em trabalho anterior (MARCONDES, 2009), procurou-se 

compreender os problemas teóricos envolvendo a noção de informação 
a partir de uma perspectiva que via as funções cumpridas pelos docu-
mentos em nossa e em outras sociedades do passado, como relaciona-
das com a evolução humana, a vida social, a cultura e à linguagem. 
No trabalho mencionado, argumentação baseada em visões recentes 
da evolução humana oriundas de descobertas recentes em áreas como 
Psicologia Evolutiva, da Antropologia Social, da Biologia Evolutiva, 
sustentava esta possível relação. 

Segundo esta perspectiva, o homem é um ser profundamente de-
pendente da vida social; esta dependência assume um caráter estrutural 
para o homem enquanto espécie. Manter os vínculos sociais era ques-
tão de vida ou morte para os frágeis bandos de ancestrais humanos 
(DUNBAR, 1993). No contexto evolutivo humano a emergência do 
pensamento simbólico tem seus primeiros indícios remontando a mais 
de 100.000 anos (WONG), conforme indicam os desenhos, ossos e 
as conchas perfuradas como contas, encontradas na África do Sul. É 
de se esperar que a linguagem tenha emergido na mesma época ou até 
antes. Anatomicamente, o surgimento da linguagem está associado à 
evolução e desenvolvimento da mesma região do cérebro responsável 
por nossas habilidades manuais (NEUWEILER, 2010), conirmando 
o palpite de Engels (1977). 

A emergência da linguagem representou para a espécie humana 
um diferencial evolutivo decisivo (ENARD et al., 2002), (kNIGHT, 
2000). Nowak e komarova (2001, p. 288) resumem o signiicado da 
emergência da linguagem para a espécie humana: 

A linguagem permitiu aos nossos ancestrais compartilhar ideias 
e experiências e resolver vários problemas simultaneamente. O 
signiicado adaptativo da linguagem humana é óbvio. É vanta-
joso falar. Cooperação nas caçadas, coordenação de atividades, 
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compartilhamento de tarefas, manutenção de vínculos sociais, 
manipulações e trapaças, todas estas atividades se beneiciam de 
um crescente poder expressivo da linguagem. A seleção natural 
(incluindo a seleção sexual) pode certamente demonstrar conse-
quências da comunicação.1  

A tese defendida no trabalho anterior era de que mecanismos para 
enfrentar a chamada “explosão informacional” que caracterizaria a so-
ciedade atual, aparentemente um fenômeno tão contemporâneo, tem 
raízes nos mecanismos de articulação social que remontam às socie-
dades humanas mais primitivas. A evolução histórica da sociedade 
humana para formas cada vez mais complexas, ao ser um imperativo 
evolutivo e de sobrevivência da própria espécie humana, demanda pari 
passu mecanismos de articulação social e de reuso do conhecimento 
cada vez mais complexos; estes são providos num primeiro momento 
pela linguagem e, posteriormente, por documentos.

No homem, a cultura transcende os instintos e independe dos seus 
corpos, se materializa e se autonomiza em artefatos, os produtos da cul-
tura. As sociedades humanas vivem e sobrevivem na cultura. Manter 
e desenvolver a Cultura é uma questão de sobrevivência. A autonomia 
dos produtos da cultura humana já havia sido destacada por Popper 
(1992) que na sua ontologia a denominou de Mundo 3. Documentos 
enquanto artefatos ampliam as funções da linguagem e seu papel na 
cultura humana: viabilizar a intersubjetividade, transmitir mensagens 
que visam: 1 – articulação, cooperação, coordenação de atividades; 2 – 
registro de experiências, utilização, reutilização, recontextualização do 
conhecimento. A sobrevivência da espécie humana e sua história social 
vêm obrigando ao desenvolvimento de ambas as funções. 

No documento estas funções da linguagem se ampliam; o docu-
mento representa um avanço sobre as potencialidades da linguagem 
para a consecução destas funções. O documento enquanto artefato so-
ciocultural ganha em relação à linguagem, além das capacidades de ex-
ternalização e intersubjetividade, também autonomia, registro/perma-
nência e portabilidade – capacidade de atravessar o tempo e o espaço.  
Em função disto, o documento foi deinido como:

(…) um objeto discreto,2 que se constitui num artefato sociotéc-
nico, artiicial; uma descoberta tecnológica, correlata à descober-

1 Tradução nossa.

2 Discreto é aqui usado em oposição a contínuo; o documento não é um processo, tem 
limites deinidos.

ta da escrita, que permite viabilizar a intenção de seu criador de 
transferir signiicados (para alguém) através do tempo e do espaço 
(MARCONDES, 2009).

O surgimento de documentos resulta em mais e maiores possibi-
lidades de armazenamento, recuperação, reuso em larga escala, funcio-
nando como base sólida para a cultura, para articulação de sociedades 
cada vez mais complexas e mais dependentes de articulação e conheci-
mento para se manterem. 

Hoje as tecnologias da informação – TIs – permitem facilidades 
para a criação, uso, acesso e transferência de diferentes tipos de docu-
mentos. Esta multiplicidade cada vez maior de gêneros e tipos docu-
mentais usados socialmente, o que têm de comum?

À primeira função dos documentos corresponde grosso modo às ati-
vidades da Arquivologia tradicional; à segunda, às da Biblioteconomia, 
Documentação e Ciência da Informação tradicionais. Pelo lado da Ci-
ência da Informação, esta sempre esteve preocupada com “informação 
enquanto conhecimento” (BUCkLAND, 1991). Esta, até recentemen-
te, vinha negado seu legado com a Documentação e menosprezado o 
papel do documento nas práticas informacionais; ao documento era 
relegado um lugar menor, como se as questões relativas ao documen-
to representassem um estágio embrionário da Ciência da Informação, 
encerrado deinitivamente com a reiicação da “informação” – um 
“objeto” diferente, que pode ser processado por computador. Só pou-
co a pouco aportes recentes da Ciência da Informação esboçam visões 
que privilegiam documentos não como portadores de conhecimento, 
mas que têm uma função social e um funcionamento deinido dentro 
de contextos sociais especíicos (FROHMANN, 1995), (BROWN e 
DUNGUID, 1996). Hoje este legado vem sendo cada vez mais re-
conhecido. Lund (2009, p. 399) identiica na literatura de Ciência da 
Informação recente “a renaissance for the document approach”. 

As funções dos documentos esboçadas anteriormente têm sido 
tratadas tanto teoricamente quando praticamente no campo da Ciência 
da Informação, como separadas.  Hoje a Ciência da Informação, em es-
pecial no Brasil, nos tempos dos Comitês de Assessoramento, Comitês 
de Área e Programa REUNI, é um guarda-chuva sob o qual se abrigam 
visões distintas, oriundas da própria Ciência da Informação de matriz 
americana, da Biblioteconomia, da Documentação, da Arquivologia e 
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mesmo da Museologia, que estariam juntas porque mais ou menos rei-
vindicam, de maneira confusa, um vínculo comum dado pela questão 
do documento. Estas visões são, no entanto, parciais, estranhas entre 
si, aplicáveis a contextos especíicos, com pouco ou nenhum cimento 
teórico que as una, em movimento centrífugo, à espera de uma teoria 
geral que as uniique. A Ciência da Informação não é, como na Tabela 
de áreas do Conhecimento CAPES/CNPq,3 uma “super” arquivologia, 
biblioteconomia ou museologia; aliás, isto já foi reconhecido por vários 
autores (FONSECA, 2005). Entendemos que ver ambas as funções dos 
documentos a partir de uma origem comum com base na cultura e na 
linguagem pode contribuir para uma visão mais abrangente e integra-
da da Ciência da Informação, tendo por base documentos e ajudar a 
identiicar as interfaces e diferenças desta com a Arquivologia, Biblio-
teconomia e Museologia, a partir de sua base comum nos documentos. 

O texto está organizado da seguinte maneira: após esta Introdução, 
na seção 2 são discutidas as funções sociais dos documentos, para reair-
mar sua continuidade e relação com a evolução humana, vida social, cul-
tura e linguagem. Na seção 3 as relações entre informação e documentos, 
com base em diferentes autores e visões da CI, são discutidas. Finalmen-
te, na seção 4 são apresentadas conclusões que procuram relacionar Ar-
quivologia, Biblioteconomia, Documentação e Ciência da Informação.

As funções dos documentos: documento e conhecimento, docu-
mento e ação

Buckland (1997), fazendo um retrospecto das deinições de do-
cumentos desde os primórdios da Documentação até os documentos 
digitais atuais, chama atenção para o fato de que, antes de qualquer 
outra caracterização, documentos devem funcionar como documentos:

he evolving notion of “document” among Otlet, Briet, Schür-
meyer, and the other documentalists increasingly emphasized wha-
tever functioned as a document rather than traditional physical 
forms of documents. he shift to digital technology would seem 
to make this distinction even more important. Levy’s thoughtful 
analyses have shown that an emphasis on the technology of digital 
documents has impeded our understanding of digital documents 
as documents (e.g. Levy 1994). (BUCkLAND, 1997, p. 6).

3 Disponível em http://www.capes.gov.br/avaliacao/tabela-de-areas-de-conhecimento. 

Na seção anterior chegou-se a identiicar essas funções dos docu-
mentos, em seu caráter mais geral, como relacionadas e tendo continui-
dade com as funções mais básicas e primitivas da linguagem: registro 
de experiências, utilização, recontextualização e reuso do conhecimen-
to; e articulação social, cooperação, coordenação de atividades. Nesta 
seção ambas as funções são aprofundadas a partir de uma análise com 
base na ilosoia da linguagem.

O desenvolvimento da Filosoia vem mostrando um interesse cres-
cente com a questão do conhecimento e da linguagem como mecanis-
mo de acesso a este. Dummett, citado por Marcondes (2004, p. 9), 
divide a tradição ilosóica desde os gregos em três grandes períodos:

O primeiro vai da ilosoia antiga (séc. VII a.C.) até o inal do 
pensamento medieval (séc. XIV), é marcado pelo interesse central 
pela ontologia, ou seja, pela questão sobre o Ser, sobre no que con-
siste a realidade, qual sua natureza última, sua essência. O segun-
do caracteriza-se por uma ruptura radical com o primeiro e  marca 
o surgimento da ilosoia moderna (séc. XVI-XVII), tendo como 
questão central a epistemologia, a investigação sobre o conhecimen-
to. A resposta à questão sobre o Ser depende, segundo esta nova vi-
são, da resposta sobre algo mais fundamental: o conhecimento do 
Ser, a natureza desse conhecimento e sua possibilidade. O terceiro 
período marca a ruptura, por sua vez, da ilosoia contemporânea 
(inal do séc. XIX – início do séc. XX) com a ilosoia moderna. 
Essa nova ruptura introduz a questão lógico-linguística, ou seja, o 
conhecimento não pode ser entendido independentemente de sua 
formulação ou expressão em uma linguagem. A questão primor-
dial passa a ser assim a análise da linguagem, da qual dependerá 
todo o desenvolvimento posterior da ilosoia. 

A ilosoia da linguagem que se delineia a partir do im do século 
XIX e início do século XX pode ser dividida em duas vertentes: a ilo-
soia da linguagem ideal e a ilosoia da linguagem ordinária (COSTA, 
2003, p. 8). A primeira, preocupada com o uso lógico-semântico da 
linguagem como instrumento para o conhecimento, em especial, para 
a ciência; a segunda, com o uso da linguagem para ins pragmáticos, 
como instrumento de interação social, como seu uso no dia a dia.

Na vertente lógico-semântica temos as contribuições importantes 
de Frege, de Carnap, de Bar-Hillel, de Russel, do primeiro Wittgens-
tein e dos positivistas lógicos de uma maneira geral. Estes pensadores 
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tinham como preocupação comum instrumentar a linguagem com vis-
tas à precisão de signiicados necessária para se atingir a verdade, neces-
sária à Ciência. Ao primeiro uso da linguagem corresponde à função do 
documento enquanto registro de conhecimento.

O uso da linguagem, por permitir a externalização de mensagens 
e sua intersubjetividade, coloca a questão da subjetividade, da interpre-
tação de uma mensagem. Quando a linguagem é utilizada para trans-
ferir mensagens através de documentos, que atravessam o tempo e o 
espaço, esta questão torna-se mais dramática, pois os interlocutores não 
estão mais cara a cara para tirar as ambiguidades da mensagem. O uso 
da linguagem na Ciência, com sua pretensão à universalidade e neces-
sidade, impõe o controle da subjetividade, o controle dos signiicados. 
As propostas fundadoras  da Documentação de Otlet, passando pela 
proposta inicial do que seria denominada Ciência da Informação, se 
vinculam a este uso da linguagem. Buscam o controle dos signiicados 
necessário à Ciência, o controle terminológico, a construção de instru-
mentos para ixar signiicados, como tesauros e tabelas de classiicação. 

Os documentos típicos são o artigo cientíico, mas também os tra-
tados, enciclopédias, manuais, etc.; incluem-se aí também as ontologias 
computacionais como novos tipos de documentos que tem como inten-
ção ixar formalmente signiicados acordados por uma comunidade.

O segundo uso da linguagem, o uso pragmático no dia a dia, 
tem como representantes na Filosoia da Linguagem o segundo Wit-
tgenstein, Austin, Searle, Habermas, com sua proposta de pragmática 
universal. A este uso corresponde a função do documento como meio 
e instrumento de interação social mediada, em correspondência às fun-
ções da linguagem de articulação, cooperação, coordenação de ativi-
dades. Neste uso documentos (só) “funcionam” dentro de contextos 
sociais bem deinidos: aos atos da fala (SEARLE, 1971) correspondem 
os assim denominados atos dos documentos (SMITH, 2005). Docu-
mentos instauram e são instaurados por protocolos sociais; seu uso é 
referendado/institucionalizado/validado por uma rede de acordos ex-
plícitos ou implícitos a que o documento se refere. 

Os documentos típicos são os documentos administrativos em geral.

Informação e documento
Esta seção vai discutir as condições em que se dá a informação, o 

que é informativo e sua relação com os documentos. 
Buckland, no seu trabalho “Information as thing”, ao buscar a 

chegar a um conceito de informação, identiica três perspectivas sob as 
quais a informação pode ser vista: 1- Information-as-process, 2- Infor-
mation-as-knowledge e 3- Information-as-thing. Ao analisar e relacionar 
estas perspectivas propõe como caminho, ao invés de  responder o que 
seria informação, investigar que coisas são informativas, e sob que cir-
cunstâncias. Chega à seguinte conclusão:

We conclude that we are unable to say conidently of anything that it 
could not be information.
his leads us to an unhelpful conclusion: If anything is, or might 
be, informative, then everything is, or might well be, information. 
In which case calling something “information” does little or noth-
ing to deine it. If everything is information, then being informa-
tion is nothing special. (BUCkLAND, 1991).

A conclusão de Buckland nos deixa perplexos. Se qualquer coisa 
pode ser informação, em que circunstâncias isto se dá, quando não 
temos informação? Buckland responde a esta questão airmando que:

Being information is situational
Information-as-process is situational. herefore, evidence involved 
in information-as-process is so situationally also. Hence, whether 
any particular object, document, data, or event is going to be in-
formative depends on the circumstances, just as the “relevance” of 
a document or a fact is situational depending on the inquiry and on 
the expertise of the inquirer (Wilson, 1973) (BUCkLAND, 1991).

No seu texto Buckland destaca o papel e as habilidades do usuário 
(o “inquirer”). Se informação é situacional, como airma Buckland, a 
pergunta anterior pode então ser recolocada: em que situações qual-
quer fenômeno pode ser informação? A Semiótica, a ciência dos signos, 
fornece elementos para responder a questão deixada por Buckland, a 
partir da relação que estabelece entre percepção, pensamento e signo:

Qualquer coisa que esteja presente à mente está no lugar de algu-
ma outra coisa. (SANTAELLA, 2008, p. 58).
Perceber é se defrontar com algo. (SANTAELLA, 2008, p. 60).
É no homem e pelo homem que se opera o processo de alteração dos 
sinais (qualquer estímulo emitido pelos objetos do mundo) em signos 
ou linguagens (produtos da consciência). (SANTAELLA, 1990, p. 15).  
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 Assim, a própria percepção humana dos mais variados fenôme-
nos seria um processo sígnico. Umberto Eco deine assim os compo-
nentes de um processo sígnico ou semiose, ressaltando sua especiicida-
de de ser típica dos seres humanos:   

A semiose é o fenômeno, típico dos seres humanos (e, segundo   
alguns, também dos anjos e dos animais), pelo qual – como diz 
Peirce – entram em jogo um signo, seu objeto (ou conteúdo) e sua 
interpretação. (ECO, 1989, p. 11, nota).

 O aporte da Semiótica na conceituação de informação já tem 
sido observado por vários autores no campo da Ciência da Informação, 
como Raber e Budd (2003) e Huang (2006). Os primeiros airmam:

... and the word information” is forced to do double duty, signi-
fying  both speech (regardless of its medium) and thought, both 
text and content. his contributes to theoretical confusion in in-
formation science... (RABER e BUDD, 2003, p. 3).

... text, regardless of its medium, is the tangible form of informa-
tion. Information is a kind of sign that unites text and content. 
(RABER e BUDD, 2003, p. 3).  

À colocação de Buckland (1991) de que tudo pode ser informação 
(“everything is, or might well be, information”), preferimos o conceito 
de potencialidade informativa, para não referendar o uso corriqueiro do 
termo informação como “coisa”. Ou seja, a realidade é plena de fenôme-
nos potencialmente informativos, um fenômeno é informativo quando é 
interpretado por alguém, quando algo faz algum sentido para alguém.  
Floridi (2006), no seu trabalho “the logic of being informed”, reconhece 
claramente que informar(-se) é um processo, no qual alguém é informado 
por algo. Isso coloca as questões da interpretação, dos intérpretes, ou 
seja, dos usuários da informação para usar um termo mais comum em 
nossa área, como central para a Ciência da Informação. Capurro (2003) 
coloca esta questão com todas as letras, ressaltando o débito da CI com 
a Hermenêutica. Nos grandes processos relexivos por que tem passa-
do a CI desde sua constituição enquanto disciplina, o hoje chamado 
“paradigma cognitivo” e, posteriormente, o “paradigma sociocognitivo” 
(HJÖRLAND, 2004), a questão do usuário vem se tornar central para 
a Ciência da Informação. 

No entanto, ao mesmo tempo em que oferece uma saída satisfató-
ria para o problema de conceitualizar o fenômeno informativo, relacio-

nando-o com interpretação, o aporte da Semiótica levanta dois outros 
problemas que devem ser discutidos e contextualizados para que a Semi-
ótica possa ser apropriada e utilizada em nossa disciplina. Primeiro, na 
Semiótica esta implícito que a “interpretação” é somente do intérprete, 
que para nós seria o usuário; nada é dito sobre o produtor do signo, de 
suas intenções ao fazê-lo. Segundo, ao introduzir a questão da interpre-
tação, conduz necessariamente a um subjetivismo, inerente aos processos 
humanos de interpretação. Não que a CI não possa lidar com processos 
subjetivos, esta é uma característica de todas as ciências sociais. Mas a 
CI é uma ciência social aplicada, que tem como campo de aplicação em-
pírico os sistemas de informação, aos quais é cobrado um alto grau de 
eicácia e eiciência. Como lidar com o subjetivismo na gestão de sistemas 
de informação, nas aplicações práticas de nossa disciplina?

É novamente Buckland que oferece um aporte fundamental nesta 
questão, com suas noções de “information-as-thing” and “information 
by consensus”: “... and we noted that information systems can deal direct-
ly only with “information-as-thing” (BUCkLAND, 1991). Além disso:

Where there is a consensus of judgement, the consensus is some-
times so strong that the status of objects, especially documents, be-
ing information is unquestioned, e.g. telephone directories, airline 
timetables, and textbooks. In these cases arguments are only over 
niceties such as accuracy, currency, completeness, and cost. As a 
practical matter some consensus is needed to agree on what to col-
lect and store in retrieval-based information systems, in archives, 
data bases, libraries, museums, and oice iles. But because these 
decisions are based on a compounding of diferent judgements, as 
noted above, it is not surprising that there should be disagreement. 
Nevertheless, it is on this basis that data are collected and fed into 
databases, librarians select books, museums collect objects, and 
publishers issue books (BUCkLAND, 1991).

Segundo Belkin (1976, p.198), um dos pais da visão cognitiva na 
Ciência da Informacão, “Information is that which is capable of transfor-
ming structure”. O que é capaz de transformar estruturas é um processo; 
o aporte da Semiótica permite identiicar informação com o processo de 
interpretação de um fenômeno por alguém. Um processo de interpretação 
bastante complexo no entanto, em que entram em jogo, por parte do in-
térprete ou usuário, a necessidade de informar-se, a capacidade de inter-
pretar, entre outras questões, e por parte do produtor ou autor do signo, 
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sua intencionalidade, entre outras questões.  Entram em acão também 
diferentes processos de intermediação nos quais, tanto o contexto origi-
nal é mantido, como novas recontextualizações são produzidas.

Informação assim é um processo, não uma coisa, é o processo de 
informar(-se) através de coisas que são potencialmente informativas, 
em especial, de artefatos criados com a intenção precípua de informa-
rem de modo mediado (através do tempo e do espaço), os documentos. 
Entre estas coisas, há muito que a sociedade humana criou um artefato, 
informativo por excelência, o documento. Na verdade, o mecanismo 
que a humanidade vem utilizando para informar(-se) mediadamente 
e em larga escala se dá através de documentos. Documentos têm po-
tencialidades sociais e culturais muito mais amplas que simplesmente a 
linguagem, uma vez criados são independentes do produtor, diferentes 
mecanismos de mediação (armazenamento, transferência, recuperação) 
podem ser criados entre o produtor e o usuário. Como  informar(-se)? 
Através de documentos, artefatos criados especiicamente para este im.

Briet (2006, p.10) em 1951, no seu famoso texto “O que é docu-
mentação”, já havia observado esse caráter sígnico dos documentos, ao 
deiní-los como : “any concrete or sysmbolic indexical sign (índice), 
preserved or recorded towards the ends of representing, of reconstitu-
ting, or of proving a physical or intellectual phenomenon”. No entanto, 
este caráter sígnico não está sempre na mensagem em si, no conteúdo, 
como a CI tradicional enxerga. O caráter sígnico ou signiicado varia 
entre dois polos, o da mensagem em si e o do contexto onde o documen-
to funciona; pode-se empregar aí as noções de denotação e conotação; 
sua denotação seria seu signiicado literal, o signiicado da mensagem 
em si, do seu conteúdo; sua conotação seria o signiicado que adquire ao 
ser empregado em determinado contexto, que extrapola sua mensagem. 

Em determinados usos sociais, na maioria das vezes, o contexto é 
mais informativo que o conteúdo do documento em si; isto pode ser 
exempliicado se pensarmos numa senha como as distribuídas nas agên-
cias bancárias para ordenar o atendimento como um “documento”; o 
conteúdo ou mensagem em si praticamente não tem signiicado; o signi-
icado está no contexto em que a senha é utilizada. Na maioria dos usos 
de documentos no que a Arquivologia tradicional chama de uso corrente, 
o caráter sígnico do documento funciona desta maneira.

Em outros usos dos documentos o polo da mensagem em si pre-
domina, nos usos relacionados como na leitura de um “paper” por um 
pesquisador, nas aplicações em que priorizam e praticamente identii-
cam um documento com seu conteúdo, como a Biblioteconomia e CI 
tradicionais. Nestas, a relação informação (via documentos) e conheci-
mento é direta. 

Uma grande contribuição da Ciência da Informação para além da 
manipulação de documentos em si, como é o caso da Biblioteconomia 
e também da Arquivologia, é a preocupação com o processo cognitivo 
do usuário de informação, que surge com o que é conhecido como 
“paradigma cognitivo”. Na verdade a relação mais genérica e funda-
mental, capaz de uniicar as diferentes visões de documentos analisadas 
anteriormente seria entre o documento e o informar(-se), o documento 
como mecanismo para informar(-se) com vistas a um agir informado 
de alguém, de um usuário. Esta talvez seja uma ponte sólida entre do-
cumento e informação (e possivelmente, entre Ciência da Informação). 

Algumas conclusões
A necessidade do agir informado foi e é essencial para a espécie 

humana. A problematização do agir informado mediado por documen-
tos, da qual se ocupam de forma ampla o que poderiam ser chamadas 
de Ciências da Documentação, remota, como foi visto, às origens da 
humanidade, à sua evolução, à cultura e à linguagem. 

As visões oriundas da Ciência da Informação e da Documentação 
ainda hoje relutam em enxergarem outros usos dos documentos que não 
sejam os de registro de conhecimento, numa visão talvez iluminista. O 
uso pragmático dos documentos em funções de articulação, cooperação, 
coordenação de atividades, têm pouco a ver com a questão do conheci-
mento  como é privilegiado pela Ciência da Informação (a não ser, talvez, 
quando falamos numa pragmática informada, num agir informado).

A Ciência da Informação, ao superar o assim chamado “paradigma 
físico” dos primórdios de sua constituição, incorpora, pelo menos em 
parte, a visão do informar(-se) como um processo cognitivo. No entan-
to, esta incorporação é inconsistente, por não ser consensual (ainda hoje, 
mesmo entre autores da CI, usa-se ordinariamente o conceito de infor-
mação como coisa e não como o processo de informar(-se)) e por não in-
corporar e não trabalhar a intencionalidade do produtor do documento. 
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“Informação” enquanto processo informativo é, sim, trabalhado em 
autores da CI como Frohman (1995) e Gómez (2003) sob o conceito de 
regimes de informação, um conceito por sua vez oriundo de Latour.  

Assim, um processo informacional é um processo de transmissão 
intencional de mensagens – ou conteúdo de documentos – mediadas, 
isto é, através do tempo e do espaço. Este processo informacional é de-
sencadeado por um produtor (algumas vezes, um autor) segundo uma 
determinada intencionalidade ou signiicado pretendido. De um modo 
muito geral, este signiicado está ligado à intenção do produtor de co-
ordenar suas atividades com a de usuários a quem o produtor dirige a 
mensagem ou a permitir transmitir-lhe conhecimento para que estes 
possam reutilizá-lo.  Este signiicado tanto pode estar ligado ao conte-
údo em si da mensagem quanto ao contexto em que a mesma é emitida 
ou que o destinatário/usuário a encontra.

A invenção de documentos, com sua autonomia em relação ao pro-
dutor, permite que este processo seja mediado através do tempo e do es-
paço. Permite também manipular de diferentes maneiras, documentos.

Dada a superoferta de mensagens, as sociedades organizam sis-
temas de intermediação, onde documentos e seus contextos são dis-
ponibilizados. Numa sociedade complexa como a atual, a mediação é 
também um processo complexo.

Os usuários interpretam contextos intencionalmente e potencialmen-
te (mas não necessariamente) informativos para (eventualmente) informar-
se e para um agir informados no mundo. 

Documentos são assim os artefatos e os objetos (mesmo que di-
gitais) através dos quais a sociedade pode se apropriar em larga escala 
– produção, armazenamento, transferência, recuperação – de poten-
cialidades informativas que ela utiliza para seu agir informado. Docu-
mentos, entendidos como o cerne de contextos sociais potencialmente 
informativos são, portanto, a base para o estudo dos mesmos.
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Um olhar antropológico sobre o documento: 
representações e usos sociais

Luciana Quillet Heymann
FGV 

Um evento de natureza interdisciplinar, cujo objetivo é confrontar 
visões sobre o documento – uma categoria em si mesma ampla e múl-
tipla – para que desse confronto surja a possibilidade de intercâmbio 
entre distintas dimensões analíticas exige que comecemos pela expli-
citação do nosso lugar de enunciação, o lugar de onde cada um de 
nós parte para o encontro proposto. Seguindo uma abordagem antro-
pológica, tenho investido nos processos sociais de transformação de 
documentos em fontes históricas. De maneira mais especíica, tenho 
analisado processos de constituição de arquivos pessoais, desde a etapa 
de acumulação dos documentos no domínio privado até a sua associa-
ção à categoria de “patrimônio”, movimento no qual está em jogo o 
investimento na dimensão histórica desses acervos, a sua valorização 
como “legado” que merece ser preservado e, de maneira geral, a expec-
tativa de sua transferência para o espaço público, processo que nunca se 
faz de forma automática, na medida em que conjuntos documentais de 
natureza privada estão fora da tutela do Estado.1 

Para que meu lugar de enunciação seja totalmente explicitado, é 
importante dizer que meu interesse pelos arquivos e pelos processos de 
patrimonialização de que são objeto nasceu de minha atuação como 
pesquisadora do Centro de Pesquisa e Documentação de História Con-
temporânea do Brasil (CPDOC/FGV), instituição criada em 1973 a 
partir do recebimento de um conjunto de arquivos pessoais e cujo ca-
pital social, ainda hoje, está em grande medida associado à recepção, 
preservação e abertura à consulta desse tipo de acervo documental. 

A transferência de conjuntos de natureza privada para o espaço 
público implica, portanto, negociações, seja no caso da doação a uma 
instituição arquivística já existente, pública ou privada, seja no caso da 
fundação de uma instituição com o propósito de abrigar o acervo. Nessa 

1 Vale lembrar que mesmo fundos documentais que estão sob a tutela do Estado, cujo 
recolhimento às instituições arquivísticas e prazos de comunicação estão previstos em lei, 
nem sempre têm o seu destino assegurado de forma automática. É o caso, por exemplo, de 
arquivos relativos à repressão política durante o período da ditadura militar de 1964-1985.
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segunda situação, um projeto institucional se estrutura e tem sua justii-
cativa ancorada no “valor” desses documentos e em seu signiicado para 
a “memória nacional”. No caso da entrega dos documentos a uma insti-
tuição já existente, a passagem do domínio privado ao público implica o 
oferecimento do arquivo e sua aceitação no mercado de bens culturais, 
gesto que será tão mais legitimador do seu capital simbólico quanto mais 
prestígio tiver a instituição de guarda. Ou os documentos podem ter 
sua doação ou compra solicitadas por uma instituição, evidenciando-se 
assim o capital de que o próprio arquivo é dotado. Neste caso, opera-se 
uma valorização que vai do arquivo à instituição, já que possuir deter-
minados conjuntos documentais confere prestígio, funcionando como 
elemento de legitimação institucional. 

Assim, podemos dizer que os arquivos circulam em espaços que 
os dotam de signiicado ao mesmo tempo em que os arquivos qua-
liicam e legitimam esses espaços. Vale a pena assinalar ainda que as 
negociações envolvidas na passagem do arquivo pessoal para o espaço 
público dizem respeito não apenas ao destino do acervo, à deinição de 
seu domicílio, mas também à deinição, por parte do proprietário, do 
que vai ou não integrar o arquivo-fonte, processo que pode envolver 
seleções e ordenamentos coniguradores da documentação. Além dis-
so, as condições de depósito, de consulta e de divulgação dos arquivos 
muitas vezes também são objeto de deinições particulares, com efeitos 
na visibilidade e na monumentalidade que os documentos adquirem, 
bem como na atualização e valorização das trajetórias a que se referem.2

Uma primeira dimensão a ser destacada na relexão sobre usos e 
representações do documento diz respeito, portanto, ao capital simbóli-
co dos documentos de natureza arquivística na estruturação de projetos 
que têm como objetivo recuperar determinada trajetória ou determi-
nada “memória”, categoria constantemente mobilizada e empregada 
como equivalente aos próprios acervos: estes são a memória, vale dizer, 
o caminho possível para acessá-la. A aproximação entre memória e do-
cumento de arquivo tem como fundamento atributos associados a esse 
último, entre os quais merecem destaque a autenticidade (a ideia de 

2 Lambert (2005) chamou atenção para essa dimensão ao analisar a doação do arquivo do 
escritor Alain Robbe-Grillet ao Institut Mémoires de l´Édition Contemporaine (IMEC). Se-
gundo ela, a doação do arquivo teria selado um “pacto de vitalidade” da sua obra literária, na 
medida em que o titular negociou uma série de ações de valorização do arquivo quando da 
transferência dos documentos – entre as quais, uma exposição acompanhada da publicação de 
um catálogo – movimento que deu origem de uma fase de atualização da sua obra, marcada 
por reedições e uma grande projeção midiática. 

documento original) e a singularidade (a ideia de documento único). 
Tais atributos funcionam como recursos importantes na construção do 
discurso da “necessidade” de sua preservação e tratamento, movimento 
no qual, simultaneamente, ganham legitimidade os agentes responsá-
veis por essas iniciativas. 

A partir da etnograia de processos de construção memorial com 
base em arquivos pessoais, sugeri que estes deveriam ser tomados como 
artefatos dotados de historicidade e marcados por interferências con-
iguradoras, tanto na esfera da acumulação documental quanto na de 
seu tratamento. Sugeri ainda investir nas associações que aproximam 
os arquivos pessoais de categorias como “memória”, “patrimônio” e “le-
gado”, categorias que lhes conferem sentidos e apontam para usos e 
estratégias de apropriação. Não se trata apenas dos usos que deles fazem 
os pesquisadores que se debruçam sobre os documentos, mas, também, 
dos usos que deles fazem os seus proprietários, sejam os titulares ou 
seus herdeiros, no caso de arquivos pessoais, sejam indivíduos ou gru-
pos, no caso de outros fundos privados; sejam ainda as instituições que 
venham a abrigá-los, ou mesmo o Estado.

Arquivos resultam das funções desempenhadas e das atividades 
desenvolvidas pelas entidades produtoras dos conjuntos documentais, 
de acordo com a Arquivologia. Em uma perspectiva sociológica, po-
rém, é possível pensá-los, também, como artefatos que estão na origem 
de diversos processos sociais – justiicam projetos de natureza memo-
rial, legitimam empreendimentos institucionais, são objeto de políticas 
que visam à preservação e à valorização da “memória” e seus agentes. 
Minha relexão, desenvolvida a partir do campo das ciências sociais, 
caminha no sentido de sugerir que os legados documentais, ou seja, os 
conjuntos aos quais se atribui valor (histórico, patrimonial, cultural, 
cívico) resultam de processos sociais nos quais a memória e o passado 
são objetivados em documentos. Estes processos estão na origem de 
distintos contextos de uso, daqueles mais evidentes, relativos à pesqui-
sa, aos menos visíveis, que remetem ao mercado de bens simbólicos no 
qual circulam os arquivos, suas representações e os agentes responsáveis 
por sua gestão. 

Arquivos como objeto das Ciências Sociais
O interesse mais sistemático das ciências sociais pelos arquivos é 

relativamente recente, datando do início dos anos 1990. Nessa época, 
trabalhos desenvolvidos, sobretudo, nos campos da antropologia e dos 
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estudos culturais – herdeiros de uma inspiração que remonta à Arque-
ologia do saber, de Foucault – começaram a propor novas abordagens 
com relação aos arquivos, questionando visões tradicionais que os as-
sociavam a depósitos de “provas” que permitiriam acessar o passado. 
Segundo as novas abordagens, os arquivos deveriam ser vistos como 
parte do processo de construção dos discursos sobre o passado. Nesse 
sentido, uma série de trabalhos começou a pensá-los como espaços de 
produção – e não apenas de guarda – de conhecimento, como mecanis-
mos de exercício do poder.3

De maneira geral, as relexões que marcaram as ciências humanas 
e sociais nas últimas décadas do século XX operaram uma mudança 
no que diz respeito à própria ideia de verdade, com rebatimentos em 
distintos campos disciplinares. Essas mudanças produziram impactos 
nas formas de perceber os arquivos e as fontes: de uma perspectiva na 
qual a verdade estaria depositada no arquivo, esperando ser acessada ou 
“descoberta”, passa-se a airmar que o arquivo constitui a verdade que 
guarda, assim como aquela que omite. Antes, mais importante do que 
o arquivo eram as fontes nele reunidas. Nos últimos anos, embora esta 
leitura não esteja excluída, o questionamento com relação à estrutura 
por meio da qual as fontes são acumuladas e disponibilizadas ganhou 
visibilidade – o arquivo deixa de ser meio para a consecução de um im, 
ou seja, deixa de ser visto, apenas, como repositório de informações, 
para se tornar, também, objeto de pesquisa.   

Na origem do longo silêncio das ciências sociais em relação aos 
arquivos encontra-se uma das representações a eles associadas – aquela 
que remete à “naturalidade” que caracterizaria a acumulação documen-
tal resultante das transações e do funcionamento das instituições. Essa 
representação se estenderia ao arquivo como instituição, ou seja, ao local 
responsável pela custódia, processamento técnico e acesso aos fundos 
documentais. A “naturalidade” associada aos arquivos justiica o seu re-
lativo alijamento de debates que, já há algum tempo, têm movimentado 

3 Esse novo estatuto teórico dos arquivos deve muito ao trabalho de Michel Foucault, 
mas também a Jacques Derrida, cuja obra Mal de Arquivo: uma impressão freudiana, pu-
blicada originalmente na França, em 1995, a partir de uma conferência proferida no ano 
anterior em um colóquio intitulado “Memória: a questão dos arquivos”, inspirou diversas 
relexões. De maneira geral, podemos dizer que Foucault e Derrida instituíram o “arqui-
vo” como metáfora do cruzamento entre memória, saber e poder; como construto político 
que produz e controla a informação, orientando a lembrança e o esquecimento; como “a 
lei do que pode ser dito” (Foucault, 2008 [1969], p. 147).

o universo de outros construtos e instituições sociais, como as coleções 
e os museus.4 Em relação a esse outro tipo de documento, o objeto de 
coleção, a “intenção” de exibir, os circuitos de exibição, as narrativas 
veiculadas por meio dos recursos museológicos, entre outras questões, 
já vinham sendo objeto de questionamento há mais tempo, com um 
rebatimento importante no próprio universo dos museus. No mundo 
dos arquivos esse debate segue uma dinâmica própria, e só recentemente 
começou a conigurar um campo de referências sobre a questão. 

O esforço para “desnaturalizar” os arquivos e seus enquadramen-
tos metodológicos e institucionais, para dar visibilidade às narrativas 
produzidas em torno e por meio deles começou a ser desenvolvido por 
estudiosos do campo da antropologia interessados, sobretudo, nas “nar-
rativas nacionais” que os arquivos ajudam a produzir, nas conexões entre 
arquivos e dominação colonial, entre arquivos e poder, o foco de atenção 
da maioria dos trabalhos tendo sido colocado sobre os acervos públicos. 
A antropóloga Ann Laura Stoler (2002), que se debruçou sobre os arqui-
vos coloniais holandeses, se insere nessa corrente de trabalhos. Para ela, 
muitos insights sobre o empreendimento colonial podem ter origem na 
atenção às modalidades particulares de arquivamento, e não apenas ao 
conteúdo dos registros: as formas de classiicação e de descrição dos do-
cumentos conigurariam estratégias de dominação semântica aplicadas 
a contextos culturais distintos. Para Stoler, essa nova forma de apreender 
o objeto “arquivo” levaria o pesquisador a repensar o imaginário que 
preside à constituição das coleções documentais, bem como as airma-
ções de verdade que nelas repousam, convergindo com uma série de 
estudos recentes no campo da história da ciência, com os quais tem em 
comum a preocupação com o estabelecimento de critérios de validação 
do saber e com dispositivos institucionais que os disseminam. 

4 No caso dos museus é preciso levar em consideração a estreita relação que sempre man-
tiveram com a antropologia, já que funcionam, há muito tempo, como espaços privilegia-
dos para a exposição de coleções etnológicas, para a apresentação de culturas considera-
das diferentes e “exóticas”. No tocante às relações entre antropologia e museus, algumas 
referências são: Stocking Jr., G. (Ed.). Objects and Others: essays on museums and material 
culture. Madison: University of Wisconsin Press, 1985; karp, Ivan; Lavine, Steven D. 
(Ed.). Exhibiting Cultures: the poetics and politics of museum display. Washington, London: 
Smithsonian Institution Press, 1991; Bouquet, Mary. Academic Anthropology and the Mu-
seum. Back to the Future. New york; Oxford: Berghahn Books, 2001, e Daniel J. Sherman 
(Ed.). Museums and Diference. Bloomington: Indiana University Press, 2007.  Para que 
a antropologia se interessasse pelos arquivos, porém, foi preciso que a própria disciplina 
se modiicasse, passando a se interessar por processos diacrônicos e temas históricos, mu-
dança que levou os antropólogos a fazerem trabalho de campo em arquivos. 
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Um seminário ocorrido em 1998, ano da entrega do relatório i-
nal da Comissão de Verdade e Reconciliação (TRC) da África do Sul, 
denominado “Reiguring the Archive” e do qual resultou uma publi-
cação coletiva, talvez seja o melhor exemplo dos questionamentos aos 
quais foram submetidos os arquivos em um contexto político e social 
de intensa transformação (Hamilton et al., 2002). O debate, que reu-
niu antropólogos, historiadores, arquivistas, críticos literários e ativis-
tas, partiu do entendimento de que um componente essencial para a 
transformação do regime de apartheid era a identiicação das distorções 
e esquecimentos perpetrados pelos arquivos do colonialismo, um deba-
te que tinha por base a análise da sua natureza contingente e política, 
e que também pretendeu discutir as condições de produção e de “ar-
quivamento” dos documentos produzidos pela própria TRC. O poder 
sobre os arquivos e o poder dos arquivos – de dominação, mas também 
de subversão, de produzir esquecimento, mas também de construir 
identidade – constituem o cerne dessa relexão. Voltaremos à questão 
das conexões entre arquivos e produção de identidades. 

É possível airmar, portanto, que os últimos dez anos viram surgir 
trabalhos que buscam não apenas analisar as estórias que os arquivos 
contam, mas investigar as estórias que eles encarnam; deslindar os dis-
cursos que produzem no campo da história, mas também os efeitos que 
deles decorrem em outras dimensões da vida social. Nesse sentido, vem 
ganhando espaço a adoção de uma abordagem etnográica por parte 
dos cientistas sociais, em sua maioria interessados tanto nas dimensões 
textual e simbólica dos arquivos quanto no seu signiicado como lugar 
de encontro – e de violência – entre culturas e entre saberes; interessa-
dos, ainda, nas relações que se estabelecem entre, de um lado, docu-
mentos e arcabouços institucionais e, de outro, o próprio pesquisador.

Esse último ponto, o das relações entre arquivo e pesquisador, es-
pecialmente no caso da disciplina histórica, remete a outra dimensão 
do poder dos documentos. Ainda que o positivismo que via nos docu-
mentos o caminho de acesso às “vozes do passado” já tenha sido bastan-
te questionado, o status simbólico do arquivo para a pesquisa não pode 
ser negligenciado e vem sendo discutido tanto no campo da disciplina 
histórica como no dos chamados estudos culturais. Carolyn Steedman 
(2002) parte de sua experiência nos arquivos governamentais ingleses 

e franceses para focalizar não as articulações entre arquivos e poderes 
instituídos, mas a força simbólica da pesquisa em arquivos para os his-
toriadores, seu caráter “fundador” e paradigmático. O questionamento 
da historiadora inglesa diz respeito à crença na existência de um mundo 
“objetivo” que teria existido no passado e que poderia ser recuperado 
por meio dos traços preservados nos arquivos. Steedman retoma a rele-
xão de Derrida e sua crítica à ideia de que os documentos armazenados 
remetam a uma “originalidade” e a uma “autenticidade” legitimadoras, 
assumindo que o passado não existe fora de representações, não poden-
do, por isso, ser “encontrado” no arquivo. Para a autora, antes de um 
repositório de memórias e discursos, o arquivo seria um espaço habitado 
pela ausência, contendo apenas relíquias silenciosas do passado. Seria 
exatamente essa ausência que permitiria ao historiador imaginar o pas-
sado vivo, um passado que o historiador traria com ele e que o contato 
com o arquivo legitimaria aos olhos dos outros. 

Ainda que possamos questionar o relativismo extremo que per-
meia essas relexões, pode ser interessante chamar atenção para uma 
dimensão da sua crítica: aquela que remete ao fato do arquivo engen-
drar um modo de ler e de escrever – repleto de referências, citações e 
notas remetendo aos documentos – que confere autoridade à narrativa 
historiográica. Voltamos, portanto, por outros caminhos, às relações 
entre documento e poder, nesse caso, o poder do discurso acadêmico 
baseado em documentos de arquivo. Para nosso propósito, interessa 
sublinhar o jogo de legitimação engendrado por essa relação, pois se o 
arquivo confere autoridade ao texto acadêmico, esse, por sua vez, “le-
gitima” o arquivo, já que o uso acadêmico, ainda que sempre passível 
de contestação, faz emergir o documento, dota-o de visibilidade e con-
irma a sua condição de “evidência”. No cerne desse debate se encontra 
mais uma vez a questão das representações associadas aos documentos 
de arquivo, representações que fundam o valor da pesquisa documental 
para o universo acadêmico.5 

5 Uma relexão interessante nessa linha foi desenvolvida por Osborne (1999), ao sugerir 
pensar o arquivo como o “princípio de credibilidade” da produção historiográica. Se-
gundo esse autor, o arquivo reuniria um fundamento epistemológico, por constituir um 
espaço de saberes especíicos, e um fundamento ético, já que o conhecimento que advém 
do contato com os documentos seria dotado de autoridade. Osborne aproxima a pesquisa 
em arquivos do trabalho de campo desenvolvido pelos antropólogos, pois este também 
coniguraria uma forma especíica de conhecimento à qual é atribuída autoridade para 
falar de realidades distintas e distantes da do pesquisador. 
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Quais as fontes do encantamento exercido pelos documentos de 
arquivos? Por um lado, a referida ilusão de recuperação do passado, de 
outra maneira irremediavelmente perdido, uma ilusão que se alimen-
ta ainda do caráter eminentemente textual dos registros, como se as 
“vozes” que povoaram esse passado se tornassem acessíveis por meio 
da consulta aos documentos. Por outro, como sugere Helen Freshwa-
ter (2003), a “função autenticadora” do arquivo seria alimentada pela 
inconsciência histórica dos seus produtores, ou seja, pela impondera-
bilidade que estaria na base dos processos que transformam registros 
documentais em fontes de pesquisa, um ponto sobre o qual vale a pena 
que nos detenhamos brevemente. 

Se é verdade que os documentos de arquivo não têm como pri-
meira destinação a consulta pelo pesquisador, mas o uso prático daque-
les que os constituíram, não se deve perder de vista que esse uso, em 
muitos casos, já carrega a preocupação com a guarda e a permanência 
dos registros, sobretudo daqueles dotados de valor probatório. Não se 
trata de confundir “uso original” com “uso histórico”, mas apenas de 
chamar atenção para o fato de que o gesto de arquivar, seja, em um 
primeiro momento, nos contextos de produção documental, seja, pos-
teriormente, nos contextos de gerenciamento e tratamento de acervos 
ditos históricos, dá acesso a práticas sociais, a visões de mundo, a orde-
namentos jurídicos e a padrões disciplinares que emergem dos univer-
sos socio-históricos nos quais estão inseridos. 

Assim, a indeterminação que estaria na base dos processos de con-
solidação do passado histórico não deve levar a uma visão ingênua que 
ignore mecanismos, estratégias e valores que informam a seleção – físi-
ca e intelectual – que preside à constituição dos conjuntos documentais 
de natureza arquivística. O contato com o arquivo não deve obscurecer 
o fato – óbvio quando enunciado – de que ele não contém o registro 
completo do passado ou da trajetória a que se refere, completude que, 
de alguma maneira, parece sugerida pela sua própria designação: arqui-
vo do ministério x, do partido y ou do personagem z. 

Além disso, o processamento arquivístivo da documentação tam-
bém deve ser levado em consideração como instância coniguradora da 
fonte. Essa questão é discutida por Anheim e Poncet (2004), que suge-

rem que as fontes arquivadas são produzidas em dois tempos: um pri-
meiro enquanto documentos e um segundo enquanto arquivo, ou seja, 
documentos conservados, classiicados e inventariados. Nesse sentido, a 
dimensão de escolha no tratamento dos arquivos, dentro de um quadro 
de possibilidades aberto pela própria documentação, faria do arquivista 
não um mero conservador, mas um “produtor” de saber obrigado a 
lançar mão de categorias e ferramentas intelectuais de natureza seme-
lhante àquelas utilizadas na prática histórica, ainda que com objetivos 
distintos do historiador.

No caso dos arquivos pessoais, a ilusão de completude, de acesso 
à totalidade da trajetória do titular, bem como a ilusão de acesso à 
sua intimidade parecem ser os principais obstáculos a uma apreensão 
crítica desses conjuntos documentais. O senso comum associa os ar-
quivos pessoais à “memória individual”, vendo neles registros que ora 
documentam as atividades desenvolvidas pelos titulares, devendo cor-
responder às suas biograias, ora revelam dimensões menos visíveis de 
sua personalidade, aproximando-se de uma forma de escrita de si. Tais 
representações obscurecem o caráter construído desses arquivos, tanto 
no sentido da multiplicidade de interferências a que podem estar sub-
metidos no processo de acumulação documental, como no sentido das 
conigurações que adquirem nos ambientes institucionais onde são orga-
nizados, disponibilizados e divulgados, assumindo o estatuto de fontes 
de pesquisa. 6

Iluminar o caráter construído dos arquivos, institucionais ou pes-
soais, investir na sua historicidade, não equivale a negar a sua legiti-
midade, mas a examinar as práticas e os discursos através dos quais 
o “monumento”, o arquivo-fonte, encobre o “fragmento”, os gestos – 
múltiplos, diacrônicos, descentralizados – que constituíram concreta-
mente esses conjuntos documentais. 

A proliferação de memórias e o “desejo de arquivo”
A atenção ao caráter histórico e contingente dos arquivos, bem 

como ao seu status simbólico, parecem ainda mais pertinentes no con-
texto contemporâneo de “culto à memória”, expressão que remete ao 
fascínio que as últimas décadas viram surgir com relação ao passado 

6 A dimensão coletiva de produção dos arquivos pessoais foi explorada anteriormente em 
dois artigos. Cf. Heymann (1997 e 2005). 
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e às origens, fascínio que estaria ligado, por um lado, à aceleração do 
tempo vivido e à intensiicação da capacidade de esquecer (Nora, 1984; 
Huyssen, 2000) e, por outro, à emergência de novos grupos sociais na 
cena pública que, ao airmarem a sua identidade, constroem uma me-
mória para a qual buscarão reconhecimento. Com efeito, entre as lutas 
por direitos que marcam a emergência desses grupos, ganha lugar a 
luta por manter viva uma memória particular, por conquistar espaço 
no discurso histórico a partir de uma revisão das interpretações sobre o 
passado, por igurar em livros e manuais escolares, por ver-se incluído 
no calendário oicial de comemorações, reivindicações que têm como 
objetivo, muitas vezes, reparar o silêncio e a invisibilidade que marca-
ram a trajetória dessas coletividades. 

Quais os efeitos dessa dinâmica no mundo dos arquivos e das ins-
tituições de memória? Por um lado – talvez aquele mais evidente – os 
arquivos se tornaram objeto de reivindicações coletivas com relação ao 
acesso a determinados documentos. Nos últimos anos, em diferentes 
contextos nacionais, assistiu-se a uma demanda crescente de consulta a 
arquivos do período contemporâneo que poderiam embasar demandas 
por parte de grupos submetidos a situações de dominação e conlito, 
bem como alimentar novas pesquisas acadêmicas. Tais documentos, 
quer pela sua “temporalidade” quer pelos temas que abordam, estão 
muitas vezes submetidos a normas que deinem prazos dilatados para 
sua comunicação, além de terem seu acesso obstaculizado mais ou me-
nos abertamente pelos poderes constituídos sob o argumento de com-
prometerem a “segurança do Estado”. 7 

Por outro lado, a valorização de novas memórias e dos registros a 
elas associados produziu o que um historiador chamou de “desejo de 
arquivo” (Artières, 2005, p. 6), um desejo que aponta não apenas para 
uma multiplicação e uma especialização de locais de arquivamento, 
alterando a paisagem arquivística, como também para uma nova re-
lação da sociedade com os arquivos, uma relação que, doravante, não 
envolve apenas historiadores e arquivistas, mas sinaliza para uma inser-
ção maior do mundo dos arquivos na cena social. Na verdade, estaria 

7 Uma referência com relação às questões que envolvem o acesso aos arquivos da história 
recente da França é o livro de Sonia Combe, Archives interdites. Les peurs françaises face 
à l´histoire contemporaine, publicado em 1994.  Os processos de transição democrática 
que marcaram a história de vários países sul-americanos também geraram demandas por 
consulta aos chamados “arquivos da ditadura”. Com relação ao contexto brasileiro, ver 
Costa (2004).

em jogo um duplo movimento, ou uma dupla “abertura”. De um lado, 
cada grupo minoritário interessado na airmação e na preservação da 
sua memória estaria começando a investir na criação de seu próprio es-
paço de arquivamento e, de outro, os arquivos, mesmo os já existentes, 
estariam se tornando objeto de um interesse mais disseminado, atrain-
do públicos distintos dos tradicionais especialistas.

Uma dimensão importante do processo, no entanto, residiria no 
fato dessa “reconiguração” do arquivo no espaço público – que in-
clui uma dimensão de democratização dos espaços de arquivamento e 
também das entidades produtoras –, não signiicar a sua dessacraliza-
ção. Ao contrário, em torno do arquivo, como em torno da memória, 
novos cultos estariam se desenvolvendo a partir da ideia de que “tudo 
é documento” e deve ser conservado. Segundo esse historiador, essa 
nova coniguração faz do menor papel, um arquivo; não conservar, não 
recolher seus arquivos se tornou uma falta grave e toda resistência ao 
arquivamento um desejo de subtrair e de mentir. 

As distintas e cada vez mais frequentes iniciativas que têm no ar-
quivo a sua justiicativa e motivação coniguram-se como um vasto 
campo de investimento intelectual. Ao associarem o arquivo à possibi-
lidade de “resgatar” e “preservar” determinada memória, individual ou 
coletiva, tais iniciativas contribuem para a sua naturalização, por um 
lado, e para sua sacralização, por outro, reinvestindo nos seus atributos, 
ao mesmo tempo em que mobilizam e dotam de visibilidade os agentes 
envolvidos na sua guarda e preservação. 

Para pesquisadores como eu, interessados na sociologia dos pro-
cessos de construção da memória e dos empreendimentos memoriais, 
projetos que têm os arquivos como objeto atualizam diversas conexões 
possíveis entre os termos que animam essa mesa – documento e poder. 
Algumas delas podem ser examinadas nos temas abordados nessa co-
municação: o lugar dos arquivos em processos de patrimonialização de 
trajetórias, seu papel na legitimação de práticas e discursos acadêmicos, 
seus usos em situações de dominação colonial, bem como suas apro-
priações em contextos de empoderamento de grupos que emergem na 
cena social. Essa breve enumeração sugere uma pauta de pesquisa da 
qual o arquivo emerge como foco de investimento e, sobretudo, como 
ponto de encontro entre diversos campos disciplinares. Aliás, tal como 
esse seminário oportunamente anuncia.  
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Documento e instituição: produção, diversidade e verdade
Eduardo Ismael Murguia

UFF

Este trabalho pretende ser uma relexão sobre o documento, inserin-
do-se assim, numa discussão que, nos últimos anos, começou a emergir 
dentro da área da Ciência da Informação: o deslocamento de um olhar 
privilegiado sobre a informação, para a materialidade do documento.

Com a inalidade de contribuir para essa discussão, apresentamos, 
num primeiro momento, o percurso desse deslocamento do interesse da 
Ciência da Informação e da Arquivologia para o documento enquanto 
informação materializada. Seguidamente, é mostrada a sustentação in-
terpretativa, baseada no conceito de dispositivo de Foucault, enfatizan-
do a questão da institucionalização do documento.

Num segundo momento, consideramos oportuno discutir alguns 
aspectos do documento desde essa perspectiva. Dentre esses aspectos, 
foram escolhidos: a construção do documento e suas associações; a di-
versidade dos documentos e seus agenciamentos institucionais; e o do-
cumento como dispositivo de produção da verdade  

Demarcações 
Dentre as mudanças vindas da tecnologia, uma mereceu especial 

atenção: a possibilidade de difusão e reprodução do conhecimento. A 
chamada “explosão da informação” nada mais é que a consequente cir-
culação da informação que esses meios permitirem. Ainda, o próprio 
conceito de informação aparece como uma resposta para explicar um 
fenômeno que, embora já se anunciasse no século XIX, adquire propor-
ções inimagináveis no século passado. 

Mas, nem todo nascimento de uma ciência, ou de uma atividade 
socialmente produtiva, é tranqüilo. Na verdade, trata-se de constru-
ções históricas, ediicadas e modiicadas de acordo com as mudanças 
sociais. Assim, num primeiro momento, a informação foi vista como 
um objeto associado às tecnologias de transmissão, para as quais as 
mensagens podiam ser decompostas em impulsos que permitissem sua 
circulação. Por essa perspectiva, a informação deveria ser quantiicada 
como propunham Shanon e Weaber (SHERA, 1968).
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Num artigo pioneiro e atual, Shera (1968) aponta os inícios da 
Ciência da Informação, destacando sua dissociação da Documenta-
ção, proposta por Otlet, e da Biblioteconomia. Na mesma perspectiva, 
Borko (1968) descreve as bases da Ciência da Informação, sistematizan-
do seu objeto, importância e aplicações. Ainda, Saracevic (1996) enfa-
tiza o caráter multidisciplinar dessa nova ciência. Menciono esses três 
artigos, entre tantos, devido à sua repercussão na área, como artigos 
pioneiros na busca de um objeto. Essa questão é relevante porque ela 
demonstra a busca de uma deinição sustentada na diferenciação entre 
a Biblioteconomia e a Documentação, embora se mencione a relação 
intrínseca delas.

Recentemente, diversos estudiosos, desde o lugar da Ciência da 
Informação, iniciaram uma releitura da Documentação de tradição 
francófona. Otlet e Briet ocupam, cada vez mais nitidamente, um lu-
gar central das preocupações (RAyWARD,1995). Essa nova tendência 
conceitual é representada pelo que chamaríamos de uma “teoria do 
documento”. Propostas como as de Frohmann (2004 e 2009) envolvem 
a procura de uma relexão que priorize a questão epistemológica do 
documento e as imbricações sociais de objetos usados de forma corri-
queira que, não obstante, determinam a vida social do individuo. 

As propostas deste autor também repercutiram em áreas tradicio-
nalmente adversas a este tipo de discussão, como a Arquivologia, a qual 
começa também a se preocupar com o documento na busca de uma re-
deinição teórica e proissional (SCHWARTZ e COOk, 2002). Ou da 
questão das determinações sociais que o documento causa, analisadas 
em casos concretos (TRACE, 2002).

Um caso especial, entre os autores recentes, é Buckland (1998) 
que, ao longo dos últimos anos, traça uma trajetória muito interessante. 
Embora não numa ordem estritamente cronológica (já que existe uma 
simultaneidade e retomada constantes dos temas que aborda), percebe-
mos que o percurso do autor principia com sua preocupação pela recu-
peração da informação e uma abordagem sistêmica da administração 
de recursos informacionais, para logo passar para a história da Ciência 
da Informação, até chegar à preocupação com o documento e os do-
cumentalistas europeus. Cabe mencionar que, no meio de sua profícua 
obra, aparece o artigo Information as hing (1991).

Nesse relevante artigo, Buckland diferencia três conceitos de in-
formação: informação como processo (ato de comunicar), informação 
como conhecimento (entendido não como ação, mas como objeto, ca-

paz de modiicar). Esses dois conceitos têm como característica serem 
intangíveis. Porém existe um terceiro conceito que é a informação como 
coisa, este sim, tangível. A informação como coisa não é o processo 
nem o conhecimento em si mesmo, mas a representação física deles. 

Consideramos que a proposta de Buckland é um questionamento 
a um modelo de informação. A inluência das novas tecnologias, no que 
diz respeito às possibilidades de circulação e percepção de realidades, 
ditas virtuais, levou a uma sobrevalorização daquilo que seriam as no-
vas realidades imateriais, representadas pela escola de ilosoia francesa 
da década de noventa. Nesse sentido, a leitura que Buckland faz de 
Pearce (1992) é fundamental para contextualizar sua resposta.

Conforme nossa exposição, vemos que a Ciência da Informação 
manteve, até a década de 1980, um diálogo mais próximo da Biblioteco-
nomia do que da Arquivologia. Enquanto esta última é no século XIX 
que adquire um estatuto disciplinar, embora nascida como uma dispo-
sição burocrática, assinada por Natalis de Wailly, em 1841, para orde-
nar os arquivos franceses (CRUZ MUNDET, 2008). Posteriormente, e 
ainda no século XIX, diversos manuais, portanto práticos e normativos, 
aparecem para guiar os trabalhos documentais em arquivos.

Curiosamente, em 1956, quatro anos depois da publicação do ar-
tigo de Briet, Schellenberg (2002) publica seu livro Arquivos Moder-
nos... Embora careçamos, neste momento, de elementos para airmar a 
inluência de Briet sobre Schellemberg, ele separa os arquivos dos recor-
ds, propondo um tratamento especíico para este tipo de documentos, 
muito similar à concepção da documentação francesa, aproximando-se 
também da separação entre Biblioteconomia (Escola de Chicago) e Ci-
ência da Informação (no caso, Special Libraries). 

A separação entre os arquivos tradicionais e o records management, 
proposta por esse autor, tratará de ser reconciliada pela chamada Escola 
Canadense nos inais da década de 1980 e, notadamente, na década de 
1990, em torno das publicações da revista Archivaria.Esta publicação ser-
ve como palco das novas ideias na Arquivologia, representado por uma re-
lexão aprofundada sobre a informação. Assim, o documento arquivístico 
que, num primeiro momento, teve um valor administrativo e posterior-
mente histórico, nesta nova fase terá um valor informativo, aproximando-
se da Ciência da Informação. Paralelamente, conforme já mencionamos, 
as propostas de Frohmann chegaram também à Arquivologia.
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Percorremos esse breve percurso com a inalidade de chegar ao pa-
recer de que existe uma preocupação atual dessas duas áreas com o do-
cumento, destacando-se seu valor material. Um retorno à materialidade 
versus a imaterialidade da informação, pelo documento. Preocupação, 
dentro da qual este artigo pretende ser uma contribuição. 

Porém, a questão da materialidade do documento não se basta a si 
mesma, o avanço das tecnologias defrontaram essa materialidade com 
os produtos eletrônicos. Não é nosso intuito entrar nessa discussão, mas 
pelo contrário, tratamos de apontar para os agenciamentos e associa-
ções que se tecem em volta dele e a partir do documento. 

Até poucas décadas atrás, as Ciências Sociais construíram seu ob-
jeto a partir de fenômenos observáveis, eles eram os fatos e posterior-
mente os acontecimentos. Fatos e acontecimentos tinham como telão de 
fundo as formações econômicas, culturais e políticas. Determinações e 
determinantes da longa, média e curta duração da história, essa visão do 
social centrava seu interesse na objetividade, dando lugar a um entendi-
mento estático que colocava num segundo plano a luidez das relações. 

As condições históricas, após a Segunda Guerra, sobretudo devi-
do à avassaladora intromissão e introdução da tecnologia, requereram 
uma visão do social que precisasse de instrumentos interpretativos mais 
dinâmicos. Assim, de forma muito adequada, hoje podemos designar o 
social como agenciamentos associativos. 

O agenciamento, em primeiro lugar, rompe com uma visão Ilu-
minista do social como projeto dotado de uma inalidade redentora, 
teleológica. O agenciamento pressupõe um devir no qual as concretu-
des agem numa trajetória articulada em si mesma. Eles se formam por 
associações de todo tipo, dentro de um possível. Quando um agen-
ciamento deixa de receber associações, ou de se associar com outros 
agenciamentos, simplesmente deixa de existir.

O agenciamento é concreto. Ele está composto de: agentes (pes-
soas ou objetos); e dispositivos: discursos e enunciados (linguísticos e 
textuais); e o visível (lugares e instituições).

Num esclarecedor artigo, O que é um dispositivo?, Agamben 
(2009) trata de esclarecer esse conceito na obra de Foucault. Assim, em-
bora esse conceito seja fundamental para entender a obra do pensador 
francês, ele não declara explicitamente o seu signiicado. No entanto, 
numa entrevista, Foucault fala brevemente sobre o assunto:

•	 Entendo por dispositivo, uma espécie de formação que teve por 
função principal, a emergência de um determinado momento. O 
dispositivo tem uma função estratégica dominante. O dispositivo 
está sempre inscrito num jogo de poder.

•	 O que chamo de dispositivo é um caso maior do que a episteme. 
Ou, eu diria, a episteme é um dispositivo especialmente discursivo, 
diferentemente do dispositivo que é discursivo e não discursivo.
Foucault toma partido a respeito de um problema decisivo que 

também é seu próprio problema: a relação entre os indivíduos como 
seres viventes e o elemento histórico. Entendendo, como elemento his-
tórico, o conjunto das instituições, dos processos de subjetivação e das 
regras que se concretizam nas relações de poder. No entanto, o objetivo 
último de Foucault não é reconciliar esses elementos, nem enfatizar o 
conlito entre eles. Ele trata de pesquisar os modos concretos nos quais 
as positividades ou os dispositivos agem nas relações, nos mecanismos 
e nos jogos de poder (AGAMBEN, 2009).

Seguidamente, Agamben (2009) recorre ao signiicado etimológi-
co do termo dispositivo, destacando seus sentidos jurídico, tecnológico 
e militar, para os quais existe sempre a indicação de dispositivo, como 
as regras ou prescrições que têm o objetivo de alcançar um efeito ou 
fazer frente a uma situação que requer medidas praticas:

Conjunto resolutamente heterogêneo que inclui discursos, insti-
tuições, instalações, arquitetônicas, decisões regulamentais, leis, 
medidas administrativas, enunciados cientíicos, proposições ilo-
sóicas, morais, ilantrópicas, brevemente, aquilo que e dito e tam-
bém aquilo que não é dito, esses são os elementos do dispositivo. 
O dispositivo em si mesmo é a rede que se estabelece entre esses 
elementos. (AGAMBEN, 2009 p. 29).

Desse modo, acolhemos a proposta de considerar o documento 
como dispositivo de validação. Isso não quer dizer que seja o único, a 
Ciência, o Direito etc. também são dispositivos de validação. Como 
todo dispositivo, o documento é sustentado e sustenta os discursos que 
o incluem, se materializa nos objetos e age institucionalmente.

A construção do documento e suas associações 
Começamos a discussão sobre as associações que se aderem ao 

documento com um exemplo, com a inalidade de podermos visualizar 
melhor a dinâmica inerente ao processo de sua constituição enquanto 
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tal.  Extraímos esse exemplo de um artigo de Carlo Ginzburg “Sinais, 
raízes de um paradigma indiciário” que aparece no livro Mitos, emblemas 
e sinais (1990). Mencionamos que o exemplo é uma apropriação parti-
cular, já que as intenções do Ginzburg com ele são totalmente outras.

A assinatura foi, ao longo dos séculos, o melhor sistema de identi-
icação e autenticação da vontade de alguma pessoa realizar, ou querer 
realizar, um ato institucional como, por exemplo, casamentos, contratos 
comerciais etc. Apesar de algumas falsiicações pouco correntes, a so-
ciedade europeia nunca sentiu necessidade de substituir esse meio até o 
século XIX. 

As relações sociais, industriais e capitalistas demandavam um 
novo sistema legislativo, que atendesse a uma nova forma de proprieda-
de e à repressão da classe trabalhadora. Assim, aumenta o número de 
delitos, o valor das penas, e também o número de prisões.  

Por sua vez, as prisões, longe de coibir o crime, aumentavam o nú-
mero de delinquentes, e a quantidade de reincidentes alcançava propor-
ções enormes. As práticas antigas e correntes de marcar os corpos dos 
presidiários tinham desaparecido e novas formas de controle tinham 
que ser inventadas. 

Aparece a fotograia em primeiro lugar, mas foi descartada devido 
a não se achar uma classiicação que pudesse dar conta de um enorme 
arquivo fotográico.  Propôs-se o método antropométrico (medições 
do corpo em ichas) e o retrato falado, mas ambos eram trabalhosos 
demais e não ofereciam evidências contundentes.

Em 1888 Galton propõe um novo método, fundamentado nas im-
pressões digitais. Porem Galton reconhece que seu método já tinha sido 
descoberto por um pesquisador e um funcionário colonial inglês. Quan-
to ao pesquisador, ele era médico, e como parte de suas pesquisas (1823), 
descobriu que não existiam dois indivíduos que tivessem impressões 
idênticas. Mas os resultados da tese seriam direcionados para discussões 
ilosóicas, deixando de lado qualquer aplicação prática da descoberta. 
Dessa forma a tese icaria durante décadas no total esquecimento.

As sociedades indianas, durante milênios, exercitaram a leitura 
do futuro em muitos tipos de objetos, entre eles, as mãos. Em Bengala, 
existia o costume de deixar uma impressão do dedo, borrado de piche, 
nas cartas. Não com inalidade estritamente identiicatória, mas tam-
bém adivinhatória. Assim, em 1860, o administrador-chefe do governo 

inglês observa esse costume, adaptando-o à administração local devido 
ao fato prático de que a grande população não sabia escrever. Note-se 
que essa tecnologia milenar voltou-se para o maior controle por parte 
dos ingleses sobre a população que a tinha inventado. 

Em 1880 o administrador inglês anuncia, na revista Nature, o 
resultado dessa experiência que ele já vinha usando na administração 
de Bengala. Em 1888, baseando-se na teoria do pesquisador e no uso 
do administrador, Galton escreve um livro sobre o uso das impressões 
digitais, sendo que seu trabalho seria rapidamente difundido e aceito 
em todos os países do mundo.

Impressão digital é o nome que damos a um ato corriqueiro, pro-
fundamente humano, profundamente biológico, que consiste em nos 
relacionarmos com o mundo através das mãos: impressões, rastos, traços 
feitos com nossas mãos são inúmeras, incontáveis. Entretanto, só uma 
será enquadrada, arquivada. As impressões, como qualquer outro docu-
mento serão sempre um objeto institucional.  O exemplo aponta ainda 
a necessidade de observar os documentos nos quais o corpo é inscrito. 

Desse modo, entendemos por que a pesquisa médica, apresentada 
num meio acadêmico e com suposições ilosóicas, encobre sua pos-
terior aplicação. Uma prática milenar de outras culturas, na Europa 
do século XIX, adquire novos usos, novos signiicados. Essa prática, 
associada a uma ciência que a valida e a instituições que a legalizam, 
se torna não somente um meio de controle, mas também, justamente 
devido a esse controle, uma forma de identidade legal e social. A im-
pressão digital, enquanto prova, enquanto verdade, se transforma num 
documento no sentido de que as associações discursivas e institucionais 
haverão de sustentá-la para seus agenciamentos.

Também, sustentada na ciência médica e nas instituições de go-
verno, a impressão digital é uma inscrição do corpo na matéria que 
lhe é exterior e lhe permite acesso. Porém, uma inscrição manipulável, 
enquadrada, controlável.

Conforme airma Marc Bloch, do campo da história, no início da 
Escola dos Annales:

...os documentos não aparecem, aqui ou ali, pelo eleito de um 
qualquer imperscrutável desígnio dos deuses. A sua presença ou 
sua ausência nos fundos dos arquivos, numa biblioteca, num ter-
reno, dependem de causas humanas que não escapam de forma al-
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guma à analise, e aos problemas postos pela transmissão, longe de 
serem apenas exercícios de técnicos, tocam, eles próprios, no mais 
íntimo da vida do passado, pois o que assim se encontra posto em 
jogo é nada menos do que a passagem de recordação através das 
gerações. (BLOCH apud LE GOFF, p. 544).  

Essa airmação reforça a idéia de que o documento, mais do 
que uma produção natural, é uma construção. Ele reconhece os per-
cursos pelos quais o documento pode se agenciar para descobrir ou 
não o passado, coincidindo com o exemplo inicial na questão da 
construção social, produto de diversas associações.  

A diversidade dos documentos e seus agenciamentos
A problemática da diversidade de documentos é muito ampla, sen-

do que, nos últimos anos, começa e conigurar-se como uma preocu-
pação a mais subsidiada pelos estudos da Cultura Material. Assim co-
meçamos chamando a atenção com nosso descaso para com os objetos:

O pensamento ocidental moderno e a moral tradicional cristã va-
lorizam muito pouco o mundo material e seus produtos; ambas 
estranhamente mixadas ao capitalismo ocidental, para o qual é 
imprescindível a posse do material. Este é um dos principais para-
doxos da sociedade ocidental. Estamo-nos referindo ao papel que 
a ilosoia outorgou à cultura material. Um papel que pode ser des-
crito como subordinado ou secundário, no qual os objetos são en-
tendidos como produtos, ou inclusive detritos, de um pensamen-
to, de um sentimento ou de uma ação. (PEARCE,1992,  p.17).

Ou, como menciona Latour:
Tal como ocorria com o sexo no período victoriano, os objetos não 
devem mencionar-se, mas sua presença há de sentir-se em todos os 
lados. Existe, naturalmente, mas nunca se pensa neles em termos 
sociais. (LATOUR, 2008 p.109)

Na década de 1980, um americano médio tinha possuído, ao lon-
go de sua vida, pelo menos 400 objetos eletrônicos. Esses dados, como 
vemos, referem-se unicamente a eletrônicos e com uma defasagem de 
20 anos. Esse dado isolado demonstra o quanto estamos imersos no 
meio de objetos, de matéria.

Os objetos não somente nos rodeiam no dia a dia como também 
determinam nossas ações. Objetos podem criar agenciamentos como 
no caso dos acidentes e mudar as ações de forma totalmente imprevista 

e impensada (como foi o caso do acidente do Challenger), sobre os quais 
os sujeitos não tiveram nenhuma interferência.

Os objetos materializam e subjetivam o ser: nossos pensamentos 
através dos livros, nossos medos e incertezas pelos fetiches e nossos afe-
tos  nos souvenirs etc. Nesse sentido, eles são a própria inscrição do ser-
no-mundo. Eles nos presentiicam e nos remetem a tempos e espaços 
irrecuperáveis. Eles determinam nossa existência, no sentido de que eles 
assim o permitem.

Por outro lado, os objetos também são initos. Quando eles não mais 
agem, não mais interatuam, ou se pensa que assim será, eles são destruí-
dos, descartados, reciclados. Enquanto eles se inserem nos agenciamentos, 
ou se pensa que em algum momento o farão, eles serão preservados.

Eles circulam como mercadorias : venda, troca, dádiva, herança, 
roubo; sendo que,  cada uma dessas modalidades de circulação é uma 
das condições do agenciamento do objeto. Essas vias de circulação pos-
sibilitam os percursos e as trajetórias dos objetos num momento, no 
tempo, nos lugares e nos espaços. Cada uma dessas modalidades de cir-
culação, como mostra Appadurai (1986), se realiza devido a um valor 
político sustentado na negociação, e do qual o preço, em alguns casos, 
é uma consequência da negociação.  

Coisas, objetos, artefatos, utensílios, ferramentas, máquinas, ins-
talações, acessórios, semióforos são palavras de uso preciso e ao mesmo 
tempo elástico (umas mais ou menos elásticas do que outras). Depen-
dendo do momento, da língua, do contexto no qual circulam, essas 
palavras adquirem signiicados diversos, mas nunca excludentes. O que 
têm de comum esses termos, é o fato de que eles se articulam naquilo 
que poderíamos chamar de intencionalidade ou de antecipação no mo-
mento de sua criação ou sua produção. 

Simultaneamente, existe outro agrupamento de palavras com sig-
niicados diversos, que somente encontram uma articulação quando 
se vinculam aos objetos. Assim, comumente distinguimos objetos es-
téticos, históricos, religiosos, utilitários – sendo que, dentre eles, ob-
servamos uma amplíssima gama que vai do pedagógico até os objetos 
descartáveis. Aquilo que agrupa os objetos nas suas diversas nomeações 
é uma inalidade, um valor. Mas, esses valores não são estáticos nem 
únicos. Diversos objetos podem ser artísticos, religiosos e históricos ao 
mesmo tempo, por exemplo.
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Fizemos essa introdução sobre os objetos para tratar de recupe-
rar nossa principal preocupação: o documento. Resumindo em poucas 
palavras, destacamos não unicamente o caráter textual do documento, 
colocando qualquer objeto em igualdade de condições na sua consti-
tuição como documento. Qualquer objeto pode vir a ser documento. 

Até relativamente pouco tempo atrás, documento era um termo 
consensual que se referia unicamente a uma escrita registrada num pa-
pel. Pensava-se que era produto, relexo de uma ação, pensamento; o 
fato é que, como tal, remetia a alguma coisa objetivamente verdadeira, 
instaurando assim um regime de validação pela escrita. 

O cuidado com a verdade, dentro do regime da escrita, leva, num 
primeiro momento, ao aparecimento da crítica textual logo no início do 
cristianismo, para estabelecer os textos canônicos; e ao estabelecimento 
da diplomática no século XVII, para detectar a falsidade de documentos.

Comumente acreditamos que o que diferencia um documento 
escrito de um objeto documento é sua intencionalidade de registro. 
O primeiro foi feito para informar algo, enquanto o segundo foi feito 
para qualquer coisa (embora possa vir a informar posteriormente). Por 
outro lado, estelas, arcos do triunfo, quipos, ábacos são objetos feitos 
propositalmente para informar, e no entanto não são textuais. Poderí-
amos airmar, então, que objetos são documentos porque um processo 
institucional assim o decide. Se assim for, como é decidido?

Também estamos acostumados a pensar que foi a moderna his-
toriograia que expandiu as diversidades dos documentos. Mas, se a 
história estende a visão de documento, outras disciplinas do século XIX 
já tinham apresentado as condições para isso devido a suas práticas. 

Citamos como exemplo a Etnograia. As viagens comerciais que 
deram lugar ao expansionismo europeu do século XVIII, concomitan-
temente com o espírito iluminista do Século das Luzes, permitiu que a 
civilização europeia se interessasse pelos costumes de outras culturas.

Inúmeros viajantes europeus percorreram todos os cantos do 
mundo, observando e registrando tudo aquilo que pudesse alimentar 
seus interesses cientíicos. Essas viagens deram lugar a um luxo enorme 
de artefatos e objetos naturais, possibilitando a criação de importantes 
coleções etnográicas, muitas das quais seriam o embrião dos museus 
de artes e ofícios, dos museus etnográicos, dos jardins botânicos e das 
exposições universais (misto de comércio e curiosidade).

Falando sobre a História Natural no século XVIII, Foucault apon-
ta que pela primeira vez se instaura um olhar minucioso sobre as coisas 
para, em seguida, transcrever aquilo que se vê. No caso de uma história 
da natureza, a visão das coisas era sua razão de ser. 

O documento dessa história nova não são outras palavras textos, ou 
arquivos, mas espaços claros onde as coisas se justapõem: herbários, 
coleções, jardins [....] Diz-se frequentemente que a constituição 
dos jardins botânicos e das coleções zoológicas traduzia uma nova 
curiosidade para com as plantas e os animais exóticos. De fato, já 
desde muito eles haviam suscitado interesse. O que mudou foi o 
espaço em que podem ser vistos e donde podem ser descritos. No 
Renascimento, a estranheza animal era um espetáculo; igurava nas 
festas, nos torneios, nos combates ictícios ou reais, nas reconstitui-
ções lendárias, onde quer que o bestiário desdobrasse suas fabulas 
sem idade. O gabinete de história natural e o jardim, tal como 
são organizados na idade clássica, substituem o desile circular do 
“mostruário” pela substituição das coisas em quadro. O que se es-
gueirou entre esses teatros e esse catálogo não foi o desejo de saber, 
mas um novo modo de vincular as coisas ao mesmo tempo ao olhar 
e ao discurso. (FOUCAULT, 1992, p. 145).

A ideia do arranjo das coisas num “quadro”, como o texto men-
ciona, pressupõe uma classiicação: uma disposição relacional, na qual 
os objetos não icam mais isolados na sua curiosidade, mas adquirem 
signiicação pelos vínculos que se querem mostrar na sua proximidade 
ou afastamento. Desse modo, nas ciências naturais, os textos não são 
mais a única fonte de saber. Através da disposição que a observação, o 
olhar das coisas permite, podemos falar de outro tipo de documento. 
Embora, na época, esses objetos não fossem nomeados como tais.

Um animal, uma planta, uma pedra não existem para serem 
observados, aliás, eles simplesmente existem. O que já não acontece 
com as coisas, com os objetos, com os artefatos; eles existem para 
algo: permitir nossa existência. No entanto, esses dois tipos de entes 
podem ser documentos.

Contudo, uma ressalva deve ser feita. O fato de trazer para a dis-
cussão a cultura material, supõe a presença dos nossos corpos, também 
materiais. Não pensemos num entorno ou um continente material que 
abriga o corpo. A relação age na intervenção do corpo na matéria e vice-
versa. Se a produção e criação de objetos é uma extensão das nossas po-
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tencialidades corporais, eles agem não somente como mediadores entre 
o corpo e o mundo circundante, mas também como a única maneira 
de agir no mundo, fora da linguagem. 

Somos o mundo porque percebemos o mundo com nossos sen-
tidos. Mas, que aconteceria então com aqueles seres que sabemos que 
existem e não os percebemos? As invenções do microscópio e do teles-
cópio permitiram que enxergássemos seres antes desconhecidos devido 
à precariedade de nossa visão. A necessidade de uma mediação técnica 
faz desses seres documentos?

Uma possível resposta pode ser encontrada nos três famosos exem-
plos de Suzanne Briet (2006). Um antílope e uma rocha podem ser 
documentos desde que estejam num zoológico e num museu, respec-
tivamente. Já a estrela não é documento, mas a fotograia dela é. Na 
perspectiva de Foucault (1992), assinalada anteriormente, a estrela se-
ria, sim, um documento.

Nos dois primeiros exemplos de Briet (2006), ica claro que está se 
referindo à institucionalização que faz de alguns objetos documentos. 
No último exemplo, a fotograia é documento porque representa a es-
trela, ela media a relação entre nós e a estrela. Seria então o documento 
uma mediação? Sim, mas não unicamente. 

A natureza e as relações sociais são fenômenos e processos. Eles 
existem na sua efemeridade. Mas, para poder apreendê-los, precisamos 
estabilizá-los. Estabilidade não é necessariamente movimentação, um 
antílope num zoológico se movimenta, no entanto é necessário que 
exista uma estabilidade relacional para apreender seu comportamento. 
Um micróbio é um ser vivo instável, mas num laboratório se torna um 
objeto estável. Estabilidade, no caso, é o oferecimento de possibilidades 
que permitam a observação (em determinadas condições) e as ações às 
quais dá lugar.

Um terremoto é um fenômeno instável, ele simplesmente acon-
tece. Mas, os gráicos produzidos por sensores registram sua intensi-
dade, portanto são documentos. O movimento telúrico se converte 
em documento porque, embora sintamos seus efeitos, ele é inapre-
ensível. Estabilizado num gráico, podemos quantiicá-lo, prevê-lo e 
proteger-nos de sua ação devastadora. 

Talvez por esse motivo, Briet (2006) não considerou a estrela um 
documento. Na época em que escreve sua obra, a corrida espacial não 

tinha começado, portanto, a astronomia lidava ainda com objetos ins-
táveis que precisavam de documentos para sua apreensão. 

Uma última observação: todos os objetos produzidos pela ação 
humana são estáveis, não obstante seu ciclo de vida. Motivo pelo qual 
todos possam vir a ser documentos. Mas, se recorremos à estabilidade 
para intentar explicar o exemplo da estrela, não devemos esquecer que 
essa categoria é uma atribuição quando inserida dentro de um disposi-
tivo de validação da verdade.

O documento como dispositivo de produção da verdade  
No caso especíico dos documentos textuais, acreditamos, de co-

mum acordo, que eles provam alguma coisa: a intencionalidade da sua 
existência.  Eles atuam e têm serventia porque são verdadeiros no sen-
tido da sua indicialidade enquanto vestígios. Por exemplo, o livro de 
icção é verdadeiro a respeito da literatura, e o de física a respeito da 
ciência. Concordemos ou não com seu estilo, no caso da literatura, ou 
com seus resultados, no caso da física. Uma certidão de nascimento 
é verdadeira a respeito de uma legalidade, podendo haver ou não um 
nascimento. E, um ingresso de cinema, a respeito de uma possibilidade 
de assistir ou não a um ilme.

Desde essa perspectiva, o documento é verdadeiro porque ele pro-
va, e prova demonstrando. O agenciamento da prova aparece com o 
pensamento grego, substituindo assim a autoridade. Vinda do direito, a 
prova desempenhará também um importante papel para a ilosoia e o 
pensamento cientíico. 

Mas o ser do documento provatório não é uma abstração. Assim 
por exemplo, para a linguística a prova é uma ixação e controle do 
signiicado textual permitido pelo documento e referendado pela insti-
tuição que o gera e na qual ele se agencia. 

Observemos um exemplo das associações que se realizam para a 
ixação de signiicados, no caso verdadeiros, do direito: 

A história da cultura escrita consistiu em parte em aprender a cons-
truir documentos que possam servir como continentes e árbitros 
de signiicado” [...] Os documentos legais ilustram a formação de 
textos documentais que devam ser interpretados estritamente. No 
direito inglês aparecem os autos judiciais do direito consensual. 



136 | Documento: gênese e contextos de uso Documento e instituição: produção, diversidade e verdade | 137

Esses enunciados escritos explícitos que expunham uma demanda 
e supunham uma contestação. Eles foram o primeiro tipo de do-
cumento feito para informar o júri [...] Esses autos judiciais con-
tribuíram não unicamente para a padronização da demanda mas, 
dos próprios demandantes [...] Cada auto conservado servia como 
precedente; o número de tipos de autos se restringiu, e a maneira 
de interpretá-los se tornou uma rotina. A matriz do signiicado era 
sacriicada em prol da conveniência burocrática; por outro lado, 
um grande número de casos podia resolver-se graças a suas formas 
padronizadas, e a sua interpretação rotineira. Ainda, qualquer um 
podia preencher um auto, nivelando-se assim as diferenças sociais 
que tinham dominado a justiça feudal. (OLSON, 1998, p. 213, 
tradução nossa)

Continua o autor:
O uso de autos e de provas escritas são exemplos recentes de pro-
cessamentos de registros escritos como representações adequadas 
de signiicado; não são empregados simplesmente como recorda-
tórios das lembranças pessoais, ou manifestações dos desejos dos 
seus autores. O fato de serem formulários permitiu controlar o 
signiicado literal e o ato de fala envolvido, reduzindo-se assim a 
variabilidade de sua interpretação. A intenção original do deman-
dante se perde perante a interpretação do signiicado do documen-
to. O documento será o supremo. O que se torna motivo de dispu-
ta não é a intencionalidade do demandante mas a interpretação do 
documento. Dessa forma esses textos de tornam representações. 
Cabe destacar que alguns termos de atos de fala como “airmar”, 
“demandar”, “provar”, “testemunhar”, tiveram um uso sistemáti-
co na redação desses autos. Termos que em si mesmos ajudam a 
determinar o modo pelo qual devem tomar-se esses enunciados. 
(OLSON, 1998, p. 213-214, tradução nossa)

No campo da história também existe uma discussão muito antiga 
sobre a questão do documento como prova. Foucault, na Arqueologia 
do saber (1987) tece algumas relexões sobre documento e verdade a 
respeito da história:

...é claro que, desde que existe uma disciplina como a História, 
temo-nos servido de documentos, interrogamo-los, interrogamo-
nos a seu respeito; indagamos-lhes não apenas o que queria dizer, 
mas se eles diziam a verdade.  O documento sempre era tratado 
como a linguagem de uma voz agora reduzida ao silencio: seu rosto 
frágil mas, por sorte, decifrável. Porém o documento não é mais, 

para a história, essa matéria inerte através da qual ela intenta re-
construir o que os homens izeram ou disseram. A história é o 
trabalho e a utilização de uma materialidade documental (livros, 
textos, narrações, registros, atas, edifícios, instituições, regula-
mentos, técnicas, objetos, costumes etc.) que apresenta sempre e 
em toda parte, em qualquer sociedade, formas de permanências, 
quer espontâneas, quer organizadas. (FOUCAULT, 1987, p. 7-8)

Esse contexto pode ser chamado de instituição. Mas, instituição 
não signiica unicamente aquilo que é instituído pela lei ou pela tra-
dição. A instituição também é o lugar onde a ordem ou a tradição se 
atualizam pelos seus agentes, com suas práticas e suas representações. 
Sempre em contínuas associações e montagens, dando lugar ao coletivo.

No caso do documento, ele se relaciona com as instituições além 
dos valores, usos e apropriações que estabelecem através dos seus aco-
plamentos em torno da verdade. A leitura, a informação inferida do do-
cumento estarão também sempre dentro de um ambiente institucional. 

Cada sociedade tem seu regime de verdade, sua “política geral” de 
verdade: isto é, os tipos de discurso que ela acolhe e faz funcionar 
como verdadeiros; os mecanismos e as instâncias que permitem 
distinguir os enunciados verdadeiros dos falsos, a maneira como 
se sanciona uns e outros; as técnicas e os procedimentos que são 
valorizados para a obtenção da verdade; o estatuto daqueles que 
têm o encargo de dizer o que funciona como verdadeiro. (FOU-
CAULT, 2005, p.12)

A verdade sempre foi considerada o im último da ilosoia. Ba-
sicamente, dentro dela, uma visão idealista propunha que a verdade 
somente poderia ser alcançada pela indução e dedução da razão. A 
outra visão, empírica, indicava que a verdade poderia ser conseguida 
unicamente pelos sentidos e a experiência. 

No âmbito do documento, quando abordado pelo direito, histó-
ria, ciência, medicina etc. o entendimento implícito do mesmo osci-
lava indistintamente entre a visão idealista e a visão empírica. Motivo 
pelo qual se faz impossível uma resposta verdadeira sobre a questão da 
verdade. De fato, a verdade do documento se constitui enquanto tal, 
dependendo do lugar e da época em que se enuncia. 

 Sem intentar respostas, mas sim explicações, essa aparente re-
latividade da verdade existe porque ela é uma construção que obedece 
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a um fato político, entendido este como manifestação do poder. A ver-
dade do documento é um agenciamento do poder que produz e sobre a 
qual se sustenta:

...somos forçados a produzir a verdade pelo poder que exige essa 
verdade e que necessita dela para funcionar; temos de dizer a ver-
dade ou a encontrá-la. O poder não para de questionar, de nos 
questionar; não para de inquirir, de registrar; ele institucionaliza 
a busca da verdade; ele a proissionaliza, ele a recompensa. Temos 
que produzir a verdade como, ainal de contas, temos que produzir 
riquezas, e temos que produzir a verdade para produzir riquezas. 
E, de outro lado, somo submetidos à verdade, no sentido de que a 
verdade é a norma: é o discurso verdadeiro que, ao menos em parte, 
decide; ele veicula, ele próprio propulsa efeitos de poder. Ainal 
de contas, somos julgados, condenados, classiicados, obrigados a 
tarefas, destinados a uma certa maneira de viver ou uma certa ma-
neira de morrer, em função de discursos verdadeiros, que trazem 
consigo efeitos especíicos de poder. Portanto: regras de direito, 
mecanismos de poder, efeitos de verdade. Ou ainda: regras de po-
der e poder dos discursos verdadeiros. (FOUCAULT, 2005, p. 29)

A razão de ser de um documento é a verdade. A prova, a demonstra-
ção e a autoridade são os critérios que deinem a veracidade do documen-
to. Devido a essas características, ele se insere nos agenciamentos sociais. 
Porém, esses critérios são válidos dentro de um dispositivo do poder. 

Resumindo

Fizemos um percurso, optando por apresentar um estado da ques-
tão para depois abordar alguns aspectos que consideramos relevantes 
para a construção do documento como objeto de relexão. Considera-
mos também que este é um ponto inicial de uma relexão que requer 
de maior aprofundamento, embora obedeça à intenção de um primeiro 
exercício de sistematização. 

Intuímos que, inevitavelmente, dentro do pensamento de Fou-
cault, haveríamos de chegar à questão do poder, lugar de começo de 
chegada das suas relexões. Reiteração do mesmo? O que o autor propõe 
não é uma busca de deinições, mas uma explicação da forma como ele 
age através dos discursos e das instituições numa sociedade normativa.

Dentro dessa perspectiva, não tratamos de deinir o documento 
mas, pelo contrário, tratamos de observar e de mostrar os agenciamen-
tos nos quais se inscreve, seja como dispositivo ou como o lado visível 
de outros dispositivos, no caso de verdade e de poder.

Seja como for, o documento é um objeto/agente que se associa 
com outros objetos e/ou agentes e em torno do qual, associações são 
realizadas. O que signiica, em última instância, não sua justiicativa 
social, mas seu ser em si – no qual essa justiicativa se expressa. 

REFERÊNCIAS

AGAMBEN, G. O que é o contemporâneo? E outros ensaios. Chapecó: Argos, 2009. 

APPADURAI, A. (Org.). he social life of things. Cambridge: Cambridge University 
Press, 1986.

BORkO, H. Information Science: What is it? American Documentation.  v. 19, n. 1, 
p. 3-5, 1986.

BRIET, S. What is documentation? Toronto: he Scarecrow Press., 2006.

BUCkLAND, M. Information as thing. JASIS. v. 42, n. 5, p. 351-360, 1991.

CRUZ MUNDET, J.R. Manual de archivística. Madrid: Fundación Germán Sánchez 
Ruipérez, 2008.

FOUCAULT, M. A arqueologia do saber. Rio de Janeiro: Forense-Universitária, 1987.

________. Em defesa da sociedade. Curso no Collège de France (1975-1976). São Pau-
lo: Martins Fontes, 2005.

________. Microfísica do poder. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2005.

________. As palavras e as coisas: uma arqueologia das ciências humanas. São Paulo: 
Martins Fontes, 1992.  

FROHMANN, B. Documentation redux: Prolegomenon to (another) philosophy 
of information. Library Trends. v. 52, n. 3, p. 387 – 4-7, 2004.

_________. Revisiting What is a document?” Journal of Documentation. v. 65, n. 2, 
p. 192-303, 2009. 

GINZBURG, C. Mitos, emblemas e sinais. Morfologia e história. São Paulo: Compa-
nhia das Letras, 1990.

LATOUR, B. Reensamblar lo social. Uma introducción a la teoria del actor-red. Buenos 
Aires: Manantial, 2008.

LE GOFF, J. História e Memória. Campinas: Editora da UNICAMP, 1994).

OLSON, D.R. El mundo sobre el papel. El impacto de la escritura y la lectura em la 
estructura del conocimiento. Barcelona: Gedisa, 1998.

PEARCE, S. M. Museums, objects and collections: a cultural study. Washington: Smi-
thsonian Institution Press, 1992.



140 | Documento: gênese e contextos de uso

RAyWARD, W. B. E R. ARNAN. Hasta la documentación electrónica. Madrid: 
Mundanau. 1995. 

SARACEVIC, T. Ciência da informação: origem, evolução e relações. Perspectivas em 
Ciência da informação. Belo Horizonte, v.1, p. 41-62, jan./jun. 1996.

SCHELLENBERG, T. R. Arquivos Modernos:  princípios e técnicas. Rio de Janeiro: 
FGV, 2002. 

SCHWARTZ J. M. e T. COOk. Archives, Records and Power: he making of modern 
memory. Archival Science,  v. 2,   p. 1-19, 2002. 

SHERA, J. H. Sobre bibliotecología, documentación y ciencia de la información. Bo-
letín de la UNESCO.  v. XXII, n. 2, p. 81-89, Marzo-Abril, 1968.

TRACE, C. B. What is recorded is never simply “What happened”: Record keeping in 
modern organizational culture. Archival Science,  n. 2, p. 137-159, 2002. 

O dispositivo de arquivo: a construção histórico-discursiva 
do documento e do fato

Lídia Silva de Freitas
UFF

Exterioridade de um lugar, operação topográica de uma técnica 
de consignação, constituição de uma instância e de um lugar 

de autoridade (o arconte, o arkheion, isto é, frequentemente o 
Estado e até mesmo um Estado patriárquico ou fratriárquico), 
tal seria a condição do arquivo. Isto não se efetua nunca atra-

vés de um ato de anamnese intuitiva que ressuscitaria, viva, 
inocente ou neutra, a originalidade de um acontecimento.

(DERRIDA, 2001, p. 8)

Introdução: bases da construção do objeto de estudo
Serão apresentados resultados de estudo bibliográico1 que, através 

da análise da escrita em suas densas relações com a produção e repro-
dução de poderes de diversas ordens – políticos, culturais, econômicos 
– nas sociedades ocidentais, buscou os fundamentos das práticas sociais 
com documentos em suas repercussões nos saberes teóricos e práticos 
do que aqui designamos como campo informacional – cobrindo as áre-
as disciplinares da Documentação, da Arquivologia, da Bibliotecono-
mia e da Ciência da Informação.

Fundamentado nas concepções de sociedades de história e socie-
dades de memória (NORA, 1993); do papel da estratiicação social na 
invenção da escrita (GOLDBERG, 1990)2; do entrecruzamento inscri-

1 Apresenta resultados de pesquisa de pós-doutorado desenvolvida junto ao Pro-
grama de Pós-Graduação em Antropologia Social da UFRJ – Museu Nacional, 
Linha de Lingüística, sob supervisão da Profa. Dra. Marília da C. Facó Soares e 
cossupervisão da Profª Dra. Tânia C. Clemente de Souza. Resultados parciais do 
estudo foram apresentados nos eventos: I Seminário de Pesquisa em Documento e 
Memória: materialidade e discurso e V Seminário em Linguagens e Memória, Rio 
de Janeiro, UNIRIO/UFF, 2008; III Jornada de Análise do Discurso na Ciência da 
Informação, São Carlos, UFSCar, 2008; e II Seminário Livro e História Editorial, 
Rio de Janeiro/Niterói, UFF/FBN/ABL, 2009. Uma primeira versão do presente 
artigo foi apresentada ao X ENANCIB, João Pessoas, 2009.
2 GOLDBERG, J. Writing matter: from the hands of the English rennaissance. Stanford: 
Stanford University Press, 1990. apud Frohmann (2004b)
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ção/instituição na representação social do documento (LE GOFF, 20053 
e COSTA, 1997); da distinção entre saberes e conhecimento (FOU-
CAULT, 1974); e da crítica à representação imaginária da imanência 
dos sentidos textuais, através da Teoria do Discurso (PÊCHEUX, 
1995), é formulado para o estudo, o conceito de modo de acreditação e 
distribuição social dos saberes.4  

Abordado o documento como efeito básico do funcionamento so-
cial da escrita, seus acúmulos tornam-se imprescindíveis a este mesmo 
funcionamento. Nos termos de Nora (1993), a memória verdadeira, 
transformada por sua passagem em História, dá lugar a uma memó-
ria arquivística, levando à constituição vertiginosa e gigantesca do estoque 
material daquilo que nos é impossível lembrar, o que aqui será tratado 
genericamente de Arquivo.

Assim, através do marco divisório do advento e disseminação da 
escrita, as sociedades ocidentais incluem-se entre as sociedades de his-
tória, marcadas pelo que passamos a denominar de modo de Arquivo5 
como forma dominante de acreditação e distribuição/repartição social 
de saberes, que, no caso, assumem a representação de conhecimento, já 
que envolvidos em determinado regime de verdade (FOUCAULT, 1974).

O Arquivo, como dispositivo histórico signiicativo (SOUZA, 
1996), exige que os registros passem pelo crivo da arquivabilidade: 
“precisam ser submetidos aos cuidados de quem tem competência tanto 
para interrogá-los como para defendê-los, mantê-los seguros e assisti-
dos” (RICOEUR, 2000, p. 213). Tais procedimentos historicamente 
também levaram à produção de saberes técnicos, teórico-conceituais e 
epistemológicos do que tratamos como campo informacional.

A noção que aqui é entendida como capaz de representar o con-
junto do funcionamento do Arquivo – seus meios, saberes e suas formas 
de acreditação – é a desenvolvida por Derrida (2001), que abarca desde 
a escrita até a leitura/interpretação como constitutivas de seus efeitos 
socio-históricos, também envolvendo o que aqui será abordado como 
efeito-informação.

3 A legitimidade circular entre documento e instituição é assim tratada em Le Gof 
(2005): “o documento é produto de um centro de poder. [...] é o testemunho de um poder 
polivalente e, ao mesmo tempo, cria-o.”

4 Problematização, marcos teóricos e formulação conceitual estão aprofundados em Frei-
tas (2008a, 2008b e 2009).

5 Versus ‘modo de memória’, predominante entre as sociedades sem escrita ou sem signii-
cativa disseminação social da mesma.

[...] o arquivo, como impressão, escritura, prótese ou técnica hi-
pomnésica em geral, não é somente o local de estocagem e de 
conservação de um conteúdo arquivável passado, que existiria de 
qualquer jeito e de tal maneira que, sem o arquivo, acreditaríamos 
ainda que aquilo aconteceu ou teria acontecido. Não, a estrutura 
técnica do arquivo arquivante determina também a estrutura do 
conteúdo arquivável em seu próprio surgimento e em sua relação 
com o futuro. O arquivamento tanto produz quanto registra o 
evento. É também nossa experiência política dos meios chamados 
de informação. (DERRIDA, 2001, p. 29. Grifos do autor)

Capurro e Hjorland (2007) apontam, como outros autores, o que 
entendem como uma “negligência [por parte do campo informacional] 
com os conceitos de texto e documento, de um lado, e de signiicado 
(ou semântica), de outro” (p.182). 

De nossa parte, considera-se que tal lacuna, antes de uma ‘negli-
gência’, é resultado das diiculdades inerentes ao gesto de tomar como 
objeto a escritura e suas relações de poder. Tal gesto implica o que Der-
rida (1973) qualiica de ‘monstruosidade’. Reletindo sobre as bases do 
que entende por uma verdadeira ciência ou história da escrita6 – que in-
titula de Gramatologia –, o autor airma temer que tal empreendimento

corre o risco de nunca vir à luz como tal [... porque] as ideias de 
ciência e escritura – e por isso também a de ciência da escritura – 
têm sentido para nós apenas a partir de uma origem e no interior 
de um mundo a que já foram atribuídos um certo conceito de 
signo [...] e um certo conceito das relações entre fala e escritura 
(DERRIDA, 1973, p. 5 e 6).

Analisa que romper com essas relações é romper “absolutamente 
com a normalidade constituída”, uma “espécie da monstruosidade” (p. 
6). Para a deinição de um campo cientíico para a escritura, nota que tal 
campo colocará em xeque as condições mesmas de sua existência, pois:

1. a própria ideia de ciência nasceu numa certa época da escritura; 
[...]

5. a escritura não é somente um meio auxiliar a serviço da ciência 
– e eventualmente seu objeto – mas, antes de mais nada, [... é] a 

6 Derrida critica os estudos históricos da escrita: “Todas as obras que tratam da história 
da escritura são compostas da mesma forma: uma classiicação de tipo ilosóico e teleoló-
gico esgota os problemas críticos em algumas páginas, passando-se em seguida à exposi-
ção dos fatos. Contraste entre a fragilidade teórica das reconstruções e a riqueza histórica, 
arqueológica, etnológica, ilológica da informação.” (1973, p. 33)
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condição de possibilidade dos objetos ideais, e portanto, da objeti-
vidade cientíica. Antes de ser seu objeto, a escritura é a condição 
da episteme;

6. a própria historicidade está ligada à possibilidade da escritura: 
[...] antes de ser objeto de uma história – de uma ciência histórica 
– a escritura abre o campo da história – do devir histórico. (DER-
RIDA, 1973, p. 33-34)

Por isso, questiona: “Ciência da possibilidade de ciência? Ciência 
da ciência que não teria a forma da lógica mas sim da gramática? His-
tória da possibilidade da história que não mais seria uma arqueologia, 
uma ilosoia da história ou uma história da ilosoia?” (DERRIDA, 
1973, p. 34. Grifos do autor). Reconhece aí a origem da ‘monstruosida-
de’ e as razões de seu apagamento:

As ciências positivas e clássicas da escritura não podem senão re-
primir este tipo de questão. Até certo ponto, essa repressão é até 
mesmo necessária para o progresso da investigação positiva. [A 
questão da origem da escritura] não poderia, sozinha, senão para-
lisar ou esterilizar a pesquisa histórica e tipológica dos fatos (DER-
RIDA, 1973, p. 34. Grifos do autor).

Reconhecem-se também aqui as diiculdades enfrentadas por 
tentar ‘estranhar’ alguns dos fundamentos do próprio campo infor-
macional, estabilizados e invisibilizados enquanto tal em suas práticas 
empíricas e teóricas. Para tanto, é necessário romper com as interdições 
estabelecidas do interior do funcionamento do dispositivo do Arquivo.

Nesta comunicação, após item que problematiza a chamada ‘re-
documentalização’ em nosso campo e constrói a concepção de docu-
mento que embasa este estudo, estão relatados os resultados do estudo 
ligados à abordagem linguística e textual da constituição do que abor-
damos como ‘efeito-documento’ e ‘efeito-informação’. A abordagem 
linguística pauta-se principalmente pelo viés da Análise do Discurso 
de linha francesa para a análise da relação entre a escrita, o processo 
socio-histórico da gramatização e seus desdobramentos na constituição 
do ‘fato’ e pela abordagem textual, que sistematiza as contribuições de 
Frohmann à análise da historicidade da estrutura e estratégias retóricas 
do texto cientíico na construção do mesmo efeito. 

A retomada temática da centralidade do documento: do interior 
ao exterior dos dispositivos de Arquivo

A recondução da temática do documento, após décadas de seu 
apagamento teórico no campo informacional anglófono,7 como ‘velha-
ria’ teórica em favor da noção de ‘informação’ como objeto teórico-prá-
tico do campo informacional, se inicia nos anos 1980. Entre os princi-
pais promotores desta reviravolta disciplinar estão Buckland, Rayward, 
Frohmann, e Day. 

Entretanto, nem sempre tem icado claro que tal movimento se 
produz sobre bases diferenciadas quanto às motivações, aos problemas 
levantados e às formas pelas quais a abordagem teórica do documento 
pode respondê-los. 

Podemos subdividir a produção sobre o tema, basicamente em:
•	 Abordagens pragmáticas ou operacionais: esforços conceituais de 

sistematização dos objetos que efetivamente vêm sendo social-
mente produzidos ou mobilizados como documento e considera-
dos como veículos de informações socialmente relevantes;

•	 Abordagens ilosóicas ou epistemológicas: esforços teóricos, ana-
líticos e críticos tanto dos usos socio-históricos que produzem e 
mobilizam objetos como documento, quanto dos esforços concei-
tual-pragmáticos de sistematização sobre tais objetos. 
Na recente revisão da literatura empreendida por Lund (2009) do 

que intitula de “Teoria do Documento”, abordando a ‘redocumentali-
zação’, ou ‘movimento de neodocumentação’ (PEDAUQUE, 20078), o 
autor reconhece tal divisão.

As comunidades da Biblioteconomia e da Ciência da Informação 
enfrentam uma tensão inerente entre um interesse pragmático em 
como lidar na prática com documentos (em um crescente número 

7 Lund (2009) e Ortega; Lara (2008 e 2009) sublinham que o abandono da temática 
do documento se deu principalmente pela literatura anglófona do campo informacional 
entre os anos 1960 e 1970, tendo sido mantida especialmente por autores franceses e es-
panhóis da Documentação. Lund também relata que o período do descenso do documento 
na produção anglófona do campo informacional coincidiu com o desenvolvimento de 
abordagens sobre o tema por autores dos campos da ilosoia e das ciências sociais, como 
Mannheim, Garinkel & Smith, Foucault, Latour & Woolgar, entre outros (cf. LUND, 
2009, p. 407-410). 

8 PEDAUQUE, R. T. La redocumentarisation du monde. Toulouse: Cépaduès, 2007. apud 
Lund (2009).
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de formatos e uma diversidade de tecnologias em rápida transfor-
mação) e um interesse crítico geral em compreender o papel dos 
documentos na sociedade e na cultura em geral. (LUND, 2009, p. 
425. Tradução nossa)

Entende-se aqui, da mesma forma, duas motivações históricas 
fortemente diferenciadas para as grandes vertentes indicadas, que pa-
recem se identiicar apenas quanto ao foco no documento.

O primeiro grupo reclama atenção para as atividades documen-
tárias que permanecem lidando com objetos documentários crescente-
mente diversiicados e produzindo documentos secundários para me-
diação em seus usos sociais. Como resposta às demandas sociais por 
tratamento e disseminação de diferentes suportes e tipos de mensagens 
– informação –, há um esforço de adequação teórico-prático do campo 
informacional.

Buscando abordagens que ultrapassem os circuitos operacionais e 
seus dispositivos teóricos, os autores do segundo viés apresentado, atra-
vés de questionamentos ilosóicos ou epistemológicos dos construtos 
representacionais ‘informação’ e ‘documento’, passam a focar analiti-
camente tanto suas ‘demandas’ e ‘usos’ sociais, quanto sua constituição 
conceitual e dispositivos operacionais enquanto funcionamentos socio-
históricos disciplinares e institucionais inseridos em intensos jogos de 
linguagem, legitimidade e poder.

Note-se que, apesar da aparente identiicação em torno do docu-
mento, renova-se a tensão indicada por Lund (2009) que, nos termos 
de González de Gómez, emergem da “dupla orientação [do campo] 
à explicação e à intervenção [...] na esfera das práticas organizacionais 
e sociais” (GONZÁLEZ DE GóMEZ, 2000. Grifos nossos). Tal se-
paração parece distante de superação, pois, ainda para González de 
Gómez (2000), “se enfraquecem as zonas intermediárias, de conversão 
e hibridação entre a teoria e a prática”. 

Entretanto, entendemos que o intercâmbio entre as esferas de 
relexão teórica e prática enfrenta dilemas intrínsecos de delicada 
composição.9

Da esfera pragmática dominantemente emergem aportes concei-
tuais que trabalham a partir de e inseridos nos próprios processos de 

9 Em Nunes (2008) depreende-se algumas das fontes políticas da diiculdade de comuta-
ção entre os lugares do “intérprete autorizado” e o trabalho teórico-crítico no dispositivo 
de arquivo.

estabilização, institucionalização e objetivação do documento, seus 
acúmulos e tratamento. A partir desta perspectiva, alguns autores re-
clamam operacionalidade das abordagens histórico-sociais ou, por ve-
zes, chegam a explicitar os ‘riscos’ da relexão teórico-crítica sobre seus 
objetos e metodologias. Matienzo (2004) aborda essa tensão no âmbito 
da Arquivologia, citando autores como Roberts (1990 e 199710) e Burke 
(198111), que consideram haver uma incompatibilidade entre a prática 
arquivística e os esforços teóricos, existindo mesmo os que recomendam 
que a migração da iniciativa teórica apenas para o espaço acadêmico, 
já que a prática pode ser ‘desconfortavelmente desaiada’ pelas ‘trans-
gressões teóricas’.12 Tais investimentos maculariam a ‘inocência’ dos 
arquivos, que adviria da ‘não intencionalidade, imparcialidade e auten-
ticidade’ da produção documental, além da ‘naturalidade’ de seu acú-
mulo, como evocam muitos autores da Arquivologia (como DURAN-
TI, 1994). Na literatura de Biblioteconomia, Documentação e Ciência 
da Informação, a “divisão de tarefas” relexivas entre teoria e prática 
historicamente já foi mais diretamente explicitada (como em SHERA; 
EGAN, /1961/ e relatada em BOWLES, 1998, e BUCkLAND, 1996), 
assumindo hoje principalmente o formato mais sutil do apagamento 
das atividades teórico-críticas nas insistentemente repetidas “novas ta-
refas do proissional da informação” (FREITAS, 2004).

Na perspectiva pragmática, a retomada da centralidade do docu-
mento se dá grandemente em função da multiplicação dos formatos 
e suportes dos objetos passíveis de tratamento documentário, através 
da retomada dos clássicos da Documentação, permanecendo a relexão 
nos limites do funcionamento do dispositivo de Arquivo.

Da esfera ilosóico-epistemológica – através da crítica ao chama-
do ‘paradigma informacional’ dominante – emergem aportes conceitu-
ais do constructo documento a partir de relações históricas e institucio-
nais que o constituem enquanto objeto sociocultural. Assim, também 

10 ROBERTS, John W. Archival theory: much ado about shelving. American Archivist, n. 
50, p. 66-74, 1997. e _______ . Archival theory, myth or banality? American Archivist, n. 
53, p. 110-120, 1990. apud Matienzo, 2004.

11 BURkE, Frank G. he future course of archival theory in the United States. American 
Archivist, n. 44, p. 40-46, 1981. apud Matienzo, 2004. 

12 Matienzo (2004) parafraseando MENNE-HARITZ, Angelika. Archivfachli-
che Ausbildung: den Anforderungen der Gesellschaft des 21. Archivum, n..39, p. 
273-274, 1994.
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releem os clássicos da documentação; entretanto, como sublinha Lund 
(2009), o fazem buscando em suas construções teórico-pragmáticas as 
marcas do funcionamento social e cultural do Arquivo como dispositi-
vo. Isto é, retomam a produção dos primórdios da Documentação, mas 
como objeto analítico.

Em suas análises recorrem teórico-conceitualmente a relexões 
oriundas de outros campos disciplinares, como a Sociologia, a Antro-
pologia Cultural, a História, a Filosoia etc.

Das deinições clássicas e atuais de documento, no esforço de en-
globar suportes, formatos e tipologias documentais crescentemente di-
versiicados, chega-se praticamente a um núcleo comum, que poderia 
ser sintetizado como o que funciona como documento, isto é, assume um 
caráter evidencial do interior de assertivas, para ins de consulta, estudo, 
referência, prova ou autoridade.13

Buckland (1998), como outros autores do campo informacional, 
sublinha a possível abordagem do documento pela antropologia so-
cial e pela semiótica: enquanto objeto da cultura material e ‘objeto-
signo’ – percebido socialmente como ‘evidência’. 

Em nosso estudo, partimos da inserção discursiva do documen-
to, como abordado em Meneses (1998): objetos materiais mobilizados 
como documentos.

Nenhum atributo de sentido é imanente. O fetichismo consiste, 
precisamente, no deslocamento de sentidos das relações sociais – onde 
eles são efetivamente gerados – para os artefatos, criando-se a ilusão de 
sua autonomia e naturalidade. Por certo tais atributos são historica-
mente selecionados e mobilizados pelas sociedades e grupos nas opera-
ções de produção, circulação e consumo de sentido. Por isso, seria vão 
buscar nos objetos o sentido dos objetos (MENEZES, 1998, p. 91)

É, pois, da natureza retórico-discursiva da ‘operação documentá-
ria’ em suas relações com as representações de fato e de informação que 
iremos tratar aqui.

13 Síntese das deinições revisadas em Buckland (1998), Lund (2009) e Ortega; Lara 
(2008 e 2009).

Caminhos trilhados: a constituição discursiva e textual do fato e 
da informação – o funcionamento do documento

 Aqui são apresentadas separadamente as duas perspectivas as-
sumidas na análise proposta.

A escrita e o controle linguístico nas condições de produção do fato

Pela via da Teoria do Discurso buscamos as condições de produção 
do que chamamos de discurso da informação/fato, inicialmente pela 
análise e história dos processos de gramatização (AUROUX, 1992); pe-
los processos de determinação / desambigüização / objetivação da lín-
gua, via controle dos sentidos (HAROCHE, 1992); e pela análise da 
distinção discurso oral/discurso escrito (GALLO, 1992). Tais aborda-
gens, ao lado da compreensão da constituição do efeito-informação, au-
xiliarão na desnaturalização e opacização14 dos objetos, práticas, teorias, 
metodologias e produtos do campo informacional.

Auroux, em livro que condensa sua relexão sobre a trajetória do 
saber linguístico após longo estudo histórico, sustenta duas teses princi-
pais: (a) a escrita é um dos fatores necessários ao aparecimento do saber 
metalinguístico; e (b) o processo de “gramatização”15 transformou pro-
fundamente a ecologia da comunicação humana e deu ao Ocidente um 
meio de conhecimento/dominação sobre as outras culturas do planeta. 
Com relação à primeira tese, constata que não há na história das culturas 
orais o que chama de ‘verdadeiro saber metalinguístico’, isto é, este saber 
tomando a seu cargo as manipulações efetuáveis sobre a linguagem. A 
etimologia da palavra gramática já indica: gramma, letra. (cf. p.19)

Entretanto, Auroux não estabelece uma relação de estrita causa-
lidade entre escrita e saber gramatical. Se, com Jack Goody, concorda 
que a emergência desse saber depende da “razão gráica”, dele se dis-
tancia ao apontar variados fatores socio-históricos envolvidos no pro-
cesso de gramatização. Indica o Renascimento europeu como ponto de 

14 Entendido como o processo de desconstrução do efeito de evidência, da ilusão de 
transparência dos aspectos em foco.

15 O autor conceitua gramatização como “o processo que conduz a descrever e a instru-
mentar uma língua na base de duas tecnologias, que são ainda hoje os pilares de nosso 
saber metalinguístico: a gramática e o dicionário”. Diferencia sua conceituação do termo 
mais antigo “gramaticalização”, anteriormente utilizado pelos linguistas designando a 
ixação de um procedimento discursivo na gramática de uma língua. (AUROUX, 1992, 
p. 65 e 95, nota nº 12).
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inlexão nesse processo, levando à construção massiva de dicionários 
e gramáticas das línguas conhecidas – especialmente as ameríndias –, 
juntamente aos vernáculos europeus, padronizados com base na tradi-
ção greco-latina. Relaciona, com diferentes ênfases, aspectos político-
econômicos que fundamentam uma nova política de expansão linguís-
tica interna e externa, no contexto do capitalismo mercantil: acesso a 
uma língua de administração, cultura e textos sagrados; exploração do 
globo e expedições militares com o estabelecimento de relações comer-
ciais e políticas; a colonização; a organização de uma língua literária; o 
aparecimento da imprensa. O autor apresenta dados que demonstram 
não apenas a concomitância histórica da gramatização das línguas do 
‘mundo conhecido’, mas também sua coincidência com o aparecimento 
dos tratados de lógica – o que, através de articulações que estabeleço 
com o texto de Haroche (1992), será aqui retomado.

Auroux sublinha os efeitos do que chama de ‘segunda revolu-
ção tecno-linguística’ – sendo a primeira o advento da escrita:

Cada nova língua integrada à rede dos conhecimentos linguísti-
cos, a mesmo título que cada região representada pelos cartógrafos 
europeus, vai aumentar a eicácia dessa rede e de seu desequilíbrio 
em proveito de uma só região do mundo. (p. 35) [...] Constituíram-
se [com a gramatização das línguas] espaços/tempos de comunicação, 
cujas dimensões e homogeneidade são sem medida comum com o 
que pode existir em uma sociedade oral, isto é, uma sociedade sem 
gramática. [...] Assim como as estradas, os canais, as estradas de 
ferro e os campos de pouso modiicaram nossas paisagens e nossos 
modos de transporte, a gramatização modiicou profundamente a 
ecologia da comunicação e o estado do patrimônio linguístico da 
humanidade. [...] As línguas pouco e menos “instrumentalizadas” 
foram, por isso mesmo, mais expostas ao “linguicídio”, voluntário 
ou não (AUROUX, 1992, p. 70. Grifo do autor).

Haroche (1992) igualmente aborda questões envolvidas com a 
gramática, entretanto, com motivação diversa dos aspectos indicados 
por Auroux. A autora, tendo por foco a constituição do sujeito em sua 
historicidade, diferentemente de outros autores da Análise do Discurso, 
não se satisfaz com as airmações genéricas de uma “interpelação do 
indivíduo em sujeito” ou de seu “assujeitamento pela ideologia” ou ain-
da de que “o sujeito é efeito do discurso”. No texto analisado, Haroche 
busca na relação concreta do sujeito com a linguagem, “nos próprios 

mecanismos sintáticos, os efeitos de interpelação e de assujeitamen-
to” (p. 180). Tem como foco analítico a passagem do sujeito-religioso 
medieval para o sujeito-de-direito burguês e como objeto – ainda que 
apenas por vezes explicitado no texto – as mutações no funcionamento 
socio-histórico da linguagem escrita. Analisa a transformação da escrita 
medieval – que trata como Letra – do “signo fechado e enclausurante 
do ritual mnemônico [da religião na Idade Média]” para sua caracte-
rização como as Letras, representada como “signo aberto, combinável, 
racional, e ‘objeto de escolha’ e de arranjo por parte do sujeito” da so-
ciedade burguesa (p. 70).

A autora indica a indissociabilidade entre as Letras capitalistas e “a 
própria possibilidade do contrato, da troca de mercadorias, permit[indo] 
a circulação monetária”, “marcando a preponderância da língua” (p. 70) 
– escrita, sublinho. Trata-se do estabelecimento de uma escrita – “em seu 
caráter explícito, determinado e ixo”, controlável, contra o sujeito – “lu-
gar de todas as restrições, ambiguidades, mentiras, contradições”. (p. 98) 

Trazendo a análise histórica do processo de gramatização para o 
nível da constituição do sujeito, Haroche indica seu projeto político 
como o do controle do sentido e, por conseguinte, da interpretação.

O ideal da gramática seria, assim, um ideal de completude que par-
ticipa de um ideal do sujeito mestre de suas palavras, para constituí-
lo em deinitivo em sujeito jurídico (p.13) [...] As práticas jurídicas 
funcionam assim silenciosamente na história da gramática. Uma 
igura especíica da subjetividade se desenha sob sua inluência: o 
sujeito é individualizado, isolado, responsabilizado na gramática e 
no discurso (p. 23) [...] a determinação é um efeito inscrito no cerne 
da gramática como uma coerção, uma exigência de ordem, mas 
também um privilégio, acessível a alguns, negado à maioria, que 
é o próprio privilégio da interpretação (HAROCHE, 1992, p. 26)

A busca da determinação do discurso, através da formalização 
e de construções textuais, exige dos gramáticos a elaboração de uma 
verdadeira teoria da desambiguização (p. 101), controlando o sentido 
na escrita e criando o efeito de literalidade: a ilusão de representação 
da “ideia clara e distinta, desligada de contexto” (p. 99). Note-se que, 
paralelamente ao processo de individualização, de responsabilização do 
sujeito assim autonomizado, está colocada uma ideologia jurídica de 
centralização administrativa ligada à constituição do aparelho de Esta-
do, deinindo-se pela “imposição da literalidade”, banindo o implícito 
e a indeterminação (p. 189).
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E a im de que não haja dúvida sobre a inteligência dos ditos de-
cretos, nós queremos, ordenamos, que eles sejam feitos e escritos 
tão claramente que não possa haver nenhuma ambiguidade, ou 
incerteza, nem dê lugar a interpretação.” (Mandato de Villers-
Cotterets, 1539, apud HAROCHE, 1992, p. 86)

A constituição do sujeito responsável por suas decisões, a cons-
trução da literalidade especialmente através do controle da linguagem 
escrita e a aparente transparência dos referentes vêm concretizar a sepa-
ração entre sujeito e objeto: a constituição da objetividade. Quanto ao 
tema, Haroche analisa que, após a “abertura” pós-medieval entre direi-
to e saber, permitindo a curiosidade e o “direito de saber”, instaura-se 
novo fechamento: a precisão da técnica constitui um novo assujeita-
mento, “caracterizado pelo rigor e pela cifra” (p. 84), concretizando 
a já citada análise foucaultiana da separação “hostil” entre sujeito e 
objeto. Tal concretização envolve fortemente a identidade apontada por 
Pêcheux (1995) entre operadores jurídicos e mecanismos lógicos. Sobre 
esta questão, articulo o texto de Auroux (1992) – que demonstra a con-
comitância histórica da gramatização e do aparecimento dos tratados 
de lógica – com Haroche, que chama a atenção para o fato de que, na 
própria lógica, há algo de prescritivo, normativo, coercitivo, em suma 
jurídico, que contribui para a construção do objeto isolado do sujeito. A 
autora sublinha a “Lei” do direito e da ciência como um indicador dessa 
relação, que qualiica de “simulação constitutiva”.

Gallo (1992), em texto em que trabalha sobre os funcionamentos 
do que chama de Discurso Escrito (DE) e Discurso Oral (DO), chama 
a atenção para o fato de que “a circularidade é produzida sempre que 
se mobiliza a ‘evidência das coisas’, porque a evidência é sempre uma 
construção” (p. 110). A circularidade do poder entre documento e ins-
tituição, analisada por Le Gof (2005) e aqui citada anteriormente, é 
igualmente discutida em Gallo (1992, p. 33) pelo viés discursivo: o “do-
mínio de circularidade” do dizer institucionalizado, escrito, se garante e 
se legitima, garantindo a instituição em que se origina.

Gallo (1992), contribuindo para a análise da textualidade do do-
cumento – que considero abarcar tanto o burocrático quanto o aca-
dêmico-cientíico – na construção do efeito de objetividade, traz para 

sua análise tipologia discursiva estabelecida por Orlandi (1996).16 De-
monstra como o DE, como o discurso autoritário, diferentemente do 
discurso lúdico ou do polêmico, produz o efeito de evidência pela ilusão 
da completude e do fechamento. O ‘im’ é um ‘fecho’ – sempre arbitrá-
rio – que, via efeitos de sentido regulados pela história do sujeito e pela 
materialidade do texto, parece ‘único’ e ‘absoluto’ (p. 104).  A autora 
sublinha que o ‘fecho’, apesar de ser um entre tantos possíveis, “produz 
para o texto um efeito de sentido único, pelo efeito ideológico produ-
zido pela ‘instituição’ onde o texto se inscreve: efeito que faz parecer 
‘único’ o que é ‘múltiplo’ e ‘transparente’ o que é ‘ambíguo’”. 

Em sua análise da produção de evidência no DE, reconhece que 
historicamente nas sociedades nas quais houve a hegemonização da escri-
ta sobre a oralidade, esta se dá sobre uma variedade linguística trabalhada 
por uma metalinguagem formal e gramatical que constrói um domínio 
de objetividade. “Por esse motivo é explicável o longo processo que se ini-
cia na Idade Média de associar a uma determinada variedade linguística 
o poder da Escrita: um poder capaz de instituir um único sentido, verda-
deiro e cabal” (GALLO, 1992, p. 49).  Em contrapartida, a oralidade – e 
mesmo sua transcrição – irá conservar sua condição de forma ilegítima: 
sentidos múltiplos e inacabados. O texto do DE institui a ‘norma’ e o 
‘modelo’, e não a ‘norma’ e o ‘modelo’ instituem o texto do DE, como o 
discurso pedagógico – seu foco de análise – faz parecer (p. 108).

Outro aspecto importante trabalhado por Gallo diz respeito ao 
‘princípio da autoria’, do qual advém – no imaginário e na lei... – o efeito 
discursivo de unidade do texto. O autor, ocupando essa posição, sob a for-
ma da identidade e do ‘eu’, é colocado na origem da textualidade, como 
analisado em Foucault, limitando e ‘conjurando’ o acaso no discurso.17 
“A própria unidade do texto é efeito discursivo que deriva do princípio da 
autoria” (ORLANDI;  GUIMARÃES, 1993,18  apud GALLO, 1992).

16 Gallo sublinha que a tipologia trabalhada por Orlandi em A linguagem e seu funciona-
mento (Campinas: Pontes, 1996) refere-se a discurso e não a texto.  A AD não tem o texto 
como objeto e sim como corpus de análise, através da qual pode-se chegar às condições de 
produção do discurso.

17 Um aspecto apontado por Gallo que diz respeito aos documentos jurídico-administrati-
vos está por ser aprofundado. Citando Orlandi; Guimarães em Discurso e Leitura (1993), 
reproduz: “Decretos e contratos necessitam de quem os assine, mas não de autores”.

18 ORLANDI, Eni P.; GUIMARÃES, Eduardo. Unidade e dispersão: uma questão do 
texto e do sujeito. In: _______. Discurso e leitura. São Paulo: Cortez, Campinas: Editora 
da Unicamp, 1993. apud Gallo, 1992.
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 A historicidade da estrutura textual na constituição do fato

Frohmann, em artigos publicados ao longo de vários anos, vem 
abordando criticamente as conceituações implícitas ou explícitas de in-
formação e documento hoje dominantes no campo informacional, tra-
zendo para sua análise questões envolvidas com a escrita, muitas vezes 
através da Análise do Discurso foucaultiana.

Enfatiza a escrita e a totalidade do aparato que a acompanha como 
fonte do poder gerativo e formativo do documento, que não se situa 
no conteúdo que pode registrar (cf. FROHMANN, 2004a, p.150). In-
serindo os enunciados na ordem da instituição, airma: Um texto não 
pertence às Escrituras porque seu conteúdo é sagrado; antes, seu conteúdo 
é sagrado porque pertence às Escrituras (p.153). Também pontua a du-
pla materialidade do documento: além do engajamento institucional 
– passível de migração interinstitucional, como a relação textual entre 
a academia e o aparato jurídico – mescla enunciação e práticas sociais e 
públicas, por seu poder de gerar efeitos (FROHMANN, 2008a).

Apoiado em análises de Numberg (1996),19 Frohmann (2004b), 
reconhecendo que grande parte da força e autoridade da noção de in-
formação advém de suas ambiguidades e contradições, desloca o foco 
do questionamento ‘o que é informação?’ para ‘como se constitui a im-
pressão de informação?’, apontando na análise os processos de reiica-
ção das noções construídas historicamente pelas próprias práticas so-
ciais com a organização material de formas documentais, predecessoras 
das concepções de informação. 

Após recusar a representação de informação como ‘nobre substân-
cia’ mental, imaterial e intencional que independeria de seu suporte, 
aponta quatro aspectos de observação às práticas sociais com documen-
tos: sua materialidade, seus locais institucionais, suas formas discipli-
nares e sua contingência histórica (2004a). Em diferentes textos aborda 
alguns desses aspectos. 

Exemplo de análise das práticas literárias da ciência – suas formas 
disciplinadoras do texto em suas contingências históricas – é a compa-
ração que estabelece entre estratégias de estruturação textual e retóri-
cas para construção da ‘informatividade’ nas narrativas documentais de 

19 NUMBERG, G. Farewell to the information age. In: NUMBERG, G. (Ed.). he 
future of the book. Berkeley: University of California Press, 1996. p. 103-138. apud Fro-
hmann (2004b).

experimentos cientíicos. Em sua análise, apresenta as características da 
retórica escolástico-aristotélica dominante entre os ilósofos da natureza 
no continente europeu entre os séculos XVI e XVIII – premissas axio-
máticas reconhecidas como ‘evidentes’, repetições do experimento, ge-
neralizações dedutivas derivadas de princípios universais, ‘essências’ ou 
‘natureza’ dos fatos – e as características baconianas da retórica de seus 
congêneres ingleses do mesmo período – sem as ‘essências’ dedutivas, 
buscavam credibilidade via descrição detalhada do experimento, ocor-
rências certiicadas por testemunhos coniáveis, generalizações indutivas 
e de modesto caráter probabilístico (FROHMANN, 2004a). 

Em texto de 1998, o mesmo autor já analisava a retórica do atual 
artigo de periódico cientíico que, como constatado nos vários estu-
dos citados, não se constituindo efetivamente como fonte para o front 
de pesquisa, torna-se fundamentalmente um recurso discursivo de ob-
jetivação do ‘mundo natural’. Demonstra como hoje predominam as 
regras disciplinares do discurso preconizadas nos primórdios do texto 
cientíico: estilo descritivo e detalhista do problema de pesquisa, mate-
riais e métodos, e fatos ocorridos, e relutante e modesto para as inter-
pretações e conclusões.  

Tal tecnologia literária da coniança na correspondência entre os 
experimentos e sua documentação é uma forma particular de literatura, 
que assume o papel de produtora, validadora e protetora de ‘matérias 
de fato’: “o relato da experiência [...] é o correlato discursivo de uma 
estratégia teatral de objetividade” (1998, p. 69).

Frohmann, em texto publicado em 2008b, persegue a trajetória da 
construção discursiva da informação pela concepção de ‘fato’ – e sua 
proliferação – em Otlet, precursor do pensamento e das práticas do-
cumentárias europeias. Detecta que em muitos escritos de Otlet o fato 
funciona como um forte atrator, ligando e organizando sua visão de 
ciência, documentos, classiicação e bibliograia, principalmente atra-
vés da concepção do princípio monográico, método de detecção de fatos 
nos textos e sua documentação – expurgando-os de quaisquer ‘especu-
lação’ e ‘interpretação’ autorais, encaradas como “neblina semiológica”. 
Na perspectiva de escrever o Livro Universal, o trabalho documentário, 
através de um rigoroso e organizado sistema de signos, deveria discipli-
nar técnicas para revelar claramente o fato, reinscrito “em sua própria 
identidade” e em sua ‘natural’ rede de fatos.
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O autor sublinha o papel assim reservado aos documentalistas: ver-
dadeiros estabilizadores de fatos, já que a classiicação bibliográica dos 
fatos documentados é a única ordem de signos verdadeiramente estável.

Tais investimentos analíticos de Frohmann corroboram a centra-
lidade do funcionamento do documento na construção social da infor-
mação-fato, recusando a própria empreitada de deinição de documento, 
já que escolhe “forjar conceitos no espírito deleuziano, buscando realçar 
seu poder e força, que se relacionam mais ao que eles fazem do que ao 
que eles signiicam ou representam” (FROHMANN, 2009, p. 301).

Conclusão: pontos de chegada e de novas partidas
Após este trajeto, pode-se indicar algumas das questões que, longe 

de se fechar, se abrem com as análises empreendidas.
Em primeiro lugar, sublinhamos o esvaziamento das relações de 

“causalidade” entre a escrita e formas societárias culturais, políticas e 
econômicas defendidas pelos chamados sociólogos do letramento. Os 
dados históricos coletados e reletidos por Auroux não apenas invertem, 
mas ‘implodem’ as tradicionais articulações estabelecidas entre escrita, 
formas de racionalidade e de gestão da memória social, introduzindo 
fatores socio-históricos que inserem o saber/normalização metalinguís-
ticos da escrita nos circuitos político-administrativos de uma verdadei-
ra política – interna e externa – da língua. 

Conduzindo as análises de Haroche para nossas relexões, encon-
tramos a objetivação de referentes – “literalidade de Estado” – e a con-
trapartida da constituição do sujeito-de-direito do Estado burguês como 
condições para a construção discursiva da ‘informação’. A teoria do dis-
curso, através da abordagem dos funcionamentos da linguagem escrita e 
seus controles sintáticos e lexicais, permite a reconstrução das condições 
histórico-políticas que instituem o documento e a informação como im-
portantes fatores na construção do efeito de evidência em modo social 
de acreditação, ao lado do pleno apagamento de tais processos pelo viés 
psicoideológico20 da constituição de sujeitos autonomizados e responsabi-

20 Aqui, o ‘psico’ refere-se à abordagem psicanalítica da constituição do sujeito, e não à 
psicologia do indivíduo (baseado em HAROCHE, 1992). A expressão utilizada busca 
indicar os processos de subjetivação via memória discursiva e outros mecanismos funda-
mentalmente inconscientes.

lizados – lógica e juridicamente. Dito de outra forma: os processos socio-
históricos de construção do dizer institucionalizado – especialmente pela 
via do documento, em sua eicácia legal e principalmente simbólica – 
naturalizam e invisibilizam tanto tal processo quanto produzem a ilusão 
de transparência de seus artefatos e ‘conteúdos informacionais’, que são 
igualmente insumo das relações institucionais de poder. O fundamento 
do poder do documento (instância institucional) invisibiliza-se através 
da reiicação do registro escrito que, por sua vez, é invisibilizado pela 
sobrerreiicação do imaginário da informação: o efeito-informação/fato. 
Tais camadas de recobrimentos envolvidas na hegemonização do fun-
cionamento do Arquivo como dispositivo, implicam a constituição da 
representação imaginária da informação com a própria constituição do 
sujeito-de-direito. 

A análise isolada da textualidade do documento, sua materialida-
de linguística, que ao lado de outras materialidades passíveis de análise 
diplomática, paleográica etc., claramente não esgotam sua caracteriza-
ção. O próprio conceito de documento, que anteriormente se pautava 
principalmente na ‘autenticidade’ institucional ou autoral em sua rela-
ção com a ‘verdade’, vem sendo desaiado por correntes historiográicas 
que não apenas abandonam uma postura ingênua e formalista quanto 
ao documento, mas passam a considerar enquanto tal tudo aquilo que 
seja incorporado como fonte para construção de narrativas históricas 
(LE GOFF, 2005; FEBVRE, s/d; ROUSSO, 1996). Apesar do reconhe-
cimento da ligação entre textualidade e discursividade, a ampliação do 
conceito de documento aponta para sua condição de efeito discursivo, 
envolvido em redes de sentido estabelecidas em situações enunciativas 
marcadas institucionalmente. A partir deste estudo, considera-se que 
um conceito discursivo de documento poderá emergir de análise crítica 
de cruzamentos de deinições formuladas pelos campos disciplinares 
que o focalizam, como a Documentação, a Ciência da Informação, a 
Diplomática, a História e mesmo o Direito, assim como da análise de 
manuais e normas de redação administrativa e acadêmico-cientíica. 
Esse é um dos caminhos que se abrem.

Se pudermos pensar o dispositivo Arquivo abarcando a totalidade 
das práticas sociais com documentos, incluindo suas práticas teóricas, 
constatamos que o mito fundador do campo informacional se mescla 
aos mitos fundantes da própria civilização ocidental – sociedades de Ar-
quivo. Daí a extensão da ‘monstruosidade’ e interdição de sua análise?
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A abordagem de Gallo (1992) sobre a circularidade dos processos 
de construção de evidência e de seu possível rompimento através da 
crítica, servirá de ‘fecho’ para essas relexões, e possível abertura para 
outras. A análise do discurso, que recoloca a dimensão material e his-
tórica do sentido, rompendo com a ilusão da transparência da lingua-
gem – fundamento do efeito-informação/evidência, mito fundador do 
campo informacional, pode auxiliar a romper tal circularidade. E, de 
fora do círculo, é possível observar como esse campo vem participan-
do – por ação ou omissão – nos próprios funcionamentos do Arquivo 
como dispositivo. 

REFERÊNCIAS

AUROUX, Sylvain. A revolução tecnológica da gramatização. Campinas: Ed. Uni-
camp, 1992.

BOWLES, Mark D. he information wars: two cultures and the conlict in information 
retrievel, 1945-1999. In: BOWDEN, M.E. et al. (ed.) Proceedings of the 1998 Confe-
rence on the History and Heritage of Science Information Systems, p. 156-166.

BUCkLAND, Michael. Documentation, Information Science and Library Science in 
the USA. Information Processing & Management, Elmsford (Ny), v. 32, p. 63-76, 
1996.

_______. What is a document? In: HAHN, T. B.; BUCkLAND, M. (Eds). Historical 
Studies in Information Science. Medford, NJ: Information Today, 1998. p. 215-220.

CAPURRO, Rafael; HJORLAND, Birger. O conceito de informação. Perspectivas 
em Ciência da Informação, Belo Horizonte, v. 12, n. 1, jan.-abr. 2007.  Disponível 
em: http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S1413-99362007000100012&script=sci_
arttext&tlng=ES 

COSTA, Icléia T.M. Memória institucional: a construção conceitual numa abordagem 
teórico-metodológica. Tese de Doutorado defendida no Programa de Pós-graduação em 
Ciência da Informação do Convênio IBICT-UFRJ, 1997.

DAy, Ronald. he modern invention of information: discourse, history and power. 
Carbondalle: Southern Illinois University, 2001.

DERRIDA, Jacques. Gramatologia. São Paulo: Perspectiva, 1973.

______ . Mal de arquivo: uma impressão freudiana. Rio de Janeiro: Relume Dumará, 
2001.

DURANTI, Luciana. Registros documentais contemporâneos como provas de ação. Es-
tudos Históricos, Rio de Janeiro, v. 7, n. 13, p. 49-64, 1994. Disponível em: http://www.
cpdoc.fgv.br/revista/arq/134.pdf .

FEBVRE, Lucien. Combates pela história. São Paulo: Perspectiva, 1992.

FOUCAULT, M. A Arqueologia do saber. Rio de Janeiro: Forense, 1997.

_______. O que é um autor?. Lisboa: Veja, 2002. 

_______. A verdade e as formas jurídicas. Cadernos da PUC, Rio de Janeiro, n. 6, p.1-
102, 1974.

FREITAS, L. S. Documento e poder: uma arqueologia da escrita / he document and 
power: an archeology of writing. Morpheus, Rio de Janeiro, n. 7, 2008a. (Edição especial 
bilíngue – em preparação)

_______. Entre o público e o privado: trajetos temático-discursivos da área de informação. 
Informação & Sociedade: Estudos, João Pessoa, v. 14, n. 1, 2004.

FREITAS, L. S. A escritura e o fato: o documento como efeito discursivo e textual. II 
Seminário Brasileiro Livro e História Editorial. Rio de Janeiro. Anais... LIHED, 2009. 
(CD-Rom)

_______. Tematizando o objeto da Ciência da Informação: uma arqueologia da escrita. 
In: IV Encontro Nacional de Pesquisa em Ciência da Informação. Anais... São Paulo, 
2008b. (CD-Rom)

FROHMANN, Bernd. O caráter social, material e público da informação. In: FUJITA, 
M.L.S.; MARTELETO, R. M.;  LARA, M.L.G. de (Orgs.). A dimensão epistemológi-
ca da Informação e suas interfaces técnicas, políticas e institucionais nos processos 
de produção, acesso e disseminação da informação. São Paulo: Cultura Acadêmica; 
Marília : Fundepe, 2008a. p 19-34.

_______. Delating information: from science studies to documentation. Toronto: 
University of Toronto Press, 2004a.

_______. Documentation redux: prolegomenon to (another) philosophy of information. 
Library Trends, v. 52, n.3, p.387-407, 2004b. Também disponível em: https://www.
ideals.uiuc.edu/bitstream/2142/1683/2/Frohmann387407.pdf 

_______. Revisiting “what is a document?”. Journal of Documentation, v. 65, n. 2, p. 
291-303, 2009.

_______. he role of facts on Paus Otlet’s modernist project of Documentation. In: 
RAyWARD, W. Boyd. European modernism and the infomation society: informing 
the present, understanding the past. Londres: Ashgate, 2008b. p. 75-88.

_______. he role of the scientiic paper in science information systems. Conference on 
the History and Heritage of Science Information Systems. Proceedings... Medford, 1998, 
p. 63-73.

GALLO, Solange Leda. Discurso da escrita e ensino. Campinas: Ed.Unicamp, 1992. 
(Momento)

GONZÁLEZ DE GóMEZ, M. Nélida. Metodologia de pesquisa no campo da Ciência 
da Informação. DataGramaZero, Rio de Janeiro, v. 1,  n. 6, dez. 2000. Disponível em: 
http://dgz.org.br/dez00/Art_03.htm 

GOODy, J.; WATT, I. As consequências do letramento. São Paulo: Paulistana, 2006. 



160 | Documento: gênese e contextos de uso

HAROCHE, Claudine. Fazer dizer, querer dizer. São Paulo: Hucitec, 1992.

LE GOFF, Jacques. Documento, monumento. In: História e Memória. Campinas, Uni-
camp, 2005.

_______. Memória. In: Enciclopédia Einaud. Porto: Imprensa Nacional/Casa da Moe-
da, 1984. p.11-50. (Brasil: História e Memória, Campinas, Unicamp, 2005.)

LUND, Niels W. Document theory. Annual Review of Information Science and Tech-
nology, Medford, v. 43, p. 399-432, 2009.

MATIENZO, Mark. A. Uncovering our tracks: ideology and the archival enterprise. 
Paper. 2004. Disponível em:

http://dlist.sir.arizona.edu/1313/01/UncoveringOurTracks-IdeologyAndheArchivalEn-
terprise.pdf

MENEZES, Ulpiano T. Bezerra de. Memória e Cultura material: documentos pessoais 
no espaço público. Estudos Históricos, Rio de Janeiro, v. 11, n. 21, p. 89-104, 1998. 
Disponível em: www.cpdoc.fgv.br/revista/arq/238.pdf.

NORA, Pierre. Entre memória e história: a problemática dos lugares. Projeto História: 
revista do Programa de Estudos Pós-graduados em História e do Departamento de His-
tória da PUC/SP, São Paulo, n.10, p. 7-28, dez. 1993.

NUNES, José H. O discurso documental na história das ideias linguísticas e o caso dos 
dicionários. Alfa, São Paulo, v. 52, n. 2, 2008. Disponível em: www.alfa.ibilce.unesp.br/
download/v52-1/05-Nunes.pdf .

ORTEGA, Cristina D.; LARA, Marilda L. G. Documento e informação, conceitos ne-
cessariamente relacionados no âmbito da Ciência da Informação. In: IV Encontro Nacio-
nal de Pesquisa em Ciência da Informação. Anais... São Paulo, 2008. (CD-ROM)

_______. A noção de documento: de Otlet aos dias de hoje. IX Congreso ISkO-
Espanha, Anais..., 2009. Disponível em: http://dialnet.unirioja.es/servlet/ichero_
articulo?codigo=2924562&orden=0 .

PÊCHEUX, Michel. Ler o Arquivo Hoje. In: ORLANDI, Eni P. Gestos de Leitura: da 
história do discurso. Campinas: Editora da UNICAMP, 1994. (Repertórios) p. 55-66.

PÊCHEUX, Michel. Semântica e discurso: uma crítica à airmação do óbvio. Campi-
nas: Unicamp, 1995.

RICOEUR, Paul. La mémoire, l’histoire, l’oubli. Paris: Editions du Seuil, 2000.

  ROUSSO, Henry. O arquivo ou o indício de uma falta. Estudos Históricos, Rio de 
Janeiro, FGV, v. 8, n. 17, 1996. Disponível em: http://www.cpdoc.fgv.br/revista/ 

 SHERA, Jesse H.; EGAN, Margaret E. Exame do estado atual da biblioteconomia e 
da documentação. In: BRADFORD, S.C. Documentação. Rio de Janeiro: Fundo de 
Cultura, /1961/. p.15-60. 

SOUZA, Tânia C. Clemente de. O arquivo como espaço de discursividade. In: Anais do 
1º Seminário de Estudos de Informação, set. 1996, Niterói, set. 1996. (anexo)

Da gênese à  função: o documento de arquivo como 
informação e testemunho

Heloísa Liberalli Bellotto
USP

   
A indissolubilidade entre a informação, o meio documental no 

qual ela está vinculada, o suporte, a proveniência e, sobretudo, o víncu-
lo entre os documentos do mesmo contexto genético, é um dos pilares 
da doutrina arquivística. 

O tema proposto, o de abordar a gênese e as funções do documen-
to de arquivo, é bastante amplo e requer que sejam analisados, desde a 
sua razão de ser até o seu destino inal na sociedade. Requer que sejam 
feitas relexões sobre a trajetória do documento nessa mesma sociedade 
e sobre a relação dos proissionais de arquivo com o seu principal objeto 
de trabalho. Para tanto, é conveniente decodiicar esse enunciado: gê-
nese, função, informação e testemunho, partindo da premissa de que a 
qualidade primordial do documento de arquivo, a sua função primeira, 
que é a de ser prova. E consegue ser prova justamente por causa da sim-
biose indivisível entre produtor – contexto – gênese – função.

Da conceituação clássica de documento de arquivo, que muito re-
sumidamente pode ser a daquele que é produzido/recebido/acumulado 
por entidade pública ou privada ou pessoa física no exercício das fun-
ções que os identiicam e que justiicam sua presença em determinada 
sociedade, podem ir surgindo outras facetas que, na medida em que se 
abrem e se esclarecem, facilitam a luência na compreensão e no cum-
primento das tarefas arquivísticas: classiicação, avaliação, descrição, 
difusão e ação educativa.

O documento de arquivo, não importa o suporte, inclusive o 
eletrônico, é um produto social. É “ferramenta comunicativa de uma 
determinada sociedade. Por isso, as formas do documento evoluíram 
segundo a função que cumprem e segundo os progressos políticos, eco-
nômicos e, inclusive, tecnológicos de cada época” (ROMERO TALLA-
FIGO, 2002, p.27). E, em cada época, no bojo dos respectivos meios 
materiais disponíveis, não deixou – e não tem deixado – de ser parte de 
um processo de comunicação, seja testemunhal ou meramente infor-
mativa. Para o professor da Universidade de Sevilha, Manuel Romero 
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Tallaigo, há que se entendê-lo como “uma realidade semiótica, com 
signiicantes e signiicados, com signos de textos, com símbolos retó-
ricos e icônicos, com signos de cortesias com intenções de seu autor e 
reações suscitadas em seu destinatário. O documento é uma presença 
a mais na grande coreograia contemporânea dos signos...” A verdade 
é que o documento de arquivo “acompanha e envolve o homem, mais 
do que nunca, não só como ferramenta de constância e testemunho de 
atos e fatos, mas também como ferramenta eicaz de comunicação para 
a estruturação social no tempo e na distância...” (Idem). E trata-se de 
documento escrito: 

A preponderância do escrito na vida cotidiana produz-se até hoje, 
apesar da aparição recente do documento eletrônico, que, curiosa-
mente busca, pretende e aiança em suas novas e artiiciosas forma-
lidades, as mesmas virtualidades de autenticidade, coniabilidade, 
integridade e permanência do tradicional documento escrito conhe-
cido há cinco milênios, junto com as outras estratégias de comuni-
cação e representação na distância (Idem, p.29).

Autenticidade, coniabilidade, integridade, permanência, é o que 
se espera dos documentos de arquivo como garantia de cidadania, de 
governabilidade, de entendimento e permanência do respeito aos direi-
tos e deveres entre governantes e governados, na esfera pública, ou mes-
mo, dentro dos microcosmos das organizações e entidades privadas.

Qual a especiicidade do documento de arquivo? O que o difere 
dos demais? Evidencia-se à partida, o seu caráter probatório e testemu-
nhal, o seu vínculo originário e necessário com os demais documentos 
de seu conjunto e com a entidade produtora. No dizer de Blanca Rodri-
guez Bravo, a precisão do conceito de arquivo está em duas grandes pre-
missas: a primeira, a de “descobrir sua alma orgânica, seu vínculo com 
os demais do seu conjunto, seja este uma série, um fundo, um processo; 
a segunda, a de ter sido recebido ou expedido no exercício de funções 
administrativas, jurídicas ou de outra qualquer espécie de função que 
exerça uma entidade...” (RODRIGUEZ BRAVO, 2002, p.143).

As duas características do documento de arquivo, a de ser prova e 
a de ser informação/testemunho acabam por serem paralelas e insepará-
veis. Ele nasce como prova, permanece como informação/testemunho. 
O documento de arquivo tanto resulta como registro de uma deter-
minada ação, como registra ações que provocam outras ações. Enim, 
“o documento de arquivo nasce para dar vida à razão de sua origem”  

(RODRIGUEZ BRAVO, 2002, p. 142). E ao nascer, se se trata de do-
cumento público, é “concebido estruturado e produzido regularmente 
sob normas precisas por órgãos administrativos encarnados em fun-
cionários (autoridades delegadas) que declaram e materializam atos e 
fatos” (Idem).

Normalmente são documentos escritos com linguagem de nature-
za jurídica, mas acompanhados de outras mensagens simbólicas muito 
importantes, redigidos com o im de ixar e fazer constar/acontecer atos 
e fatos que respondem a atuações sujeitas à jurisdição administrativa e o 
de ser um veículo importante de comunicação entre órgãos, funcioná-
rios e cidadãos. Ainal, “o documento de arquivo, no âmbito governa-
mental, é um instrumento de constância, mais ou menos permanente, 
de atos e fatos de gestão administrativa, com todas as mensagens para-
lelas e necessárias da comunicação do poder” (ROMERO TALLAFI-
GO, 2002, p. 37).

As mais importantes características identiicadoras dos docu-
mentos de arquivo relativamente aos outros tipos de documentos são 
o princípio da proveniência (vínculo ao órgão produtor/recebedor/acu-
mulador) e o princípio da organicidade (a coerência lógica e orgânica 
no contexto de produção, o vínculo aos outros documentos do mesmo 
conjunto). Aliás, o decantado vínculo arquivístico é pedra de toque dos 
estudos arquivísticos. Trata-se da conexão lógica e formal que une os 
documentos de um mesmo conjunto. 

Se o vínculo arquivístico é mais facilmente individualizável entre 
os documentos de um arquivo que tenha uma estrutura complexa 
e uma articulação pré-constituída com a base de critérios jurídi-
cos e formais mais rígidos, ele é presente, como conexão lógica e 
forma (mesmo que de modo rudimentar) em cada complexo de 
documentos que foram juntados pela inalidade prática de alguma 
questão (CARUCCI, 1983, p. 20).

 Na feliz expressão de Luciana Duranti, é o vínculo arquivístico o 
que transforma o documento em um verdadeiro “documento de arqui-
vo”. Documentos que expressam atos não são documentos arquivísticos 
até que eles “entrem em contato” com os outros documentos relativos à 
mesma atividade (DURANTI, 1997, p. 216).   

De outro lado, o vínculo entre o documento e seu produtor existe 
patenteia-se no princípio da proveniência. Ele “ixa” a identidade do 



164 | Documento: gênese e contextos de uso Da gênese à  função: o documento de arquivo como informação | 165

documento relativamente ao seu criador. Por este princípio, os arqui-
vos devem ser organizados em obediência à competência e às ativida-
des da instituição ou pessoa legitimamente responsável pela produção, 
acumulação ou guarda dos documentos. Arquivos originários de uma 
mesma entidade ou mesma pessoa devem manter a respectiva indivi-
dualidade, dentro do seu contexto orgânico de produção, não devendo 
ser mesclados a outros de origem distinta (BELLOTTO,  2002, p. 20-
21). Na verdade, a tendência geral dos arquivistas tem sido a de acatar 
a forma mais simples e linear desse princípio, considerado básico para 
os estudos arquivísticos e que, surgindo na França, foi sistematizado 
por Schellenberg, nos Estados Unidos. Princípio esse, agora totalmente 
revitalizado em razão da organização dos documentos eletrônicos. Por 
vezes, surgem interpretações interessantes e que valeria a pena explo-
rar pela pesquisa em arquivística. Por exemplo, a ideia aventada pelo 
inglês Trevor Livelton. Ele encontra ambiguidade simplista na palavra 
“proveniência” porque, signiicando “origem” ou “fonte”, ela passa a 
representar algo bem mais complexo na arquivística. Vê ele pelo menos 
três sentidos para esse princípio: o primeiro, poderia ser a “proveniência 
custodial” para a entidade ou entidades que mantivessem um corpo de 
documentos todo o tempo; o segundo, seria a “proveniência transmis-
siva, para a entidade que entregasse algum fundo para outra custodiar; 
o terceiro, a “proveniência diplomática”, realmente a entidade “autora” 
dos documentos” (LIVELTON, 1996. p.121). Virtualidades a conside-
rar. Campo aberto à investigação.

A conexão entre origem/nascimento dos documentos e o decanta-
do “respect des fonds” dos franceses, ou seja, o princípio da proveniên-
cia é inerente. E é preciso levar em conta a importância desse princípio 
tanto no seu “classicismo”, como na relevância que readquire hoje. Isto 
porque, diante da “informática arquivística”, ele tem sido quase que 
unanimemente tomado como indispensável pelos teóricos e usuários 
do documento eletrônico. David Bearman pergunta se os arquivistas 
estão preparados para o manejo da informação, agora, com toda a tec-
nologia nas grandes organizações, cada vez mais complexas. E airma 
que a resposta está no princípio da proveniência, naquilo que concer-
ne à atividade organizacional, especialmente em como as organizações 
criam, usam e descartam informação. O arquivista americano esclarece 
e pede dos arquivistas um papel de maior liderança no manejo cada 
vez mais estendido dos mais diversos recursos informacionais (BEAR-

MAN, 2000, p. 34). Esses recursos podem incluir, não só os “docu-
mentos administrativos” (os relativos às atividades-meio institucionais), 
tomados em seu sentido mais amplo, como os coloca o canadense Mi-
chel Roberge, mas também abrigando concernentes às atividades-ins. 
De outro lado, ele nomeia como “documentos de referência” todos os 
demais, os próprios de biblioteca, de bancos de dados, de centros de 
documentação, indiferentemente de ser a produção interna ou externa. 
Enim, são documentos administrativos todos os que possam se cons-
tituir em informações de toda a sorte, aquelas das quais a organização 
faça uso, podendo todos esses “documentos” conviverem, evidente-
mente desde que devidamente identiicados, em um grande sistema de 
informação corporativa informatizado (ROBERGE, M., 1992, p. 28-
29). De forma semelhante pensam o francês Pelou e o espanhol Cruz 
Mundet ao analisarem “informação” e “documentação administrati-
va”, distinguindo a “documentação administrativa” de “documentação 
da administração” e de “documentação na administração” (PELOU, 
1988 e CRUZ MUNDET, 1998, p.15). A primeira, é produzida/rece-
bida (inclusive incluindo as publicações); a segunda é a primeira, mas 
acrescentada de outros documentos externos, relativos à política, eco-
nomia etc., enim, tudo o que possa ser útil para as decisões do Estado 
e, inalmente, a terceira, a “documentação na administração” que reúne 
todos documentos internos e mais outros que lhe são alheios, mas úteis 
às suas decisões. Em todas as vertentes há um uso memória e um uso 
funcional corrente, a busca cotidiana e necessária da informação, assim 
como há o uso estratégico, isto é, documentos de toda sorte necessá-
rios para a preparação dos atos decisórios. Cruz Mundet oferece uma 
categorização entre documentos de decisão (resoluções, acordos, atos 
dispositivos, normas); documentos de transmissão (notiicações, comu-
nicados); documentos de constância (atas, certiicados, assentamentos); 
documentos de juízo (informes, laudos, pareceres); documentos ditos 
“do cidadão” (recursos, solicitações, alegações) (CRUZ MUNDET, 
1998, p. 171). Estes, evidentemente, têm uma conotação diplomática e 
portanto, tradicionalmente arquivística. Mas, os três teóricos, ao ofere-
cerem um leque tão amplo de recursos informacionais, criam um novo 
quadro em perspectiva. Seria esse realmente o futuro dos arquivos, isto 
é, dos genuínos documentos de arquivo, considerados lado a lado com 
todo tipo de documento, em benefício da excelência e de uma maior 
amplitude da informação? E obtida essa por meios eletrônicos que a 



166 | Documento: gênese e contextos de uso Da gênese à  função: o documento de arquivo como informação | 167

vão buscar onde estiverem? O futuro dirá. No entanto, ao que parece, 
ainda que haja muitas novas conotações, nem no atual e nem no futuro 
mundo dos arquivos, os princípios da proveniência e o da organicidade 
não poderão serão desprezados.     

Podemos airmar com a arquivista alemã Angelika Menne Ha-
ritz que o

conceito de arquivo, que está na base do princípio da proveniência, 
signiica que nenhum documento pode ser totalmente compre-
endido e interpretado sem se conhecerem as razões que estão na 
origem de sua criação. Para utilizar concretamente os documen-
tos de arquivo é necessário compreender as condições dentro das 
quais os documentos foram escritos, a razão pela qual alguém o 
redigiu e por que foi expedido por alguém a outro alguém. As 
respostas a estas perguntas encontram-se, de um lado, no texto 
dos outros documentos pertencentes ao mesmo conjunto; de outro 
lado, no lugar do documento no conjunto e no lugar do conjunto 
no complexo da documentação de uma administração (MENNE 
HARITZ, 1992, p. 263). 

Isso é a organicidade, isso é a valorização do que se passa no con-
texto de produção, como se dá a adequação entre atribuições, funções 
e atividades do produtor, em detrimento da valorização do conteúdo 
propriamente dito. Aliás, como bem coloca Charles Dollar, “entender a 
proveniência requer o entendimento das funções e atividades da entida-
de produtora que estão no âmago do sistema de informação que gerou 
aquele documento” (DOLLAR, 1992, p. 49).      

Deixar de lado, ou, ao menos, relegar a segundo plano, o conteú-
do dos documentos, colocando no centro da questão o contexto, tem 
sido objeto da atenção dos teóricos da arquivística, e cada vez mais. 
Vejam-se os trabalhos de David Bearman, de Terry Cook, Michel Ro-
berge e outros – voltados, principalmente para a discussão em torno da 
coniabilidade nos sistemas eletrônicos de arquivo. E, “os novos docu-
mentos, que pareciam vir pôr em causa os tradicionais princípios da 
arquivística, acabam por contribuir para a sua consolidação e para uma 
fundamentação teórica mais consistente” (SILVA, 1999, p. 167-168).

O conceito tradicional de arquivo, sendo o da informação regis-
trada em um suporte físico, de modo a fornecer uma “prova de primeira 
mão” ou uma prova contemporânea a um fato (JENkINSON apud 
DOLLAR, 1992, p. 45), tornou-se estreito demais diante das novas 

tecnologias. Surgiram os imperativos das mudanças na forma dos do-
cumentos, nos métodos de trabalho e as adaptações das transformações 
rápidas na própria tecnologia. Só o assenhoramento da proveniência e 
do contexto é que asseguram resultados satisfatórios contra a confusão 
e a perda do que realmente interessa saber dos documentos de arquivo. 
Sim, porque o conhecimento do contexto inclui: o quê ?  para quê? por 
quem ? quando ? como ? (DUCHEIN apud DOLLAR, 1992, p. 48).

Identiicar e manter o contexto dos documentos eletrônicos cria 
difíceis desaios para os arquivistas porque os documentos eletrô-
nicos não existem como entidades físicas e muito da informação 
contextual sobre os documentos eletrônicos não estão visíveis aos 
usuários e não são rotineiramente capturados [... e a] separação 
entre as relações físicas e as relações lógicas dos documentos ele-
trônicos traz ainda mais complexidade à questão.

Identiicar e manter a proveniência/o vínculo dos documentos 
eletrônicos é um desaio que só pode ser resolvido pela presença dos 
arquivistas no desenho dos sistemas de metadados, assegurando assim 
que eles realmente contenham a informação contextual essencial para 
a compreensão desses documentos, é o que analisa o mesmo arquivis-
ta norte-americano (DOLLAR, 1992, p. 50-51). Para ele, tudo isso é 
necessário, porque o “computador dissolve as fronteiras tradicionais 
entre as organizações, entre as subunidades de produção, enim, as ins-
tituições que antes se mostravam claramente e nos forneciam a certeza 
da proveniência”.  

A abordagem da gênese e função não podia prescindir das rele-
xões acima, pois não ocorre nascimento de documento algum, senão 
dentro do seu lugar de proveniência e de organicidade. Assim, vejamos. 
A gênese, isto é, o nascimento do documento de arquivo: implica a 
“relação entre a natureza da ação jurídica (ou administrativa) e a forma 
da coniguração do ato e tende a evidenciar, nesse primeiro momento, 
e até prescindindo do conteúdo pontual, repito, tende a evidenciar os 
caracteres formais do documento, pois esses são, na realidade, os seus 
identiicadores” (CARUCCI, 1994, p. 63). Para essa autora, “cada do-
cumento singular deve ser considerado em relação funcional com os 
outros que fazem parte do iter [itinerário] burocrático, [isto é, da trami-
tação de determinado processo decisório]” (Idem, p. 63).

Na criação do documento destacam-se três elementos: o fato, a 
natureza jurídica do ato, a forma da redação. É da relação entre o ato 
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jurídico e o que se pretende dele, que teremos a conotação formal do 
documento. Tomando-se a deinição clássica e estrita de Cesare Pao-
li (1942), relativa ao documento público, pode-se esclarecer melhor a 
questão: “O documento é um testemunho escrito de um fato de natu-
reza jurídica, escrito em observância a determinada coniguração (es-
trutura semântica), as quais se destinam a dar-lhe fé e dar-lhe força de 
prova” (PAOLI apud CARUCCI, 1987, p. 28). Esse é o conceito clás-
sico da Diplomática, mas, mesmo que o ampliemos, na dimensão mais 
aberta da Arquivística, a gênese do documento não vai fugir das suas 
premissas básicas. Isto porque, no caso dos documentos em geral, ainda 
que não partamos de um “ato de natureza jurídica”, estaremos sempre 
dentro do quadro de terem sido produzidos/recebidos/acumulados no 
exercício das funções da entidade a qual pretende o arquivo.

Ora, um fato, um acontecimento (em geral administrativo, toman-
do essa palavra no sentido mais lato, acima referido) pode dar origem a 
um ato, uma ação (também jurídica ou administrativa) que, para efeitos 
de validação e publicitação vai ser consubstanciada em um documento. 
Este, portanto, relete ações, talvez, até mais, relete transações, deini-
das como “declaração de vontade voltada a obter efeitos reconhecidos e 
garantidas por um sistema jurídico” (DURANTI, 1995, p. 54).

Em geral, o documento, quando gerado, vai reletir o resultado do 
cumprimento de uma atividade (o comprobatório) ou a ordem para que 
ela se efetue (o dispositivo). As atividades das organizações (públicas ou 
privadas) e os seus desdobramentos, as operações é que produz a maior 
parte da massa documental. Mas, elas não são aleatórias dentro das 
entidades. Elas estão sob a égide de uma função e esta, por sua vez, está 
sob as competências. Função, tomada como o “conjunto das atividades 
que apontam para um objetivo”, competência, como a “autoridade e a 
capacidade de levar a cabo uma determinada esfera de atividades, den-
tro de uma função e que se atribui [daí as atribuições] a um órgão ou a 
indivíduo em concreto” (DURANTI, 1995, p. 111, nota 10, cap. III).

Partindo-se do fato de que, em geral, na origem de um documento, 
está uma necessidade da sociedade ou de um sistema corporativo, ou há 
uma rotina a ser cumprida, é preciso buscar a ação que lhe provocou 
a sua elaboração. Da ação ao ato, e daí à gênese do documento, cuja 
divulgação atingirá os públicos a que se destina. O que a Diplomática 
deine como a união entre actio (a ação) e a conscriptio (a passagem para o 
documento escrito) signiica o nascimento do documento. Luciana Du-

ranti denomina o “momento da ação” o primeiro passo e “momento da 
documentação”, o segundo. A gênese do documento é um procedimen-
to e, como tal, é uma sequência de passos. Há todo um sistema lógico de 
produção, há normas ou sistemáticas estabelecidas para isso, que podem 
ir sofrendo mudanças e adaptações, tanto na rotina jurídico-administra-
tiva, como na consequente rotina burocrático-documental no correr do 
tempo, no interior dos órgãos públicos e/ou das entidades privadas. Os 
passos podem ser diferenciados, já que há especiicidades em cada ente 
produtor e em cada contexto de produção. Tudo depende da própria 
tipologia da entidade produtora, sua competência, funções e atividades.

Grosso modo, o iter da gênese documental pode ser dividido em 
etapas: nasce de uma iniciativa, seguida das devidas pesquisas e consul-
tas; depois, de uma deliberação [momento da ação], do controle dessa 
deliberação para que o documento produza as consequências esperadas 
(criar, manter, extinguir, mudar situações etc. etc. etc.). Isso implica, 
obviamente, a escolha do tipo documental adequado e, inalmente, che-
ga-se ao momento da execução [momento da documentação]. Esta será 
conseguida pela construção da escrita formal ou informal, em obediên-
cia à coniguração própria do tipo documental adequado, para o que há 
modelos, mais ou menos ixados pelo direito administrativo, pela bu-
rocracia ou pelas sistemáticas internas (DURANTI, 1995, p.124-127). 
A próxima etapa será a de tornar o conteúdo do documento conhecido, 
divulgado, seja por meio de Diário Oicial, de editais ou de comunica-
ção direta ao/aos interessado/os. Segue-se a tramitação, cumprindo-se, 
assim, a criação e difusão do documento. Segue-se a tramitação (que 
pode ser ou não, anterior à publicitação, dependendo da ação impli-
cada). Todas essas etapas são pré-arquivísticas. Só aí e também depen-
dendo das sistemáticas da entidade e das características da ação e do 
documento, terá início o arquivamento. Nas diversas fases da elaboração 
do documento, o arquivista não toma parte. Mas, na medida em que 
melhor conhece o processo de criação do documento, melhor executado 
será o seu trabalho de classiicação, avaliação, descrição e difusão.

É bem verdade que, no tocante à gênese do documento, as coisas 
mudam na esfera do documento eletrônico. Mas não totalmente. Na 
acepção de Romero Tallaigo

as mudanças tecnológicas da nossa idade contemporânea inluen-
ciaram, tanto nos modos de apropriação da escrita, como na esco-
lha de suas formalidades e garantias materiais de autenticidade, na 
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integridade e coniabilidade do documento e seus modos de circu-
lação. A industrialização dos instrumentos referentes ao mundo da 
escrita tornou-se fácil e aumentou, entre outras coisas, o rendimen-
to da gestão administrativa e a conformação da memória social dos 
arquivos [...] O tecnicismo tem tido vital importância nas funções 
de constância e capacidade comunicativa do documento contem-
porâneo e no grau de apropriação da escrita pelas administrações.

Vem acontecendo uma revolução tecnicista desde a introdução de 
ferramentas da escrita manual fabricadas por máquina e em série (como 
as penas de aço), passando pela máquina de escrever, o computador, as 
impressoras, o documento virtual, a assinatura eletrônica etc. (ROME-
RO TALLAFIGO, 2002, p. 47).

Chega-se a uma certa “socialização documental”, com produção, 
cada vez mais consistente e numerosa, uma “avalanche” mesmo de do-
cumentos administrativos, consequência do aumento da população, 
das exigências das constâncias escritas e do incessante processo de pro-
liferação e de [complexidade] de organismos, entidades  e organizações” 
(Idem, p. 51).

Passada a fase da gênese e da tramitação, o documento passa ao 
arquivo. Ele está no arquivo, tanto em forma real, como virtual. Ele 
está no arquivo, mas será que é um “documento arquivístico”, tal qual 
comumente todos nós o denominamos? A informação nele contida está 
no arquivo, não há dúvida, mas, na realidade, ela não poderia ser mesmo 
denominada “informação arquivística”? A expressão “informação arqui-
vística” é um tanto equivocada, embora tenha caído no uso comum. O 
emprego do termo já adquiriu proporções incontroláveis e, portanto, de 
erradicação quase impossível. Não temos outra expressão melhor do que 
“documento de arquivo”, por enquanto, com todas as características que 
lhe são inerentes. Mas, a verdade é que aquele documento, aquela infor-
mação, a que está no arquivo segue sendo o que era desde o momento da 
sua criação: informação administrativa, jurídica, inanceira, econômica, 
política, técnica, cientíica, artística etc. etc. Não é arquivística! Posso 
dar um exemplo esclarecedor. Um livro ou um artigo de revista cientí-
ica sobre, por exemplo, o tratamento do câncer, por acaso é uma infor-
mação bibliográica ou biblioteconômica porque está na biblioteca? Ou 
ela é uma informação médica, oncológica, cientíica? E se o mesmo livro 
ou um documento estiver na minha casa ? Será informação domiciliar 
? Mas, esse é apenas um parêntesis para fazer pensar nessas e em muitas 
outras imprecisões terminológicas...       

Vista a gênese, passemos à função. O documento, já arquivado, 
passa a ser incorporado ao seu respectivo conjunto (processo, série, clas-
se, grupo, fundo), e pode ser estudado em três planos, que tem a ver 
com o princípio da proveniência, com o vínculo arquivístico e com a 
sua gênese: 1. em relação às funções e à organização interna da entidade 
produtora/recebedora/acumuladora; 2. em relação à atividade e o caso 
especíico a que se refere; 3. em relação à sua própria posição no arquivo 
da entidade produtora/recebedora/acumuladora.

Se, portanto, é essencial saber-se quem produziu o documento, 
em que circunstâncias, dentro de que procedimento, com que inalida-
de, a quem se destina e como chegou até nós, “tal conhecimento não 
é possível, a não ser que o conjunto dos documentos do qual ele faz 
parte se conserve intato, perfeitamente individualizado e sem confusão 
possível com os documentos de outras procedências, ainda que relativos 
ao mesmo objeto” (ROMERO TALLAFIGO, 1994, p. 109). Assim 
era e assim terá de prosseguir, mesmo no mundo digital, desaio que 
vem pouco a pouco sendo resolvido pelos arquivistas, sem arranhões às 
concepções teóricas.

Qual a função do documento de arquivo, ele, que traduz uma 
ação, um ato, um meio, um suporte e um conteúdo informacional es-
pecíico? Que é um “suporte que contém um texto que é o resultado 
da atividade de uma entidade, no cumprimento de seus objetivos e i-
nalidades”? (TANODI, 1961). É prova, é informação, é testemunho. 
Essas são as funções do documento de arquivo. “O arquivo é suporte 
e prova material da ação”. E na feliz acepção de Marie Anne Chabin o 
“documento de arquivo tem a vocação de servir de prova da ação que ele 
registra” (CHABIN, 1999, p. 40). E para cumprir a sua função ele tem 
um suporte, tem um meio diplomático em que está vasado e a infor-
mação que contém, isto é, a sua estrutura e substância, de que nos fala 
Schellenberg na introdução do seu essencial Modern Archives (SCHEL-
LENBERG, 1956, p. 13-14). A estrutura, relativa ao físico, o formal, o 
palpável, o espaço, o volume, o suporte, o formato, a forma, o gênero. A 
substância, ligada à proveniência, ao contexto, à atividade que o deter-
mina a datação. Podendo aqui também ser incluído o tipo documental, 
em obediência à natureza jurídico-administrativa do ato e da inalidade 
que motivou o documento (muito embora o tipo possa ser considerado 
um elemento intermediário, entre a estrutura e a substância).
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Com sua estrutura e substância bem deinidas, o documento de 
arquivo já gerado, legitimado e tramitando ou vivenciando seu valor/
uso primário, e posteriormente o seu valor/uso secundário, passa a cum-
prir a sua função: prova e testemunho, em ambos os casos, informação. 
Prova, no sentido que visa a demonstrar, a estabelecer “verdades”. Essa 
função é ligada à criação do documento, ao seu valor primário, poden-
do ser prova jurídica, administrativa, inanceira. Serve ao produtor e 
aos interessados, em primeira instância. Testemunho, no sentido do 
valor secundário, do que já foi prova. Serve ao organismo produtor, 
mas também à sociedade, ao pesquisador à sociedade (COUTURE, 
1996, p. 13-14). Esta prova, este testemunho tem um conteúdo, uma 
informação ali consignada, orgânica e pertencente a um contexto rela-
tivo ao conjunto das atividades do produtor. E o contexto, amarrado ao 
princípio da proveniência, é que dá sentido ao conteúdo.

Bruno Delmas, citando Dominique Perrin, aponta como a fun-
ção tradicional dos documentos institucionais a de provar e a de lem-
brar, mas acrescenta que, na sua expansão hoje, essa função também 
é a de entender e comunicar. E acrescenta que “as duas primeiras pro-
longam o papel inicial fundamental dos documentos, as duas seguin-
tes, introduzem uma noção mais vasta de informação, que expande o 
sentido do papel do documento” (DELMAS, 1996, p. 443). O notável 
arquivista e professor da Ecóle des Chartes vê também a importância 
e o crescimento dos estudos ligados à gênese e à elaboração dos docu-
mentos e, com isso a expansão da Diplomática junto à Arquivística.

Como relexão inal, e diante de tudo isso, podemos colocar uma 
questão, reiterando o já exposto: para que, ainal, se produzem os do-
cumentos que estão nos arquivos? Para a gestão administrativa e para as 
provas jurídicas, onde quer que se necessite delas, nunca por capricho 
ou fantasia. Como reitera Angelika Menne Haritz, os documentos não 
são criados para serem lidos nos arquivos. Não são informações e sim, 
são fontes de informação. Sua capacidade de transferir informação é 
um “a mais”. O documento é a ação posta no suporte para que cause os 
efeitos que é preciso causar (MENNE HARITZ, 1998, p.10). 

Enim, o documento de arquivo tem a sua gênese dentro de um 
processo natural, surgindo como produto ou como relexo das ativida-
des do produtor, materializando atos (princípio da proveniência). Ele 
tem as qualidades de exclusividade (princípio da unicidade), da inter-

relação (princípio da organicidade), da indivisibilidade (princípio da 
integridade arquivística), da constância (já que garante a conservação 
dos dados e da comunicação). Todos os documentos de arquivo são 
eivados dessas qualidades, sejam eles de que categoria e natureza forem, 
desde a gênese à função e ao uso.

Compreender muito bem o seu objeto de trabalho – documento – 
antes de realizar qualquer tarefa arquivística deve ser a preocupação do 
proissional. E estar atento a que a inalidade dos arquivos não é outra 
senão a de oferecer serviços à sociedade, materializados nas informa-
ções prestadas às entidades, aos cidadãos, aos estudiosos. E para que 
ele, arquivista, possa levar seu trabalho a cabo, deve adquirir uma ba-
gagem de conhecimento de princípios e métodos que partem do pres-
suposto de que o documento é parte de um todo que, isolado, não tem 
sentido (HEREDIA HERRERA, 1988, p. 13). Da mesma forma, ele 
deve compreender que “o arquivo é mais do que a soma dos documen-
tos que o compõem. É o complexo orgânico daqueles documentos mais 
o complexo orgânico de todas as relações recíprocas que existem entre 
os próprios documentos, cada um dos quais tem um – e um só – papel 
daquele complexo” (LODOLINI, 1984, p. 140).
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Natureza do documento de arquivo: vínculo e estrutura
Ana Célia Rodrigues

UFF

Por deinição, documento é a “unidade constituída pela informa-
ção e seu suporte” e o documento de arquivo, aquele que “independen-
temente de sua natureza ou suporte físico são reunidos por acumula-
ção natural, por pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, no 
exercício de suas atividades”, caracterizando o conjunto de documentos 
acumulado pelo arquivo (DICIONÁRIO, 1986, p. 28 e 5). 

Nessa deinição se veriica uma característica essencial dos docu-
mentos de arquivo, sua natureza probatória, pois conservam registros 
de ações e de fatos como prova da gestão que os produziram, dos quais 
são produtos naturais. Isto indica que

(...) a origem do arquivo obedece a imperativos de ordem prática, 
corresponde à necessidade de constituir e conservar registros das 
ações e de fatos, a título de prova e de informação. (...) Esse é 
o sentido original e primário da acumulação de documentos em 
toda e qualquer entidade, pública ou privada. Produzidos no de-
correr de ações administrativas e conservados a título de prova, 
os documentos são capazes de reletir, como um espelho iel, o 
próprio curso dos atos que lhes deram origem. Atos e registros são 
elementos inseparáveis (CAMARGO; MACHADO, 2000).

Etimologicamente o termo documento provém do latim documen-
tum, derivado do verbo docere, que signiica “ensinar, instruir”, signi-
icado que evoluiu até o de prova, como é utilizado no vocabulário 
legislativo, como informam Cruz Mundet e Mikelarena Peña (1998, p. 
171). Do ponto de vista do direito, a prova expressa uma relação entre 
“o fato a ser provado e o fato que prova”, que é registrada no documento 
(DURANTI, 1997). 

Do conjunto dos fatos humanos aqueles que estão contemplados 
no sistema jurídico, se consideram juridicamente relevantes. Os 
fatos que ocorrem devido a uma determinada vontade de produzi-
los se denominam atos juridicamente relevantes e para que estes 
existam, devem manifestar-se e perceber-se consequentemente. Por 
consenso, a manifestação destes atos em uma forma objetivada, 
constituem os documentos de arquivo (MENA MUGICA, 2007).
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Esta perspectiva é compartilhada também pela diplomática e pela 
arquivística ao se referir ao documento. 

Para a diplomática, concebida com a inalidade de provar através 
dos documentos a existência de direitos patrimoniais da igreja, um do-
cumento “é a prova mais conclusiva de um fato jurídico quando esse se 
dá (documento dispositivo) ou quando constitui prova requerida de um 
fato (um documento probatório)”. A força probatória do documento se 
revela a partir de elementos que o coniguram, perspectiva da diplo-
mática clássica para analisar a autenticidade do documento medieval, 
retomada por estudiosos contemporâneos para compreender a gênese 
do documento produzido hoje, como resultado de procedimentos. São 
esses os elementos que o caracterizam: o fato que deve tratar-se de um 
testemunho escrito; a natureza jurídica do ato contido no documento e 
a forma da redação que confere ao documento determinados requisitos 
(CARUCCI, 1987, p. 28).

Para a arquivística, o estatuto probatório do documento de arqui-
vo reside na relação estabelecida com o seu produtor, depende desta 
“natureza contextual”, como airma Ana Maria Camargo (2003, p. 12).  
A contextualização deve ser compreendida na dimensão da busca por 
uma genealogia do documento, estabelecendo um “padrão de relações 
de parentesco entre eles, a partir de estruturas organizacionais e/ou 
funções”. Esta característica, própria do documento de arquivo, que o 
distingue de todos os demais documentos, reside no “vinculo natural e 
necessário que mantém a título de prova, com o produtor/acumulador” 
(CAMARGO, 2000, p. 5).

Documento de arquivo são testemunhos inequívocos da vida das 
instituições. Estão registradas nos arquivos as informações sobre 
o estabelecimento, a competência, as atribuições, as funções, as 
operações e as atuações levadas a efeito, por uma entidade pública 
ou privada, no decorrer – e decorreram – as relações administrati-
vas, políticas e sociais por ela mantidas, tanto no âmbito interno 
como no externo, sejam com outras entidades de seu mesmo nível, 
ou com as que lhe são, hierarquicamente, superiores ou inferiores 
(BELLOTTO, 2002, p. 197).

O arquivo se forma por um processo de acumulação natural, onde 
seu conteúdo e signiicado só podem ser compreendidos na medida em 
que se possa ligar o documento ao seu contexto mais amplo de produ-
ção, às suas origens funcionais. 

O documento de arquivo é a expressão de um tipo de consenso, 
estabelecido previamente na sociedade, a partir do qual os homens 
pactuaram desenvolver suas relações por meio de documentos es-
critos que lhes sirvam de evidencia de suas atuações e nos quais, 
eles podem coniar e lhes servem de memória, prova ou evidência. 
Como todo consentimento implica o consentimento das partes, a 
materialização das relações entre os homens mediante documen-
tos escritos, requer regulação, mediante um conjunto de regras, 
que se estabelecem por meio do sistema jurídico. Este sistema 
abrange necessariamente todos os aspectos da vida dos homens, 
sejam suas próprias atuações ou os eventos naturais que os afetam 
(MENA MUGICA, 2007).

O documento de arquivo é produzido de forma involuntária, na-
turalmente, no sentido de necessário para o funcionamento do sistema 
jurídico, pois é criado no decurso de uma atividade. É o resíduo mate-
rial da ação que lhe dá origem ou a “própria ação autodocumentada”, 
como o deine Angelika Menne-Haritz (1998). “Uma ação é qualquer 
exercício de vontade que objetiva criar, mudar, manter ou extinguir 
situações” e constitui o núcleo do documento, ressalta Heather Mac 
Neil (2000, p. 93). Dessa característica essencial, inerente a sua gênese, 
decorre sua natureza probatória. 

Se analisarmos cuidadosamente um documento arquivístico escrito, 
descobrimos que há muito mais nele do que um suporte, uma forma 
e um conteúdo. A circunstância do escrito implica tanto a presença 
de um fato e uma vontade de manifestá-lo, como a vontade de dar 
origem ao ato.1 Também indica um propósito (...). Por isso quando 
um documento é criticamente analisado, a diplomática estuda: o 
fato e a vontade que o origina, enquanto se relacionam ao propósito 
e a conseqüência; o desenvolvimento de seu processo genético e o 
caráter de sua forma física e intelectual (DURANTI, 1995b, p.19).

O conjunto é orgânico porque reletindo o procedimento admi-
nistrativo que lhe dá origem, como parte integrante do processo, revela 
que os documentos estão relacionados entre si (RODRIGUES, 2003). 
A organicidade é uma qualidade, “segundo a qual os arquivos reletem 
a estrutura, as funções e as atividades da entidade acumuladora em suas 
relações internas e externas”. (DICIONÁRIO, 1996, p. 57). 

1 Luciana Duranti (2005) esclarece que “um fato é um acontecimento que não precisa do 
desejo para ocorrer (ex. terremoto), enquanto o ato sim precisa da determinação para que 
ocorra. Todo ato é fato, mas nem todo fato é ato. A ação é originada pelo desejo de realizá-la”. 
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Luciana Duranti (1994) utiliza o conceito de inter -relacionamento 
para deinir as relações estabelecidas entre os documentos como produ-
to das transações administrativas, uma característica atribuída ao seu 
conteúdo, onde

cada documento está intimamente relacionado com outros, tanto 
dentro como fora do grupo no qual está preservado e seu signiica-
do depende dessas relações. Estão ligados entre si por um elo que 
é criado no momento em que são produzidos ou recebidos, que é 
determinado pela razão de sua produção e que é necessário à sua 
própria existência, à sua capacidade de cumprir seu objetivo, ao 
seu signiicado (DURANTI, 1994).

Esta capacidade de provar o fato que lhe dá origem é resultado da 
especial relação que o documento tem com o órgão que o produz, o 
vínculo que se revela no conteúdo pela atividade registrada, que consti-
tui o núcleo de sua identidade. 

O conceito de vínculo arquivístico, discutido por Luciana Duranti 
(1997), refere-se “a rede de relações que cada documento tem com os 
documentos pertencentes a um mesmo conjunto”, é a “relação que liga 
cada documento ao anterior ou posterior e a todos aqueles que parti-
cipam da mesma atividade”, explica MacNeil (2000, p. 94). Surge no 
momento em que um documento se liga a outro no desenvolvimento 
de uma ação e aumenta, “até que o conjunto do qual o documento 
pertence não seja mais objeto de expansão, ou seja, até que a atividade 
que produza tal conjunto esteja completa”. Expressa o próprio desenvol-
vimento da atividade da qual o documento participa, “e não o ato que 
o documento personiica, porque contém nele mesmo a direção da relação 
causa-efeito” (DURANTI, 1997, grifo da autora). 

O que deine e diferencia o documento entendido como sendo ar-
quivístico  dos documentos que estão “fora” de um contexto arquivístico, 
é principalmente a relação que tem com o resto do conjunto documental, 
denominado vínculo arquivístico.

Os documentos de um arquivo, por que estão inseridos em uma 
ordem formal que responde às necessidades lógicas e funcionais, 
são ligados por um vínculo arquivístico. Isto signiica que a lei-
tura de cada documento singular, não pode ser dissociada da sua 
localização dentro de uma rede de relações. O documento de ar-
quivo “vive” em um contexto e no conhecimento de ambos – do 
documento e seu contexto – que reside a base para se construir a 
informação (D’ARCANGELO, s/d).

O vínculo arquivístico, conceito cunhado na tradição arquivística ita-
liana, foi formulado inicialmente por Elio Lodolini:

O arquivo nasce espontaneamente, como uma sedimentação docu-
mentária de uma atividade prática, administrativa e/ou jurídica. É, 
portanto, um conjunto de documentos ligados entre si por vínculo 
original, necessário e determinado, onde cada documento condi-
ciona o outro e é por ele condicionado (LODOLINI,1990, p. 14).

O vínculo arquivístico é uma parte essencial do documento e, por-
tanto, seu principal componente identiicador, que tornam documentos 
idênticos em distintos, depois que o adquire. Esta relação que se ma-
nifesta no conteúdo do documento, “que o transforma em documen-
to de arquivo”, como airma Luciana Duranti (1997) pode ser revelada 
na ordem física dos documentos, estabelecida pelo procedimento; em 
anotações feitas no mesmo; no código de classiicação e também pelo 
número de protocolo, “desde que ele relita as relações entre todos os do-
cumentos que entraram e saíram da agência” (MACNEIL, 2000, p. 94). 

Esta é uma premissa fundamental para compreender a gênese do 
documento de arquivo. 

A identidade2 pode ser deinida como o conjunto das caracte-
rísticas que são próprias do documento de arquivo, que lhe confere 
a qualidade de único,3 distinto de outros. Através da identidade e da 
integridade, obtém-se a autenticidade, um atributo que “diz respeito ao 
documento em si, ao documento como documento”, uma responsabi-
lidade atribuída ao gestor do documento e que deve ser protegida pelo 
controle do arquivamento. Integridade signiica que o documento está 
intacto, “é a totalidade e a solidez de um documento. Um documento 
tem integridade se está intacto e incorrupto”. A integridade é garantida 
pela estabilidade da substância, se não for alterada sua identidade (DU-
RANTI, 1995b, p. 10).

É na análise destas características peculiares que possuem o docu-
mento de arquivo, na sua natureza intrínseca de “prova documental”, 

2 Segundo Luciana Duranti (2005), “nos documentos tradicionais a identidade 
está na face dos mesmos, onde estes elementos são identiicados. Nos documentos 
eletrônicos, estas características não aparecem na imagem do documento, pois 
estão coniguradas nos metadados” (informação oral).
3 Os atributos que o documento deve ter para ser qualiicado de único são: número de 
registro, data, autor, destinatário, assunto/ação, código de classiicação, forma (formulá-
rio – espécie), suporte (DURANTI, 1995, p.10).
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que reside a razão de sua produção e a justiicativa de sua utilização, 
pois sendo a “transação petriicada ou congelada e preservada (...) torna 
possível o retorno a elas posteriormente” (MENNE-HARITZ, 1998).

É nos anos 80, a partir dos modernos estudos arquivísticos que a 
diplomática ressurge, “reinventada”, para alguns, ou “adaptada”, para 
outros, com o objetivo de aplicar os princípios teóricos e metodológicos 
aos documentos de arquivo, que em seu contexto de produção são por 
excelência, coletivos. Uma nova abordagem do uso da metodologia pre-
conizada pela diplomática, bastante difundida na arquivística nacional 
e internacional, a qual deu origem a um novo campo de estudos, a 
tipologia documental. 

O documento diplomático, na abordagem clássica da diplomáti-
ca, é o documento indivíduo, escrito, o qual os diplomatistas analisam 
do ponto de vista da tradição ou transmissão, dos elementos da forma e 
do processo de elaboração, para se chegar a sua autenticidade no âmbito 
do sistema jurídico vigente. O documento produzido pelas adminis-
trações atuais é, muitas vezes, desprovido de “requisitos formais e de 
determinados caracteres extrínsecos e intrínsecos exigidos pela lei ou 
pelos usos e costumes com valor de norma, que afetam a sua estrutura, 
teor, conteúdo, solenidade, validade, categoria e tipologia” (RIESCO 
TERRERO, s/d, p. 91).

Hoje o conceito do documento é mais amplo do que no passado, 
porque se passou a entender que ele relete a própria complexidade do 
seu ambiente de produção, e que para analisá-lo é necessário compreen-
der a lógica de funcionamento do órgão que o produziu.

Quais elementos considerar na análise para caracterizar a natureza 
deste documento?

Nesta perspectiva, as competências, funções e atividades desem-
penhadas, que se articulam no procedimento de gestão, são elementos 
inovadores, introduzidos na metodologia da diplomática contemporâ-
nea para identiicar o documento de arquivo. Permite que o olhar do 
pesquisador – diplomatista ou arquivista – vá além da decomposição 
das partes do documento jurídico, para determinar sua autenticidade ou 
valor como fonte para a história. A inalidade desta análise agora é reve-
lar estes vínculos de proveniência que o documento apresenta com sua 
origem, base de sustentação e perspectiva da crítica para a arquivística. 

A identidade do documento de arquivo se mostra através dos ele-
mentos que o integram: sua estrutura e substância. Estão representadas 
através de regras, que contêm elementos intrínsecos e extrínsecos. Estes 
caracteres são estudados do ponto de vista da diplomática e também da 
arquivística, por autores como Luciana Duranti, Schellenberg e Vicen-
ta Cortés Alonso, entre outros.  

A estrutura do documento está relacionada com sua aparência 
externa, enquanto a substância refere-se ao seu conteúdo, elementos 
necessários para que o documento possa cumprir seus objetivos. “Um 
documento não existe enquanto seus componentes não estiverem jun-
tos, e seu conteúdo não estiver articulado em uma forma ixa” (MAC-
NEIL, 2000, p. 92).

Os elementos externos, extrínsecos, físicos, de estrutura ou for-
mais têm a ver com a estrutura física e com a forma de apresenta-
ção do documento. De outro lado, os elementos internos, intrín-
secos, substantivos ou de substancia têm a ver com o conteúdo 
substantivo do documento, seu assunto propriamente dito, assim 
como com a natureza de sua proveniência e função (BELLOTTO, 
2004, p. 54).

Para Luciana Duranti (1997), “todo documento pode ser analisa-
do, entendido e avaliado em termos de um sistema de elementos for-
mais que são universais em sua aplicação e descontextualização na na-
tureza”. O documento de arquivo, para Duranti (2005), apesar do seu 
conteúdo, apesar do seu contexto administrativo, contém os mesmos 
componentes fundamentais: ação; autor (produtor), escritor (responsá-
vel pela circulação) e destinatário (para quem é enviado), que são as pes-
soas; procedimentos e forma (estrutura). A ação para ser manifestada 
tem que recair sobre alguém. Deve haver, portanto, um destinatário. A 
forma (estrutura) deve reunir as ações, pessoas e procedimentos. 

Esta estrutura formal, de acordo com a qual são formulados os 
documentos, é formada por três partes: protocolo, texto e protocolo i-
nal, as quais se subdividem e onde “se encontram fórmulas e elementos 
constantes”, que são estudados pela diplomática, clássica e contemporâ-
nea (CARUCCI, 1994, p. 68). Existe uma sequência lógica destes ele-
mentos, agrupados nas referidas partes que integram a estrutura física 
do documento, mas nem sempre aparecem todos os elementos. Estas 
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partes, ou seções “devem ser vistas como caixas, quando não apresen-
tam os elementos, é porque está vazia”, ressalta Luciana Duranti (2005).

Os documentos se distinguem uns dos outros pelos elementos, ou 
caracteres, que se referem à sua estrutura física, os caracteres externos, 
e os que se referem à essência do escrito, que são chamados caracteres 
internos. 

Para Paola Carucci (1994, p. 68), os caracteres intrínsecos, relevan-
tes do ponto de vista jurídico, podem ser divididos em três grupos:
1. O primeiro compreende elementos que caracterizam o docu-

mento no momento da sua formação: autor, destinatário, texto, 
subscrição e data. No texto, podemos encontrar a premissa – que 
compreende preâmbulo, motivações e narração – e o dispositivo.

2. O segundo grupo compreende elementos eventuais que são adi-
cionados ao documento em uma fase posterior à sua redação, por 
parte de oicinas distintas da responsável pelo ato: envio e outras 
anotações.

3.  O terceiro grupo compreende elementos inerentes ao funciona-
mento do registro e do arquivo, que são identiicados em cada do-
cumento e o integra na série correspondente: classiicação, registro 
e assinatura. 
Luciana Duranti (2005) detalha os elementos intrínsecos, ressal-

tando sua importância para a identiicação da ação na qual participa 
o documento no seu contexto de produção. Divide em três grupos de 
elementos, denominados seções do documento, os quais apresentam as 
respectivas subdivisões:

1. Protocolo: pessoas relacionadas com o conteúdo.
•	 Titulação (nome, endereço e título; autor do documento ou pes-

soa jurídica para quem o autor trabalha).
•	 Título (nome do documento).
•	 Data (tópica e cronológica).
•	 Autor (subscrição: nome do autor no alto do documento; aparece 

na primeira pessoa, ex. Eu... certiico que). 
•	 Inscrição (nome do destinatário: pode ser nominal, com endereço 

ou pode ser geral, a quem interessar possa). A inscrição aparece 
sempre em documentos dispositivos, nunca probatórios.

•	 Saudação (ex. querido amigo).
•	 Assunto 
•	 Apreciação (nos documentos novos pode estar em qualquer lugar 

do documento). 
•	 Estes dois últimos costumam aparecer no protocolo.

2. Texto: é a parte central (identiicação da ação).
•	 Preâmbulo (declaração de princípios, formalidades, varia no 

tempo e de acordo com a especiicidade das culturas). 
•	 Exposição (justiicativa).
•	 Notiicação (ex. todos sabem que...).
•	 Dispositivo (é a ação, razão de ser do documento, é precedida 

de um advérbio) (grifo nosso).
•	 Cláusulas (acompanham o dispositivo, advertências). 
•	 Corroboração (encontrado ou na cláusula do texto ou no iní-

cio do escatocolo). É a descrição dos meios utilizados para 
validar o documento.

•	 Apreciação (pode aparecer mais de uma vez no documento).
•	 Saudação 
•	 Cláusula complementar 
•	 Atestação (validação do documento, nome do autor ou do escritor 

que pode ser constituída por uma subscrição; menção do nome, 
não é sempre assinatura). 
3. Escatocolo (partes relativas à validação). 
Os elementos extrínsecos podem ser examinados sem leitura do 

conteúdo. Devem ser avaliados no original, pois na cópia há perdas de 
muitos elementos. São eles, para a autora:
•	 Suporte (colabora para atestar a autenticidade, ex. cores na borda, 

como era dobrado o pergaminho, marcas d’água, tamanho, ele-
mentos importantes no passado).

•	 Texto (paleográico: importante para compreender o ambiente 
cultural onde foi produzido o documento). 

•	 Linguagem (fórmulas estabelecidas de acordo com regras de di-
tame. ex. expressões, alguns tipos de saudações). “Cada proissão 
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tem suas formulas de linguagem. Não se trata de análise linguís-
tica, mas de observação de expressões padronizadas, cuja redação 
obedece a fórmulas especíicas” (DURANTI, 2005).

•	 Sinais especiais (símbolos que identiicam os documentos, ex. se-
los; carimbos, que indicam o produtor). 
No campo da arquivística, Schellenberg (1980, p. 230-233) dei-

niu os caracteres a serem identiicados nos documentos para efeitos de 
descrição, elementos que se referem tanto à estrutura física (caracteres 
externos), como ao conteúdo substantivo (caracteres internos), dos do-
cumentos de arquivo. Com relação à estrutura, ou natureza física dos 
documentos, os atributos são: 
•	 Classe e tipo (espécie e tipo)
•	 Composição (unidade de arquivamento: pasta, livro etc.)
•	 Quantidade (volume) 
•	 Forma (tradição documental: original ou cópia) 
•	 Os que se referem à substância, ou conteúdo dos documentos, são: 
•	 Unidades da organização: proveniência (quem?).
•	 Origens funcionais (como?).
•	 Função: atos executados por entidade coletiva ou pessoa no de-

sempenho de um projeto ou objetivo. 
•	 Atividade: classe de ações praticadas no exercício de uma função 

determinada. 
•	 Ato: operações especíicas. 
•	 As atividades e operações particulares se reletem nos documentos. 
•	 Lugar e data da produção (quando e onde?).
•	 Assunto (tempo, pessoas, lugares, coisas, naturais, fenômenos). 

Vicenta Cortés Alonso (1986, p. 31), tomando por referência a 
proposta de Schellenberg (1980), relaciona melhor os caracteres exter-
nos à estrutura e os caracteres internos à substância do documento, 
elementos que o deinem e o distinguem dos outros. O primeiro dos 
caracteres externos é o da classe e do tipo, o segundo é o formato (livro 
ou documento), o terceiro a quantidade (número de unidades, metros 
lineares ou cúbicos) e o quarto a forma (originais ou cópias). Os carac-

teres internos se referem à entidade produtora (proveniência), às ori-
gens funcionais (função, atividade, operações), à data (data e lugar de 
produção) e ao conteúdo substantivo (assunto: tempo, pessoas, lugares, 
coisas, acontecimentos).

Cruz Mundet & Mikelarena Peña (1998, p. 174-175) explicam 
os elementos que integram o esquema de identiicação do documento 
de arquivo, proposto por Vicenta Cortés Alonso (1986a)

I. Caracteres Externos
•	 Classe:4 está determinada pelo procedimento empregado para 

transmitir a informação (textuais, iconográicos, sonoros, audio-
visuais, eletrônicos ou informáticos). 

•	 Tipo: é uma característica que vai além do meramente físico ou ex-
terno, pois revela tanto o conteúdo como sua estruturação no docu-
mento, e deriva da ação representada.

•	 Formato: está em função da forma e do suporte de como se reú-
nem os documentos.

•	 Quantidade: refere-se ao número de unidades e ao espaço que 
ocupam os documentos.

•	 Forma: mais conhecida como o termo diplomático de tradição do-
cumental, consiste na ingenuidade, quer dizer, a condição de origi-
nal ou cópia e suas diferentes variantes. 

•	 II. Caracteres Internos
•	 Entidade produtora: quer dizer, o autor do documento, que pode ser 

uma pessoa física ou moral, pública ou privada.
•	 Origens funcionais: as razões pelas quais os documentos foram 

produzidos, levando em conta, e nesta ordem, a função, a ativida-
de e o trâmite pelos quais foi realizado.

•	 Data e o lugar de produção: também denominada datação crônica 
e tópica do documento, que o situa no tempo e no espaço.

•	 Conteúdo substantivo: o assunto ou tema do qual trata o documen-
to, ou seja, os ins e objetivos perseguidos com a sua redação. 
Heloisa Bellotto (1988, p. 67) analisando o quadro dos caracteres 

4 No Brasil é denominado gênero, “coniguração que assume um documento de acordo 
com o sistema de signos utilizados na comunicação de seu conteúdo (audiovisual, fono-
gráica, iconográica, multimeios, textual)” (DICIONÁRIO, 1996, p. 41).
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internos e externos proposto por Schellenberg para identiicação de do-
cumentos, insiste que “pode ser utilizado não só para efeitos de descri-
ção, como o fez o autor, (...) mas para documentos de primeira idade”. 
As razões são didáticas, enfatiza a autora, pois

Quer-se evidenciar que estrutura e substância são fatores funda-
mentais a serem analisados, qualquer que seja a idade, a situação, 
a classe e a espécie do material de arquivo. Se são evidências a 
serem levadas em conta na primeira idade, também o serão nas 
seguintes. As metamorfoses quanto aos documentos só se dão sob 
o ângulo do uso e não no das características externas e internas 
(Idem, 1988, p. 67).

Schellenberg (1980, p. 76), chama a atenção para o fato de que os 
documentos de arquivo “se revelam signiicativos em relação à ativida-
de e só secundariamente quanto ao assunto”. Os documentos são “as 
provas primordiais para as suposições ou conclusões relativas a essas ati-
vidades e às situações que elas contribuíram para criar, eliminar, man-
ter ou modiicar”. A partir desta prova, as “intenções, ações, transações 
e fatos podem ser comparados, analisados e avaliados”, ressalta Luciana 
Duranti (1994, p. 2).

O documento só é de arquivo se os vínculos de proveniência e 
organicidade se preservarem autênticos em seu conteúdo. Esta estreita 
relação que mantém com o contexto onde foi produzido, se traduz nos 
elementos externos e internos que o caracterizam. “Será preciso identi-
icar estes elementos que revelarão o peril do documento, ou melhor, 
o peril dos conjuntos documentais. Estrutura e substância, não são 
assuntos (...)”, enfatiza Heloisa Bellotto (1988, p. 68, grifo nosso). 

Se estas premissas foram inicialmente norteadoras dos parâmetros 
da descrição nos arquivos permanentes, será igualmente a base de uma 
forte discussão em torno da necessidade de pesquisar as características do 
documento de arquivo para a realização das demais tarefas arquivísticas, 
sobretudo da avaliação.

Este conjunto de informações encontradas no documento de ar-
quivo, que reletem o contexto onde foram produzidos, é o somatório 
dos elementos componentes da estrutura física e do conteúdo (subs-
tância) e permite a deinição das séries documentais, o objeto da ar-
quivística. A série, “unidade intermediária entre a peça documental e 

o seu conjunto orgânico maior”, é considerada como a “sequência de 
documentos da mesma tipologia e/ou da mesma função”. Revela signi-
icativos elementos substantivos que sustentam o conceito de documen-
to de arquivo, pois na identiicação de tais elementos se ressaltam “as 
funções, atividade e operações levadas a cabo por uma instituição para 
cumprir a competência com a qual foi criada e que justiica sua existên-
cia” (BELLOTTO, 1988, p. 69-70). 

Isto remete ao próprio conceito de documento de arquivo e a ne-
cessidade de um parâmetro cientíico para identiicá-lo, em qualquer 
situação que se apresente ao longo do ciclo vital. Por esta razão, não po-
dem ser reconhecidos pelo assunto, mas pela ação que determinou sua 
produção em determinado contexto. O tipo documental, denominação 
dada ao documento de arquivo, sintetiza esta perspectiva. 

Os tipos documentais se distinguem também pelos caracteres ex-
ternos e internos que apresentam, os quais dependem da atividade que 
determinou sua produção. Tipo é um termo que signiica “modelo, re-
ferência”. No campo da arquivística seu uso vem sendo aplicado para 
designar o modelo de documento de arquivo, criado como resultado do 
exercício de uma atividade, o tipo documental. O termo aparece na lite-
ratura em 1961, utilizado por Schellenberg para referir-se “ao primeiro 
dos caracteres físicos que deve ser levado em conta na descrição dos do-
cumentos”. Na Espanha, Vicenta Cortés Alonso ao usar o termo tipo-
logia documental para designar o conjunto dos documentos de arquivo, 
iniciou uma tradição em torno do assunto. A partir dos trabalhos de 
Vicenta Cortés, o conceito passa a ser utilizado por Aurélio Tanodi e 
Manuel Vázquez, na Argentina; Grupo de Arquivistas Municipais de 
Madri, Antonia Heredia Herrera e Maria Luiza Conde Villaverde, na 
Espanha e por Heloísa Bellotto, no Brasil, entre outros. 

A tipologia documental, também chamada por alguns teóricos de 
diplomática contemporânea, é uma área nova, produto de uma revisão 
do desenvolvimento e da atualização dos princípios formulados pela 
diplomática clássica.

A inalidade deste estudo de tipologia documental é “ixar os mo-
delos de unidades documentais, dando-lhes nome próprio e a partir de-
les, poder conhecer as unidades documentais semelhantes”, permitindo 
ainda “reconhecer e formar as respectivas séries documentais de qual-
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quer fundo e representá-las, no momento da descrição, com o nome no 
plural do tipo das unidades documentais correspondentes”. O termo 
tipo documental, cujo uso é próprio da diplomática, está muito presente 
na arquivística espanhola “bastante ligada em suas raízes” a esta ciên-
cia. O “estudo do termo e do conceito tipo, referido aos documentos 
nos remete necessariamente à diplomática”. Este nome não pode ser 
subjetivo, exige consenso e para isto “são necessários os conhecimentos 
de diplomática e dos procedimentos administrativos”,5 destaca Antonia 
Heredia Hererra (2006). 

A análise das características formais e substanciais dos docu-
mentos é indispensável para identiicar as séries, para reconduzir 
documentos singulares aos arquivos de origem, para entender 
em quais relações se encontram os documentos referentes a um 
mesmo procedimento conservados em séries distintas. A análise 
diplomática do documento contemporâneo tem também, quan-
do comparado ao documento mais antigo, o objetivo de contri-
buir para a história da administração (CARUCCI, 1987, p. 30).

A identiicação do tipo documental, processo que se realiza com 
base no reconhecimento dos elementos internos e externos do docu-
mento, é a base para a deinição das séries documentais e, portanto, 
fundamento para o desenvolvimento de tarefas arquivísticas de plane-
jamento de produção, classiicação, avaliação e descrição documental.

A necessidade de identiicar documentos em seu contexto de pro-
dução conduziu a área à relexão sobre a identiicação como processo 
arquivístico e às discussões sobre a posição que ocupa no contexto das 
metodologias arquivísticas.

A identiicação, função que ainda prescinde de sistematização, se 
caracteriza como uma tarefa de pesquisa, que consiste em estudar anali-
ticamente o órgão produtor e a tipologia documental por ele produzida 
e que antecede e fundamenta as demais funções (produção, avaliação, 
classiicação e descrição). 

O procedimento de identiicação de documentos, uma das tare-
fas realizadas no momento da identiicação arquivística, encontra na 
5 No século XIX, ocorre uma importante transformação no que tange ao processo docu-
mental com a introdução do procedimento administrativo, cujo resultado documental é 
o processo, uma peça documental composta, que na arquivística espanhola é denominado 
expediente (Cf. HEREDIA HERRERA, 2006). Procedimentos são os passos, as etapas 
para realizar as atividades.

abordagem da diplomática contemporânea, seus fundamentos teóricos 
e metodológicos, demonstrando a efetiva contribuição desta disciplina 
para a construção teórica da arquivística.

Considerações inais
Dos anos 80 aos 90, o tema que ocupou o centro dos debates 

teóricos da área foi a normalização. A adoção de procedimentos nor-
malizados, requisito indispensável exigidos pelo ambiente tecnológico, 
passou a preocupar os teóricos da área. Na Espanha, as discussões sobre 
a normalização dos processos de identiicação de documentos de arqui-
vo, para o controle da acumulação ou planejamento da gestão, abriram 
perspectivas que inluenciaram a arquivística ibero-americana e, neste 
contexto, a do Brasil.

No campo da ciência arquivística, a diplomática tem sido reinven-
tada, adaptada como uma ferramenta para compreender o complexo 
processo de produção dos documentos da burocracia contemporânea. 
Com a ampliação do campo da arquivística, que passou a olhar para o 
documento em todo o seu ciclo de vida, e as necessidades de desenvol-
vimento de metodologias para sustentar os novos programas arquivísti-
cos, incluindo a avaliação e o planejamento da produção documental, 
“os arquivistas redescobrem a importância do estudo crítico do docu-
mento e volta à diplomática para provar os valores dos seus princípios e 
métodos para documentos modernos e contemporâneos” (DURANTI, 
1995, p. 36).

O procedimento de identiicação de documentos, uma das tarefas 
realizadas no momento da identiicação arquivística, permite ao arqui-
vista o reconhecimento das características do seu objeto de estudos. 
E foi na diplomática que a arquivística encontrou as bases para a for-
mulação de seu método de pesquisa para identiicar os documentos de 
arquivos a partir de parâmetros normalizados, conferindo cientiicida-
de ao fazer arquivístico. A formulação do método está estreitamente 
associada a um conceito de documento que o fundamenta.

Por compartilharem de objetos comuns – o documento de arqui-
vo – a diplomática e a arquivística sempre mantiveram um diálogo 
profícuo, razão pela qual a discussão sobre o conceito de documento 



190 | Documento: gênese e contextos de uso Natureza do documento de arquivo: vínculo e estrutura | 191

e a metodologia da análise documental permeia o debate teórico de 
diplomatistas e arquivistas no cenário internacional. 

A identiicação de tipologias documentais encontra na abordagem 
da diplomática contemporânea, seus fundamentos teóricos e metodo-
lógicos, demonstrando a efetiva contribuição desta disciplina para a 
construção teórica da arquivística.

Torna-se, portanto, imprescindível que o ensino em arquivística se 
utilize destes parâmetros para a formação proissional e que passem a 
integrar as agendas de pesquisa no âmbito das universidades brasileiras.
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Longa caminhada no tratamento semântico de documentos
Hagar Espanha Gomes

UFF

Muito se fala hoje em dia sobre Web semântica, taxonomia, clas-
siicação automática e outros tópicos que visam resultados mais inte-
ligentes das buscas na Internet.  Organizar informação está no cerne 
dessas preocupações, ou seja, desenvolver ferramentas e tecnologias 
para tratar documentos (atualmente recursos), sem falar em políticas 
de formação de acervos, para citar os dois aspectos que consideramos 
de maior relevância para atingir aqueles objetivos.

Atendendo ao que nos foi solicitado, procuramos mostrar as áre-
as que desde sempre se ocuparam com a organização da informação 
e suas contribuições, mostrando a longa caminhada no tratamento 
semântico dos documentos, o surgimento de base teórica própria e, 
sobretudo, o entrelaçamento das diversas áreas do conhecimento na 
busca de soluções para conferir mais inteligência às atividades de re-
cuperação de informação.

Procuramos abordar de modo muito sucinto as iniciativas no tem-
po, sem a preocupação de classiicá-las em sistemas e linguagens docu-
mentárias pré e pós-coordenados, notacionais ou não notacionais, ou 
qualquer outra classiicação.

Naturalmente, os modelos pré-coordenados são os primeiros, porque 
ligados a catálogos e repertórios impressos. A introdução de novos meca-
nismos e tecnologias de recuperação produziu sistemas e linguagens pós-
coordenados, mas isso não signiica exclusão ou abandono dos modelos 
anteriores. Pelo contrário, o que se pode observar é o movimento dialético 
conceitos versus palavras, arranjo alfabético versus sistemático, desde os 
primeiros momentos até e inclusive a introdução do computador.

Organização de repertórios bibliográicos
A primeira área de organização da informação é a bibliograia.
O livro, a cultura, o pensamento sempre andaram juntos. Mesmo 

antes da invenção da imprensa, quando a produção de textos dependia 
exclusivamente de copistas, houve alguma preocupação em difundir a 
produção existente: surgem os primeiros bibliógrafos, homens de cul-
tura e saber. 
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O repertório bibliográico mais antigo de que se tem notícia é do 
médico grego Galeno que, no século II, produz De libris propriis, uma 
autobibliograia, em que organiza sua obra (cerca de 500 tratados) em 
17 capítulos, com uma classiicação própria (MALCLÈS, 1956).

Não podemos nos esquecer que o surgimento das universidades 
– grandes escolas que reuniam ‘universidade de estudantes’ – a partir 
do século XI teve grande relevância, pois provocou grande demanda de 
acesso a textos e isso levou, por sua vez, o grande aumento na atividade 
dos copistas e também à utilização do papel, em substituição ao perga-
minho, de alto custo e difícil produção em massa para atender à nova 
clientela de mestres e estudantes.

Estamos na Idade Média, naquele momento que alguns autores 
chamam de Renascimento medieval – séculos XII e XIII – em que a 
presença da Igreja Católica controla ainda o ensino e daí a produção de 
textos principalmente religiosos. Com o surgimento das universidades, 
“a página monástica se fecha e abre-se a página escolástica” (ILLICH, 
apud LE GOFF, 2007): além das discussões teológicas – Aristóteles à 
frente –, vemos surgir mais tarde os demais Clássicos, resgatados via 
traduções do árabe.  Agora, o número de pessoas capazes de ler não 
está mais limitado aos monges formados nos conventos, onde se en-
contravam as únicas bibliotecas da época. “Surgem novos grupos de 
ofícios especializados na prática escrita como os juristas e os artesãos” 
(LE GOFF, 2007). É preciso aprender a ler e a contar. A cultura popu-
lar, com seu teatro de rua, suas canções, ainda não tinha visibilidade e, 
em muitos casos, era condenada pela Igreja, mas o início de produção 
bibliográica em língua vernácula produz, também neste campo, gran-
des mudanças. Por im, a imprensa com seus tipos móveis de metal vai 
democratizar o acesso e com o Renascimento do inal do século XIV, 
marcado, entre outros fatores, pelo rompimento da ciência com a reli-
gião, outros assuntos são publicados, principalmente como resultado de 
grandes navegações, descobertas de novas terras, expedições cientíicas 
etc., com um número crescente de leigos entrando no mundo da leitura 
com os desenvolvimentos dos dois séculos anteriores. O formato do 
livro ainda manuscrito já estava ‘formatado’ em códices, desde o século 
XIII, com títulos, capítulos, índices. Mas a grande disseminação do 
livro se tornou possível com a introdução do papel, que “só se imporá 
no século XV, quando custará 13 vezes menos do que o pergaminho” 
(LE GOFF, 2007). Naquele momento aumenta o interesse pela cole-
ta de livros, atividade de iniciativa de eruditos e estudiosos. Embora 

Tritheim seja considerado o pai da bibliograia, relacionando já então 
obras impressas – ainda voltada para escritores religiosos (1494), credi-
tamos tal título a Conrad Gesner (1516-1565), responsável pela organi-
zação sistemática das informações sobre obras examinadas quase todas 
por ele em suas andanças pelas principais bibliotecas da Europa. Cito 
Mlle. Malclès:

A Bibliotheca universalis sive Catalogus omnium scriptorum locuple-
tissimos in tribus linguis, latina, graeca et hebraica de Gesner, apa-
rece em 1545, em Zürich, editado por Froschover, num in-fólio de 
631 folhas e analisa cerca de doze mil obras nas três línguas mortas 
indicadas no título, classiicadas alfabeticamente pelos prenomes 
de autores...[A obra] é seguida, em 1548 de um quadro sistemático 
em que as mesmas obras são distribuídas segundo vinte rubricas 
de ciências: Pandectarum sive partitionum universalium libri xxi, 
in-fólio de 374 ls. Este sistema de classiicação, diga-se de passa-
gem, é uma criação original de Gesner que rompe com as sete divi-
sões das artes liberales1  da Idade Média (MALCLÈS, 1956, p. 26).

A necessidade de organização temática nas bibliograias encon-
trará seguidores nos repertórios especializados em especial nos periódi-
cos de resumos bibliográicos (abstracts journals). Apesar do periódico 
cientíico ter nascido no século XVII, é a partir do inal do século XIX 
que os periódicos de resumos ganham impulso, organizados, em geral, 
segundo esquemas próprios de classiicação.

Outros suportes de informação são produzidos a partir daquele 
período, o que leva Paul Otlet a pensar num Repertório Universal, que 
reuniria livros, plantas, ilmes, itas sonoras e outros materiais, segundo 
uma organização sistemática, para a qual desenvolveu a Classiicação 
de Bruxelas, conhecida hoje como Classiicação Decimal Universal.

Organização alfabética
A tradição alfabética tem início nas bibliograias nacionais e segue 

nos catálogos de bibliotecas.
Para caracterizar o assunto em serviços correntes – não mais num 

grande volume de informação retrospectiva como o repertório de Ges-
ner – algo se inicia no mesmo período: é a bibliograia corrente. Volte-
mos um pouco no tempo, para entender sua forma de divulgação.

1 Trivium (gramática, lógica, retórica)  e quadrivium (aritmética, geometria, música e 
astronomia) constituíam as artes liberales.
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Na Idade Média, o comércio se realizava nas Feiras, em geral na 
primavera e no outono, desde o século VII ou VIII; as casas comerciais 
surgem somente no inal do século XIII. A Feira que nos interessa é a 
Feira de Leipzig, iniciada no século XII. O livro, como qualquer ou-
tra mercadoria, estará presente na Feira de Leipzig ao inal do século 
XV e vai prosseguir ininterruptamente até a divisão da Alemanha no 
século XX.2 Naquele momento começa a Bibliograia corrente: os li-
vros comercializados nas Feiras eram registrados em listas (catálogos) 
e as palavras-chave do título determinavam o assunto. Esta iniciativa 
consolida os formatos de descrição dos livros e o arranjo alfabético nos 
repertórios bibliográicos nacionais. 

A Revolução Francesa, que, para Le Gof (2008), marca ver-
dadeiramente o im da Idade Média, é um marco no surgimento de 
bibliotecas públicas. Sob Napoleão são coniscadas as bibliotecas de 
organizações religiosas, mas as bibliotecas eram ainda, sobretudo, guar-
diãs. É nos Estados Unidos que a inluência da Revolução Francesa se 
manifestará de forma radical: o livre acesso às estantes, o empréstimo 
domiciliar. Esses fatos vão levar, na segunda metade do século XIX, 
não apenas ao desenvolvimento de princípios para a organização dos 
assuntos nos catálogos, mas também ao desenvolvimento de esquemas 
de classiicação para o arranjo físico dos livros nas estantes e à institui-
ção de serviços de referência, necessários a guiar o leitor nas inúmeras 
convenções, no dizer de Ranganathan.

Nos catálogos de biblioteca, em relação ao vocabulário utilizado 
para a representação do assunto, a orientação era usar palavras-chave 
do título, talvez ainda uma inluência das bibliograias nacionais. De 
fato, esta orientação podia ser positiva, visto que era grande a produção 
de tratados e manuais, em geral de caráter monográico. Parece que tal 
princípio foi reforçado no século XIX, com a declaração de Panizzi, 
futuro Principal Librarian do British Museum, segundo a qual a infor-
mação sobre o assunto de um livro poderia ser obtida a partir da página 
de rosto, pois se trata de um catálogo de biblioteca e não de um índice 
de informação (METCALFE, 1959). Em contraponto, Margaret Mann 
(1950) pergunta: qual a função do catálogo? Relacionar as obras do acer-
vo ou ser uma fonte de informação? Isto pode ser entendido como uma 
função da biblioteca moderna, que deveria deixar de ter função apenas 

2 No primeiro momento desta divisão houve tentativas para a continuação, em conjunto, 
da bibliograia nacional alemã.

depositária. E isto implicará o abandono daquela prática de basear o 
assunto nas palavras-chave dos títulos.3 Esta prática parece perdurar até 
o século XX, como demonstra Metcalfe, já em 1959,  registrando sua  
falência com muitos exemplos retirados de catálogos de bibliotecas.

Isto não resultou, evidentemente, numa linguagem documentá-
ria. Naquele momento discutia-se a estrutura dos catálogos alfabéticos-
por-classes (por exemplo, Animais – Cavalos; Animais: Cães), usados 
nas bibliotecas públicas da Inglaterra, estrutura que Cutter rejeitou nas 
bibliotecas norte-americanas, por considerar de difícil acesso para o 
público comum, visto que então as bibliotecas se abriam para todos. 
Ele defendia a entrada direta, pois a biblioteca pública deveria atender 
público dos mais variados níveis, e a organização por classes era um 
tanto artiicial para o público comum. 

Mas, talvez inconscientemente, ele sentiu a ausência de alguma ló-
gica, apesar de defender a organização alfabética, pois logo introduziu 
nos catálogos alfabéticos inversão das palavras do cabeçalho, visando 
reunir os assuntos. É bem verdade que os catalogadores da Library of 
Congress não trabalham com conceitos, mas com frases manipuladas 
sem princípios declarados, o que diiculta a identiicação de um modelo.

De qualquer forma, há um avanço, com o surgimento da Lista de 
Cabeçalhos de assuntos da Library of Congress. Mas esta, também, não 
se conigura como uma linguagem documentária. De fato, a ausência 
de princípios para a criação de cabeçalhos de assuntos pode ser obser-
vada em sua página na Internet. No entanto, alguns fatores contribuem 
para que seja uma linguagem padrão nas bibliotecas norte-americanas, 
ressaltando-se o serviço de vendas das ichas impressas desde o início do 
século XIX e, atualmente, sua divulgação em alguns serviços on-line. 

A tradução pura e simples dos cabeçalhos apresenta vários proble-
mas, dentre eles: a criação dos cabeçalhos é fortemente inluenciada pela 
língua (no caso, a sintaxe da língua inglesa); ausência de critérios para a 
criação de subdivisão de assunto, apresentado por vezes por meio de in-
versão de elementos, separados por vírgula, às vezes separados por hífen, 
tampouco para a ordem dos termos. Mas a característica mais assusta-
dora da LCSH é sua ‘transformação’ em tesauros, o que de fato pode ser 

3 Embora em direção oposta ao que queremos focalizar aqui – o tratamento semântico – 
o FRBR (Functional Requirements for Bibliographical Records) parece contribuir, também, 
para a ‘nova’  visão da função dos catálogos não mais como simplesmente registro de obras 
depositadas nas bibliotecas.
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considerado como uma aberração. De fato, a literatura não considera as 
listas de cabeçalhos de assunto da Library of Congress como uma lingua-
gem documentária: ela é sempre referenciada como Lista, simplesmente.

Uma tentativa de sistematização dos cabeçalhos no Brasil, nos 
anos 80 do século passado, teve a iniciativa do IBICT para a Biblioteca 
Nacional, mas não prosperou.  Um grande projeto merece ser citado 
a respeito de tentativa de sistematização dos cabeçalhos de assunto: a 
Biblioteca Nacional Central de Florença4 desenvolve um grande projeto 
para a criação de cabeçalhos de assunto a partir de princípios lógicos, 
enfatizando que seu vocabulário pode ser utilizado em sistemas pós-
coordenados. (....)

Esquemas e Sistemas de classiicação
Mas a abertura das bibliotecas foi responsável pela criação de um 

novo instrumento: os esquemas de classiicação bibliotecária.
A organização física dos livros – necessária para permitir o acesso 

do público às estantes –  provocou o surgimento de vários esquemas de 
classiicação, atualmente classiicadas como linguagens documentárias 
notacionais: possuem um vocabulário – expresso por notação – e regras 
para representação do assunto via notação. Dentre as várias iniciativas, 
podemos citar a Classiicação Decimal de Dewey, a Classiicação Ex-
pansiva de Cutter, de Brown, em geral no inal do século XIX e início 
do século XX, que foram estruturadas com base em disciplinas canôni-
cas e buscaram apoio em propostas de classiicação do conhecimento, 
entre elas a classiicação do conhecimento adotada nas universidades 
medievais, com seu quadrivium e trivium, adaptadas e ajustadas por 
pensadores posteriores. 

A Classiicação Decimal de Melvil Dewey se tornou bastante po-
pular nos Estados Unidos e principalmente fora dele – é talvez a mais 
difundida no mundo ocidental –, apesar da desvantagem que a estru-
tura de 10 classes gerais representa para a representação de novas áreas 
do conhecimento. Neste esquema, a construção do número de classii-
cação está cada vez mais soisticada, o que não signiica necessariamen-
te um progresso: atualmente, a CDD busca lexibilização através da 
adoção de mecanismos para a construção dos números de classiicação 
para representação mais exata dos assuntos dos livros, buscando uma 
aproximação com esquemas facetados, sem, contudo, adotar princípios 

4 http://www.bncf.irenze.sbn.it/pagina.php?id=183

gerais. A impressão que se tem é que as decisões sejam ad hoc. Apesar da 
‘facetação’, os números assim construídos não são decodiicáveis pelo 
computador dada a inexistência de indicadores de facetas. 

Podemos compreender o sucesso de algumas classiicações biblio-
tecárias à política de atualização constante por parte de seus editores, 
mais do que a suas potenciais virtudes.  

De um modo geral, não são esquemas puros de classiicação, mas 
antes esquemas hierárquico-enumerativos, pois as classes dos esquemas 
representam assuntos e, no seu interior, visam uma estrutura hierárquica, 
nem sempre possível. O esquema que se popularizou nos Estados Unidos 
foi o da Library of Congress, que é praticamente um esquema enumerativo 
baseado no acervo e não em qualquer sistema lógico de classiicação. 

Uma iniciativa que merece registro é a Bibliographic Classiication 
desenvolvida por Bliss, na primeira metade do século XX. Ao contrá-
rio das demais, buscou desenvolver seu esquema em princípios lógicos 
de classiicação. Mas outros esquemas estavam já amplamente adota-
dos e sua proposta não vingou. Ironicamente, foi no Reino Unido que 
ela teve repercussão. Adotada por vários serviços especializados, tem 
sua continuidade na Bliss Classiication Association, criada em 1962 em 
Londres,5 sob responsabilidade de renomados classiicacionistas e é um 
modelo de classiicação inteiramente facetada. É conhecida atualmente 
como BC2, comporta 27 classes, algumas delas já publicadas. 

Ainda neste período, duas iniciativas merecem destaque: a CDU 
e a Colon Classiication.

A Classiicação Decimal Universal tomou como base a classii-
cação de Dewey, mas foi desenvolvida para repertórios bibliográicos 
e não para bibliotecas, ou seja, não visa a organização física dos livros. 
Seu objetivo é organizar as informações contidas nos documentos de 
sorte a recuperá-las por qualquer aspecto – esta a grande novidade. 
Além da tabela principal tem várias tabelas auxiliares para representar 
aspectos tratados num documento como pontos de vista, língua, perí-
odo. Seu esquema pode ser considerado uma linguagem documentá-
ria, porque explicitou todos os aspectos que podem estar presentes na 
representação de um assunto, embora sua sintaxe não seja rígida, pois 
permite que uma referência, num repertório bibliográico, possa ser lis-
tada pelos vários aspectos tratados no documento.

5 http://www.blissclassiication.org.uk/ Criada por Jack Mills, é coordenada atualmente 
por Vanda Broughton.
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Ela tem sido alvo, tanto como a CDD, de pesquisas visando a clas-
siicação automática dos recursos. Sua notação permite manipulação pelo 
computador, pois cada aspecto tem codiicação própria, passível, portan-
to, de reconhecimento pelo computador, o que não ocorre com a CDD.

A Colon Classiication traz uma abordagem inteiramente nova, por-
que cada aspecto ou faceta no interior de uma área do conhecimento é 
constituído de unidades conceituais estruturadas sob princípios lógicos 
e reunidos em categorias com uma codiicação própria para cada faceta. 
Uma base de documentos classiicada pela Colon Classiication poten-
cialmente permite recuperação bem-sucedida pois a notação relete as 
categorias, as facetas e subfacetas. E a ordem das categorias revela uma 
sintaxe universal, ou absoluta (NEELAMEGHAN 1975).

Mas o que nos interessa aqui não é tanto a Colon per se, mas os 
princípios estabelecidos por Ranganathan que vão muito além da cria-
ção de um esquema: seus estudos levam à uma Teoria de Classiicação 
para o ambiente informacional.

Embora elaborada na primeira década do século XX,  a Colon 
é, ainda, mal conhecida no mundo ocidental, mas as bases teóricas 
estabelecidas por ele e desenvolvidas e popularizadas pelo Classiica-
tion Research Group, em Londres, são hoje amplamente conhecidas 
e têm-se mostrado apropriadas a diversos serviços, desde sistemas de 
classiicação  na Web até a organização de portais e taxonomias. Em 
seus Prolegomena (RANGANATHAN, 1967) estabeleceu os cânones 
e princípios para estruturas hierárquicas lógicas, sem descurar de prin-
cípios para estruturas todo/parte. Dentre as características importantes 
da classiicação facetada para seu uso na Web é sua multidimensionali-
dade, que tem mostrado sua força inclusive nos modelos de arquitetura 
de informação.

Atualmente, ou seja, neste século, está em curso um projeto de 
pesquisa na Itália, em associação com grupos externos, para o desen-
volvimento da Integrative Levels Classiication que, como diz o nome, 
se baseia na Teoria dos Níveis Integrativos, visando, não o desenvolvi-
mento de um esquema para ins bibliotecários, mas para a organização 
do conhecimento.  Esta classiicação adota diferente abordagem: até 
aqui as tabelas de classiicação estavam centradas em cortes canônicos 
de domínios. A Teoria dos Níveis integrativos busca desenvolver um 
aporte teórico e metodológico voltado para o desenvolvimento de uma 
classiicação que se ajuste a campos interdisciplinares. 

Sistemas de indexação, tesauros, palavras, conceitos, estrutu-
ras conceituais: a TI como fator convergente

 Outra vertente merece atenção: o avanço cientíico e tecnológi-
co provocado pela Segunda Guerra Mundial levou engenheiros norte-
americanos atuando em laboratórios de pesquisa ao desenvolvimento 
dos chamados sistemas de indexação manuais, de início mecânicos e 
semimecânicos, e depois inteiramente computadorizados. 

O modelo de organização dos assuntos adotado pelas bibliotecas 
– tanto os sistemas de classiicação como as listas de cabeçalhos de as-
sunto – não atendiam às especiicidades dos documentos produzidos 
pelos institutos e laboratórios de pesquisa, tais como relatórios, paten-
tes, artigos. Além disso, era preciso encontrar os documentos por vários 
aspectos e de forma rápida: surgem iniciativas diversas de sistemas de 
indexação com base nas palavras da língua natural que, combinadas no 
momento da busca com auxílio de operadores booleanos, recuperariam 
os documentos desejados, mas tal princípio logo se mostrou inadequa-
do. Pode-se airmar que, nesse momento, se estava dando um passo para 
o conceito como unidade de representação, a unidade não seria mais a 
palavra, mas um termo (termo técnico), embora princípios para identi-
icação e sistematização destes termos estivessem ausentes na literatura.

A introdução do computador repetiu o modelo manual e a produ-
ção de um catálogo com a reprodução automática das ichas Uniterm 
levou à produção de um Dual Dictionary, impresso, para facilitar a bus-
ca, ainda manual. O conceito de sistema de recuperação de informação 
ainda iria surgir.

A grande contribuição deste período de desenvolvimento de siste-
mas de indexação é a criação de um vocabulário controlado alfabético 
nas atividades de indexação que continha, em cada entrada, ideias as-
sociadas, como no dicionário analógico de Roget. O primeiro surge nos 
Estados Unidos, no inal dos anos 50 início dos anos 60. Nos primeiros 
tesauros documentários, a unidade ainda é a palavra, único elemento 
passível de manipulação pelo computador. E, estranhamente, se apre-
senta alfabeticamente, enquanto o hesaurus de Roget está organizado 
segundo um complexo sistema, ordenando conceitos abstratos em di-
reção aos concretos.6 

6 Em muitos casos, a palavra é – até os dias de hoje – o objeto de tratamento, ao lado do 
conceito/termo, como se pode observar na norma inglesa para construção de tesauros a 
qual prevê fatoração sintática, morfológica e semântica; o mesmo se observando na norma 
norte-americana que aceita até adjetivos como unidades de representação.  O conceito 
como centro da discussão surge em ambiente distinto e distante – em termos de área 
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Na década de 1950, Aitchison, membro do Classiication Resear-
ch Group, já citado, criado para desenvolver estudos de classiicação a 
partir da Teoria de Ranganathan, utiliza seus princípios para elaborar o 
hesaurofacet, icando demonstrado que hierarquias mais rígidas, a par-
tir dos cânones e princípios estabelecidos por Ranganathan poderiam 
ser estabelecidas na criação de tesauros documentários; mas ainda não 
havia princípios para o estabelecimento de relações associativas, apenas 
listas de possibilidades. A Teoria do Conceito de Dahlberg – embora 
pouco discutida no País – desenvolvida em outro contexto, com outro 
objetivo, vem trazer orientação segura para as relações nos tesauros, 
tanto hierárquicas como associativas.

Classiicação e recuperação automática
Para alguns cientistas da computação, a recuperação automática 

partia, igualmente, do princípio semelhante ao do Uniterm, ou seja, a 
linguagem dos especialistas – autores ou leitores – seria a mesma e, por-
tanto, não haveria necessidade de intervenção humana na indexação. 
Muitos bibliotecários icaram assustados. O tempo mostrou que não 
era bem assim...

O volume de literatura produzida em ambiente digital tem levado 
a pesquisas sobre indexação automática, empregando complexa tecno-
logia como processamento de linguagem natural, bibliometria, cluste-
ring and clumpings. As diiculdades ligadas ao tratamento de textos têm 
levado pesquisadores a associarem esquemas de classiicação, tesauros 
e outras estruturas de conceitos, como instrumentos complementares 
para potencializar a indexação/recuperação automáticas. Mas os esque-
mas de classiicação bibliotecária utilizados nestes experimentos são 
instrumentos impuros, ou seja, as estruturas hierárquico-enumerativas 
carecem de lógica rígida, e estas características precisam ser levadas em 
conta pelos cientistas da computação, pois os auxiliariam a entender 
que, em alguns casos, o mau desempenho do sistema se deve, antes, à 
‘impureza’ dos esquemas de classiicação empregados.

Mas pesquisadores da área da Classiicação no Reino Unido (SLA-
VIC & BROUGHTON, 2007) procuram contornar estas questões, 
construindo um esquema facetado notacional, com codiicação para 
cada categoria conceitual, bem como um software para permitir busca 
via notação como um sistema pós-coordenado. 

de conhecimento –  ou seja, na Teoria Geral da Terminologia, de Wüster, e na Teoria 
do Conceito, de Dahlberg –  teorias que nem sempre   são incorporadas à discussão da 
questão da sistematização de um ‘vocabulário’ para ins de representação de conteúdos.

Estruturas de informação
A classiicação está novamente no centro das pesquisas a partir dos 

propósitos da Web semântica. Ela requer taxonomias (que são esquemas 
hierárquicos) estabelecidas sob princípios rígidos e podemos airmar, 
sem dúvida, que os cânones e princípios estabelecidos por Rangana-
than são inteiramente adequados para a construção de estruturas hie-
rárquicas. O uso das Categorias Fundamentais possibilita a represen-
tação de assuntos através de uma sintaxe absoluta, ou seja, a partir de 
princípios lógicos que podem auxiliar a ‘compreensão’ do computador. 
Pesquisas recentes enfatizam a propriedade do método facetado para 
a criação de estruturas passíveis de manipulação pelo computador e, 
neste contexto, o atual campo de conhecimento designado por ‘organi-
zação do conhecimento’ traz de volta uma sólida base teórica desenvol-
vida pela Biblioteconomia/Documentação, numa área que é vista, por 
alguns pesquisadores, como uma disciplina autônoma: a classiicação 
tem grande população de pesquisadores, cursos, periódicos, congressos, 
sociedades cientíicas, aspectos que justiicam tal caracterização.

Uma nova onda está agitando o ambiente, as tais folksonomias, cria-
das por alguns jovens, desinformados, talvez, de iniciativas malsucedidas 
por aqueles que acreditavam no uso de palavras-chave e ausência de con-
trole de vocabulário. Usada por grupos de interesse comum, surge, aqui e 
ali, alguma proposta de controle de vocabulário. É preciso aprender com 
a História, para não repeti-la como farsa,  já dizia algum pensador.

Para terminar
Como se pôde observar neste vol d’oiseau despretensioso, existe 

um movimento cíclico palavra versus conceito, ordem alfabética versus 
estrutura sistemática. Vimos que a classiicação de assuntos foi utili-
zada para organização de grande massa de informação (GESNER) e 
atualmente temos o mesmo problema na organização dos inúmeros 
recursos digitais disponíveis. A organização de assuntos em esquemas 
hierárquico-enumerativos deu vez a modelos de organização capazes 
de inúmeros arranjos e combinações, possíveis desde que baseados em 
unidades (conceituais), aplicáveis em diferentes circunstâncias, como, 
por exemplo, recuperação ou navegação. 

Mais importante, no entanto, é que palavras versus conceitos, 
índices alfabéticos versus índices classiicados devem ser vistos como 
complementares. No entanto, é preciso um pouco de sabedoria para 
utilizar com propriedade as possibilidades.
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Esperamos ter demonstrado que a Biblioteconomia e a Documen-
tação7/Ciência da Informação têm uma longa tradição de tratamento 
semântico da informação, com desenvolvimento de teoria e método 
próprios, e essa experiência não pode se perder sob pena de estarmos 
descobrindo a roda.
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Representação e Sistemas de Organização do Conhecimento
Embora esteja presente nos processos de muitos campos cientíicos, 

ou mesmo por esta razão, a atividade de representar o conhecimento não 
é tarefa simples. Há diversas e distintas teorias, modelos, metodologias 
e produtos; cada um deles inluenciado por aplicações especíicas, pres-
supostos e propósitos. Os artefatos para representação do conhecimento 
são produzidos em campos relacionados como a Inteligência Artiicial, 
Semiótica, Ciência da Computação e Ciência Cognitiva; mas também 
em uma miríade de áreas mais independentes entre si, como a Educa-
ção, Administração, Matemática, Linguística, entre outras.

O campo da Ciência da Informação (CI), no entanto, conside-
ra esses artefatos representacionais como uma questão primordial. Na 
verdade, a CI toma para si a tarefa de organizar e facilitar a recupera-
ção dos registros de informações que surgem a partir do conhecimen-
to produzido em todos os outros campos, e isso envolve a criação de 
representações epistemológicas e ontológicas, corporiicadas nos siste-
mas de informação bibliográica. Grande parte das teorias, processos e 
instrumentos da CI são dependentes de produtos deste processo de re-
presentação, modelada por meio de abstrações sucessivas sobre as carac-
terísticas relevantes de um domínio escolhido, ou sobre a informação 
pertinente a este, registrados em sistemas de informação e documen-
tos. Essas representações, conhecidas como Sistemas de Organização 
de Conhecimento – ou, mais propriamente, e doravante denominados 
Knowledge Organization Systems (kOS) – variam enormemente em for-
mato e modo de visualização, mas compartilham a característica geral 
de contribuir para a elicitação do conhecimento e organização da infor-
mação, visando promover a recuperabilidade de informações.
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O conceito de kOS não constitui novidade para os bibliotecários, 
ou biólogos, que os vem utilizando ao longo dos últimos séculos, em 
catálogos, sistemas de classiicação bibliográica e taxonomias. No en-
tanto, eles têm recebido atenção especial nos dias de hoje, em contextos 
como a Web Semântica, dada a necessidade de desambiguação de vo-
cabulário, e de estruturas altamente formalizadas, necessárias para per-
mitir o processamento automatizado de informações semanticamente 
ricas (Almeida e Souza, 2010). Além das bem conhecidas padrões do 
W3C, como RDF e OWL, pode-se citar, como exemplo, o padrão 
SkOS (W3C, 2009), criado pelo W3C com o objetivo de preencher a 
lacuna existente entre os kOS utilizados na Ciência da Informação e as 
ontologias formais, permitindo a expressão de tesauros e outras lingua-
gens documentárias  no ambiente digital.

O conhecimento dos kOS e de suas características é necessário 
para a concepção responsável de SRIs ou de qualquer base de conheci-
mento do sistema, especialmente no ambiente digital, permitindo aos 
arquitetos de sistemas tomarem decisões fundamentadas sobre o projeto.

Numa perspectiva global, existem literalmente centenas de tipos 
de kOS. A partir de instrumentos tradicionais, como tesauros e mesmo 
as ontologias, passando pelos índices invertidos de SRIs; e de vários 
sistemas conceituais, kOS são difíceis de comparar e avaliar, em um 
único espaço ou estrutura. No entanto, muitas tentativas têm sido rea-
lizadas, embora raramente abordando o assunto de forma holística. O 
objetivo deste trabalho é analisar algumas das tentativas de classiica-
ção de kOS anteriormente realizadas, expondo os seus pontos fortes e 
fracos, e propor um novo modelo de classiicação, permitindo a geração 
de espectros e tipologias. Também discute como e por que os kOS 
devem ser classiicados sob um diferente ponto de vista. Com base na 
literatura disponível e os trabalhos anteriores dos autores sobre o as-
sunto, pretende-se i) apresentar uma taxonomia compilada de kOS, 
ii) propor um conjunto de dimensões para classiicá-los e iii) cotejar as 
dimensões anteriores como propriedades emergentes daquelas presen-
temente propostas.

Uma taxonomia de KOS

Talvez a primeira pergunta que se deve tentar responder seja: o 
que é um kOS? Não importa o quão extensas sejam as listas, todas 
as tentativas de enumerar os kOS falharão sob a perspectiva do olhar 
alheio, pois diferentes interpretações sobre o que pode ser chamado de 
kOS leva a resultados diferentes. Muitas taxonomias têm sido propos-
tas (HODGE, 2000, BERGMAN, 2005, TUDHOPE et al., 2006; 
WRIGHT, 2006 e 2008; BSI, 2007) sem que haja fechamento concei-
tual. Segundo Hodge (2000), os kOS estão no fulcro da bibliotecono-
mia. Ela os deine a partir de uma visão ampla: 

[...] Abrangem todos os tipos de esquemas para organizar a infor-
mação e promover a gestão do conhecimento. Os kOS incluem 
sistemas de classiicação e categorização que organizam os mate-
riais em níveis gerais, cabeçalhos de assunto que propiciam acesso 
mais detalhado, e arquivos de autoridade que controlam versões 
variantes de informações essenciais, tais como locais geográicos e 
nomes de personalidades. Os kOS também incluem vocabulários 
altamente estruturados, tais como dicionários e esquemas menos 
tradicionais, tais como redes semânticas e ontologias.

Wright (2006, 2008) distingue os kOS de outros Recursos para 
Representação do Conhecimento (kRR) e os nomeia, alternativamen-
te, como “Esquemas de Organização do Conhecimento”. Como apon-
ta Hodge (2000), a “terminologia  relativa à terminologia” é muitas 
vezes confusa, como também o é o “conceito de conceito” (kLEIN e 
SMITH, 2005), o que torna mais difícil a tarefa de representação do 
conhecimento.

Em relação a esta questão, adotamos uma abordagem abrangen-
te e lato sensu, considerando como kOS “todos os tipos de esquemas 
para organizar a informação e promover a gestão do conhecimento” 
(Hodge, 2000), englobando as taxonomias apresentadas nos trabalhos 
anteriores. A discussão aqui apresentada se baseia em tipos gerais de 
kOS e exclui qualquer instância especíica de um tipo de kOS. Estas 
serão tratadas em um trabalho futuro. A Figura 1 mostra o resumo do 
kOS mapeados pelos autores em um trabalho recente:



208 | Documento: gênese e contextos de uso O espectro dos Knowledge Organization Systems: uma proposta... | 209

Figura 1: kOS por tipo. 

Fonte: Souza: Tudhope: Almeida (2010).

Como pode ser visto no mapa, o primeiro critério para a divisão é 
a estrutura do kOS, tendo como divisão secundária os diferentes domí-
nios de aplicação e os casos de uso. Os tipos variam de kOS baseados 
em texto não estruturados (unstructured text), chegando-se aos kOS 
que compreendem Conceitos, Relacionamentos e Layout (concepts, re-
lationships and layout) como parte da estrutura. No intervalo, temos 
aqueles classiicados como “listas de termos ou conceitos” (term and/
or concept lists), que apresentam estruturas simples, utilizando princi-
palmente critérios alfabéticos de ordenação, mas geralmente sem apre-
sentar hierarquias; e aqueles baseados em conceitos e relacionamentos 
(concept and relationship structures), compreendendo uma grande varie-
dade de estruturas que apresentam algum grau diferente de expressi-
vidade nos relacionamentos. Os mais simples apresentam hierarquias 
com relacionamentos exclusivamente do tipo hipônimo/hiperônimo, 
mas tesauros incluem relacionamentos do tipo meronomia/holonomia, 
de equivalência e relacionamentos de associação não especiicados. As 
ontologias formais permitem a representação de virtualmente todos os 
tipos de relacionamento, variando somente em função da expressivida-

de da linguagem utilizada para representá-las. É evidente, neste ponto, 
que não se pode escapar da arbitrariedade na tentativa de classiicar 
entidades de uma forma geral, e esta classiicação de kOS não é uma 
exceção. Por isso, é útil para comentar as principais diferenças para as 
taxonomias de kOS propostas por Hodge (2000) e Wright (2008).

Em primeiro lugar, apesar da heterogeneidade de tipos, decidiu-se 
pela abordagem inclusiva. Portanto, resumos, linhas de concordância 
(como kWIC e kWOC) e índices invertidos foram incluídos como 
kOS, pois: i) são utilizados para organização do conhecimento e recu-
peração da informação; ii) promovem a gestão do conhecimento; iii) 
são estruturas de representação do conhecimento. Usando o mesmo 
raciocínio, excluímos linguagens de marcação (como HTML, SGML 
etc.) e instâncias especíicas (como a Wordnet), porque os primeiros são 
ferramentas para representar os kOS e a Wordnet é apenas uma instân-
cia especíica de uma rede semântica baseada em termos.

Por último, é importante ressaltar que muitas estruturas (como 
vocabulários controlados) poderiam ter sido classiicadas de outra for-
ma, de acordo com o sentido escolhido e exemplo tomado. Além disso, 
a representação na Figura 1 não permite o detalhamento e desdobra-
mento de todos os conceitos, como seria possível, por exemplo, com 
as redes semânticas, devido aos limites do espaço do mapa conceitual.

Espera-se que muitas outras estruturas podem ser sugeridas e in-
cluídas no modelo. Como a maioria das taxonomias, este será sempre 
um trabalho em andamento.

   
Dimensões para comparação e avaliação

Apesar da importância do assunto, há pouco consenso sobre como 
se devem avaliar os kOS e também sobre quais seriam os parâmetros ou 
dimensões através dos quais eles seriam classiicados. Alguns trabalhos 
vêm tentando posicionar os diferentes tipos de kOS em algum sistema de 
classes, ou em um espectro, e alguns exemplos representativos destas ten-
tativas são revistos nesta seção. Tais espectros geralmente tendem a consi-
derar pequenos subconjuntos das estruturas aceitos como kOS, e tendem 
a se concentrar em uma única característica ou elemento como base de 
comparação, deixando muitas questões fundamentais inexploradas.

No primeiro dos exemplos, a dimensão empregada por (OBRST, 
2004; DACONTA et al., 2005) é a “força semântica” (semantic stren-
ght), como podemos ver na Figura 2 e na Figura 3 a seguir:
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Figura 2:  Espectro de kOS 

Fonte: Obrst (2004)

Figura 3: Espectro de kOS 

Fonte: Daconta et al. (2005)

A “força” da semântica, nestes casos, está relacionada com o po-
der de representação dos sistemas de informação, mesmo levando em 
consideração que não há nenhum signiicado depreensível por seres hu-
manos. Podemos observar que estes autores, como a maioria dos estuda-
dos, tendem a tratar kOS e suas linguagens de representação de maneira 
indiferenciada.

Além da “força semântica”, Bergman (2007) acrescenta “tempo e 
dinheiro” (time/money) como característica para avaliação, airmando 
que quanto mais semanticamente “forte”, mais custosa é a constru-
ção. Este fato não corresponde à verdade para todos os casos. O mes-
mo autor também apresenta como equivalentes “semântica forte” com 
“clareza semântica”, sem que se tenha uma compreensão maior do que 
signiica “clareza” neste contexto (Figura 4):

Figura 4: Espectro de kOS 
Fonte: Bergman  (2007)

Lassila e McGuiness (2001) seguem a mesma lógica, criando um 
parâmetro que pode ser chamado de “nível ontológico” (Figura 5). As 
autoras se referem ao conjunto dos kOS como ontologias, o que não 
ajuda a diferenciá-los. Embora seja correto airmar que todos os kOS 
são os produtos de algum tipo de modelagem ontológica, usar o termo 
“ontologias” arbitrariamente pode causar alguma confusão.
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Figura 5: Espectro de kOS | Fonte: Lassila; McGuiness (2001)

Guarino (2006) usa o termo “precisão ontológica” de forma seme-
lhante (Figura 6), mas neste caso o autor se refere à exatidão em que os 
domínios podem ser representados. As ontologias “são classiicadas de 
acordo com a precisão em caracterizar a conceitualização com a qual 
se comprometem” (Guarino, 2008). Este espectro é, porém, orientado 
para a formalização, e ignora estruturas possivelmente complexas mas 
fracamente formalizadas, como os mapas conceituais e outros kOS ba-
seados em conceitos, relacionamentos e layout.

Fig 6: Espectro de kOS | Fonte: Guarino (2006)

Da mesma forma que “força” e “precisão”, podemos também en-
contrar “complexidade” como parâmetro de comparação, como nos 
espetros de Smith e Welty (2001) e também na norma NISO (2005,  
p.17).  A Figura 7 mostra o espetro de Smith e Welty.

Figura 7: Espectro de kOS 

Fonte: Smith; Welty (2001)

Como no espectro de Guarino anteriormente apresentado, este 
tende a considerar a complexidade como uma característica per se, ao 
invés de potencial, da estrutura dos kOS, com base nos conceitos e re-
lacionamentos possivelmente expressos. Se fosse correta a airmação, po-
deríamos dizer que qualquer ontologia seria mais complexa do que um 
tesauro, não importando o quão elaborado, complexo ou abrangente este 
tesauro fosse.

Zeng e Salaba (2005) adotam uma abordagem diferente, usando 
o “nível de estruturação” e o “controle da linguagem” como eixos prin-
cipais para comparar kOS. Sua representação gráica está na Figura 8 
a seguir:
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Figura 8: Espectro de kOS 

Fonte: Zeng & Salaba (2005)

O nível de estruturação está diretamente relacionado com o con-
trole de linguagem, o que não é necessariamente verdade. E podemos 
ver como os diferentes autores tendem a pensar de forma diferente, 
airmando que as taxonomias são menos (Obrst, 2004; Daconta  et  al., 
2005; Guarino, 2006; Zeng e Salaba, 2005) ou mais (Bergman, 2007; 
Smith e Welty, 2001) estruturadas que os tesauros, o que conirma a 
grande deriva semântica sobre o termo “taxonomia”.

A proposta de espectro de KOS

Tão difícil quanto a tarefa de decidir sobre o que caracteriza um 
kOS, e de enumerá-los, é aquela de decidir quais seriam as dimen-
sões para avaliá-los, juntamente com as escalas e possíveis classiica-
ções para cada dimensão. A despeito das críticas aos trabalhos men-
cionados na seção anterior, incorporamos as dimensões apresentadas 
em nossa proposta. Outros trabalhos considerados, porém, buscaram 

uma abrangência mais detida e realmente multifacetada sobre a ques-
tão das dimensões de avaliação (SOERGEL, 2001 e 2001b; Tudhope, 
2004; WRIGHT, 2006 e 2008; ALMEIDA e SOUZA, 2010). Estas 
dimensões foram comparadas de forma que pudéssemos compor uma 
proposta coerente que contemplasse cada um dos aspectos.

Na maioria dos espectros mostrados ao longo deste trabalho, 
pode-se perceber que não há distinção entre tipos de kOS e as lin-
guagens que podem eventualmente ser utilizadas para representá-los, e 
esse aspecto foi levado em consideração. Além de abrangerem muitas 
características, os autores citados têm enfatizado aspectos diferentes dos 
kOS, sendo que alguns destes aspectos só são aplicáveis às instâncias. 
Outras características estão relacionadas com as possíveis expressões de 
um mesmo produto intelectual, que poderia ser representado de várias 
formas diferentes. Nenhuma das propostas poderia ser utilizada de for-
ma isolada para avaliação e classiicação de kOS, pois muitos aspectos 
se fariam ausentes. A Tabela 1 mostra o conjunto de características 
coletadas até o momento:

Hodge, 2000
Estrutura e Complexidade, Relacionamentos entre ter-
mos, função histórica 

Soergel, 2001a 
and 2001b

Propósito, cobertura de termos e conceitos, fontes, análise 
da qualidade de uso, estrutura conceitual e análise concei-
tual, análise terminológica, uso de pré e pós-coordenação, 
acesso, formato de exibição,  Formato de apresentação do 
vocabulário, atualização. 

Tudhope, 2004

Entidades (tipos, coordenação, tamanho, profundida-
de), relacionamentos (tipos, expressividade, formalida-
de), aplicação típica aos objetos do domínio de interesse 
(propósito), relacionamento entre conceitos aos referen-
tes do domínio. 
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Wright, 2006 
and 2008

Comunidades de prática, sistematicidade dos recursos, 
orientação tecnológica, graus de indeterminação, pa-
drões de orientação à linguagem e ao conhecimento, 
aderência a padrões nacionais/internacionais 

Almeida & Sou-
za, 2009

Poder de representação, Semântica, expressividade, inte-
ligibilidade (para seres humanos) formalização (orienta-
do para máquinas) 

Zeng & Salaba, 2005
Controle de linguagem, poder estrutural, relacionamen-
tos, função 

Bergman, 2007 Poder semântico, tempo/dinheiro 

Lassila & Mc-
Guiness, 2001

Nível ontológico 

Guarino, 2006 Precisão ontológica 

Smith & Welty, 2001 Complexidade 

Obrst, 2004; Da-
conta et al., 2005

Poder semântico 

Tabela 1: Dimensões propostas na literatura para avaliar kOS

Em nosso modelo, tentamos capturar os aspectos de uma forma 
coerente e integrada, lidando com pequenas diferenças em terminolo-
gia e conceitos, dentre as características dos trabalhos anteriores, sem 
deixar qualquer dimensão importante para trás. Foram acrescidas de 
forma explícita dimensões que até então eram consideradas de forma 
implícita, ou mesmo totalmente ignoradas (como mídia e sensibilida-
de). Propusemos também uma escala de valores para algumas das di-
mensões, a im de permitir a comparação e avaliação de kOS sobre 
determinados parâmetros pré-deinidos.

A maior diiculdade proposta, ironicamente, é escolher um meio no 
qual representá-la. Embora a taxonomia presente neste artigo possibilite 
uma apreciação das dimensões, não é possível representar a intrincada 

trama de relacionamentos entre elas, suas escalas, e mesmo alguns casos 
de poli-hierarquia, sem o auxílio de uma ontologia formal. Também se 
mostrou difícil distinguir entre os vários tipos de relações de hiponímia 
entre os conceitos na representação atual. Entretanto, as principais di-
mensões estão incorporadas e serão detalhadas a seguir.

Estas são divididas em intrínsecas e extrínsecas, e as primeiras são 
posteriormente divididas em essenciais e acidentais. As dimensões in-
trínsecas estão relacionadas com os kOS enquanto produto intelectual, 
tomado como uma entidade isolada do contexto de usuários e ao am-
biente em que é usado. Entre as dimensões intrínsecas, as essenciais estão 
estreitamente relacionadas com o tipo ou classe geral a que pertence 
o kOS. As acidentais, por sua vez, englobam características de uma 
determinada instância de kOS, que podem ser diferentemente classi-
icados, dependendo das diferentes expressões de um mesmo produto 
intelectual, com diferentes níveis de informação ou possibilidades de 
exibição. As dimensões extrínsecas estão relacionadas com o ambiente e 
contexto em que o kOS é usado. As dimensões podem ser examinadas 
na Figura 9 e são discutidos nos parágrafos seguintes.

As características intrínsecas/essenciais são divididas em caracterís-
ticas estruturais e  padronização. Dentre estas, as estruturais compre-
endem características das entidades e os relacionamentos presentes no 
kOS. Para as entidades, temos os tipos de entidades (ex: palavras, núme-
ros, conceitos, etc.) e sistematicidade (ex. aleatória, alfabética, sistemáti-
ca, enumerativa etc.). Para os relacionamentos, temos tipos de relaciona-
mentos que estão presentes no kOS (i.e. hierarquias simples, sinônimos, 
hiponímia/hiperonímia, meronomia/holonomia etc.). Um kOS precisa 
ser avaliado fundamentalmente a partir dos tipos de entidades repre-
sentadas e pelo conjunto de relacionamentos presente. A dimensão pa-
dronização está relacionada com a existência (ou não) de um corpo de 
normas e padrões que especiique regras e diretrizes para determinado 
tipo especíico de kOS (ex. ANSI/NISO Z39.19, BS 5723:1987 etc.).
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Figura 9: Proposta de dimensões para avaliação de kOS

Fonte: os autores.

As dimensões intrínsecas/essenciais são: linguagem, domínio, mídia 
e visualização. Linguagem, por sua vez, divide-se em idioma (ex: mono-
língue, multilíngue); codiicação (ex. texto simples, linguagens de mar-
cação, diagramático, linguagens formais, etc.) e controle de vocabulário 
(ex. linguagem natural, linguagem controlada, linguagem artiicial). A 
dimensão domínio se divide em similaridade, cobertura e especiicidade. 
Similaridade relete a relação das entidades com o domínio (ex. instân-
cias do domínio, conceitos principais do domínio etc.). Está também 
relacionada com a precisão ontológica.  Cobertura estabelece a profun-
didade com que o domínio é coberto (ex. supericialmente, profunda-
mente) e especiicidade está relacionada com o nível ontológico (ex. de 
topo, de tarefa, de domínio). Mídia está relacionada com o substrato 
informacional (ex. impresso, digital etc.) e visualização estabelece a for-
ma com que a informação é apresentada (ex. gráica, simbólica, texto 
simples, hierarquias).

As dimensões extrínsecas são inalidade/propósito (ex. controle ter-
minológico, indexação, classiicação, representação de conhecimento); 

comunidades de usuários (ex. bibliotecários, webdesigners, tradutores 
etc.); classiicação de acesso (ex. classiicado, não classiicado, disponível 
publicamente, creative commons etc.) e atualizações (ex. não atualizável, 
atualizável pelo usuário etc.).

As dimensões cobertas pelos trabalhos anteriores são cobertas em 
sua totalidade, sendo que algumas delas se coniguram como proprie-
dades emergentes de uma ou mais dimensões do modelo que apresen-
tamos. Como exemplo, podemos deduzir que Complexidade ou Força 
Semântica de um kOS estão relacionadas, ao mesmo tempo,  com a 
estrutura (tipos de entidades e tipos de relacionamentos), a codiicação es-
colhida e também a cobertura do domínio. Os aspectos Nível Onto-
lógico e Precisão Ontológica, por sua vez, estão relacionados com a 
estrutura, linguagem, similaridade, especiicidade e cobertura. O aspecto 
Tempo/Dinheiro pode ser considerado como resultado de uma série de 
decisões tomadas durante o processo de desenvolvimento do kOS, tais 
como similaridade, especiicidade e cobertura, e também à infraestrutura 
necessária para mantê-lo (mídia, linguagem, visualização e atualizações). 
Desta forma, pode-se concluir que nenhuma das dimensões propostas 
nos gráicos da seção 3 é deinitiva, pois todas estão baseadas em di-
mensões mais básicas. 

Discussão e trabalhos futuros

Este artigo teve como objetivo contribuir para a discussão sobre 
classiicação de Sistemas de Organização de Conhecimento (kOS), le-
vando em consideração os trabalhos prévios. Desta forma, foram apre-
sentados os aspetos essenciais a serem levados em consideração no mo-
mento de avaliar e escolher um kOS especíico para algum propósito 
determinado. A literatura apresentada revela que estamos distantes de 
chegarmos a um consenso sobre as melhores taxonomias de kOS e a 
terminologia relacionada a estes. 

Conclui-se que há muitos aspectos sob os quais os kOS podem ser 
avaliados, e muitos destes não podem ser tomados de forma isolada, mas 
somente levando-se em consideração suas interdependências. Uma pro-
posta de espectro completa deve endereçar os kOS não somente como 
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um arquétipo de estrutura informacional, mas também como uma mirí-
ade de produtos especíicos, incluindo suas instâncias derivadas, formas 
de exibição e de codiicação. Esta proposta representaria o espectro de 
forma similar ao modo em que o padrão FRBR trata obras, expressões, 
manifestações e itens para registros bibliográicos (IFLA, 2009).

Os autores estão no momento trabalhando na construção de 
uma ontologia para representar de maneira expressiva os resultados, de 
modo a servir como uma base de conhecimento. Espera-se que esteja 
disponível em breve para consulta na Internet. 
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O Documento e as Ferramentas de Tratamento e 
Recuperação da Informação na Web Semântica: um 

novo espaço de identidade
   Maria Luiza de Almeida Campos

UFF

Considerações Iniciais
Neste trabalho partimos da premissa de que apesar do documento 

poder ser considerado, tanto na Web Semântica como na Web Sintáti-
ca – a Web atual –, como repositório de informações de características 
semelhantes, o mesmo não se pode airmar quanto à identidade das 
ferramentas utilizadas para o tratamento e recuperação da informação 
desses repositórios informacionais. 

Entretanto, antes de enveredarmos por esta discussão sobre a iden-
tidade de ferramentas utilizadas no tratamento de informação em uma 
Web que se denomina Semântica, consideramos importante explicitar 
o que entendemos por estes dois conceitos, quais sejam, Web Semântica 
e Web Sintática.

A Web e suas vertentes
O conceito de Web Semântica é cunhado no âmbito da Ciência 

da Computação, no contexto de viabilizar a semântica para que agen-
tes inteligentes não humanos possam interpretar dados. Dito de outra 
forma, a Web como uma Rede Semântica pode ser entendida como 
uma rede que é tecida de sentidos, onde cada nó desta rede está ligado 
a outro nó com propósitos deinidos, repleta de signiicado que deve ser 
interpretado não por humanos, mas por máquinas. 

Este conceito, em contraposição ao conceito de Web Sintática, 
esta última uma rede desenvolvida para a produção de sentido realizada 
por humanos, traz em seu bojo a questão da produção de signiicado. 
Na verdade, a discussão se coloca a partir de um questionamento: é 
possível que a máquina possua mecanismos para a produção de signi-
icados? Neste sentido é necessário adentrarmos nas abordagens que 
envolvem o conceito de semântica e chegarmos a um acordo sobre de 
que semântica neste contexto estaremos tratando.
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Abordagens semânticas e o locus da Web Semântica
Gennaro Chierchia (2003), pesquisador no domínio dos estudos 

semânticos, discorre sobre três abordagens que ao longo da história 
vêm-se apresentando como vertentes de signiicação do conceito de se-
mântica. 
•	 Na primeira abordagem, que se consolidou sobretudo entre os psi-

cólogos e os pesquisadores da inteligência artiicial, o signiicado é 
aquilo que captamos mentalmente quando usamos uma expressão. 

•	 Segunda abordagem, que se inspira sobretudo no segundo Witt-
genstein, subordina o signiicado de um sistema de expressões às 
convenções sociais que o governam. 

•	 Terceira abordagem, originada no âmbito da lógica, deine o sig-
niicado em termos de verdade e referência. 
Na primeira abordagem, que chamaremos de abordagem repre-

sentacional ou mentalística, o signiicado é essencialmente um modo 
pelo qual representamos mentalmente a nós mesmos o conteúdo da-
quilo que se diz. São várias as formas como essa ideia pode ser arti-
culada. Uma possibilidade é em termos de imagens mentais. Rosch 
(1973) demonstrou que os falantes tendem a classiicar uniformemen-
te os exemplares de certo tipo com base na sua prototipicidade. Todo 
mundo concorda, por exemplo, que um canário é uma ave típica. Essa 
uniformidade de juízos seria impensável sem a hipótese de que os fa-
lantes dispõem de protótipos mentais. Por essa via, poderíamos airmar 
que é legítimo supor que o signiicado de uma expressão seja a imagem 
mental a ela associada. 

Entretanto, uma das críticas a esta abordagem de uma teoria do 
signiicado como imagem mental, é que é difícil entender como o nos-
so dispositivo gráico interno poderia nos ajudar na interpretação das 
palavras abstratas como “conhecimento”, por exemplo, das palavras 
conhecidas como funcionais como “por”, “até” etc., e dos sintagmas 
complexos, como “ser brasileiro”, entre outros. 

Uma variante dessa abordagem, que irá nos interessar nesta argu-
mentação, consiste em sustentar que o signiicado de uma expressão re-
side no conceito ou pensamento que associamos a ela. Os conceitos são 
um pouco mais abstratos do que imagens mentais. Podemos então tentar 
tornar mais rigorosa esta abordagem observando que quando se fala em 

conceitos é natural pensar em algo como uma linguagem do pensamento 
interna à mente, um “mentalês”. Aproximadamente, a ideia é que os con-
ceitos são expressões do mentalês e que entender uma sentença consiste, 
essencialmente, em traduzi-la para o mentalês. 

Citando as palavras do psicólogo Steven Pinker: 
As pessoas não pensam em inglês, chinês ou apache, pensam numa 
linguagem do pensamento. Esta linguagem provavelmente se asse-
melha um pouco a todas as línguas. Mas para que as linguagens do 
pensamento possibilitem o raciocínio, elas precisam assemelhar-se 
entre si muito mais do que se assemelham às suas respectivas con-
trapartes verbais e é possível que elas sejam uma mesma língua: um 
mentalês universal. Conhecer uma língua, portanto, é saber como 
traduzir o mentalês numa sequência de palavras, e vice-versa (STE-
VEN PINkER apud CHIERCHIA, 2003, p. 43).

A tarefa da semântica, nessa linha de pesquisa, é, portanto, recons-
truir a estrutura do mentalês. Assim, a tese central desta abordagem 
mentalista diz que interpretar uma sentença é traduzi-la para o mentalês. 

Já na década de 70 do século passado, Neelamegan (1974) no con-
texto das linguagens documentárias pré-coordenadas já apresentava 
esta questão, ou seja, a possibilidade de uma linguagem do pensamen-
to, que denominava de sintaxe absoluta. 

Sintaxe absoluta é uma expressão utilizada por ele para designar 
o padrão de estruturação, pelo cérebro humano, das ideias que cons-
tituem o assunto de um documento, este conceituado como “corpo 
sistematizado de idéias”. Segundo o autor, a estrutura profunda perce-
bida pelo intelecto de qualquer ser humano normal parece similar em 
diferentes assuntos (TÔRRES, 1992).

Na segunda abordagem, que denominaremos de pragmático-so-
cial, o signiicado é apresentado como uma práxis social, ou seja, o signi-
icado é considerado a partir da maneira como as expressões são usadas. 
Segundo esta semântica, as expressões se referem a objetos e as sentenças 
apresentam condições de verdade que especiicam em que situações os 
objetos precisam encontrar-se para que a sentença seja verdadeira. Assim, 

o sacerdote ou o juiz de paz que diz Eu vos declaro marido e mulher 
não se limita a informar que assim é, mas liga efetivamente duas 
pessoas em matrimônio; o juiz que diz Eu te condeno a dois anos sem 
direito à condicional tem o poder de mandar alguém efetivamente 
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para a cadeia, e assim por diante. As sentenças em questão são parte 
integrante das práticas e convenções sociais, ou seja, são constitu-
tivas de ações particulares tais como casar e condenar. O que de-
termina o signiicado dessas sentenças não parece ser a gramática 
do português, nem a gramática das cerimônias de casamento, nem 
tampouco a gramática da justiça. As ações podem ser estudadas 
identiicando-se as condições que permitem que sejam levadas a ter-
mo propriamente (CHIERCHIA, 2003, p. 44).

Assim, este argumento fundamenta-se na observação de que a se-
mântica também quer dar conta de como as expressões de uma língua 
são capazes de codiicar informações sobre o nosso ambiente. Portanto, 
a hipótese de uma forma lógica pode, em princípio, explicitar como a 
linguagem pode ser portadora de informações. 

A terceira abordagem, que denominaremos de denotacional, de-
ine o signiicado em termos de verdade e referência. Ela se baseia no 
pressuposto de que uma língua é constituída por um conjunto de pa-
lavras e de regras para combiná-las. E aquilo que chamamos informal-
mente de signiicado de uma sentença consiste nas condições em que 
ela é verdadeira; estas condições dependem da referência dos termos de 
que a sentença é constituída.

Entender o signiicado da sentença Pavarotti vê Clinton é entender 
em que condições é verdadeira. E esta sentença é verdadeira quan-
do o indivíduo denotado pelo sujeito está na relação denotada 
pelo verbo com respeito ao indivíduo denotado pelo objeto direto 
(CHIERCHIA, 2003, p. 47).

Em termos gerais, este terceiro argumento tem os seguintes pontos 
fracos: primeiro, muitas expressões têm claramente a mesma referência, 
mas a sua interpretação pode ser muito diferente. Assim, o signiicado 
não pode ser dado somente pela referência, como no caso das imagens 
mentais, pois não é claro a que se referem as palavras funcionais como 
“o”, “por”, e “até”. Além disso, para todas as sentenças não declarativas, 
como Não faça isso!, o conceito de verdade pode parecer irrelevante, 
pois nestes tipos de sentenças não faz sentido a pergunta sobre a sua 
verdade ou falsidade, ela exprime uma ordem. 

Esta terceira abordagem, que de alguma forma reúne questões dis-
cutidas também na primeira, ou seja, uma abordagem representacional 
ou mentalística, discute assim que a possibilidade de representação de 
modelos mentais tem a ver com a observação de que, para interpretar 

qualquer coisa, parece necessário que disponhamos de um meio para 
representar mentalmente essa mesma interpretação. Atribuir uma for-
ma lógica signiica especiicar um medium simbólico com base no qual 
se deinem as condições de verdade e os procedimentos inferenciais. 
Defende-se que esse medium deve ser mais abstrato que as próprias 
línguas naturais. 

Partindo destas premissas, podemos airmar que a semântica à qual 
nos referimos quando usamos a denominação Web Semântica é aquela 
que se enquadra na assim chamada teoria computacional da mente.

E é neste sentido que contextualizamos a Web semântica e a ques-
tão do raciocínio automático para que não humanos possam “inter-
pretar informações”, a possibilidade de existência de modelos mentais 
sobre domínios da realidade, que possam ser interpretáveis através de 
condições de verdade (regras) e de procedimentos inferenciais que pos-
sibilitem que a máquina, ou programas, explicitem conhecimento.

Mas para que isto se torne uma realidade, os computadores neces-
sitam ter acesso a coleções estruturadas de informações (dados e meta-
dados) e a conjuntos de regras de inferências que ajudem no processo 
de dedução automática, para que seja administrado o raciocínio auto-
matizado, ou seja, a representação do conhecimento. Essas regras são 
especiicadas por meio de ontologias que permitem representar explici-
tamente a semântica dos dados (DZIEkANIAke kIRINUS, 2004).

Em ontologias, diferentemente de outras linguagens que também 
têm por função permitir a representação de informação em bases com-
partilhadas – como tesauros, por exemplo – é necessário que se possa 
produzir o raciocínio inteligente através de mecanismos de inferência que 
dão suporte à manipulação do conhecimento explicitado nas ontologias.

A questão que se coloca é que para o ambiente da Web Semân-
tica é necessário um tipo de ferramenta que possa possuir um dado 
formalismo para ser utilizado em ambientes formais. Esta questão se 
coloca porque, de modo geral, a Inteligência Artiicial procura soluções 
usando o conhecimento que em geral é expresso em linguagem natural. 
Como não existe qualquer expressão operacional deste conhecimento, 
isto é, o domínio não é formal, onde a linguagem natural é utilizada, 
temos que lidar com a riqueza semântica da língua e suas múltiplas 
interpretações potenciais. O problema básico é que o conhecimento 
humano para o qual queremos prover um programa não é formal. O 
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conhecimento que as pessoas têm sobre os objetos em um domínio é 
principalmente descritivo. As pessoas raciocinam com este conhecimen-
to descritivo empregando as leis semânticas do sentido como analogia, 
metáfora etc. Em domínio não formal não temos deinições completas 
para as categorias de objetos considerados no conhecimento descritivo. 
Para que um computador lide com esta espécie de conhecimento, pre-
cisamos padronizá-lo: precisamos estar de acordo com as noções que 
ele mobiliza e com seu uso. O conhecimento precisa ser considerado 
como uma noção objetiva, isto é, compartilhada. Basicamente, temos 
que ixar o signiicado dos termos para que todos tenham a mesma 
compreensão quando usarem um termo. O conhecimento será descri-
to adequadamente se seu objetivo e seus aspectos forem explicitados. 
Padronizar é apenas isto. O uso de termos, conseqüentemente, não se 
apoiará em todo o potencial da interpretação semântica, mas na mani-
pulação de suas descrições explícitas. No entanto, as restrições postas 
ao conhecimento pelo processo de padronização não devem modiicar 
o signiicado das noções representadas. (BOUAUD et al., 1994).
 
Ontologias 

Como apresentado em diversos estudos (CORAZZON, 2000; 
GRUBER, 1993; GUARINO, 1997, 1998; SWARTOUT, 1999; VI-
CkERy, 1997; SMITH, 2002), ontologia como instrumento de repre-
sentação de conhecimento surge no âmbito da Inteligência Artiicial na 
década de 1990. Para os sistemas de Inteligência Artiicial, o que existe é 
o que pode ser representado. Quando o conhecimento de um domínio é 
representado em uma linguagem declarativa, o conjunto de objetos que 
podem ser representados é chamado de universo do discurso. Foi nesse 
sentido que surgiram as ontologias, com o intuito de descrever dados 
manipulados por programas, através da deinição de um conjunto de 
termos que pudessem representar domínios e tarefas a serem executadas 
por estes programas.

Atualmente as ontologias vêm sendo utilizadas em diversas áre-
as. Guarino (1998) em seu trabalho airma que esta ontologia com “o” 
minúsculo, diferentemente da ontologia com “O” maiúsculo, campo 
de estudos da Filosoia, tem sido reconhecida em diversos campos de 
pesquisa, tais como: engenharia do conhecimento, análise orientada a 
objeto, recuperação e extração de informação, organização e gerência 

de conhecimento, projeto de sistemas baseados em agentes, projeto de 
banco de dados, entre outros. Barry Smith (2002), discutindo a relação 
entre Ciência e Ontologia, airma que enquanto o papel da ciência é “ex-
plicar” a natureza, o papel da Ontologia seria vir a seguir para descrever, 
organizar e sistematizar o conhecimento obtido pelas descobertas cien-
tíicas. Este parece ser um lugar a ser ocupado também pela Ciência da 
Informação, vinda de uma longa tradição de organização de domínios 
de conhecimento, aplicada originalmente à organização de repertórios 
documentais. Ao longo desta trajetória, a Ciência da Informação desen-
volveu um arcabouço teórico e metodológico consubstanciado em obras 
como as de Otlet (1934 [reimpresso em 1989]), Ranganathan (1967), 
Dahlberg (1978, 1978a), Hjørland (2002) e do CRG – Classiication 
Research Group – (WILSON, 1972), entre outros, que potencialmente 
têm grande aplicabilidade no desenvolvimento de ontologias. 

Como formalismo de representação do conhecimento, uma onto-
logia é um tipo de sistema baseado em conhecimento. A ontologia 

é o coração de qualquer descrição do conhecimento: o conheci-
mento está intimamente relacionado com a ontologia, uma vez 
que é necessariamente expresso em termos desta ontologia. Por-
tanto, conceber a ontologia de um domínio é um ponto-chave no 
processo de aquisição de conhecimento, durante a etapa de extra-
ção do conhecimento (BOUAUD et al., 1994)

Neste trabalho, o termo ontologia é usado em concordância com a 
deinição de Guarino. Ou seja, ontologias são tratadas como um artefa-
to computacional composto de conceitos, suas deinições, suas possíveis 
propriedades, um modelo gráico mostrando todas as possíveis relações 
entre os conceitos e um conjunto de axiomas formais que restringem a 
interpretação dos conceitos e relações, representando de maneira clara 
e não ambígua o conhecimento do domínio. 

No intuito de um melhor entendimento do que denominamos 
axiomas, é importante ressaltar que a principal contribuição dos axio-
mas formais da ontologia é a possibilidade de representação explícita do 
conhecimento do domínio em um nível de signiicação (nível ontológi-
co), e não apenas em um nível de estruturação (epistemológico), que é o 
máximo alcançado em ferramentas como as taxonomias ou códigos de 
classiicação. Estas ferramentas só expressam relações lógicas de gênero 
e espécie e relações partitivas. 
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Assim, na construção de ontologias, além do modelo conceitual 
e do vocabulário, o modelo de domínio é composto de um conjunto 
de axiomas que devem estar de acordo com um dado compromisso 
ontológico. Esses axiomas representam de maneira formal o conheci-
mento do domínio, permitindo a derivação de novos conhecimentos 
a partir dos já formalizados, a veriicação da consistência e validação 
automática desses conhecimentos, a restrição da interpretação semânti-
ca de conceitos e relações e, principalmente, a possibilidade de geração 
automática de infraestruturas computacionais reutilizáveis a partir do 
modelo de domínio. 

Por compromisso ontológico considera-se um “acordo para usar um 
vocabulário [...] de uma forma que seja consistente (mas não completo) 
em relação à teoria especiicada por uma ontologia” (GRUBER, 1993).

É importante ressaltar que, como airma Guizzardi (2003), de 
posse dessa base de conhecimento formalizada como uma teoria lógica, 
a ontologia não descreve apenas conhecimento imediato, isto é, conhe-
cimento factual que pode ser obtido diretamente a partir da observação 
do domínio, mas também conhecimento derivado, ou seja, conheci-
mento obtido através de inferências sobre o conhecimento imediato 
disponível. Um modelo de domínio, utilizando-se ontologias, não é 
somente uma hierarquia de termos, mas uma infraestrutura teórica que 
versa sobre o domínio em questão.

Neste sentido, ainda Guizzardi (2000) airma que ontologias 
constituem uma ferramenta poderosa para suportar a especiicação e a 
implementação de sistemas computacionais de qualquer complexidade, 
e que o seu uso promove benefícios em pelo menos três principais áreas 
na análise e especiicação de qualquer domínio, a saber:
•	 Comunicação: ontologias são ferramentas úteis para ajudar as 

pessoas a se comunicarem, sob várias formas, acerca de um de-
terminado conhecimento. Em primeiro lugar, elas podem ajudar 
as pessoas a raciocinar e a entender o domínio do conhecimento 
e, portanto, atuam como uma referência para a obtenção do con-
senso numa comunidade proissional sobre o vocabulário técnico 
a ser usado nas suas interações. Além disso, ontologias constituem 
um excelente guia no processo de elicitação de conhecimento das 
diversas fontes. 

•	 Formalização: devido à natureza formal da notação usada, a es-
peciicação do domínio elimina contradições e inconsistências 

envolvendo as restrições, resultando, portanto, em uma especii-
cação não ambígua. Um outro ponto a ser destacado é que, já que 
uma notação formal é usada, a especiicação formalizada pode ser 
automaticamente veriicada e validada, se um provador automáti-
co de teoremas existe para aquela notação. Com um mecanismo 
de inferência, é também possível derivar novos conhecimentos de 
forma automática, a partir da base de conhecimento já presente 
na ontologia. Por im, esta característica torna possível a obtenção 
de um processo de geração de infraestruturas computacionais de 
maneira sistemática e idealmente automática.

•	 Representação do conhecimento e reuso: A ontologia forma um 
vocabulário de consenso e representa o conhecimento do domínio 
de forma explícita no seu mais alto nível de abstração, possuindo 
um potencial enorme de reuso. O conhecimento formalizado na 
camada do domínio pode ser especializado em diferentes aplica-
ções, servindo a diferentes propósitos, por diferentes equipes de 
desenvolvimento, em diferentes pontos do tempo. 

Algumas considerações sobre compromisso ontológico
 Compromisso ontológico, neste contexto, pode ser deinido como 

um acordo irmado por uma comunidade sobre o signiicado que esta 
estabelece e é expressa em uma ontologia, tanto do ponto de vista da 
compreensão pelo homem quanto do tratamento pela máquina, através 
dos agentes de software. Isso implica em deinir o vocabulário de uma 
forma que venha a minimizar ambiguidades, de modo que seu uso 
possa ser partilhado para representar e recuperar conhecimento entre 
comunidades ains, que se proponham a estar comprometidas com o 
acordo adotado (NODINE; FOWLER, 2002).

Guarino e Giaretta (1995) situam o papel do compromisso onto-
lógico como o de um elemento fomentador da precisão entre a concei-
tuação. Por conceituação deinem, neste contexto, as regras implícitas, 
referentes ao entendimento humano de sua visão de mundo, como pen-
sadas para serem utilizadas por um agente de software, a im de tratar os 
objetos desse mundo e suas relações de interesse. O compromisso on-
tológico pode ser representado através de modelos conceituais, voltados 
para o entendimento humano, que reletem um método de raciocínio 
ou forma de pensar sobre uma dada realidade. 
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Assim, o estabelecimento de compromisso ontológico revela uma 
tomada de posição em relação aos objetos que se reconhecem como 
fundamentais em uma visão de mundo e que possibilitam o diálogo 
sobre esse mundo, e ainda em relação à maneira pela qual esses objetos 
são caracterizados. Vale ressaltar que existem diversos modos possíveis 
de um acordo sobre esta visão de mundo, e deve-se ter em mente, en-
tretanto, que nas ontologias, principalmente nas chamadas ontologias 
formais, devido às restrições dos mecanismos de representação do co-
nhecimento para as máquinas, a representação dos conceitos e de suas 
relações que constituem o seu modelo conceitual é sempre limitada e, 
portanto, aproximada. 

A deinição de ferramentas para a Web Semântica, uma questão 
de identidade: concluindo

Diante dessas considerações apresentadas, a questão da identida-
de se coloca frente às novas ferramentas de tratamento e recuperação 
da informação. Até o surgimento da Web Semântica a linha divisória 
entre documento e instrumento de tratamento estava bem deinida, e 
podemos citar tesauros e taxonomias como exemplo disso. Os tesauros 
explicitam os conceitos de um domínio, assim como as taxonomias, e 
permitem que se tenha um quadro de conceitos e relações a partir de 
um dado contexto de uso. Estes instrumentos são utilizados para re-
presentação de conhecimento por sobre um dado domínio. Entretanto, 
não possuem mecanismos para a derivação do conhecimento por sobre 
este mesmo domínio. Nas ontologias, mais precisamente nas ontologias 
formais, o conhecimento pode ser obtido através de inferências sobre o 
conhecimento imediato disponível. 

Desta forma, uma ontologia formal, ao mesmo tempo que pode ser 
considerada uma ferramenta de representação, explicita e deriva também 
o conhecimento por sobre um dado domínio.

Até aqui não estamos discutindo se esse conhecimento que pode 
ser expresso e derivado das ontologias pode ser considerado como uma 
representação (mapa) da “verdadeira” realidade, o que é altamente ques-
tionável. No emprego que fazemos, no espaço do tratamento informa-
cional, não estamos nos apoiando em uma teoria da correspondência da 
verdade, pois isto não nos levaria a lugar nenhum, e mesmo nos coloca-
ria diante de uma forma ingênua de visão da realidade. A representação 

que acreditamos poder ser realizada, a partir de compromissos ontoló-
gicos, pressupõe que possamos representar uma pluralidade de mundos 
que podem ser apresentados por meio de uma linguagem e de um dado 
acordo, onde estão em jogo questões de signiicação e contexto de uso. 

Assim, consideramos que esta ontologia a que estamos nos refe-
rindo não precisa ser baseada em alguma teoria metafísica. Elas, as 
ontologias, podem nos servir bem, se as entendemos como descrições 
ou especiicações de conceituações. Se nós nos comprometemos com 
essa “ontologia” nós nos comprometemos com um vocabulário e uma 
gramática que poderiam ou não ser úteis para serem usados quando fa-
lamos do “mundo”. Se elas, as ontologias, não servirem ao nosso propó-
sito, não teremos que mudar a nossa visão de mundo: mudamos apenas 
o vocabulário e a gramática, isto já será suiciente. 
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Análise e representação dos conteúdos de imagens para
o acesso à informação

Rosa Inês Novais Cordeiro
UFF

Introdução 
A nossa intenção neste capítulo é tentar apontar de forma resu-

mida e seletiva o estado da arte das pesquisas sobre análise e repre-
sentação de documentos imagéticos. Quando começamos esta análi-
se na literatura da área, era nosso desejo veriicar as pesquisas sobre 
a sistematização de um universo de conteúdos provenientes de ilmes 
cinematográicos, a partir da teoria analítico-sintética, ou seja, da teoria 
facetada1, somando-se a isto a discussão de princípios da análise fílmica 
e testagens de propostas na esfera da recepção.

As pesquisas na área de Ciência da Informação que contemplam 
a especialidade da Organização do Conhecimento e da Informação2 de 
Imagens, englobam, em seu escopo, os audiovisuais e, entre estes, os 
ilmes cinematográicos, no entanto abordados de forma reduzida na 
literatura da área3. Essas pesquisas sobre imagens têm abarcado como 
objeto de estudos, principalmente, as imagens paradas, tais como fo-
tograias, pinturas, gravuras, desenhos, diagramas, conforme se pode 
constatar no artigo de revisão de Enser, “Visual Image Retrieval” (Re-
cuperação da Imagem Visual), publicado no Annual Review of Informa-
tion Science and Technology (ARIST, 2008). Esse autor destaca diversos 
tipos de documentos visuais e assinala que as pesquisas sobre ilmes 

1 O modelo baseado na lógica analítico-sintética pertence ao escopo da teoria da clas-
siicação, ou seja, na teoria da análise de faceta seu autor fundador foi S. R. Ranga-
nathan, por meio da disseminação da proposta no Prolegomena to Classiication (1933). 
Este procedimento também foi seguido nas pesquisas iniciadas em 1952, no Reino Uni-
do, pelo Classiication Research Group (CRG) (SPITERI, 1998, p.1-2).

2 Sobre a expressão Organização do Conhecimento e Organização da Informação, cf. 
CUNHA, Murilo Bastos da; CAVALCANTI, Cordélia Robalinho de Oliveira. Dicio-
nário de Biblioteconomia e Arquivologia. Brasília: Briquet de Lemos/Livros, 2008; BRAS-
CHER BRASCHER, Marisa; CAFÉ, Lígia. Organização da informação ou organização 
do conhecimento. In: ENANCIB, 9., 2008, São Paulo. Anais ... São Paulo: USP, PPGCI; 
Brasília: ANCIB, 2008.

3 Cf ENSER (2008, p. 7) 
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e vídeos são ainda escassas. Daí, muitas vezes,  a literatura de apoio  
para estudos de ilmes cinematográicos voltar-se para as questões da 
imagem parada (fotograias, pinturas, gravuras, desenhos e ilustrações). 
Usaremos a expressão ‘imagem em movimento’ no sentido comumente 
usado na literatura da área, sem pretendermos usar essa expressão na 
concepção deleuziana.

Ressaltamos também que estudos e tentativas teóricas objetivando 
a análise e a recuperação de imagens em movimento vêm sendo realiza-
dos em um menor número no âmbito da Ciência da Informação. Isso 
ocorre apesar de sabermos do potencial da área em termos de análise e 
de acesso ao conteúdo das diversas coleções e acervos de imagens em 
movimento, muitos desses já disponibilizados na internet por bibliote-
cas, arquivos, museus, cinematecas e demais unidades de informação. 
Temos como um dos exemplos signiicativos e internacionais desses es-
forços práticos um projeto que está em execução e  patrocinado pela 
Library of Congress (LC) e Associação de Arquivistas de Imagens em 
Movimento (Association of Moving Image Archivists – AMIA), que inti-
tula-se “A coleção de imagens em movimento: uma janela para as ima-
gens em movimento do mundo” (he Moving Image Collections (MIC): 
A Window to the World’s Moving Images), e que conta com a colaboração 
dos acervos digitais de organizações e de arquivos pessoais, de  vários 
países. A MIC disponibilizou seus acervos digitais em 2008, incluindo 
558.489 registros dos catálogos referentes a 15 instituições participan-
tes. Conforme dados de 2008,4 a MIC, desde seu lançamento, foi visita-
da mais de 8.1 milhões de vezes, por 290.000 usuários, com uma média 
de 5.000 acessos diários, vindos de 50 países de todos os continentes.

O tema da representação documentária de imagens tem gerado 
também preocupações voltadas para a formação continuada do prois-
sional de informação, no âmbito dos recursos visuais. Nossa análise se 
insere no contexto internacional e, particularmente, na esfera americana.

Somando-se aos esforços teóricos de análise sobre a representação 
documentária de imagens e sobre o peril do respectivo proissional 
relatados na literatura, observamos ainda a preocupação de bibliotecas, 
arquivos e museus em disponibilizar o acesso a seus acervos pela inter-
net e em contribuir para a educação continuada de proissionais volta-
dos para a descrição e a representação desses documentos. Daí citarmos 

4MIC. Who is visiting the MIC site? 2008. Disponível em:   <http://mic.loc.gov/public_
portal/pub_stats.htm#how>. Acesso em: 4 fev. 2010.

esses esforços sob três perspectivas introdutórias: a) o tema propriamente 
dito (abordagem teórica do tema); b) a educação continuada do proissio-
nal; c) o peril esperado desse proissional. Aproveitamos para assinalar a 
constante preocupação com a preservação desses acervos por instituições 
internacionais5 de Arquivistas, de Bibliotecários, de Museólogos e a Fe-
deração Internacional de Arquivos de Filmes (FIAF).

Representação dos conteúdos de imagens: a teoria, a educação 
continuada e o peril do proissional

Ao retornar as três  perspectivas citadas, e a título de ilustração 
– podemos apontar,  em termos das questões temáticas principais e re-
correntes – as preocupações quanto à abordagem teórica do tema. Já em 
1990, constatei dois trabalhos considerados de importância singular 
para os estudos de análise e indexação de imagens, os quais continu-
am gerando menção na literatura: o artigo de Shatford (1986) sobre 
níveis de análise de uma imagem – e cuja discussão situa-se no âmbito 
da Ciência da Informação – e o famoso estudo de Panofsky (ao qual 
também Shatford recorre) que sintetiza o pensamento de iconograistas 
de uma época pertencentes à “Escola de Warburg”6 – em que são apre-
sentados os três níveis de interpretação (pré-iconográica, iconográica 
e iconológica), de uma obra de arte, e que correspondem ao nível de 
signiicado desta mesma obra no contexto da história da arte. Panofsky 
teve especial interesse pelas arquiteturas Gótica e Escolástica. Confor-
me assinala Burke (2004, p. 46), “[..] mais tarde, historiadores de arte 
que adotaram o termo ´iconologià  empregaram-no de formas distintas 
da de Panofosky” e cita, por exemplo, o caso de Ernst Gombrich. Neste 
momento, precisamos mencionar o signiicativo artigo de Smit (1996)7 
sobre análise e indexação de imagens, o qual é responsável por divulgar, 
na literatura brasileira da área, as contribuições de Shatford e Panofsky 
para a discussão.

5 Como a Association of Moving Image Archivists (AMIA), American Library Association 
(ALA), American Association of Museums (AAM), he Getty Research Institute; he Getty 
Conservation Institute. Também Iyer (set., 2009) cita outras instituições importantes: Visual 
Resources Association, Art Libraries Society of North America, Society of American Archi-
vists, Museum Computer Network e American Society of Picture Professionals. 

6 Cf. BURkE, Peter (2004. p. 45).

7  Cf. SMIT, Johanna W. (1996).
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Shatford Layne (1994)  enfoca a indexação e o acesso a imagens 
como podendo ser realizados considerando-se dois aspectos: a) os atribu-
tos das imagens; b) os grupos de imagens, ao invés das imagens indivi-
duais. De acordo com a autora, diferentes tipos de imagens ou imagens 
provenientes de diferentes disciplinas terão seus próprios atributos que, 
por sua vez, são diferentes um do outro. A autora  aponta que “esses 
atributos podem estar categorizados e generalizados, baseados parte na 
teoria da classiicação, onde eles se aplicam a todas as imagens” (SHA-
TFORD LAyNE, 1994, p. 583-584). Neste artigo, a autora categoriza 
os vários tipos de atributos que podem estar presentes nas imagens (fo-
tograias, slides, pinturas, gravuras, desenhos e ilustrações); entretanto, 
alerta que as imagens em movimento foram citadas em seu artigo de 
forma ocasional.

De forma diferente, Armitage e Enser e outros (1997) vêem os 
atributos de uma imagem, que eles buscam mediante análise das per-
guntas dos usuários. Já Greisdorf, O`Connor (2002) e outros, Jorgen-
sen (2003) procuram entender a interação do homem com a imagem 
em um sistema de informação sob um ponto de vista cognitivo. Greis-
dorf e O`Connor (2002) Declaram que existe um consenso na litera-
tura referente à percepção dos níveis hierárquicos da imagem na sua 
pesquisa, busca, recuperação e avaliação. A partir daí, elaboram uma 
sistematização desses níveis de percepção e dos autores relacionados 
com cada nível. Os níveis de percepção da imagem são assim ordena-
dos: características primitivas (cor, formato e textura); objetos (pessoa/
coisa; lugar/localização; ação (atividade; evento); interpretação indutiva 
(representação, crença subjetiva, valor simbólico); ambiente (sentimen-
to geral), estímulos emocionais (efeito individual).

yoon (2008) aborda a recuperação de imagens pelos seus atributos 
conotativos. Declara que poucos estudos enfatizam esses atributos para 
o acesso às imagens. Mostra que diferença cultural interfere, de for-
ma acentuada, na expectativa de resposta do sistema quanto à imagem 
desejada. A pesquisa é feita com dois grupos de usuários (coreanos e 
americanos) com conhecimento cultural diverso.

Baxter e Anderson (1996) abordam a indexação e a recuperação de 
imagens em banco de dados através do uso das categorias de tesauros, 
entre estes o Tesauro de Arte e Arquitetura (AAT),8 o ICONCLASS,9 

8 THE ART & ARCHITECTURE THESAURUS. Disponível em: http://www.getty.
edu/research/conducting_research/vocabularies/aat/about.html. Acesso em: 4 fev. 2010.

9 ICONCLASS. Disponível em: < http://www.iconclass.nl>. Acesso em: 4 fev. 2010.

o BBC TELCLASS e o repositório de imagens da NASA-JSC (Johnson 
Space Centre).10 No contexto da análise e representação da imagem no do-
mínio das Artes Plásticas, destacamos o texto de Shatford Layne (2001), 
referente ao acesso ao conteúdo de imagens consideradas como trabalhos 
de arte. A autora também discute o conceito de “imagem de arte”.

Enser (2008a, 2008b) publicou dois importantes artigos de re-
visão, que analisam o estado da arte da indexação e recuperação de 
imagens em ambiente digital, perpassando pelo yahoo e Google, além 
de avaliar o sistema CBIR – Content-based Image Retrieval (Recupe-
ração por conteúdo de imagem). Este é um aplicativo de recuperação 
da informação para a pesquisa de imagens que usa o conteúdo real da 
imagem, ou seja, cores, formas, texturas ou outras informações que 
podem ser extraídas da própria imagem, ao contrário da tradicional 
recuperação da informação, que depende de metadados sobre a ima-
gem (descrições textuais). Nesse sistema de informação, comumente a 
consulta consiste em outra imagem. Conforme já dito, Enser acentua 
a escassez de estudos sobre as imagens em movimento, e destaca o pro-
jeto Informedia Digital Video Library,11 iniciado em 1994 na Escola de 
Ciência da Computação da Carnegie Mellon University (Pittsburgh), 
que consideramos de grande relevância para o tema. 

Em termos de um caso prático de educação continuada para o pro-
issional de informação que atua em bibliotecas e arquivos com acervos 
de imagens, temos o curso sobre “Visual Materials Cataloging” (Cata-
logação de Materiais Visuais), oferecido pela Rare Book School12 – RBS   
(Escola de Livros Raros), da Universidade da Virgínia, ministrado por 
Helena Zinkham desde 1998.13 Ela é a responsável pela Prints and Pho-
tographs Division (Divisão de Gravuras e Fotograias) da LC. Este curso 
é oferecido com o objetivo de aperfeiçoar o conhecimento de bibliote-
cários e arquivistas preocupados em disponibilizar o acesso de fotogra-

10 NASA. Johnson Space Center: Disponível em: http://www.nasa.gov/centers/johnson/
home/index.html. Acesso em: 4 fev. 2010.

11 EUA. Carnegie Mellon University. Informedia II Digital Video Library. Disponível em: 
. Acesso em: 20 jan. 2010.

12 RARE BOOkS SCHOOL (Estados Unidos). Disponível em: <http://www.rare-
bookschool.org/courses/libraries/l60/>. Acesso em: 24 jan. 2010.

13 No período entre 1995-1996, o curso esteve sob a responsabilidade de Jackie Dooley, 
mas, atualmente leciona o curso “Introduction to Archives for Special Collections Libra-
rians” na RBS. Desde 1998, o curso “Visual Materials Cataloging” tem sido de responsabi-
lidade de Helena Zinkham.
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ias e gravuras para os pesquisadores. Seu conteúdo enfoca a descrição 
e a indexação de assunto do material visual citado. Como orientação 
inicial desse curso, Zinkham oferece o que chama de “bibliograia fun-
damental” sobre fotograias e gravuras, e também solicita-se que seja 
feito um exercício. Neste, há uma lista de termos da qual o aluno deverá 
escolher somente um, e procurá-lo em cinco catálogos on-line para ava-
liar os pontos positivos e negativos de seus registros descritivos e acesso. 
Neste momento, é fornecido um link para a lista do “Online Picture 
Catalogs” (Catálogo Online de Imagens), disponível na pela Library of 
Congress, Prints and Photographs Division Website (Biblioteca do Con-
gresso, Site de Divisão de Gravuras e Fotograias), que inclui cerca de 
1000 registros, com predominância da língua inglesa, sobre catálogos 
on-line de bibliotecas, arquivos, museus, bem como uma amostra de 
fontes comerciais.14

Aqui dois comentários parecem pertinentes: a) como um mesmo 
termo pode ocasionar a recuperação de imagens com leituras diversas; 
b) quão vastos e importantes acervos de imagens que estão nas unida-
des de informação (digitalizados ou não) são representados e acessados 
(recuperados) através de catálogos on-line na internet, o que tem sido 
uma preocupação crescente da área.

Na perspectiva do peril esperado do proissional que trabalha com 
recursos visuais, selecionamos os artigos de Iyer (2009a, 2009b), que 
relatam o resultado da pesquisa em que a autora analisou 394 anúncios 
de emprego na área de recursos visuais, publicados entre 2002 a 2006, 
nas listas de correios eletrônicos e websites de algumas instituições – So-
ciety of American Archivists (Archival Outlook), Chronicle of Higher Edu-
cation, Visual Resources Association, Art Libraries Society of North Ame-
rica e Museum-L. A autora enfatiza o crescimento e a abrangência que 
vem tendo esse campo de trabalho. Em seu estudo, usou a metodologia 
da análise de conteúdo para o exame dos anúncios, e sistematizou-os 
em duas categorias principais: os ambientes de informação, no âmbito 
dos quais os empregos eram demandados, bem como os requisitos de 
qualiicação para o emprego. As habilidades mais desejadas para os pro-
issionais de recursos visuais foram: catalogação e teoria da classiica-
ção, normas e práticas de digitalização, direitos autorais, gerenciamento 
de arquivos, banco de dados orientado a objetos.

14 LIBRARy OF CONGRESS (EUA). Prints and Photograpy Division. Prints & Photo-
graphs Reading Room. Disponível em: <http://www.loc.gov/rr/print/resource/223_piccat.
html>. Acesso em: 20 jan. 2010.

Uma outra forte preocupação que observamos nos textos consul-
tados é a discussão recorrente sobre o acesso à informação,15 não só no 
contexto das imagens e dos audiovisuais, mas nas diferentes linguagens 
e meios. A preocupação com o tema do acesso à informação pode ser 
abordada sob diferentes enfoques e perpassa as várias especialidades 
da Ciência da Informação. Mas, acentuamos, no domínio da Repre-
sentação do Conhecimento e da Informação, o tema tem uma densa 
coloração, se ponderarmos, entre outros aspectos, que os princípios, as 
técnicas e os procedimentos oriundos da Representação Documentária 
são aplicados para disponibilizar itens da descrição e do conteúdo dos 
documentos, ou seja, pelo menos para se tentar analisar, traduzir, con-
densar e disponibilizar, em um sistema de recuperação da informação, 
indicativos de fragmentos dos documentos, em diversas linguagens e 
meios, a im de permitir o seu acesso. Evidentemente, quando falamos 
em acesso à informação, pensamos de imediato na problemática do uso 
dessa informação, mas esta questão já envolve outras variáveis que a 
dispensam de ser enfocada neste texto.

O acesso à informação é analisado com freqüência na literatura le-
vantada, a partir  do modelo proposto por Carol Collier kuhlthau (1985, 
1994),  intitulado “Information Search Process Model (Modelo do Processo 
de Busca da Informação), trabalho premiado em 2005 pela Sociedade 
Americana para  Ciência da Informação e Tecnologia (ASIS&T) – Gru-
po de interesse especial de Necessidades de Informação, Busca e Uso.

Outra aproximação que deve ser selecionada como ponto nevrál-
gico das pesquisas e discussões sobre o acesso ou a busca de informação 
diz respeito ao tema  do 6º Simpósio Anual de Pesquisa desta mesma 
entidade, realizado em 2006 e intitulado “Information Realities: Explo-
ring Afective and Emotional Aspects in Information Seeking and Use” 
(Realidades da Informação: Explorando Aspectos Afetivos e Emocio-
nais na Recuperação e Uso da Informação), que abordou aspectos emo-
cionais que inluenciam o usuário que acessa a informação. A partir 
dessas pesquisas, organizou-se a (2008) publicação “Information and 
Emotion” – “he  Emergent Afective Paradigm in Information Beha-
viour Research and heory (Informação e emoção: o paradigma afetivo 
emergente na pesquisa do comportamento e da teoria da Informação). 

15 De forma sucinta, deine-se o acesso à informação como o uso de “métodos ou 
meios que tornam possíveis a pesquisa e o encontro de determinado item ou assunto” 
(CUNHA; CAVALCANTI, 2008, p. 2).
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Este livro é uma coletânea dividida em quatro seções: “estruturas teó-
ricas”, “ambiente informacional macroemocional”, “ambiente informa-
cional micro-emocional” e “ambiente de informações especiais”. Seus 
autores apresentam resultados de pesquisas nos níveis teórico e empí-
rico. Tais estudos mostram o resultado do comportamento emocional 
de usuários de diferentes características (faixa etária, proissão, contex-
to sociocultural etc.) quanto ao acesso à informação, pois exploram a 
relação entre emoções e experiências pessoais na tentativa de obtenção 
de informações em diferentes ambientes, inclusive com o uso de tecno-
logias. Investigam os incidentes de usabilidade ou acesso à informação 
que podem ser caracterizados como emocionais. As pesquisas analisa-
das nos artigos apontam como o ambiente, as expectativas pessoais, o 
nível de especialização, os preconceitos, os interesses e a personalidade 
dos usuários criam uma experiência e um comportamento únicos entre 
o usuário e a informação.

Para Mentis (2008, p. 197), autora de um dos capítulos desse li-
vro, pesquisas sobre o paradigma afetivo na biblioteconomia, na inte-
ração homem-máquina e na ciência da informação têm discutido lon-
gamente as respostas emocionais dos usuários vinculadas à perda da 
eiciência e ao impacto sobre o objetivo inal (se foi atingido e quanto 
tempo foi perdido devido aos problemas surgidos). Observe-se, entre-
tanto, que emoções intensas podem ocorrer em uma tarefa, que nem 
sempre são respostas a um fracasso. Ou seja, os incidentes de usabili-
dade frustram metas, de algum modo, e nem todos provocam fortes 
frustrações. Para a autora, precisamos ter uma melhor descrição das 
frustrações em situações de acesso à informação, para então projetar-
mos um sistema de informação mais eiciente para múltiplos domínios 
e experiências.

Após a concisa e a seletiva revisão de literatura exposta, reforçamos 
a ideia da viabilidade do uso da teoria da classiicação para a  organiza-
ção do conhecimento resultante de imagens. Pois, por meio do auxílio 
dos fundamentos de um modelo baseado na lógica analítico-sintética, é 
possível compreender as manifestações do conhecimento humano e dos 
fenômenos em seus vários aspectos, dimensões, categorias, característi-
cas e associações, de modo a organizar e a sistematizar o conhecimento, 
as ideias/pensamentos, as coisas, assim como estruturar domínios do 
conhecimento e suas iliações. Portanto, a “Documentação tem de clas-
siicar o que está escrito sobre esses objetos, e levar em conta não apenas 
os tipos naturais, mas também suas propriedades, comportamentos, 

interações e operações nela realizadas” (VICkERy, 1980, p. 31). Este 
autor (1980, p. 33) acrescenta que um determinado objeto pode ser 
classiicado de muitos modos e com propósitos diferentes: um coelho 
pode ser classiicado como roedor, animal de pele, herbívoro, animal de 
estimação etc., de acordo com o ponto de vista do classiicador.

Conforme Speziali (1973, p. 462), nas palavras de Lima (2004, p. 
57), “a classiicação facetada pode mostrar um mapeamento do conhe-
cimento cientíico de um determinado período, ou permitir a descober-
ta de conexões e analogias entre diferentes campos do conhecimento, 
facilitando a recuperação da informação”. 

Entretanto, no âmbito dos ilmes, um modelo analítico-sintético 
poderá ser aplicado em conjunto com os princípios selecionados da 
análise fílmica, das respostas das demandas e das buscas nas unidades 
de informação acessadas.

A análise fílmica é uma prática de estudo dos ilmes, ou seja, um 
método de trabalho que procura “transpor, transcodiicar o que per-
tence ao visual (descrição dos objetos ilmados, cores, movimentos etc.) 
do fílmico (montagens das imagens), do sonoro (músicas, ruídos, grãos, 
tons, tonalidades de vozes) e do audiovisual (relações entre imagens e 
sons)” (VANOyE; GOLIOT-LÉTÉ, 1994, p. 10).

Analisa-se um ilme quando se produz uma ou mais dessas formas 
de comentário crítico: descrição, estruturação, interpretação, atribuição. 
A intenção da análise é explicar a obra analisada, ou seja, compreender 
suas razões de ser. Por isso, ela é tanto o fato crítico atento em irmar seu 
julgamento, quanto do teórico que elabora um momento empírico de 
seu trabalho conceitual; mas ela pode também constituir, por si mesma, 
uma atividade autônoma, paralela à crítica, não tendo, porém, o caráter 
de avaliação. Historicamente, a primeira análise fílmica foi realizada por 
Eisenstein (1934). Outros analistas de ilmes se desenvolveram a partir 
dos anos 60: Metz (1964), Aumont (1966) Bellour (1969, 1975), Barthes 
(1970), Lagny (1979) Bordwell(1981) kuntzel (1973), Vanoye; Goliot-
Lété (1992); Brenez (1998), Jullier; Marie (2007) (JOURNOT, 2005, p. 
10-11; AUMONT; MARIE, 2003, p. 13-15).

A compreensão de aspectos singulares da teoria analítico-sintética, 
na ação de organização do conhecimento sobre imagens em movimento, 
em ambientes de informação, e no diálogo do conjunto teórico sobre 
análise fílmica, nos parece ser um caminho promissor para as pesquisas 
nessa especialidade.
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Considerações inais
Acreditamos que a natureza dos estudos que citamos neste capítu-

lo, não deva ser uma transferência simplista de categorias da análise fíl-
mica para a teoria analítico-sintética. E sim, a constatar que certas ca-
tegorias fílmicas presentes em obras cinematográicas – e que também 
derivam do contexto da recepção – podem ser mapeadas, entendidas e 
sistematizadas pela teoria facetada, tornando-se constantes, genéricas e 
passíveis de análise e aplicação. Assim, integram o conhecimento das 
áreas de Ciência da Informação e Cinema. Esses estudos contribui-
rão   para o desdobramento de conceitos na direção de uma renovada 
compreensão da organização do conhecimento advindo da produção 
cinematográica, pela metodologia da análise fílmica, à luz da teoria 
analítico-sintética, observando-se os atuais jogos de forças e regimes 
sígnicos, a contemporaneidade dos novos modos de se estar no mundo 
(subjetivações) e os novos processos culturais e estéticos.
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Tendências da normalização nas práticas de 
descrição arquivística

Vitor Manoel Marques da Fonseca
UFF e Arquivo Nacional

Introdução
A partir da década de 1990 tem sido comum na área de arquivos 

a veiculação de dois conceitos que, até então, diicilmente achavam-
se combinados: normalização e descrição. Tratando-se de conceitos de 
diferentes âmbitos, o primeiro, do léxico normal, e o segundo, de uma 
especíica área de conhecimento, é útil que os busquemos deinir recor-
rendo a instrumentos diferentes, um dicionário de língua portuguesa e 
às normas do Conselho Internacional de Arquivos.

Normalização, segundo o Dicionário Aurélio (1999), é o “ato ou 
efeito de normalizar(-se) [...]. Norma, conceito subjacente a esse, tem 
várias deinições, entre as quais, as mais pertinentes às nossas questões,  
são as de “aquilo que se estabelece como base ou medida para a    reali-
zação ou avaliação de alguma coisa [...] princípio, preceito, regra, lei [...] 
modelo, padrão [...] tipo concreto ou fórmula abstrata do que deve ser, 
em tudo que admite um juízo de valor [...]”. Dessa maneira, podemos 
entender o processo de normalização como o de construção ou adequa-
ção  de algo de forma que se coadune com aquilo que entende como 
princípio básico, modelo de correção.

Quanto à descrição arquivística, uma boa deinição é aquela apre-
sentada no glossário da norma ISAD(G) – “elaboração de uma acurada 
representação de uma unidade de descrição e de suas partes componen-
tes, caso existam, por meio da extração, análise, organização e registro 
de informação que sirva para identiicar, gerir, localizar e explicar do-
cumentos de arquivo e o contexto e o sistema de arquivo que os pro-
duziu. Este termo também se aplica ao produto desse processo” (CIA, 
2001). Daí se pode inferir várias questões importantes, dentre as quais, 
algumas devem ser aqui reforçadas:
•	 que toda descrição é uma representação do que é descrito, não o 

substitui, nem o contém integralmente;
•	 que o sujeito que realiza a descrição não só extrai alguns elementos 

de informação da coisa representada, mas que os organiza e regis-
tra a partir de si mesmo, suas experiências e objetivos;
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•	 que se descreve para identiicar, gerir, localizar e explicar docu-
mentos de arquivo e  o contexto e o sistema de arquivo em que 
foram produzidos.
Nenhuma dessas características da descrição arquivística é nova, 

embora seja inédito, e de certa forma revolucionário, a explicitação pe-
los proissionais de que a descrição visa explicar o contexto e o sistema 
de arquivo em que os documentos foram produzidos, este último, tam-
bém parte do contexto.1

A noção de contexto, que é básica na área, na medida em que todo 
o arcabouço teórico da arquivologia reside no chamado princípio da 
proveniência, ou do respeito aos fundos, tendeu a ser tradicionalmente 
entendida pelos técnicos como a relação que os documentos de um 
dado fundo2 estabelecem entre si e com seu(s) produtor(es), o que em 
algumas tradições é referido como organicidade.3 No entanto, a partir 
da década de 1990, o Conselho Internacional de Arquivos passou a 
estender a compreensão do que é a descrição com base, exatamente, na 
visão dilatada do que é o contexto dos documentos.

A história das normas internacionais
Até a década de 1980, a maior parte dos arquivistas acreditava 

que duas das mais importantes funções dos arquivos, e por extensão, 
atividades de seus proissionais, os arquivistas, o arranjo e a descrição, 
não eram passíveis de normalização. A airmação da unicidade de cada 
documento, e também de cada conjunto de documentos, fosse ele uma 
subsérie, série, seção ou fundo/coleção, tinha como corolário inevitável 
que cada arranjo e cada descrição tinham de ser únicos, devendo ser 
quase que resgatados, pelo proissional, a partir das indicações dos pró-
prios documentos.

1 Autores importantes não se preocupavam em deinir o termo. Schellenberg airma: 
“Aplicado aos materiais documentários, o termo descrição compreende todas as atividades 
exigidas para a preparação de instrumentos e meios de busca. Descrição, de acordo com o 
dicionário, é a enumeração das qualidades essenciais de um objeto. Esta deinição aplica-
se tanto aos documentos como aos demais objetos”. (SCHELLENBERG, 1980, p.199, 
grifos do autor).

2 “Conjunto de documentos de uma mesma proveniência. Termo que equivale a arquivo”. 
Cf. ARQUIVO NACIONAL (2005).

3 “Relação natural entre documentos de um arquivo em decorrência das atividades da 
entidade produtora.” Cf. Idem.

Esse caráter único dos documentos arquivísticos, normalmente re-
alçado para a diferenciá-los daqueles bibliográicos,4 explicaria por que 
os arquivistas, ao contrário dos bibliotecários, produziam descrições 
em formatos sempre diferentes, ainda que elaboradas por um mesmo 
proissional e dentro de uma mesma instituição. Outra consequência 
era a impossibilidade de pesquisas em mais de um fundo ou coleção, 
e obviamente, ainda mais impensável, a pesquisa em mais de uma ins-
tituição arquivística – cada conjunto documental (fundo ou coleção) 
possuía seu(s) próprio(s) instrumento(s) de pesquisa e uma busca por 
um mesmo objeto de pesquisa no acervo de uma instituição signiicava 
o manuseio de um sem-número de instrumentos, inevitavelmente es-
truturados de formas diferentes. Em termos de uma pesquisa em várias 
instituições, o único instrumento de pesquisa passível de ser utilizado 
era um guia, que dá informações apenas em nível de fundo ou coleção, 
não dispensando uma posterior busca nos inventários de cada um dos 
conjuntos eventualmente selecionados como pertinentes.

Uma série de fatores vai provocar a mudança desse quadro, con-
duzindo à modernização dos arquivos. Era então já evidente o uso cada 
vez maior de computadores em todos os setores da sociedade, por exem-
plo, a área de bibliotecas, já padronizada, que dispunha, desde a década 
de 1960, de um formato para intercâmbio de dados via computador, o 
MARC (MAchine-Readabe Cataloging).5 Além disso, a visão da infor-
mação como um direito de todos, em um contexto de crescimento dos 
acervos e de redução do corpo ixo de funcionários das instituições, bem 
como a busca dos proissionais pela caracterização da arquivologia como 
conhecimento cientíico estimularam a criação das normas de descrição.

A adoção de normas para descrição passa a ser vista como plena 
de vantagens para a área, na medida em que signiicaria economia de 
recursos (humanos, inanceiros e tecnológicos), melhor e mais conse-

4 Heloísa Bellotto, diferenciando documentos de arquivo e de biblioteca, dirá:  “Sua 
forma [dos documentos de biblioteca] é a impressa e múltipla, isto é, a mesma obra pode 
existir em mais de uma biblioteca [...]” enquanto os de arquivo “[...] são em geral exem-
plares únicos [...]”. Cf. BELLOTTO (2007, p. 37).

5 Para mais dados, consultar a página oicial, disponível em: http://www.loc.gov/marc/ . 
Acesso em: 27 jun. 2010.
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quente recuperação da informação arquivística,6 maior qualidade me-
todológica e, inalmente, a possibilidade de intercâmbio de descrições 
arquivísticas. Esta última possibilidade, antes nem aventada, é vital não 
só para a realização de projetos interinstitucionais, mas também para 
a melhor compreensão de contextos de conjuntos documentais com 
custódia fragmentada ou relacionados entre si.

As duas primeiras normas de descrição arquivística tiveram como 
autores Steven Hensen (1983) e Michael Cook e Margaret Procter 
(1986). Hensen, cujo trabalho icará mais conhecido como APPM, ini-
ciais do título da obra, propunha regras próprias para descrição de docu-
mentos arquivísticos como resposta a seus colegas norte-americanos que 
reclamavam dos problemas causados pela adoção de práticas biblioteco-
nômicas na descrição de arquivos. Michael Cook e Margaret Procter, 
professores da University of Liverpool, brincaram com o fato de propo-
rem algo até então considerado impensável: o acrônimo de seu livro, 
MAD, signiica louco em inglês. Nos dois casos, entretanto, tratavam-
se de propostas cujo âmbito limitava-se a uma comunidade nacional – 
Hensen, os Estados Unidos da América, e Cook a Grã-Bretanha.

A proposta de normas internacionais de descrição vai ser patro-
cinada pelo Canadá, que criava uma norma nacional de descrição7 e 
defendia a necessidade de mesma ação em nível internacional. Já es-
tava determinado, desde o XI Congresso Internacional de Arquivos, 
em Paris, 1988, que o Canadá acolheria o Congresso em 1992, o que 
signiicava dizer que nessa ocasião assumiria a presidência do Conselho 
Internacional de Arquivos (CIA) o diretor do Arquivo Nacional do 
Canadá. Naquela época, os países que assumiriam a presidência do 
CIA, começavam a ter um contato mais forte com o Conselho duran-
te a gestão anterior, tendo representação nos seus organismos centrais. 
Assim, já durante a gestão francesa (1988-1992), o Canadá preparava 
sua administração do CIA (1992-1996) e tinha mais possibilidades de 
apresentar e defender suas propostas.

Por iniciativa de Harold Naugler, arquivista canadense e presiden-
te do Comitê em Automação do CIA, reúnem-se em Ottawa, de 4 a 7 
de outubro de 1988, especialistas sobre descrição de vários países. Os 
trabalhos concluíram indicando não só a possibilidade, mas a própria 

6 Aqui entendida como informações sobre documento(s) arquivístico(s). 

7 Efetivamente, a primeira edição das nomas canadenses vai ocorrer em 1990. Cf. BU-
REAU OF CANADIAN ARCHIVISTS (1990).

necessidade, de normas internacionais de descrição. Tal recomenda-
ção, levada ao CIA, permitiu que, já por convite deste organismo e da 
UNESCO, em Paris, nos dias 1 e 2 de dezembro do ano seguinte, ocor-
resse um encontro de especialistas com o objetivo de planejar a elabora-
ção de normas de descrição arquivística. A reunião terminou propondo 
a criação de um grupo, ligado ao CIA, com o objetivo de desenvolver 
tais normas.8 Em setembro de 1990, o Conselho Executivo do CIA 
estabeleceu formalmente a Comissão ad hoc de Normas de Descrição,9 
cuja primeira reunião foi no mês seguinte, em Höhr-Grenzhausen, Ale-
manha, o mesmo país onde se realizava a Conferência Internacional da 
Mesa-Redonda de Arquivos.10

A elaboração da norma ISAD(G) – Norma geral internacional de 
descrição arquivística – foi antecipada pela elaboração de um docu-
mento estabelecendo os princípios que seriam seguidos no trabalho e 
de uma versão preliminar, ambos discutidos especialmente durante o 
Congresso Internacional de Arquivos de Montreal, em 1992, ocasião 
em que se decidiu o ingresso de uma representante dos colegas aus-
tralianos, cuja tradição de organização e descrição da documentação é 
conhecida como “sistema de séries”, e a não publicação da declaração 
de princípios, dadas as ardentes discussões então ocorridas.11 O traba-
lho foi concluído em janeiro de 1993, em Estocolmo, e sua publicação 
ocorreu no ano seguinte (INTERNATIONAL COUNCIL ON AR-
CHIVES, 1994).

No mesmo ano de 1993, a Comissão ad hoc começou a produzir 
uma norma para registro de autoridades arquivísticas, já demonstrando 
considerar importante a descrição de pessoas, famílias e entidades cole-

8 Para mais informações, ver History of ICA/CDS, disponível em: <http://www.icacds.
org.uk/eng/history.htm>  Acesso em: 28 jun. 2010.

9 Comissões ad hoc são criadas para um im determinado, devendo ser dissolvidas após o 
alcance de seus objetivos.

10 Os congressos internacionais de arquivos se realizam de quatro em quatro anos. No 
entanto, até porque como uma associação, o CIA precisa se reunir e realizar anualmente 
assembleias gerais, nos intervalos se realizam as mesas-redondas de arquivo, conhecidas 
como CITRAS (Conférence Internationale de la Table Ronde dês Archives), sempre dedicadas 
a uma temática.

11 Quanto ao sistema de séries, ver Archival Control Systems at State Records, disponí-
vel em: http://www.archives.sa.gov.au/readingroom/arcontrol.html. Acesso em: 28 jun. 
2010. Quanto à declaração de princípios, cf. INTERNATIONAL COUNCIL ON AR-
CHIVES (1992).
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tivas envolvidas, como produtores, autores, destinatários ou até como 
assuntos de documentos.  Após a divulgação para comentários e suges-
tões, em reunião em Haia, no ano seguinte, chegou-se ao texto inal 
da norma, publicada em 1996 (INTERNATIONAL COUNCIL ON 
ARCHIVES, 1996). Já estava prevista, para ambas as normas, uma re-
visão, a ser realizada cinco anos após sua inalização. 

A segunda edição da norma ISAD(G) foi lançada durante o XIV 
Congresso Internacional de Arquivos, em Sevilha, como primeira ta-
refa do Comitê de Normas de Descrição. A nova versão pretendeu dar 
resposta às sugestões e comentários enviados pela comunidade prois-
sional internacional,12 mas não ocorreram mudanças estruturais. Uma 
outra importante decisão tomada pelo Comitê nesse período foi a de 
estreitar laços com o grupo, ligado à Society of American Archivists e 
à Library of Congress, responsável pelo Encoded Archival Description 
(EAD), formato codiicado para intercâmbio de descrições arquivísti-
cas.13 Assim, o EAD, em sua versão de 2000, é plenamente compatível 
com a ISAD(G).

Entre 2000 e 2004 ocorreu o processo de revisão da norma ISA-
AR. Nesse caso, a diferença entre a primeira e a segunda edições da 
norma foram bastante grandes. ISAAR, quando lançada, em 1996, não 
alcançou muita repercussão, basicamente por dois motivos: o primeiro, 
porque a ISAD, ainda muito recente, concentrava a atenção da comuni-
dade proissional, preocupada em entender o que mudara e por que isso 
importava; o segundo, porque a ideia de registros de autoridade como 
descrição era algo muito novo, difícil de ser entendido, e que não pa-
recia ter tanta importância como a descrição mesma dos documentos. 

O fato da norma ISAAR ter tido muito pouca repercussão,14 aliado 
ao fato de um grupo de proissionais estar preocupado com a necessi-
dade de se criar um formato codiicado, como o EAD,15  para inter-

12 As observações mais comuns e relevantes eram a falta de exemplos concretos, neces-
sidade de um texto mais claro, im da confusão entre datas de produção e acumulação, a 
necessidade de melhor relacionamento entre ISAD e ISAAR e a questão da descrição de 
documentos especiais e de documentos eletrônicos.

13 Nesse sentido, foi fundamental o papel de Michael Fox, que ainda hoje, em 2010,  
participa dos dois grupos.

14 Cunningham chega a dizer que o fato da ISAAR ter sido chamada de ‘norma esqueci-
da’ era adequado. Cf. CUNNINGHAM, 2007, p. 83.

15 Trata-se do Encoded Archival Context – EAC.

câmbio de registros de autoridade, deu condições a que a revisão dessa 
norma fosse feita com muito mais audácia, levando a uma segunda edi-
ção marcadamente distante daquela primeira. Para tentar envolver mais 
os proissionais, e garantir-lhes maiores condições de real participação, 
ocorreram dois processos de discussão pública dos rascunhos da norma. 
Toda a divulgação da norma realçou a sua importância para a descrição 
de produtores, utilidade inquestionável na área, bem como para a de 
outras entidades (pessoas, famílias ou entidades coletivas) relacionadas 
com os documentos (como autores, destinatários, assuntos) ou com os 
produtores, e até mesmo como forma de normalizar a entrada de seus 
nomes, permitindo sua recuperação de forma consistente.

Ainda que se possa airmar que hoje aumentou o número de arqui-
vistas que veem os registros de autoridade arquivística como uma ati-
vidade descritiva importante, como demonstram os esforços de alguns 
países no sentido de criar catálogos nacionais,16 o uso da norma ISAAR 
é ainda pequeno e ela é desconhecida por grande parte dos proissionais. 

No período 2004-2008, o Comitê de Normas de Descrição foi 
transformado em seção do CIA, com o nome de Seção de Boas Práticas 
e Normas, e depois reconvertido em Comitê de mesmo nome.17 A efeti-
va mudança não foi a de nome ou status, mas a incorporação de outras 
áreas que não a da descrição, como a de avaliação de documentos, de 
documentos eletrônicos, de conservação e de edifícios. O Subcomitê 
de Descrição continuou bastante profícuo e deu origem a duas novas 
normas, ISDF e ISDIAH, lançadas a público durante o XVI Congresso 
Internacional de Arquivos, em kuala Lumpur, 2008. Nos dois casos, 
foi seguido o processo de elaboração de uma versão preliminar e sua 
submissão à comunidade proissional.

O objetivo da criação da norma ISDF (CONSELHO INTER-
NACIONAL DE ARQUIVOS, 2008) foi permitir uma melhor com-

16 Um exemplo recente é Portugal. Cf. DIREÇÃO-GERAL DE ARQUIVOS (Portugal), 
2008.  Cabe ressaltar que a APEnet (Archives Portal Europe) pretende a criação de uma base 
comum de registros de autoridade arquivística.

17 Durante o XV Congresso Internacional de Arquivos, 2004, em Viena, todos os co-
mitês foram extintos, e alguns deles anexados à Seção de Boas Práticas e Normas. Entre-
tanto, o caráter das seções não favorece o trabalho normativo, e foi por isso que ela foi 
reconvertida em comitê, o único hoje existente no CIA.
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preensão do contexto da produção dos documentos. As entidades cole-
tivas, principalmente as públicas, que são os produtores da maior parte 
dos documentos custodiados por instituições arquivísticas, produzem 
documentos como corolário necessário do exercício de uma função 
– assim, descrever as funções permite compreender melhor a relação 
entre os documentos, com vantagens inclusive para processo de sua 
avaliação (ainda em fase corrente ou intermediária). De uma maneira 
simpliicada, pode-se airmar que os documentos relativos às funções 
de uma entidade coletiva (suas competência) são, de fato, de natureza 
permanente, devendo ser preservados.

Uma outra possível utilidade da norma ISDF é permitir a criação 
de uma taxonomia que viabilize, em níveis muito gerais, uma classii-
cação, em termos de assunto, dos conjuntos documentais. Ainda mais 
ambiciosamente, na medida em que todos os estados contemporâneos  
assumem, grosso modo, funções similares,  estas poderiam servir como 
uma taxonomia geral, capaz de ajudar a recuperar, em todas as socieda-
des, por exemplo, os documentos referentes à segurança.

A norma ISDIAH (CONSELHO INTERNACIONAL DE AR-
QUIVOS, 2009) foi elaborada para descrição de entidades custodiado-
ras de acervos arquivísticos e que permitem acesso a tais documentos. 
Quando de sua consulta pública, uma das observações recebida era de 
a norma ISDIAH corresponder a um caso de registro de autoridade 
arquivística voltado para um tipo especíico de entidade, os arquivos. 
Há procedência no comentário, mas é fato também que descrições de 
arquivos são muito importantes, tanto na produção de determinados 
tipos de instrumentos de pesquisa (como guias e diretórios) e até na 
informação que deveria constar em sítios institucionais de arquivos. 
Além disso, arquivos, em sentido estrito, têm um caráter muito espe-
cial, porque, sendo também produtores, ao custodiarem e facultarem 
acesso a documentos produzidos por outras entidades, assumem fun-
ções extremamente especíicas e diferenciadas dos demais órgãos da 
mesma administração.

Uma avaliação sincera do uso das normas internacionais do 
CIA pela comunidade aponta, no entanto, para sua subutilização. A 
ISAD(G) é, de longe, a mais conhecida e utilizada; ISAAR(CPF) é 

razoavelmente conhecida mas menos usada, enquanto as outras duas 
normas – ISDF e ISDIAH –  são praticamente desconhecidas.

As normas internacionais e os sistemas de descrição
Várias são as razões para o deiciente uso das normas internacio-

nais de descrição do CIA. Podem ser apontadas, entre as principais, 
a ausência de uma eiciente estrutura de divulgação e treinamento, a 
carência de orientações nacionais quanto à adoção e adaptação desses 
instrumentos,18 a ideia – errônea – de que o seu uso supõe condições 
tecnológicas avançadas, inexistentes na maioria dos arquivos, e, inal-
mente, o desconhecimento das vantagens que o uso combinado dessas 
normas num sistema de descrição arquivístico pode trazer para uma 
compreensão mais efetiva do contexto dos documentos.

No quatriênio 2008-2012, intervalo entre os congressos de kua-
la Lumpur e de Brisbane, o Subcomitê de Descrição do Comitê de 
Boas Práticas e Normas do CIA assumiu como suas principais tarefas 
a produção de um documento único que integre todas as normas e que 
as apresente numa perspectiva de um sistema de descrição, elencando, 
inclusive, as características que este deve possuir. 

Nesse sentido, é objetivo do grupo demonstrar que um sistema 
de descrição que integre todas as normas – internacionais ou nacionais 
correspondentes – não só aumenta a possibilidade de compreensão do 
contexto dos documentos, como também maximiza os recursos infor-
macionais disponíveis, permite o aproveitamento de dados e pesquisas 
normalmente realizadas pelos técnicos para realização do arranjo e des-
crição dos documentos, possibilita a passagem de um tipo de informa-
ção a outro, conforme as necessidades e interesses dos usuários.

O diagrama abaixo demonstra as relações entre as diferentes en-
tidades que estabelecem relações e constroem o que chamamos o con-
texto dos documentos.

18 O Brasil tem uma situação bastante peculiar nesse sentido – todas as normas inter-
nacionais foram traduzidas e impressas pelo Arquivo Nacional, que sempre promoveu 
oicinas de treinamento, elas podem ser baixadas dos sítios do Arquivo Nacional e do 
Conselho Nacional de Arquivos e existe uma norma nacional de descrição de documentos 
(NOBRADE), elaborada pela Câmara Técnica de Normalização da Descrição Arquivís-
tica do Conselho Nacional de Arquivos (CONARQ/CTNDA).
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Ilustração : Representação das relações num sistema de descrição arquivística (ela-
borado a partir de documento do Subcomitê de Descrição do CBPN/CIA).

O diagrama19 está baseado em entidades, representadas por qua-
drados, e relações, registradas como setas. Cada uma das entidades 
representadas pode ser descrita segundo uma norma especíica – cus-
todiadores, ISDIAH, documentos, ISAD(G), ou no caso brasileiro, a 
NOBRADE, entidades coletivas, pessoas e famílias, ISAAR(CPF), e 
funções, ISDF. As palavras “entidades coletivas”, “funções”, “exercem” 
e “exercidas” estão em fonte de mesmo calibre para indicar que é entre 
essas entidades que se estabelece a relação do exercício. Quanto aos 
demais aspectos representados, as setas indicam, segundo seu sentido, 
a relação existente. Importa observar que as setas curvadas, que ligam 
uma entidade a ela mesma, representam as relações que entidades cus-
todiadoras mantêm com entidades custodiadoras, documentos com 
documentos, entidades coletivas, pessoas e famílias com entidades co-
letivas, pessoas e famílias e funções com funções.

19 A atual versão do desenho do diagrama deve-se à Lídia M.C.B. Salek, a quem registro 
meus agradecimentos.

ICA-AtoM: um exemplo de sistema de descrição
Um exemplo de sistema de descrição baseado nas normas interna-

cionais de descrição é o software ICA-AtoM, nome derivado do acrônimo, 
em inglês, do Conselho Internacional de Arquivos (International Coun-
cil on Archives) e as iniciais da expressão Access to Memory. Em 2005, a 
UNESCO sugeriu ao CIA a criação de um software para elaboração de 
um guia sobre direitos humanos. A resposta foi a proposta de um sistema 
de descrição que, incorporando todas as normas existentes, pudesse ser 
distribuído gratuitamente a todos os arquivos que o desejassem. 

O projeto evoluiu no sentido do desenvolvimento de uma ferra-
menta aberta e livre, baseada, portanto, na cooperação internacional, 
multilíngue, que permitisse edição de descrições arquivísticas e sua 
disponibilização na web. Desenvolvido pela Artefactual System, uma 
empresa canadense, tem como patrocinadores, além da UNESCO e 
do CIA, a Library and Archives Canada, os Archives nationales (França), 
he National Archives of Scotland, a Archiefschool (Holanda) e o United 
Arab Emirates Centre for Documentation and Research. Atualmente, está 
disponível para uso e teste a versão 1.0.9-beta,20 mas o cronograma de 
desenvolvimento do projeto prevê o lançamento oicial da versão 1.1 
em dezembro de 2010.

O sistema permite a descrição de documentos de acordo com vá-
rias normas (ISAD, Dublin Core, MODS e RAD), de entidades cole-
tivas, pessoas e famílias a partir da ISAAR (CPF), de custodiadores, de 
acordo com a ISDIAH, e de funções, em conformidade com a ISDF. O 
usuário pode passar de um tipo a outro de descrição, já que todos estão 
relacionados entre si, além de poder passar, a partir de uma descrição, a 
outras que lhe estão relacionadas (por exemplo, de uma função a todas 
entidades que exerceram a mesma função ou a todas as demais fun-
ções que se relacionam com a primeiramente escolhida). Além disso, 
permite importação e exportação de descrições arquivísticas confor-
me o EAD 2002 e exportação de registros em Dublin Core e formato 
MODS XML. 

O ICA-AtoM vem sendo visto como uma ferramenta muito útil 
para instituições arquivísticas que não dispõem de software próprio, 
além de funcionar como um catalisador de colaboração entre os prois-
sionais da área, difundir as normas, facilitar programas de treinamento 

20 O site oicial do projeto é http://ica-atom.org/ Acesso em: 3 jul.2010.
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de novos proissionais e divulgar os formatos de intercâmbio hoje exis-
tentes EAD, EAC e EAG – Encoded Archival Guide, (para descrições 
de custodiadores).

Dois exemplos brasileiros de uso do ICA-AtoM acham-se disponí-
veis na internet e podem servir para análise. São eles o Guia das Asso-
ciações Cariocas, uma base multi-institucional sobre acervos documen-
tais de associações existentes no Rio de Janeiro, só os descrevendo em 
nível de fundo/coleção, e a base Arch, da Casa de Oswaldo Cruz, que 
descreve em todos os níveis a documentação que custodia.21 

Ilustração : Guia das Associações Cariocas

Na ilustração 2, da descrição de documentos da Associação Baia-
na de Beneicência, pode-se observar que, à direita, existe a possibilida-
de de, clicando nos links em azul, passar para a descrição da entidade 

21 O guia das Associações Cariocas acha-se disponível  em http://www.ica-atom.
org/associacoescariocas/?sf_culture=pt, e a base Arch em http://arch.coc.iocruz.br/
php/index.php. 

que custodia esse acervo (no caso, o Arquivo Nacional)  como par a 
descrição de seu produtor. Além disso, existe a possibilidade de expor-
tar os dados de duas maneiras diversas.

Conclusões
Do ponto de vista da normalização em escala internacional, a vi-

são atual não é a de criação de mais normas, mas sim de divulgação e 
treinamento dos proissionais naquelas já existentes, bem como a expli-
citação das relações entre todas essas ferramentas normativas.

Do ponto de vista do Brasil, a ideia é a manutenção da boa sin-
tonia com o Subcomitê de Normas de Descrição do Comitê de Boas 
Práticas e Normas do CIA, fornecendo exemplos, traduzindo e divul-
gando os trabalhos realizados. Além disso, especiicamente quanto à 
Câmara Técnica de Normas de Descrição do Conselho Nacional de 
Arquivos, este grupo pretende desenvolver alguns projetos de diretrizes, 
de uma norma nacional e estudos. São eles:

a – diretrizes para referência de documentos arquivísticos;
b – diretrizes para elaboração de instrumentos de pesquisa;
c – normalização da entrada de nomes de entidades coletivas, le-

vando em conta as normas biblioteconômicas existentes;
d – estudos acerca dos formatos de intercâmbio existentes, princi-

palmente sobre o EAD e o EAC.
Espera-se, assim, não só responder às necessidades mais prementes 

da comunidade proissional nacional, mas mantê-la atualizada com os 
avanços que venham a ser realizados internacionalmente.
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acervos privados como patrimônio público e sobre políticas memoriais 
e usos do passado em contextos de luta por direitos.

Maria Luiza de Almeida Campos

Doutora em Ciência da Informação, com Pós-Doutorado pelo 
Instituto Oswaldo Cruz-FIOCRUZ na área de Ontologias genômicas. 
É Professora Associada do Departamento de Ciência da Informação 
UFF  e docente do Programa de Pós-Graduação em Ciência da In-
formação-UFF. É Bolsista de Produtividade do CNPq e Coordena o 
Grupo de Trabalho 2 – “Organização e Representação do Conheci-
mento” – da ANCIB. Sua área de interesse e produção é Organização e 
Recuperação da Informação, especialmente: indexação; construção de 
tesauros e taxonomias; teoria da classiicação; terminologia; ontologias; 
metadados e gestão de conteúdos. É líder do Grupo de Pesquisa do 
CNPq “Ontologia e Taxonomia: aspectos teóricos e metodológicos”.

Marilda Lopes Ginez de Lara

Doutora em Ciências da Comunicação pela Universidade de São 
Paulo. É Livre Docente da Universidade de São Paulo e membro do Pro-
grama de Pós-Graduação em Ciência da Informação da ECA. É Bolsista 
de Produtividade do CNPq e tem como atuais temas de interesse e pes-
quisa: a organização da informação para o acesso e temas relacionados, 
como linguística documentária, linguagem documentária, representação 
documentária, arquitetura da informação, relações entre os estudos da 
linguagem e a ciência da informação, terminologia.

Maurício Barcellos Almeida

Doutor em Ciência da Informação (UFMG), é Professor Adjunto 
da UFMG, Depto de Teoria e Gestão da Informação, onde mantém 
pesquisas em Representação do Conhecimento e lidera o grupo de 
pesquisa Representação do Conhecimento, Ontologias e Linguagem 
(RECOL). Os principais interesses de pesquisa são ontologia formal, 
ontologia aplicada, modelos organizacionais, preservação digital. Além 
da atuação acadêmica é consultor em instituições públicas e privadas.

Renato Rocha de Souza

Doutor em Ciência da Informação pela UFMG, com Pós-Douto-
rado em Tecnologias Semânticas para Recuperação da Informação pela 
University of Glamorgan-Reino Unido, na qual possui o título de Vi-
siting Fellow. É Professor Adjunto da Escola de Ciência da Informação 
da UFMG e docente do Programa de Pós-Graduação em Ciência da In-
formação-UFMG.  Suas áreas de interesse e produção é a Representação 
do conhecimento e representação da informação, com foco nos temas: 
sistemas de recuperação da informação; processamento de linguagem 
natural; indexação automática; ontologias; gestão do conhecimento; sof-
tware educativo; e ensino à distância.

Rosa Inês de Novais Cordeiro

Doutora em Comunicação e Cultura pela UFRJ, com Pós-Dou-
torado no Instituto de Psicologia da UFRJ. É Professora Adjunta do 
Departamento de Ciência da Informação-UFF e docente do Progra-
ma de Pós-Graduação em Ciência da Informação-UFF e do Mestrado 
Proissional em Justiça Administrativa-UFF. Coordena o Programa de 
Pós-Graduação em Ciência da Informação do Convênio UFF-IBICT. 
Seus principais domínios de atuação e produção são a análise e a re-
presentação do conteúdo de documentos de naturezas diversas (audio-
visuais e imagens em diferentes estoques de informação) e a geração 
e a gestão do conhecimento em Direito. Lidera o Grupo de Pesquisa 
CNPq “Imaginário e informação: estudos culturais e comparativos”.

Vera Dodebei

Doutora em Comunicação e Cultura pela UFRJ, é Professora 
Associada Departamento de Processos Técnico-Documentais e docen-
te do Programa de Pós-Graduação em Memória Social da UNIRIO. 
Bolsista de Produtividade do CNPq e Vice-Presidente da ISkO-Brasil, 
coordena o GT Informação e Memória da ANCIB, atua nas áreas de 
Estudos Sociais e Ciência da Informação, tendo interesse pelas relações 
entre informação, memória e virtualidade; organização do conheci-
mento, linguagens documentárias, tesauros e redes conceituais virtuais; 
memória e imagem; patrimônio digital e memória social.
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Vitor Manoel Marques da Fonseca

Doutor em História pela UFF, realiza Pós-Doutorado junto ao 
Programa de Pós-Graduação em História Comparada-UFRJ. É Profes-
sor Adjunto do Departamento de Ciência da Informação-UFF e ser-
vidor do Arquivo Nacional. Atualmente preside a Câmara Técnica de 
Normalização da Descrição Arquivística do CONARQ. É membro do 
Conselho Internacional de Arquivos e do Comitê Regional do Progra-
ma Memória do Mundo para a América Latina e o Caribe, da UNES-
CO. Suas áreas de interesse e produção na Ciência da Informação, com 
ênfase na Arquivologia, são: organização e descrição arquivística, nor-
mas, fontes e paleograia.
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